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Apresentação

Este número da InterMeio dedica uma particular atenção ao campo das 
tendências de pesquisa em educação e aos respectivos modos de análise, 
num esforço concentrado para tornar inteligível as temáticas, os processos e os 
modos de regulação dominantes. Tal inteligibilidade é buscada diante grande 
protagonização da educação nos debates sobre as possibilidades dos atuais 
modelos econômico-sociais e de governação construirem formas mais demo-
cráticas de escolarização. Para iniciar a incursão por este cenário, a InterMeio 
traz o artigo A RELAÇÃO TEORIA E PRÁTICA NA FORMAÇÃO INICIAL DO 
PEDAGOGO NA PERSPECTIVA DA PSICOLOGIA HISTÓRICO-CULTURAL, 
da autoria de Alessandra Peternella e Maria Terezinha Bellanda Galuch (UEM), 
no qual encontramos a busca pelas contribuições dos pressupostos da Psico-
logia Histórico-Cultural, para a compreensão da relação teoria e prática na 
formação inicial do pedagogo. Para tanto, toma como fonte de análise os rela-
tórios de Estágio Supervisionado dos estudantes dos 5º e 6º períodos do Curso 
de Pedagogia, concebendo-os como os articuladores dos conteúdos das disci-
plinas que compõem a matriz curricular e as práticas pedagógicas analisadas 
pelos acadêmicos em situações de aprendizagem. O segundo artigo, de Ro-
semeire Messa de Souza Nogueira (UFGD), O ENSINO-APRENDIZAGEM NA 
PERSPECTIVA HISTÓRICO-CULTURAL: A PRÁTICA DOCENTE NA EDU-
CAÇÃO INFANTIL apresenta uma reflexão acerca da concepção de ensino-
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-aprendizagem na perspectiva histórico-cultural, analisando as contribuições 
para o professor de Educação Infantil. A autora registra que a aprendizagem e 
o ensino estão relacionados, uma vez que a concepção adotada aponta que o 
ser humano aprende no contexto social, junto aos seus pares. Para tanto, trata 
da importância do professor da Educação Infantil recorrer às brincadeiras, bus-
cando formas de ensinar vinculadas ao fator motivador da ludicidade. Em as 
PRÁTICAS EDUCATIVAS E A PLURALIDADE DOS SABERES DOCENTES NO 
CONTEXTO DO PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO: pressupostos e condicio-
nantes para a práxis social, nosso terceiro artigo, Sheila Cristina Monteiro 
Matos, apresenta as categorias de saberes elencadas por Tardif, ou seja, saberes 
profissionais, disciplinares, curriculares e experienciais, destacando as relações 
entre seus pressupostos e as representações que pautam as práticas educativas 
no contraturno escolar do Programa Mais Educação. INFÂNCIA, EDUCAÇÃO 
E CIDADANIA NO CONTEXTO DOS MOVIMENTOS SOCIAIS, quarto artigo, 
de Ivonilda Ferreira de Andrade (UNEB), apresenta algumas concepções de in-
fância, aborda aspectos da problemática das crianças e adolescentes no Brasil, 
faz uma breve discussão sobre a educação nos movimentos sociais e apresenta 
alguns elementos da análise da trajetória da Pastoral do Menor de Alagoinhas. 
Considera, ainda, que as experiências desta instituição podem ser aproveita-
das para aprendizagem em outros espaços legítimos de educação. No quinto 
artigo, FORMAÇÃO CONTINUADA PARA AS NOVAS DEMANDAS DA EDU-
CAÇÃO ESPECIAL, Rosangela Gavioli Prieto et alli (USP) analisa dados pesqui-
sa que investigou a oferta de formação continuada, em nível lato sensu, pela 
Secretaria Municipal de Educação de São Paulo para professores da rede, com 
o intuito de qualificá-los para atuação em centros especializados e/ou salas de 
recursos. Vale destacar que a rede municipal de ensino de São Paulo (RME-SP) 
constitui-se enquanto a maior rede de ensino do país, com 1.034.265 alunos 
distribuídos em 1.975 unidades escolares. Deste total de alunos, 12.850apre-
sentavam algum tipo de deficiência e Transtorno Global de Desenvolvimento. 
Sílvia de Fátima Pilegi Rodrigues, Simone Albuquerque da Rocha e Tânia Ma-
ria Stoffel (UFMT-RO), no sexto artigo, intitulado o ESTADO DA ARTE SOBRE 
FORMAÇÃO DO GESTOR ESCOLAR, expõem e analisam as seguintes bases 
e materiais: teses e dissertações divulgadas pelo Banco de Teses da CAPES 
(64 trabalhos); 03 dissertações defendidas no Programa de Pós-Graduação em 
Educação da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT); Revista Educação 
& Sociedade (13 artigos), Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos (07 artigos) 

e 04 pesquisas apresentadas no GT Formação de Professores da ANPEd, no 
período de 2000 a 2009. A autora sustenta que para o tema gestão escolar, 
há um pequeno número de pesquisas, tornando-se quase silenciada a investi-
gação sobre a formação desse profissional, especialmente as políticas públicas 
que envolvem essa formação, merecendo maior atenção e investimento por 
parte dos pesquisadores da área. No sétimo artigo, TRABALHO, PESQUISA E 
ENSINO: tensões e desafios para a docência no ensino superior encontra-
mos reflexão sobre determinadas características contemporâneas da docência 
universitária que tem impactado o trabalho docente, como o produtivismo 
acadêmico e o mal-estar docente. Para as autoras Solange Martins Oliveira 
Magalhães e Sandra Valéria Limonta (UFG) as circunstâncias políticas que defi-
niram os rumos da educação também têm definido as condições objetivas de 
trabalho do professor. No oitavo artigo, Dirce Nei Teixeira de Freitas e Nataly 
Gomes Ovando (UFGD) analisam os desdobramentos da política nacional de 
promoção da melhoria da qualidade do ensino fundamental, por meio das 
ferramentas avaliação e monitoramento, numa específica rede escolar muni-
cipal (Campo Grande, MS), no período 2000-2010, com especial atenção ao 
exercício da autonomia municipal e à feição da colaboração federativa. Este 
artigo se intitula DESDOBRAMENTOS LOCAIS DA POLÍTICA NACIONAL DE 
PROMOÇÃO DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL. No nono e 
último artigo, TRANSFOBIAS, LESBOFOBIAS E HOMOFOBIAS INVISÍVEIS: 
O QUE A ESCOLA TEM COM ISSO? Wiliam Siqueira Peres (UNESP – Assis), 
ousa realizar algumas problematizações a respeito de possibilidades de diálo-
gos que favoreçam a emergência de uma escola “mais” laica e respeitosa com 
as expressões da diferença, antenada com seu tempo e as demandas sociais, 
sexuais, raciais, geracionais, políticas, culturais e de gênero que se expressam 
na trans-contemporaneidade.  

Na secção Demanda Continua, Ronaldo Aurélio Gimenes Garcia (UFS-
Car), em A Didática Magna: uma obra precursora da pedago-
gia moderna? nos incursiona por uma leitura sobre a perspicácia de Co-
menius, colocando-o como o observador da nova realidade que se desenhava 
com o desfecho do mundo feudal e o nascimento da sociedade do capital, 
o autor protestante propunha outro modelo de educação que rompia com o 
ensino praticado no período medieval. A moderna pedagogia ia desde uma 
profunda reformulação dos métodos didáticos até a organização e funciona-
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Dossiê Temático

mento das instituições de ensino que deu origem ao atual modelo de escola. 
Finalizando esta seção encontramos em ESPAÇOS DE PARTICIPAÇÃO SO-
CIAL NAS QUESTÕES AMBIENTAIS DO MUNICÍPIO: O CASO DO CMMA 
DE RIO DAS OSTRAS – RJ, de Saulo Cezar Guimarães de Farias (UES), análises 
dos resultados obtidos pelo processo de descentralização das políticas públicas 
para o meio ambiente no Estado do Rio de Janeiro, em especial no município 
de Rio das Ostras (RJ), promovido pela Constituição Federal de 1988. 

Na seção Resenha apresentamos a leitura de Solange Martins de Oliveira 
Magalhães (UFGO) do livro Educação Crítica: análise internacional, publica-
do pela Editora ArtMed em 2011. O livro de autoria de Apple, Au e Gandim 
é o primeiro trabalho de referência que apresenta as relações entre poder, 
conhecimento, educação e escolaridade, de maneira articuladas às discussões 
educacionais, em sua totalidade, problematizando a importância dos Estudos 
Educacionais Críticos para a luta contra processos hegemônicos em diferentes 
realidades, à luz da sociedade contemporânea. 

Por último, Resumos de Dissertações e Teses, apresentam os resumos 
das dissertações e Teses defendidas no segundo semestre de 2010 no âmbito 
do Programa de Pós-graduação em Educação, valorizando, deste modo, os 
trabalhos científicos desenvolvido pelos nossos acadêmicos, hoje, mestres e 
doutores.

Profa. Dra. Fabiany de Cássia Tavares Silva

Educação Por Múltiplos Olhares
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A Relação Teoria e Prática na Formação Inicial  
do Pedagogo na Perspectiva da Psicologia  
Histórico-Cultural 
Relationship Between Theory and Practice in the Pedagogue’s Initial 
Formation Within Historical and Cultural Psychology

Alessandra Peternella
Mestre em Educação pela Universidade Estadual de Maringá
Maria Terezinha Bellanda Galuch
Universidade Estadual de Maringá, Programa de Pós-graduação 
em Educação
E-mail: galuch@brturbo.com.br   

Dos estudos já desenvolvidos que versam sobre a problemática da relação 
teoria e prática na formação de professores, tanto nacionais (ALVES; GAR-

CIA, 2002; SILVA, 2002; KUENZER, 2004; PIMENTA, 2005; ARAÚJO, 2005), 
como internacionais (ZEICHNER, 1993; SCHÖN, 1998; NÓVOA, 1998; TAR-
DIF, 2002), muito já se avançou na crítica à organização curricular fragmentada, 
fator da cisão entre teoria e prática no processo formativo. Todavia, pouco se 
avançou no que se refere ao desenvolvimento do pensamento para a compre-
ensão deste fenômeno. Dessa lacuna, surge a necessidade de desenvolver o pre-
sente estudo, considerando-se que essa problemática não é restrita à formação 
do pedagogo, mas perpassa o processo formativo de professores em geral.

Assim, pretende-se buscar respostas à seguinte questão: quais as contri-
buições da Psicologia Histórico-Cultural para a compreensão da relação 
teoria e prática na formação inicial do pedagogo?

Para interpretar e apreender cientificamente o objeto em sua totalidade, o 
presente estudo, de caráter teórico, busca analisá-lo em meio às contradições 
das condições objetivas que o determina. 

A exposição dos resultados da investigação está organizada da seguinte for-
ma: primeiramente, intenta-se explicitar como é entendido o desenvolvimento 
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do pensamento empírico e do pensamento teórico na Psicologia Histórico-Cul-
tural, buscando contribuições para a compreensão da relação teoria e prática 
na formação inicial do pedagogo. Para tanto, nos aportamos em estudos de 
Davídov (1988), dentre outros representantes dessa vertente teórica. Em segui-
da, apresentamos resultados da análise de Relatórios de Estágio Supervisionado, 
produzidos por estudantes dos 5º e 6º períodos do Curso de Licenciatura em 
Pedagogia, de uma Instituição de Ensino Superior (IES) privada, da cidade de 
Boa Vista-RR. Nesta análise, esforçamo-nos em depreender alguns indicadores 
da relação teoria e prática presente nos Relatórios, por esses serem manifes-
tações concretas das produções dos estudantes, portanto, reveladores daquela 
relação no processo de formação de professores, compreendida na perspectiva 
da formação do pensamento empírico e do pensamento teórico. 

Este estudo almeja somar àqueles que têm empreendido esforços para a efe-
tivação da aprendizagem docente do profissional pedagogo no sentido da forma-
ção do pensamento teórico para a efetivação da unidade teoria e prática e para 
o cumprimento de sua função social como educador: a transmissão do conhe-
cimento historicamente sistematizado, de maneira adequadamente organizada.

Pensamento Empírico e Pensamento Teórico
Dos postulados do materialismo histórico e dialético, podemos inferir que 

a relação teoria e prática é inerente à existência humana, pois ela se configura 
na ação transformadora do homem sobre o mundo que, de natural, passa a 
artificial por meio de criações que envolvem mente e corpo, ou seja, por meio 
de um processo de idealização, de atividade teórica que se objetiva em mani-
festações concretas da prática social.

Ao nascer, o homem depara-se com um mundo já existente, independen-
temente de sua consciência e de sua vontade. Para humanizar-se, necessita se 
apropriar das aquisições realizadas pelas gerações precedentes e objetivadas 
na cultura material e intelectual.

Dada a complexidade do mundo organizado sob relações de dominação, 
a divisão social do trabalho, necessária para os homens organizarem e produ-
zirem suas vidas, tornou fato a cisão entre aqueles que planejam as ações e 
aqueles que as executam, sem mesmo dominarem ou terem participado das 
decisões para as quais agem. Nessa relação, aqueles que não participam do 

planejamento, sendo apenas executores das ações, mantêm-se à margem das 
objetivações mais elaboradas, consequentemente, a possibilidade de desen-
volvimento de suas potencialidades psíquicas são igualmente limitadas. Dessa 
forma, teoria e prática são cindidas.  

Pautando-nos em postulados vigotskianos, segundo os quais formar um tipo 
de pensamento superior, com tipos específicos de generalização e abstração, re-
quer o máximo de apropriação de conhecimento sistematizado, empenhamo-nos 
em buscar subsídios na Psicologia Histórico-cultural para a compreensão do de-
senvolvimento desse tipo de pensamento, buscando nessa reflexão contribuições 
para se compreender a relação teoria e prática na formação inicial do pedagogo.

Para o prosseguimento das reflexões tomam-se as contribuições de Daví-
dov (1988), o qual aponta a tarefa de modificar o conteúdo e os métodos de 
ensino das crianças, no sentido de introduzir no programa das disciplinas esco-
lares os conhecimentos correspondentes às conquistas da ciência e da cultura 
contemporâneas, para que os alunos sejam ensinados a pensar teoricamente.

 Davídov (1988) não nega o fato de qualquer ensino escolar desenvolver 
capacidades intelectuais nos indivíduos, porém, faz a crítica a um tipo que se 
limita à formação do pensamento empírico ao ensinar conteúdos se utilizando 
de métodos respaldados por uma base epistemológica sustentada na lógica 
formal, que se limita a uma relação cotidiana, utilitária com os objetos e fe-
nômenos e por isso alheios à avaliação e compreensão teórica da realidade.

Essa forma de ensinar desenvolve o pensamento no limite do empírico, 
com tipos específicos de generalização e abstração, em virtude de ocorrer 
por meio de procedimentos peculiares para formar os conceitos. Torna-se um 
obstáculo para a apropriação plena do objeto de estudo, envolto de relações 
complexas que não se mostram de imediato.

Cultivar esse tipo de pensamento na escola não permite que se desenvolva 
o pensamento teórico, uma vez que “[...] o pensamento empírico se origina e 
pode mais ou menos desenvolver-se fora da escola, já que suas fontes estão 
vinculadas à vida cotidiana das pessoas. (DAVÍDOV, 1988, p. 6, grifo nosso)1.

1. Na versão em espanhol do original russo, lê-se: “[...] el pensamiento empírico se origina y pue-
de más o menos desarrollarse fuera de la escuela, ya que sus fuentes están vinculadas a la vida 
cotidiana de las personas”.
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Ante essa constatação, é possível enfatizar que ter acesso à educação esco-
lar e aos conhecimentos científicos não significa por si só desenvolver o pensa-
mento teórico – um tipo de pensamento superior em relação ao pensamento 
empírico – se o ensino daqueles conhecimentos estiver organizado tendo por 
base a lógica formal.

Nessa perspectiva, generalização e abstração não se separam e o comum, 
como qualidade essencial do objeto, é o que se destaca das demais qualidades 
observadas, fixado por uma palavra-termo que remete ao conceito generali-
zador. “O movimento da percepção ao conceito é a passagem do concreto, 
sensorial ao abstrato, imaginável [...].” (DAVÍDOV, 1988, p. 102)2.

Isso não significa, porém, que esse tipo de generalização conceitual não cum-
pra uma função no processo de ensino dos conceitos. Pelo contrário, a generaliza-
ção empírica permite ao aluno realizar uma operação de grande importância em 
toda a sua atividade de estudo: a sistematização ou classificação, sendo uma das 
tarefas centrais do ensino levá-lo a conhecer os esquemas de classificação.

A esse respeito, Davídov (1988, p. 102) ressalta que:

Os alunos classificam os animais e as plantas (biologia), as partes da palavra e a 
oração (gramática), as figuras planas e os corpos (geometria), etc. [...] A criação de 
uma hierarquia de generalizações está subordinada à tarefa de reconhecer obje-
tos ou fenômenos como pertencentes a um determinado gênero e espécie, como 
pertencentes por suas propriedades a um determinado lugar na classificação3. 

Porquanto, pretende-se destacar que, ao restringir-se a esse modo de en-
sino dos conceitos científicos, ancorado na lógica formal, desenvolve-se no 
aluno apenas sua capacidade para fazer generalizações restritas à observação, 
tomando como ponto de partida a sensação e a percepção do sujeito em re-
lação ao objeto estudado, o dado visualmente e captado sensorialmente, por 
pautar-se no princípio do caráter visual direto, promovendo empiricamente a 
formação dos conceitos.

Assim, a aparência passa a ser tomada como essência, reduzindo o conte-

2. Na versão em espanhol do original russo, lê-se: “El movimiento de la percepción al concepto es 
el pasaje de lo concreto, sensorial a lo abstracto, imaginab

3. Na versão em espanhol do original russo, lê-se: “Los alumnos clasifican los animales y las plan-
tas (curso de biología), las partes de la palabra y la oración (gramática), las figuras planas y los 
cuerpos (geometria), etc. [...] La creación de uma jerarquía de generalizaciones está subordinada 
a la tarea de reconocer objetos o fenômenos como pertenecientes a un determinado gênero y 
espécie, como pertenecientes por sus propiedades a um determinado lugar en la clasificación”.

údo do conceito aos dados sensoriais, aos traços comuns, externos, captados 
diretamente do objeto e apresentados por via da comparação.

O conceito ensinado sob a forma da descrição, fora do seu movimento, 
“[...] constitui-se no conjunto dos traços comuns levantados pela percepção e 
descritos verbalmente, desarticulado das formas de atividade mental, consi-
derando os atributos externos dos objetos como autônomos e independentes 
entre si [...].” (MORAES, 2008, p. 72).

Nesse sentido, de acordo com Lefebvre (1979), a lógica formal está no iní-
cio do processo de conhecer, como princípio do pensamento racional, estan-
do aí o seu limite. Como adverte Davídov (1988), com base em pressupostos 
marxianos, a compreensão empírica dos fatos e fenômenos não penetra em 
suas relações internas, mas limita-se a descrever, catalogar, expor e esquema-
tizar os elementos das suas manifestações externas. 

Isso significa que o objeto só pode ser descoberto se forem desveladas suas 
múltiplas mediações, se for incluído num sistema conceitual e compreendido 
no seu processo de formação histórica, ou seja, aquilo que se capta direta-
mente, o observável, o sensível, deve ser correlacionado mentalmente com o 
passado e projetado para o futuro. Esse processo só se faz possível mediante o 
pensamento teórico, pois tal pensamento não capta o objeto de forma isolada, 
unilateralmente, como o faz o pensamento empírico, pelo contrário, reúne as 
coisas que não são semelhantes, diferentes, multifacetadas, que não são coin-
cidentes, mas que são determinantes do objeto em questão (DAVÍDOV, 1988).

Desse modo, a relação estabelecida com o objeto refere-se à relação ob-
jetiva geral e particular, ao contrário do pensamento empírico, que tem como 
ponto de partida o particular ascendendo para o geral, em que se busca o igual 
em cada objeto da classe à qual pertence. 

O desenvolvimento do pensamento teórico pressupõe outro modo de se 
organizar o ensino e de tratar o conteúdo selecionado. O estudo do conhe-
cimento mais elaborado e sua compreensão, bem como dos acontecimentos, 
posto que se deva considerar a origem e o desenvolvimento dos conceitos, 
tomados a partir da lógica dialética, que incorpora em sua estrutura a lógica 
formal (DAVÍDOV, 1988).

O pensamento teórico, justamente, descobre as inter-relações do objeto 
no sistema de sua formação, no movimento do geral ao particular e do parti-
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cular ao geral, pois qualquer objeto, ao possuir uma série de traços especiais 
que são inerentes somente a ele, só existe em unidade com o geral que o 
determina. 

Isso significa que “[...] o geral constitui aquilo que é inerente a uma quan-
tidade de objetos singulares, particulares. Se os traços individuais destacam o 
objeto dado dos outros objetos, o geral é como se o aproximasse desses outros 
objetos [...]”, bem como “condicionasse a sua pertença a uma determinada 
espécie ou classe de objetos homogêneos” (AFANÁSSIEV, 1985, p. 127). 

Nessa perspectiva, a integridade objetiva, que existe por meio da conexão 
das coisas singulares, é o que se pode denominar de concreto, ou seja, a uni-
dade do diverso.

Assim, o limite entre a experiência sensorial e o pensamento teórico passa 
pela linha do esclarecimento das causas internas e as condições de origem de 
determinado objeto, fenômeno, em resposta às seguintes questões: para quê 
e por quê; sobre que base; devido à qual possibilidade se converteu no que é 
e não em outra coisa (DAVÍDOV, 1988).

Nessa direção, descobrir as conexões internas como fonte dos fenômenos 
observados, sua reprodução como concreto, só ocorre pelo pensamento reali-
zado em forma de conceito, quer dizer, o pensamento teórico.

No caso específico dos estudantes de pedagogia, quando se deparam com 
a realidade educacional, com as situações de ensino e aprendizagem no con-
texto de sala de aula, para o seu desvendamento e compreensão, exige-se o 
processo do pensar teoricamente cada vez mais complexo, mediado pelos co-
nhecimentos filosóficos, didáticos, psicológicos, libertando-se do imediatismo. 
Essa forma de pensar é necessária, inclusive, para se reconhecer os problemas 
essenciais com os quais se defronta, pois ao se aproximar cada vez mais de 
determinado objeto, outras propriedades suas, que até então eram ‘invisíveis’, 
não mais o serão e, assim, sucessivamente. 

Nesse sentido, os conhecimentos sistematizados das diferentes áreas, ao 
atuarem como instrumentos simbólicos mediadores entre o sujeito e a reali-
dade, visando à superação por incorporação, do pensamento empírico, per-
mitem uma ação mental que implica a unidade teoria e prática para além da 
interpretação e contemplação do real, mas para a produção de novos conhe-
cimentos, necessários à sua transformação, o que, por sua vez, exige reflexão, 

análise e generalização teóricas, constituídas por um nível de pensamento 
científico.

Observa-se, portanto, que não basta admitir a necessidade de os cursos 
de formação de professores contemplarem a relação teoria e prática, mas jus-
tamente proporcionar os mediadores culturais, ou seja, os elementos teóricos 
que permitem uma análise que não se restrinja à realidade empírica. 

Os Relatórios de Estágio dos Estudantes do 5º e 6º Períodos do  
Curso de Pedagogia: A Relação Teoria e Prática 

Os Relatórios de Estágio analisados, à luz da base conceitual da Psicologia 
Histórico-Cultural, foram elaborados por estudantes do 5º e 6º períodos do 
Curso de Licenciatura em Pedagogia, de uma Instituição de Ensino Superior 
privada, da cidade de Boa Vista-RR, os quais ingressaram no Curso no ano 
de 2007. Foi tomado para análise um total de 21 relatórios, porém, dados os 
limites do presente texto, apenas exporemos uma parte das análises tecidas.

No processo de exploração do material, mediante sua leitura, observou-se 
a frequência com que eram mencionadas certas expressões, o que se carac-
terizou em regularidades, das quais se depreenderam categorias empíricas. 
Como o 5º e o 6º períodos consistem no momento do estágio, em que se reali-
zam atividades que versam, prioritariamente, sobre a sala de aula, percebeu-se 
ser recorrente a menção de aspectos concernentes ao processo ensino-apren-
dizagem, tangentes à relação professor-conhecimento-aluno, configurando-se 
em categorias empíricas maiores.

À medida que se procedeu à análise dos Relatórios, fonte dos dados cole-
tados, deparou-se, portanto, com menções ao ensino tradicional, como uma 
abordagem nociva à aprendizagem, em que os estudantes a ela se opõem pro-
pondo a condução de um ensino em uma perspectiva inovadora, que permita 
aos alunos uma aprendizagem significativa e prazerosa, ao partir da realida-
de, do cotidiano e dos conhecimentos prévios daqueles, para a efetivação do 
processo formativo. Desse modo, estabeleceram-se as seguintes subcategorias 
empíricas: crítica ao ensino tradicional; promoção de uma aprendizagem signi-
ficativa e considerar a realidade do aluno.

Os estudantes tecem a ‘crítica’ ao que consideram um ensino tradicional 
por identificar, durante a observação dos encaminhamentos adotados pelos 
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professores nas salas de aula da escola campo do estágio, características com-
patíveis com aquelas que, por suposto, foram-lhes apresentadas no processo 
formativo, como definidoras do conceito de Pedagogia Tradicional. Contra-
põem-se a essa, propondo outros encaminhamentos, descritos como equiva-
lentes às características que definem o que entendem por uma ‘aprendizagem 
significativa’. Esse tipo de análise e generalização caracteriza uma ação mental 
empírica, guiada pela lógica formal.

Para essa lógica, os objetos são constituídos de propriedades e relações es-
pecíficas que lhes permitem ser identificados como tais, por estarem limitadas 
aos seus aspectos extrínsecos. Na lógica formal, os objetos portam indícios que 
possibilitam ao sujeito estabelecer suas diferenças e semelhanças em relação 
a outros objetos, as quais podem ser abstraídas, utilizando-se o recurso da 
comparação.

O sujeito, na relação com o objeto, seleciona as qualidades que lhes são 
comuns e essas qualidades dão “[...] a definição do conceito em forma de 
enumeração das qualidades gerais para os objetos que entram no conteúdo do 
correspondente conceito.” (DAVÍDOV, 1988, p. 101), para o qual utiliza uma 
palavra termo que denomine o objeto.

Os estudantes, ao utilizarem palavras termo ‘ensino tradicional’ e ‘apren-
dizagem significativa’, destacam, da situação observada, as características 
extrínsecas do fenômeno que equivalem àquelas qualidades que formam o 
conteúdo do conceito ‘Pedagogia Tradicional’ e ‘Teoria da Aprendizagem Sig-
nificativa’. Esse fato se constata nos Relatórios do 5º como do 6º períodos, dos 
quais se elegeram, para exemplificar, as seguintes passagens: 

Com base nas observações realizadas, foi notável a questão do tradicionalismo na 
sala de aula, onde o professor tem o papel apenas em transmitir as informa-
ções como se os alunos fossem simplesmente receptores do conhecimento, 
onde não se valoriza o poder e as capacidades de reflexão e do raciocínio lógico 
baseado simplesmente na repetição, na memorização dos conteúdos (RELA-
TÓRIO 05.6, 2009, p. 13, grifo nosso).

Continuando a análise da escola-campo, verificou-se através de observações 
e entrevistas realizadas que os professores em sua prática diária utilizam-se 
de métodos tradicionais de ensino, onde [sic] o professor detém o conhe-
cimento e o poder decisório quanto à metodologia, conteúdo e avaliação no 
processo de aprendizagem. Segundo Carraher (1984), o ensino tradicional da 
educação trata o conhecimento como um conteúdo, como informações, coisas e 
fatos a serem transmitidos ao aluno. Seguindo este modelo, o ensino torna-se 

transmissão de informações ao invés de construção de conhecimento. [...] 
(RELATÓRIO 12.5, 2009, p. 7, grifo nosso). 

Observa-se que os estudantes destacam nas situações relatadas os seguin-
tes indícios: a postura autoritária e centralizadora do professor em relação à 
postura passiva dos alunos; a transmissão do conhecimento; o conteudismo, 
a memorização, associando-os àquilo que consideram caracterizar um ‘mo-
delo tradicional de ensino’, ou seja, identificam, nas propriedades isoladas do 
objeto, o que é comum à definição do conceito: ‘Pedagogia Tradicional’. Ao 
mesmo tempo, as características que são comuns a esse objeto lhes permitem 
destacar o que o difere daqueles atributos que caracterizam outro objeto, qual 
seja, a ‘aprendizagem significativa’, utilizando-se para isso o recurso da com-
paração. 

Sobre esse procedimento lógico formal, em relação ao conteúdo de deter-
minado conceito, Lefebvre (1979, p. 139-140) assim esclarece a respeito do 
conceito de ‘ser’, que se tomou aqui como análogo:

Uma boa definição de um ser – uma definição absoluta – diria tudo o que ele ‘é’, 
enumeraria todas as suas qualidades, toda sua compreensão, indicando simultane-
amente todas as classes de seres nas quais é possível situá-lo, indo hierarquicamen-
te das mais numerosas às menos numerosas. Segundo a concepção metafísica que 
se juntou à lógica formal desde Aristóteles e os aristotélicos (escolásticos medie-
vais), essa enunciação – dando a ordem, a estrutura e a organização das coisas em 
sua definição – seria um conhecimento completo, absoluto, dessa coisa.

Nesse caso, o conceito é determinado pelos indícios essenciais do objeto, 
ou seja, aquilo que o designa, que não poderia ser o objeto mesmo, sem esses 
aspectos. Em se tratando do conceito de ‘Pedagogia Tradicional’, são indícios 
essenciais, definidos sob a lógica formal: transmissão do conhecimento; papel 
centralizador do professor; papel passivo do aluno; autoritarismo; memoriza-
ção. Esse procedimento permite aos estudantes identificar, mediante a obser-
vação sensível, os indícios essenciais desse objeto e destacar o que o difere 
de outro conceito, qual seja, o de ‘Teoria da Aprendizagem Significativa’, ao 
compará-los e destacar neles aquilo que os diferem.

Embora tenha se constatado o recurso da comparação nos demais Re-
latórios, elegeram-se dos relatos supracitados as alternativas propostas, pelos 
estudantes, intentando superar os encaminhamentos que levam a um ‘ensino 
tradicional’, a partir de procedimentos que caracterizariam uma ‘aprendiza-
gem significativa’:
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Contribuir e estimular o interesse pela leitura e escrita dos alunos, na busca de 
uma aprendizagem significativa, que oportunize o desenvolvimento, intelectu-
al, social e cultural do aluno (RELATÓRIO 05.6, 2009, p. 6, grifo nosso).

[...] desta maneira fica evidente a dificuldade ou falta de planejamento do uso 
[pelo professor] de materiais concretos ou jogos didáticos que ajudassem a 
estes alunos a compreenderem a matemática de forma mais criativa e pra-
zerosa. Segundo os PCNs, ‘o ensino deve ser centrado em métodos práticos evi-
tando a repetição de procedimentos e o acúmulo de informações’ (RELATÓRIO 
08.5, 2009, p. 7-8, grifo nosso).

Depois do recreio ela [a professora] iniciou um novo conteúdo de História 
“A abolição da escravatura”. Não seria mais significativo para o aluno, com 
maior aprendizagem, se a professora tivesse integrado os conteúdos, tives-
se feito o aluno refletir sobre o momento em que houve esse acontecimento, 
construindo com os alunos uma linha do tempo onde os mesmos conse-
guiriam visualizar os acontecimentos até os dias de hoje e não somente um 
conteúdo solto sem nenhum significado para o aluno? Segundo os PCN’S de 
História (1997), os objetivos do ensino de História nas séries iniciais é a cons-
tituição da noção de identidade. Sendo assim, é fundamental que o ensino de 
História estabeleça relações entre identidades individuais, sociais e coletivas, 
entre as quais se constituem como nacionais. Era o que a professora deveria 
fazer, pois agindo dessa forma ela estaria estabelecendo relações entre o 
preconceito racial, fazendo a criança refletir e compreender o processo de 
como surge esse preconceito e como a sociedade está dividida (RELATÓRIO 
12.5, 2009, p. 7-8, grifo nosso).

Nesses relatos, verifica-se a compreensão dos estudantes do que caracteri-
za uma ‘aprendizagem significativa’, ao se oporem aos encaminhamentos dos 
professores, considerados como tradicionais, propondo ações, por sua vez, 
consideradas inovadoras: voltadas ao interesse da criança, ao prazer de apren-
der, à reflexão, à integração dos conteúdos.

Percebe-se que ‘aprendizagem significativa’ refere-se à não imposição do 
conhecimento ao aluno, mas sim contribuição para o desenvolvimento de ati-
tudes, da autonomia intelectual, perante o excesso de informações, produzi-
das por uma sociedade em constantes mudanças tecnológicas, de modo que 
o indivíduo, sozinho – autonomamente – aprenda a buscar as informações e 
mobilizá-las quando necessário. 

Essa compreensão da não imposição do conhecimento ao aluno, para que 
não pareça obrigatório, ou expresse autoritarismo, mas que ele se interesse 
em aprender de maneira prazerosa, manifesta-se, por exemplo, no relato dos 
estudantes, autores do Relatório 06.6: 

É bom lembrar que esse processo [de aprendizagem da leitura e da escrita] não 
deve ser forçado, deve haver um interesse por parte da criança, para que 
esse processo seja prazeroso e não obrigatório. A leitura não traz somente o 
conhecimento, mas proporciona maior intelecto e abre um leque ainda maior de 
opiniões. (2009, p. 7, grifo nosso).

Contribuir e estimular os alunos a se interessarem pela leitura e a escrita; 
aprender Matemática de maneira mais criativa e prazerosa, mediante o uso de 
materiais concretos ou jogos didáticos; refletir sobre os conteúdos de História à 
medida que o professor promova a integração desses, traçando uma linha do tem-
po que integre o conteúdo da escravidão negra no Brasil colônia, com o conteúdo 
referente ao preconceito racial e a noção de identidades na atualidade, expressam 
atributos do que, por suposto, caracterizaria uma ‘aprendizagem significativa’.

No que diz respeito, especificamente, ao conteúdo “A abolição da escra-
vatura” e “preconceito racial”, “noção de identidades”, os autores do Relatório 
12.5 (2009), anteriormente referenciado, sugerem que a professora da sala de 
aula observada deveria fazer uma linha do tempo, partindo da  abolição dos 
escravos até chegar aos conteúdos “preconceito racial” e “noção de identida-
des”, constantes nos PCN de História. Os autores  fazem esta sugestão, fun-
damentando-se no discurso do respeito à diferença e à diversidade cultural.

Observa-se, no relato dos estudantes, que o respaldo teórico para sustentar 
a alternativa oferecida ao ‘ensino tradicional’ é buscado nos Parâmetros Curri-
culares Nacionais do ensino de História, documento fortemente influenciado 
pela ideologia neoliberal, difundida pelo Relatório Jacques Delors (1998).

A noção de identidade como um dos objetivos específicos mais relevantes 
definidos nos PCN’s do ensino de História nos anos iniciais do Ensino Fun-
damental, alinha-se às orientações constantes no Relatório Delors, no que se 
refere à necessidade de ‘Coesão Social’. Em ambos os documentos, a causa 
dos conflitos e da violência entre os povos estaria no forte movimento migrató-
rio que provocou o distanciamento do indivíduo de seu grupo originário e de 
suas tradições sociais e culturais, fazendo com que perdesse sua identidade. 
Cumpre, portanto, à escola e, especificamente, ao professor no ensino dos 
conteúdos da História, prever a formação para a cidadania, valorizando as 
identidades locais, visando ao apaziguamento de possíveis conflitos.

Percebe-se, por essas orientações, que o conhecimento requerido no ensino 
da História centra-se no conhecimento do local, do particular, do cotidiano, ou 
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seja, o ensino inovador é aquele que paira sobre a superficialidade do fenôme-
no. Ao solicitar a formação de sujeitos tolerantes e que respeitem a diversidade 
deixa-se implícito que o sujeito deve mudar sua atitude preconceituosa e into-
lerante com os diferentes, considerando-se o contexto a sociedade na qual a 
violência e o preconceito são produzidos.

Davídov (1982, p. 184), ao tratar das dificuldades típicas na apropriação do 
material de História e de outras disciplinas, apresenta elementos com base nos quais 
é possível aprofundar esta análise. Segundo ele, a apropriação dos conteúdos de 
História tem ocorrido, primeiramente, sobre imagens que representam os objetos 
refletidos por um ou por outros conceitos, os quais constituem “[...] combinações 
ora de indícios casuais e particulares, ora de indícios gerais, ou uma coisa ou outra, 
porém sem nexo interno”, assim “[...] [os alunos] não partem da lei fundamental que 
explica o desenvolvimento da sociedade”, ou seja, “[...] pelas condições materiais de 
sua vida e, antes de tudo, pelo modo de produção. [...] Daí que, amiúde, os alunos 
expliquem muitos acontecimentos históricos por causas subjetivas”4.

O referido autor não descarta o alcance vital e educativo do método de for-
mação dos conceitos pela descrição de suas particularidades empíricas. Podem 
ser corretas, claras e precisas, porém, limitam-se a conhecimentos dos traços e 
particularidades extrínsecos aos fenômenos históricos. Para ele, “[...] este saber 
se relaciona frequentemente com atributos formalmente iguais e comuns de 
numerosos fatos históricos similares, mas não expressa sua autêntica especifici-
dade e singularidade qualitativa, o que transcende para outro nível conceitual 
de cognição” (DAVÍDOV, 1982, p. 185) 5. 

	O bserva-se que o modo como os estudantes, autores do Relatório 
supracitado, sugerem que a professora reorganize a abordagem do conteúdo 
de História revela o conhecimento deles próprios desse conteúdo, ora se cen-
trando nos fatos propriamente ditos: ‘a abolição dos escravos’, o que indica 

4. Na versão em espanhol do original russo, lê-se: “En las primeras etapas de asimilación los 
conceptos constituyen en si combinaciones ya sea de indicios casuales y particulares, ora de 
indicios harto generales, bien de uma cosa y outra, pero sin nexo interno. [...] no parten de la 
ley fundamental, que explica el desarrollo de la sociedad [...] por las condiciones materiales de 
su vida y, ante todo, por el modo de producción. [...] a menudo los alumnos expliquen muchos 
acontecimientos históricos por causas subjetivas”.

5. Na versão em espanhol do original russo, lê-se: “Este saber se relaciona a menudo con atributos 
formalmente iguales y comunes de numerosos hechos históricos similares, mas no expresan su 
auténtica especifidad y singularidad cualitativa, lo que es de suma transcedencia para el nivel 
conceptual de cognición”.

um evento fortuito, com indícios casuais e particulares; ora focando ‘uma linha 
do tempo’, para chegar à questão do ‘preconceito racial’ e da ‘noção de iden-
tidades’, reveladora de aspectos gerais. Porém, ambos os procedimentos não 
partem das bases materiais da vida ligadas ao modo de produção.

As explicações elaboradas pelos estudantes, tanto para o que entendem 
ser uma ‘aprendizagem significativa’ contrária ao identificado por eles como 
‘ensino tradicional’, como sobre o que sugerem ser o encaminhamento cor-
reto para o estímulo da leitura e da escrita, de como abordar o conteúdo de 
História, ou mesmo o conteúdo da Matemática, a partir de jogos que tornem 
essa aprendizagem mais prazerosa, perdem de vista as origens e necessidades 
de teorização dos conceitos a serem ensinados, ou seja, o modo de produção 
da vida, que se constitui no todo que dá unidade ao aparentemente contrário.

Ante ao exposto, verifica-se que a ação mental dos estudantes, diante da 
realidade observada, limita-se ao pensamento empírico, uma vez que isolam 
os objetos – ‘ensino tradicional’ e ‘aprendizagem significativa’ – dos aspectos 
mais gerais que os determinam, restringindo-os a uma situação particular, por-
tanto, uma análise e generalização empírica, decorrente da lógica formal, já 
que o geral, nessa perspectiva, é aquilo que se repete em um mesmo objeto 
e possibilita compará-lo a outro, estabelecendo-se semelhanças e diferenças, 
pois são compreendidos de maneira estática.

Desse modo, os estudantes partem do particular para o geral, uma vez que 
este, na lógica formal, é o estável, aquilo que se repete, possibilitando, assim, o 
movimento da percepção ao conceito, do sensível ao abstrato, à generalização 
empírica do conceito (DAVÍDOV, 1988).

É possível inferir que os estudantes em processo inicial de formação de 
professores não analisam o processo de ensino e aprendizagem mediados por 
conhecimentos científicos que lhes possibilitem compreender e atuar sobre o 
fenômeno observado além de orientações teórico-pragmáticas, suporte esse 
fornecido durante a formação, revelado nos relatos.

Sobre essa questão recorremos a escritos de Davídov (1998) que tratam de 
forma crítica o ensino escolar que se realiza por meio de métodos sustentados 
pela lógica formal e que, portanto, desenvolve nos estudantes apenas o pensa-
mento empírico, limitando-os a uma relação cotidiana, utilitária em direção às 
coisas e por isso alheia à avaliação e compreensão teórica da realidade. 
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Considerações
Ante aos pressupostos apresentados, no que se refere ao desenvolvimento 

do pensamento empírico e do pensamento teórico na Psicologia Histórico-
-Cultural, é possível inferir que eles contribuem para se compreender a relação 
teoria e prática na formação inicial do pedagogo, uma vez que pensar teori-
camente sobre a realidade implica a apropriação por meio da linguagem, de 
um sistema conceitual que atua como mediador simbólico necessário à apre-
ensão do objeto em suas relações e determinações históricas. Outro aspecto 
importante do pensar teoricamente é o trânsito do geral para o particular, do 
movimento que vai do abstrato ao concreto pensado, somente possível pela 
lógica dialética. 

Portanto, ao restringir-se à descrição do aparente, captado pelas sensações 
e percepções imediatas, porque limitadas a um tipo de pensamento empírico, 
o sujeito passa a apreender apenas as propriedades isoladas do objeto, aquilo 
que lhe é apresentado como seus aspectos extrínsecos, posto que é um tipo 
de pensamento guiado pela lógica formal. 

Mediante a análise dos Relatórios de estágio, depreendemos que o tipo 
de pensamento que os estudantes, futuros pedagogos, manifestam diante da 
realidade educacional é o pensamento empírico, pois perdem de vista os de-
terminantes mais amplos das situações por eles observadas. É possível inferir, 
portanto, que o modo como os conteúdos que compõe o currículo do curso 
são trabalhados não lhes possibilita o desenvolvimento do pensamento teó-
rico, ou seja, irem além do imediatamente dado, cindindo teoria e prática. 
Porquanto, para a perspectiva teórica adotada no presente estudo, a unidade 
teoria e prática só se efetiva mediante a apropriação do conhecimento objeti-
vado sob a lógica dialética.

Resumo: Este artigo tem como objetivo buscar nos pressupostos da Psicologia Histórico-Cultural 
contribuições para a compreensão da relação teoria e prática na formação inicial do pedagogo. 
Para tanto, toma como fonte de análise os relatórios de Estágio Supervisionado dos estudantes dos 
5º e 6º períodos do Curso de Pedagogia, concebendo-os como os articuladores dos conteúdos 
das disciplinas que compõem a matriz curricular e as práticas pedagógicas analisadas pelos aca-
dêmicos em situações de estágio. Para a teoria que orienta este estudo, a apropriação de conhe-
cimentos – considerados como mediadores culturais – é o meio pelo qual cada novo indivíduo 
desenvolve suas capacidades intelectivas, tornando-se parte do gênero humano. Sem perder de 
vista as contradições que emergem da sociedade capitalista, dos pressupostos depreende-se a 
possibilidade de os conhecimentos historicamente produzidos e sistematizados na área da ciên-

cia pedagógica atuarem como elementos mediadores entre o sujeito e a prática pedagógica, no 
momento de elaboração dos relatórios de estágio, quando se exige uma reflexão teórica sobre a 
prática vivenciada. Nessa perspectiva, portanto, a  unidade teoria e prática se efetiva mediante a 
formação do pensamento teórico. 

Palavras-chave: Teoria e Prática – Psicologia Histórico-Cultural – Formação do Pedagogo – Pen-
samento Teórico. 

Abstract: Contributions within historical and cultural Psychology are analyzed for the understan-
ding of the relationship between theory and practice in the pedagogue’s initial formation. The 
sources of current analysis comprised reports of Supervised Training of university students in the 
5th and 6th period of the Pedagogy Course. The students are perceived as agents of the contents 
of the disciplines that form the curriculum matrix and the pedagogical practices investigated by 
the same students in training conditions. According to the theory, knowledge appropriation, as 
cultural mediators, is the medium through which all individuals develop their intellectual abilities 
and thus partaking of humanity. Without forgetting the contradictions hailing from capitalist socie-
ty, the presuppositions show the possibility that historically produced knowledge and systemized 
in Pedagogy work as mediating factors between the subject and pedagogical practice during the 
elaboration of the training reports. A theoretical reflection on the experienced practice is required 
at this moment. Theory and practice are materialized through the formation of theoretical thought. 

Keywords: Theory and Practice; Historical and cultural Psychology; the formation of the pedago-
gue; theoretical thought. 
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O Ensino-Aprendizagem na Perspectiva Histórico-
Cultural: A Prática Docente na Educação Infantil
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da Grande Dourados (UFGD)
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Refletir sobre a concepção de ensino-aprendizagem na perspectiva histó-
rico-cultural e analisar as contribuições para o professor de Educação In-

fantil auxiliam no estabelecimento de uma Educação Infantil comprometida 
com a criança. 

As reflexões sobre o ensino-aprendizagem aqui apresentadas buscam fun-
damentação teórica em estudos bibliográficos dentro da perspectiva histórico-
cultural, que tem em Vygotsky o autor principal. Esses estudos bibliográficos, 
bem como as reflexões apresentadas sobre o professor de Educação Infantil 
são oriundos de pesquisa científica que deu origem à tese de doutorado de 
nossa autoria (Nogueira, 2009).

Nesse texto evidenciamos que a criança aprende diversas linguagens e 
se desenvolve, por isso é importante que essas aprendizagens aconteçam em 
meio aos diálogos, ao afeto e respeito à infância.

Nessa etapa da Educação Básica, o professor é o mediador entre a criança 
e o mundo. A aprendizagem da linguagem oral ocorre no cotidiano e pode ser 
a base para o ensino-aprendizado de outras linguagens.

A brincadeira também constitui uma linguagem que sustenta diversas apren-
dizagens. Ela é a atividade dominante na infância, cabendo ao professor com-
preender seu alcance e realizar um ensino significativo, colocando-se como 
mediador.
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Para Moreira (1999), a ideia de Vygotsky sobre a mediação social no pro-
cesso de aquisição de significados mostra a importância da educação em sua 
teoria. O papel do professor é destacado nessa mediação, uma vez que a inte-
ração social caracteriza o ensino. Assim, define o ensino como um intercâmbio 
de significados entre os mais experientes e os menos experientes, entre adultos 
e crianças, entre professores e crianças, sendo que todos os envolvidos nesta 
relação são influenciados pelos efeitos da aprendizagem e do ensino.

A mediação entre professores e crianças ocorre em todos os momentos, 
como nas brincadeiras e nas tarefas cotidianas. Nessas ocasiões, utilizam os 
signos que compõem a linguagem, por isso é chamada de mediação semiótica.

A mediação semiótica
Em termos gerais, a mediação semiótica está vinculada aos signos. O ser 

humano utiliza palavras, gestos e símbolos produzidos no contexto histórico-
-cultural para representar a realidade. Por meio desses signos o homem ela-
bora sua vida interior, expressa seus pensamentos e seus entendimentos sobre 
o mundo.  

Para Vygotsky (1991), os signos são uma produção histórica e compõem a 
linguagem dos grupos sociais. O sujeito, através da mediação semiótica, pro-
duz sua consciência, ou seja, seu entendimento do mundo e de si mesmo, 
formando os conceitos pessoais.

Em outras palavras, os sujeitos aprendem os signos uns com os outros e 
aprendem a estrutura complexa da linguagem de seu grupo social. Depois 
dessa aprendizagem, cada sujeito volta a si mesmo, compreendendo-se na 
vida em sociedade.

Conforme Fávero (2005), a consciência e o controle aparecem em estágio 
avançado de desenvolvimento somente depois de ter sido praticada de forma 
inconsciente e espontânea na infância. Essa utilização espontânea só é possível 
a partir da vivência da criança em um ambiente social, que a faz realizar ações 
que sozinha não seria capaz. Assim, ao fazer as coisas de forma conduzida, 
aprende a se auto-conduzir.

A teoria de Vygotsky (1991) ao considerar a determinação social da for-
mação da consciência humana e a função da mediação semiótica, examina 

o papel da linguagem nesta mediação, no processo de desenvolvimento da 
criança e na constituição das Funções Psicológicas Superiores (FPS). Definir 
esses conceitos contribui para a compreensão do papel do professor no desen-
volvimento da criança na Educação Infantil.

Acerca do desenvolvimento infantil, Facci (2006) explica que Vygotsky 
examina a gênese das FPS, compreendendo-as como funções que requerem 
pensamento abstrato ou a representação mental. A autora explica que essas 
funções nascem do domínio dos instrumentos culturais, como, por exemplo, 
a linguagem, o desenho, a escrita, o cálculo, etc. e do desenvolvimento das 
funções psíquicas superiores especiais, que são a memória lógica, a atenção 
voluntária e a formação de conceitos (esse último culmina na adolescência).

Nessa perspectiva, o desenvolvimento cognitivo ocorre com a utilização 
de signos, os quais são fundamentais no desenvolvimento das FPS. Na história 
da humanidade, esses instrumentos psicológicos têm na fala o principal com-
ponente.

Conforme Vygotsky (1988), a fala é regida por duas funções: primeiro, a 
comunicação, que é social e, segundo, a representação, que vincula a lingua-
gem à propriedade de codificar. Sobre a concepção de aprendizagem e de 
desenvolvimento em Vygotsky (1988), destacamos alguns aspectos:

•	 o auxílio dos adultos faz com que as crianças consigam realizar ações 
que sozinhas não conseguiriam. Esse auxílio da pessoa mais experiente 
promove a constituição da zona de desenvolvimento proximal, que é 
um conceito que possibilita entender a importância da aprendizagem 
realizada junto com o outro. Com isso, temos condições de entender 
“[...] os futuros passos da criança e a dinâmica de seu desenvolvimento” 
(Vygotsky, 1988, p.113-115), evidenciando que a aprendizagem é fonte 
de desenvolvimento;

•	 o aprendizado da linguagem serve como base para o processo de de-
senvolvimento e de outras aprendizagens. A criança, primeiro aprende 
a linguagem como comunicação junto aos seus pares e depois esse “[...] 
aprendizado se transforma em função mental interna que fornece os 
meios fundamentais ao pensamento” (Vygotsky, 1988, p.114).

Nesse sentido, o aprendizado promove o desenvolvimento através da me-
diação semiótica, que é a aprendizagem e a utilização das linguagens na vida 
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interior. Para que isso ocorra, é necessário o convívio social, a utilização de 
signos na comunicação, o uso de gestos e comportamentos cheios de valores 
e significados.

A partir dos pressupostos apresentados, podemos pensar que o ser huma-
no desde muito pequeno está em processo de aprendizado, de forma que a 
infância pode ser entendida nessa condição de aprendizagem e desenvolvi-
mento. Assim, ao professor de Educação Infantil não cabe somente uma tarefa 
manual de cuidados, mas sim a realização de um trabalho que requer reflexão 
sobre o desenvolvimento humano, aliando cuidar e educar. É uma profissão 
que age num momento decisivo da vida humana, quando ocorre o início da 
formação da consciência.

O professor de Educação Infantil e outras pessoas mais experientes ensi-
nam, e a criança aprende um mundo de palavras, de gestos, emoções, ações, 
atividades, objetos, escrita, desenhos, conceitos etc. Um mundo de relações 
humanas repletas de ações abstratas e concretas, teóricas e práticas, lógicas 
e emotivas, que a criança passa a ter um entendimento, um tipo próprio de 
compreensão.

O ensino-aprendizado da linguagem
Na teoria de Vygotsky (1991), a fala exterior e o pensamento estão relacio-

nados – o sujeito interioriza a fala e sua característica social. Essa interiorização 
ocorre em um longo processo em que a criança, no primeiro momento, aprende 
a falar com os falantes da sua língua, aprendendo palavras e depois consegue 
formar sentenças mais complexas. No segundo momento, a criança faz uma fala 
para si em voz alta e depois sem verbalização, porque foi interiorizada.

Como Vygotsky formulou essa compreensão? No livro “Pensamento e 
Linguagem”, o autor mostra passo a passo seus estudos em diferentes teorias 
produzidas na psicologia e filosofia de seu tempo. A compreensão de Vygotsky 
sobre a relação pensamento e linguagem é muito importante para o professor 
de educação infantil, pois resulta em uma teoria sobre o desenvolvimento na 
infância, que contribui para a tomada de consciência acerca do papel media-
dor do professor e de outras pessoas que circundam a criança.

O autor compreende que na infância estão os primórdios da formação de 
conceitos no indivíduo. Essa formação é o resultado de um longo caminho, 

que culmina na adolescência. Mas só é possível porque durante a infância 
houve o convívio social e o aprendizado da linguagem.

No debate com outros psicólogos a respeito da relação entre pensamento 
e linguagem, Vygotsky (1991) afirma que:

Nada temos contra a afirmação de que a fala humana desenvolvida possui um 
significado objetivo, pressupondo, assim, um nível de desenvolvimento do pen-
samento, e concordamos que é necessário levar em conta a íntima relação exis-
tente entre linguagem e o pensamento lógico (VYGOTSKY, 1991, p. 23)

Contudo, mostra que uma criança de um ano e meio, dois anos não tem 
consciência dos símbolos e de sua necessidade (op. cit, 1991).

Vygotsky (1991, p. 24-27) explica que, na idade de dois anos, a criança 
pode saber o nome das coisas, é como se os nomes e as coisas estivessem 
colados, mas ela não consegue fazer a relação entre signo e significado. O 
autor mostra que os gestos e as palavras funcionam juntos e o adulto dá a 
interpretação, colocando significados para os gestos e as oralizações. Por isso, 
é necessário o gesto para traduzir a palavra. De forma que, na criança, o gesto 
aparece antes da linguagem oral e antes das “operações lógicas”.

Por volta de dois anos, a criança traz o gesto acompanhado da palavra, 
indicando o que ela deseja e, além disso, esse gesto sempre é dirigido para 
outra pessoa.

Vygotsky (1991, p.31) considera esse gesto de indicar como “[...] de tran-
sição, um passo muito importante da expressão afetiva pura em direção à 
linguagem objetiva”. Isso significa que, com o desenvolvimento dessa comuni-
cação, a criança passará a expressar não só desejos e emoções pessoais (subje-
tivas), mas expressará acontecimentos do mundo a sua volta e, assim, a comu-
nicação tornar-se-á objetiva.

A partir da análise e crítica de teorias sobre a relação entre pensamento e 
linguagem, Vygotsky (1991, p.36) chega à conclusão de que:

1. O pensamento e a fala têm raízes genéticas diferentes. 2. As duas funções se 
desenvolvem ao longo de trajetórias diferentes e independentes. 3. Não há qual-
quer relação clara e constante entre elas. [...] 5. A estreita correspondência entre 
o pensamento e a fala, característica do homem, não existe nos antropóides. 6. 
Na filogenia do pensamento e da fala, pode-se distinguir claramente uma fase 
pré-lingüística no desenvolvimento do pensamento e uma fase pré-intelectual no 
desenvolvimento da fala.
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Dessa forma, o balbucio, as risadas, o choro nos primeiro meses de vida do 
bebê, além de caracterizarem-se como uma manifestação emocional, são um 
meio de contato social e se relacionam à “fase pré-intelectual no desenvolvi-
mento da linguagem”. As primeiras construções da criança, antes do surgimen-
to da fala, com o uso de instrumentos, se relacionam à “fase pré-lingüística do 
desenvolvimento do pensamento” (Vygotsky, 1991, p.36-37).

É no processo desse estudo que referido autor apresenta os elementos para 
o entendimento da maior descoberta sobre a criança: o pensamento e a lingua-
gem vão se desenvolvendo como duas linhas e, por volta dos dois anos de idade, 
começam a se aproximar até encontrarem-se e unirem-se. Com essa união, sur-
ge uma nova forma de comportamento, mas ela não ocorre de repente, também 
percorre um caminho. A esse respeito, o referido autor assevera que: 

1 No seu desenvolvimento ontogenético, o pensamento e a fala têm raízes di-
ferentes. 2. Podemos, com certeza, estabelecer, no desenvolvimento da fala da 
criança, um estágio pré-intelectual; e no desenvolvimento de seu pensamen-
to, um estágio pré-lingüístico. 3. A uma certa altura, essas linhas se encontram; 
conseqüentemente, o pensamento torna-se verbal e a fala racional (VYGOTSKY, 
1991, p.38).

Desse modo, o autor explica que desde o início desse encontro, inicia-se 
uma transformação, pois a criança não apenas vai aprender as palavras ditas 
no meio social em que vive, mas irá buscar, por si mesma, entender e aprender 
novas palavras, com perguntas, tais como: “o que é isso?” (id. ibid., p.38). Com 
essa atitude, há uma ampliação da fala, que só ocorre porque suas operações 
cognitivas, seu pensamento também estão se desenvolvendo, pois essa amplia-
ção tão significativa não poderia ocorrer na ausência de pensamento.

Neste ponto da teoria de Vygotsky, chegamos às explicações acerca do 
surgimento da fala egocêntrica. São aspectos importantes para o trabalho do 
professor na Educação Infantil.

Vygotsky (1991), ao procurar o elo entre a fala exterior e a interior, re-
porta-se à fala egocêntrica. Em sua concepção, considera que, além dessa 
fala acompanhar as atividades da criança e servir de expressão emocional, ela 
assume a função de planejar as ações, é uma manifestação do pensamento. 
Para o autor, a fala egocêntrica tem função de fala interior, é vinculada à or-
ganização comportamental da criança e não é totalmente compreendida por 
outra pessoa.

No caminho da interiorização, a fala passa por três estágios: “[...] fala ex-
terior, fala egocêntrica e fala interior [...]” (Vygotsky, 1991, p.40). O psicólogo 
descobre que a interiorização da fala ocorre de forma semelhante a outras 
operações mentais que utilizam signos, como por exemplo, a memorização 
mnemônica e a contagem. Nessas outras operações, acontecem quatro está-
gios e são acompanhados de um estágio da fala:

•	 “[...] o primeiro é o estágio natural ou primitivo, correspondendo à fala 
pré-intelectual e ao pensamento pré-verbal [...]”(id. ibid., p.40).

•	 O segundo é a manifestação da inteligência prática, quando a criança 
está à procura de compreender os objetos que estão à sua volta e co-
meça a utilizar alguns instrumentos, é o estágio da “psicologia ingênua”. 
Nessa fase a criança utiliza corretamente as formas e as estruturas gra-
maticais. Vygotsky (id. ibid., p.40), com base nas descrições de Piaget, 
mostra que a criança utiliza orações subordinadas com as palavras “[...] 
por que, se, quando e mas, muito antes de aprender as operações cau-
sais, condicionais e temporais. Domina a sintaxe da fala antes da sintaxe 
do pensamento”.

•	 No terceiro estágio, a criança utiliza signos exteriores e operações ex-
ternas para resolver operações internas. “É o estágio em que a criança 
conta nos dedos, recorre a auxiliares mnemônicos, etc. No desenvolvi-
mento da fala, esse estágio se caracteriza pela fala egocêntrica [...]” (id. 
ibid, p.40).

•	 O quarto estágio é o de “crescimento interior”. As operações externas 
são interiorizadas. “A criança começa a contar mentalmente, a usar a 
memória lógica, isto é, a operar com relações intrínsecas e signos inte-
riores. No desenvolvimento da fala, este é o estágio final da fala interior, 
silenciosa” (Vygotsky, 1991, p.40).

Vygotsky (1991) não define exatamente quando e como as linhas da fala 
e do pensamento se encontram e se unem. Afirma que é um longo processo 
de avanços e saltos. Entendemos que é um processo que ocorre nas crianças 
entre os dois e os sete anos, conforme as vivências e as experiências durante 
as trocas com os adultos e outras crianças mais experientes.

É importante destacar que esse processo é um processo de aprendizagem 
e desenvolvimento. Por isso, na Educação Infantil a promoção da linguagem 
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oral deve ocorrer por meio do diálogo entre as crianças e a professora. A prá-
tica docente pode criar situações para que a criança desenvolva sua oralidade.

A aprendizagem por meio do jogo e da brincadeira
O jogo e a brincadeira dão condições do professor garantir que a criança 

na Educação Infantil seja atendida em sua necessidade de vivenciar o lúdico. 
No ato de brincar a criança pode desenvolver a fala, expressão corporal, os 
gestos, a amizade entre os parceiros e toda sua estrutura física, cognitiva e 
afetiva.   

Leontiev (1978, p.292-293) ao tratar da aprendizagem e desenvolvimento 
da criança na idade de três aos seis anos, apresenta o jogo e a brincadeira 
como “atividade dominante”.

Mas como o autor define atividade dominante? O termo “dominante” 
não significa que a criança jogue ou brinque o tempo todo, pois, conforme 
Vygotsky (1984), no dia-a-dia, ela vivencia muitas outras situações diferentes 
das brincadeiras. Atividade dominante, em Leontiev (1978), significa a condi-
ção de promover desenvolvimento, sendo própria do estágio dos três aos seis 
anos. É geradora de outras atividades paralelas, as quais existem em função 
dela. Um exemplo de atividade paralela é o desenho, quando a criança apren-
de cores, brinca com lápis, tintas, etc, não é um jogo, mas mantém o aspecto 
distintivo de ludicidade.

A atividade dominante tem características específicas, tais como: a criança 
aprende jogando e a aprendizagem ocorre nessa atividade; é quando a criança 
organiza e forma os “processos psíquicos particulares”, como a imaginação ati-
va (imitação); é motivadora das mudanças psíquicas fundamentais e, no caso 
da criança pré-escolar, é no jogo que entende normas sociais e as funções so-
ciais exercidas pelas pessoas – tais como professor, bombeiro, operário, mãe, 
pai e outros (Leontiev, 1978). No final desse período de vida e, fundamental-
mente, depois dele é que a criança vai se interessar pelos jogos com regras 
arbitrárias, quando está em jogo o ganhar ou perder.

Para a melhor compreensão dos aspectos expostos é importante destacar 
que atividade é diferente de ação. A atividade é própria de processos que fa-
zem com que o ser humano (adulto ou criança) realize qualquer relação autô-
noma com o mundo exterior. A atividade dominante faz com que a criança se 

relacione com os outros, tome decisões, faça comparações e é impulsionadora 
de outras realizações (Leontiev, 1978). Segundo Vygotsky (1984), quando a 
criança brinca de forma autônoma, quando não está dirigida por alguém, ela 
passa a representar o mundo segundo suas próprias interpretações. Portanto, 
ela faz uma representação contextualizada, vinculada ao contexto social.

Além disso, a atividade dominante do jogo está relacionada às emoções 
e aos sentimentos da criança e é composta de processos determinados pelo 
seu objetivo e pelo seu desenvolvimento. Descrevendo com nossas palavras o 
mesmo exemplo dado por Leontiev (1978) temos a seguinte situação:

•	 um menino (na idade escolar) lê para fazer prova e obter boa nota, 
quando recebe a notícia de que não haverá prova, ele, imediatamente, 
para de ler. A ação é ler e o objetivo é fazer a prova. Nesse caso, há di-
ferença entre o objetivo e o desenvolvimento da ação. Entendemos que 
o fator motivador para o menino é fazer a prova e não a leitura, assim 
fazer a prova é a atividade dominante. Mas dependendo dos fatores 
envolvidos na realização dessa atividade, a leitura pode passar a ser a 
atividade dominante.

Até os seis anos de idade, ainda não é possível esse tipo de deslocamento 
tornar-se motivador da aprendizagem, uma vez que a criança age mais vin-
culada aos resultados e sentimentos imediatos. No jogo e na brincadeira, a 
criança tem os fatores imediatos da satisfação, do prazer e da realização.

Assim, no período da Educação Infantil o professor pode recorrer ao jogo 
para o ensino e ajudar a criança a encontrar formas de aprender vinculadas à 
atividade dominante e àquelas que guardam o mesmo fator motivador, a ludi-
cidade e a condição da realização imediata. Porém, Vygotsky (1984) destaca 
que não é o prazer o fator central da brincadeira nessa idade, mas, sim, a pos-
sibilidade da criança realizar algo, trazendo-lhe satisfação. Este estado emotivo 
a impulsiona a produzir, a brincar mais, a imaginar e com isso ela aprende e 
se desenvolve.

Apesar da possibilidade de aprender durante a brincadeira, é necessário 
lembrar que a imposição de jogos, fora do interesse da criança, foi detectada 
por pesquisadores. Kishimoto (1998) observa que a utilização da brincadeira 
apenas como forma de ensino de determinado conteúdo escolar prejudica a 
verdadeira função dessa atividade.
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Podemos afirmar que, ao ocorrer um deslocamento do objetivo de brin-
car para a criança, perde-se a condição impulsionadora que a faz realizar, 
construir, produzir. Com isso, perde-se também uma oportunidade de auxiliar 
a criança a ter avanços intelectuais significativos, pois não é aproveitada a 
melhor condição desta expressar seus conhecimentos e sentimentos sobre o 
mundo exterior e fazer crescer seus conhecimentos e entendimento das rela-
ções humanas.

A teoria histórico-cultural expõe questões que auxiliam o professor a re-
fletir sobre sua prática. Mello (2006) afirma que Vygotsky trata do papel do 
educador que vai além de promover o desenvolvimento cognitivo da criança, 
pois pode agir na proposição de atividades que a levem a níveis cada vez mais 
elevados de compreensão de si e do mundo.

No início da idade pré-escolar, quando surgem os desejos que não podem ser 
imediatamente satisfeitos ou esquecidos, e permanece ainda a característica do 
estágio precedente de uma tendência para a satisfação imediata desses desejos, 
o comportamento da criança muda. Para resolver essa tensão, a criança em idade 
pré-escolar envolve-se num mundo ilusório e imaginário onde os desejos não re-
alizáveis podem ser realizados, e esse mundo é o que chamamos de brinquedo. 
A imaginação é um processo psicológico novo para a criança, representa uma 
forma especificamente humana de atividade consciente, não está presente na 
consciência de crianças muito pequenas e está totalmente ausente em animais 
(MELLO, 2006, p.106).

Esse aspecto imaginativo não significa estar fora da realidade, uma vez 
que tem base na realidade. Para Vygotsky (1984), a brincadeira tem várias 
características: 

•	 Na situação imaginária não é qualquer desejo que pode ser substituído. 
A substituição vai depender muito da própria criança e do contexto em 
que o jogo foi organizado ou aceito pela criança. Assim, um cabo de 
vassoura pode representar um cavalo, mas um cartão postal não pode. 
Tudo precisa ter uma relação com o real para a criança.

•	 A situação imaginária é definidora do brinquedo, pois sempre que se joga 
ou brinca ocorre o impulso imaginário, isso ocorre até mesmo depois da 
idade pré-escolar, com os jogos de regras e outros brinquedos. O jogo 
com regras estabelecidas como norma social, o xadrez, por exemplo, 
também contém aspectos imaginativos e começa a interessar a criança 
no final da idade pré-escolar e se desenvolve no próximo período.

•	 A imaginação é uma parte da realização do brinquedo, além desta há as 
regras de comportamento, as quais são nascidas da situação imaginária 
e da observação da criança sobre os comportamentos alheios.

•	 O brinquedo imaginário (imitação) - brincar de mamãe, de irmã, de 
professora - acontece quando a criança encena papéis sociais, conten-
do regras de comportamento entendidas e estabelecidas pelas crianças 
na brincadeira. Por isso, nessa brincadeira, as regras de comportamen-
to têm base na realidade, pois não são exatamente iguais ao real. Na 
maioria das vezes, estão mais próximas ao que a criança interpreta da-
quilo que é e, algumas vezes, daquilo que ela pensa que deveria ser.

•	 O brinquedo não é um sistema de símbolos. Por isso, a criança não pode 
ser considerada como um especialista de representação, que ao invés de 
escrever passa a representar. Ela brinca sem intenção de mostrar algo a 
alguém, representa por necessidade pessoal. (VYGOTSKY, 1984).

Além desses aspectos destacados, ressaltamos que durante a brincadeira, 
a imaginação ajuda a criança conforme suas ideias e passa a colocar os objetos 
em segundo plano. Isso a torna diferente da idade dos dois, três anos, quando 
os próprios objetos do campo visual são estimuladores devido às suas cores, 
formas, nome e função social (é quando os nomes estão ‘colados’ aos objetos). 

Na idade pré-escolar ocorre, pela primeira vez, uma divergência entre os campos 
do significado e da visão. No brinquedo o pensamento está separado dos objetos 
e a ação surge das idéias e não das coisas: um pedaço de madeira torna-se um 
boneco e um cabo de vassoura torna-se um cavalo. A ação regida por regras 
começa a ser determinada pelas idéias e não pelos objetos. Isso representa uma 
tamanha inversão da relação da criança com a situação concreta, real e imediata, 
que é difícil de subestimar seu pleno significado. A criança não realiza toda esta 
transformação de uma só vez porque é extremamente difícil para ela separar 
o pensamento (o significado de uma palavra) dos objetos (VYGOTSKY, 1984, 
p.111).

Este é considerado por Vygotsky (1984) o momento inicial da autonomia 
do pensamento em relação ao mundo concreto. É com esse início que o ser 
humano passa a pensar em coisas que não estão próximas, pois o cavalo não 
está ao alcance da criança, mas o cabo de vassoura sim. O cabo de vassoura 
não é um símbolo e não funciona como tal, uma vez que é um objeto subs-
tituto. A criança precisa desse objeto concreto para realizar a ação de brincar 
de cavalo. Nesse caminho, ela constrói as bases para a formação de conceitos, 
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quando futuramente a palavra será suficiente para se reportar a fatos, coisas e 
pessoas distantes.

A emoção
A emoção é um elemento importante para uma análise do ensino-apren-

dizagem na teoria histórico-cultural. A criança em seu processo de aprendi-
zagem não desenvolve apenas a cognição, por isso o sujeito do ensino, espe-
cialmente o professor, precisa refletir o significado da relação entre razão e 
emoção.

Para Vygotsky, as emoções do ser humano em relação aos outros animais 
são originais, porque elas se desenvolvem a partir das ligações, das dependên-
cias e das relações entre as paixões e o resto da vida corporal e espiritual.

Conforme Veer e Valsiner (1996), Vygotsky dedica-se ao estudo das emo-
ções na década de 1930, quando escreve um manuscrito de 225 páginas so-
bre o assunto. Neste manuscrito há um debate com vários escritores que tra-
tam das emoções do ser humano, mas o principal autor com quem Vygotsky 
discute e discorda é o filósofo Descartes (1991 e 1983).

A discordância firma-se, principalmente, na concepção de que o homem 
tem uma alma separada do corpo, apresentada no livro de Descartes (1983) 
“As paixões da alma”. Em nossos estudos da obra “Discurso do Método” (Des-
cartes, 1991), compreendemos essa separação quando o autor afirma que 
Deus não criou a alma para os animais, mas criou no homem uma substância 
que pensa dentro da alma. O homem é um animal-máquina tão perfeito que 
pode possuir articulações, artérias, veias e ossos e pode pensar. 

A teoria de Vygotsky não aceita essa divisão entre o corpo e mente (alma) 
e uma cognição independente da emoção. Vygotsky (1991, 2003) faz análi-
se histórico-cultural dos processos psicológicos especificamente humanos, de 
forma que a aprendizagem ocorre no processo entre as pessoas, repletos de 
elementos emocionais. Assim, podemos entender a alegria e o medo, que 
aparecem no bebê, também estão sujeitos ao desenvolvimento conforme as 
aprendizagens da criança em seu ambiente social.

Fávero (2005) analisa o papel da mediação feita através dos signos/con-
ceitos e dos signos/sentimentos nos processos de formação/educação e no de-

senvolvimento da consciência do sujeito, conforme o domínio dos processos 
sócio-culturais.

A autora afirma que

[...] a principal contribuição de Vygotsky está na emergência do sentido, dos sig-
nos, do papel da mediação pelos signos nos processos de formação e educação 
e no desenvolvimento da consciência. É assim que recorre à noção de linguagem 
interior e à idéia de mutação dos signos, incluindo aqueles que representam os 
sentimentos (FÁVERO, 2005, p. 216).

Observamos que, nesta perspectiva, as emoções não estão em segundo 
lugar porque na formação dos signos há a origem tanto conceitual quanto 
emocional. Os signos sentimentos se desenvolvem conforme o convívio social, 
como os outros signos e são mediadores da relação do homem com o mundo.

A experiência do sujeito está carregada de significados, de conteúdos emo-
cionais e cognitivos, todos os significados dados aos diferentes signos possuem 
conteúdos emocionais. O emotivo e o cognitivo estão relacionados, uma vez 
que o desenvolvimento da emoção e da cognição tem o conteúdo histórico 
das experiências de vida, das experiências transmitidas por outros, em outras 
palavras, dos conteúdos ensinados e aprendidos.

Assim, o professor ao ensinar precisa saber que não há transmissão de um 
conteúdo que promova apenas o aspecto cognitivo do sujeito que aprende. 
A emoção está vinculada às sensações de alegria e tristeza, que definem uma 
qualidade a toda aprendizagem.

Portanto, o ser humano não desenvolve uma parte, um pedaço de si, o 
desenvolvimento é integral. Então, a atenção recebida pela criança durante a 
brincadeira de corre-cutia (por exemplo), são igualmente importantes as ações 
de pegar na mão, da alegria de brincar, da amizade do grupo, da aprendiza-
gem da letra, do ritmo da música e do corpo que corre e encontra um lugar na 
roda. Esse brincar contribui no desenvolvimento da cognição, da afetividade 
e do corpo. 

A relação entre cognição e emoção, apresentadas na perspectiva histórico 
cultural, mostra que o ato de ensinar e aprender estão carregadas de sentido 
emocional. A compreensão mais clara desse conceito pode auxiliar os profes-
sores e pesquisadores a realizarem estudos e práticas pedagógicas que consi-
derem a forma lúdica de aprendizagem da criança. 
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Considerações finais
Vygotsky defende que toda boa aprendizagem impulsiona o desenvolvi-

mento. A criança aprende sob a tutela de outras pessoas, pois, temporaria-
mente, o adulto a ajuda a exercer uma função que ela ainda não tem, como 
por exemplo, o controle e a consciência de suas ações.

A consciência e o controle nascem a partir da prática cotidiana, quando 
a criança ao lado de outro realiza ações, conversa sobre os acontecimentos, 
analisa situações, é conduzida e, com isso, vai aprendendo a se auto-conduzir.

Nessa perspectiva, a criança aprende os significados da cultura no con-
texto vivido, atribui novos sentidos e aprende a linguagem. Ela realiza essas 
aprendizagens com emoção, aprende a construir sua maneira ser e de com-
preender o mundo e a si mesmo.

A linguagem também é aprendida, primeiro, na colaboração com o adulto 
e com o objetivo de comunicar. Depois de dominada, aprendida e internali-
zada e é um meio para conduzir os diálogos. Desse modo, a mediação social 
está sempre presente em diferentes tipos de aprendizagens.

A ideia de Vygotsky sobre a mediação social no processo de aquisição 
de significados mostra a importância da educação em sua teoria. O papel do 
professor é destacado nessa mediação, uma vez que a interação social deve 
caracterizar o ensino. Assim, o ensino é entendido como um intercâmbio de 
significados entre os mais experientes e os menos experientes.

 Podemos pensar que no processo de ensino o professor define conceitos 
sobre a infância, a Educação Infantil e elabora sentidos para sua prática. Pode 
compreender que a Educação Infantil é lugar de tornar as crianças mais com-
portadas, silenciosas, ou que é lugar de ajudá-las a serem questionadoras e de 
aprender brincando. Esses conceitos lhes dão sentidos ao trabalho para além 
do salário recebido. Com isso, pode pensar o como realizar seu trabalho e o 
como  ensinar as crianças (Nogueira, 2009).

As formulações de Vygotsky podem contribuir para que o professor com-
preenda a aprendizagem nos seguintes termos: ela é realizada com os outros 
e não é uma mera repetição do aprendiz, pois comporta uma interpretação 
pessoal sobre o mundo; até a imitação da criança pequena não é um processo 
mecânico, pois ela revela algo da mente do imitador. Com essas definições, a 

prática dos professores ganha novos significados, podendo ser situada na luta 
pela construção da educação que busca a transformação.

O diálogo é fundamental para os sujeitos do ensino e da aprendizagem. 
Uma vez reconhecida a condição humana de ter consciência de si e do mun-
do, é o diálogo que irá estabelecer a força da relação ensino-aprendizagem. 

O ensino pautado no diálogo daqueles que ouvem, dizem e se preocu-
pam com os conteúdos desse diálogo, mantém o vínculo com uma concepção 
educacional que vê a criança da Educação Infantil cada vez mais consciente 
de suas ações, mais autônoma. 

Porém, na sociedade em que vivemos existe a concepção de ser humano 
entendido como aquele que apenas repete o observado, o vivido, reduzindo a 
relação ensino-aprendizagem à necessidade de punir e submeter.

O referencial teórico histórico-cultural contribui com a reflexão sobre o 
ensinar e o aprender, analisando-os como relacionados. Esse referencial co-
labora de forma a superar as visões dicotômicas que levam a entender que a 
aprendizagem e o ensino sejam repetição ou criação, imitação ou interpreta-
ção (como formas excludentes).

Nesse artigo, destacamos a condição humana de aprender, desenvolver e 
ter um tipo de consciência sobre a sociedade, conforme a vivência de cada 
um. Procuramos também entender os indivíduos, focalizando-os como sujei-
tos que ensinam e aprendem. O ensino, por sua vez, é visto como resultado 
dos modos de pensar do educador, conforme os conceitos e valores por ele 
aprendidos.

A concepção apresentada é contrária ao entendimento de que ser criança 
é permanecer em silêncio, é ser paciente e esperar que alguém lhe diga o que 
fazer, como fazer e quando fazer. Subsidia a análise crítica da educação para 
a produção de práticas transformadoras, pautadas em conceitos de homem, 
de ensino e de educação que respeitam as crianças, suas brincadeiras, suas 
imaginações.

Na perspectiva de Vygotsky, não há cognição separada da emoção. De 
modo que as emoções no homem, desde pequenino, passam por um processo 
de desenvolvimento e são motivadoras de outras aprendizagens presentes no 
meio social.
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Portanto, o professor da Educação Infantil (como todo professor) também 
é aprendiz, pois está produzindo sua consciência sobre a prática docente e 
precisa entender os motivos para ensinar a linguagem oral, gestual, escrita. 
Necessita ter motivos para criar oportunidades de brincadeiras, de leitura 
(compreensão) de si e da sociedade. Por isso, dar atenção ao sujeito professor, 
fornecendo-lhe acesso a análises críticas e estudos sobre a realidade, é uma 
forma importante de contribuirmos para a construção da educação.

Resumo: O texto traz uma reflexão sobre a concepção de ensino-aprendizagem na perspectiva 
histórico-cultural, analisando as contribuições para o professor de Educação Infantil. Está consti-
tuído de estudos bibliográficos sobre a perspectiva histórico-cultural e em pesquisa científica que 
aborda a temática. A fundamentação principal indica que a criança aprende diversas linguagens 
e se desenvolve. Mostra que é necessário que essas aprendizagens aconteçam em meio aos di-
álogos, tendo o professor como mediador nas relações dentro da instituição educacional. Nesse 
sentido, a aprendizagem e o ensino estão relacionados, uma vez que a concepção adotada aponta 
que o ser humano aprende no contexto social, junto aos seus pares. Por fim, trata da importância 
do professor da Educação Infantil recorrer às brincadeiras, buscando formas de ensinar vinculadas 
ao fator motivador da ludicidade.

Palavras-chave: Ensino aprendizagem; Prática docente; Educação Infantil.

Abstract: This article brings a reflection about the conception of teaching learning in a cultural-
-historical perspective, analyzing the contributions for elementary school teachers. It is composed 
of bibliographic studies about the cultural-historical perspective and scientific research in which 
the thematic is approached. The main justification indicates that children learns several languages 
and develops themselves. It shows that this learning may happen through dialogs as the teacher is 
the mediator in these relations inside the educational institution. In this way, the learning and the 
teaching process are related once the conception adopted indicates that the human being learns 
in a social context with their counterparts. Finally, it is concerned about the importance of the 
teacher at elementary school in applying games and plays in order to search ways of teaching that 
are linked to the ludic and playful motivator element. 

Keywords: Teachig-learning process; Teacher Practice; Elementary Education
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As práticas educativas relacionadas à pluralidade dos saberes docentes, 
conforme Tardif (2002), têm sido objeto relativamente novo de análise 

para pesquisadores que pretendem entender o fenômeno educativo na sua 
diversidade de concepções e representações.

Por seu turno, o discurso sobre educação (em tempo) integral está, atu-
almente, em voga na agenda das políticas educacionais no Brasil. Sua imple-
mentação é relevante, por também ser, conforme Coelho e Menezes (2007), 
uma temática que considera o indivíduo na sua pluralidade, como um ser que 
deve desenvolver as suas capacidades físicas, psicológicas, intelectuais, morais.

Nas atuais políticas de educação integral, destaca-se o Programa Mais Educa-
ção (PME), uma das 40 ações do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). 
Apresentado em 2007 (Portaria Interministerial nº 17, de 2007) e instituciona-
lizado em 2010 (Decreto 7.083, de 2010), o Programa é compreendido como 
uma estratégia do governo federal para induzir a ampliação da jornada escolar e a 
organização curricular nessa perspectiva da educação (em tempo) integral.

Por ser uma política intersetorial, as escolas passam a ter a possibilidade 
de congregar ações conjuntas dos vários ministérios, com vistas a atender os 
alunos que estejam em vulnerabilidade social. A escola passa a ter, portanto, 

a presença e os investimentos de outras políticas, como cultura, esporte, meio 
ambiente, entre outras. Segundo Carvalho (2006), ela ganha efetividade quan-
do integrada a um projeto retotalizador da política social. Assim, a política 
busca fomentar práticas educativas que dinamizem as diversas necessidades 
dos indivíduos.

Mais especificamente, entendemos que a ampliação da jornada escolar a 
partir da implantação do Programa pode favorecer a implementação de práti-
cas educativas que colaboram para o avanço de qualidade na educação pau-
tada, entre outros aspectos, na relação primordial entre os diversos saberes 
mobilizados pelos professores e sua práxis1 propriamente dita.

Vistas nessa perspectiva, as práticas educativas possuem uma dimensão da 
prática social que é conduzida por objetivos, finalidades e saberes diversificados, 
sendo vinculados a uma prática político-social ampliada. Portanto, teoria e ação 
coadunam-se de forma intencional e reflexiva. Rios (2005) evidencia que “é 
importante que se associe a ideia de techne às de poiésis e práxis” (p. 95).

Em consonância com a ideia de que a prática é marcada por uma opção 
consciente e significativa, Tardif (2002) sinaliza que há uma epistemologia da 
prática docente, em que se busca, fundamentalmente, ter como objeto de 
investigação a interação do ser humano, trazendo elementos como a indivi-
dualidade, a história pessoal e a personalidade, bem como os recursos e os 
limites que são agregados no fenômeno educativo. Os indivíduos que fazem 
parte dessa prática docente são eminentemente sujeitos do ato de ensinar e de 
aprender na forma ampliada de conceber a educação.

Nesse sentido, o autor afirma:

A atividade docente não é exercida sobre um objeto, sobre um fenômeno a ser 
conhecido ou uma obra a ser produzida. Ela é realizada concretamente numa 
rede de interações com outras pessoas, num contexto onde o elemento humano 
é determinante e dominante e onde estão presentes símbolos, valores, sentimen-
tos, atitudes, que são passíveis de interpretação e decisão. (...) Essas interações 
são mediadas por diversos canais: discurso, comportamentos, maneiras de ser 
etc. Elas exigem, portanto, dos professores não um saber sobre um objeto de co-
nhecimento nem um saber sobre a prática e destinado principalmente a objetivá-

1. Entendemos práxis, consoante Schimidt, Ribas e Carvalho (2003), como uma atividade humana 
consciente e intencional que transforma a realidade natural e humana, o que equivale dizer, 
conforme Ribeiro (1991), que se trata de uma prática dirigida por finalidades que são produtos 
da consciência.
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-la, mas a capacidade de se comportarem como sujeitos, como atores e de serem 
pessoas em interação com pessoas (TARDIF, 2002, p. 50).

Observamos, portanto, que o processo interativo entre educador-educan-
do se faz associar a um constructo que vai muito além da necessidade de 
conhecer o objeto do conhecimento a ser trabalhado. Inclui a capacidade de 
eles se comportarem como sujeitos, atores em um ato em que estão eminen-
temente imersos. Parafraseando Freire (1996), poderíamos associar tal situação 
ao entendimento de que “não há docência sem discência, as duas se explicam 
e seus sujeitos, apesar das diferenças que os conotam, não se reduzem à con-
dição de objeto, um do outro” (p. 23).

Sob essa perspectiva, Aguiar e Melo (2005) observam que:

(...) escapando aos reducionismos da visão teoricista (aplicação tal teoria na práti-
ca), e do praticismo (prioridade ao saber tácito, construído na prática, construído 
na prática imediata cotidiana) na sala de aula, tem-se o entendimento de que a 
docência é o fulcro de articulação dos diversos conhecimentos – aportes teóricos 
da pedagogia e das Ciências da Educação e de outros conhecimentos especiali-
zados e daqueles produtos das práticas escolares e não-escolares refletidas. Lu-
gares onde ela se (re)produz internamente nas suas especificidades, construindo 
novas alternativas de práticas pedagógicas diante de problemáticas existentes. 
Nesse sentido, a docência constitui uma das mediações para a construção do 
discurso de síntese da pedagogia, articulada intrisecamente com a pesquisa. As-
sim, a relação docência-pesquisa é um princípio epistemológico da prática (p. 
S/N, grifos nossos).

A proposição da relação docência-pesquisa nas práticas educativas deve 
ser compreendida na articulação do trabalho docente. Imersa em um contexto 
mais amplo, verificamos que as práticas educativas são gestadas e mediatiza-
das por relações socioculturais, políticas e econômicas desse contexto em que 
se constroem e reconstroem o conhecimento, buscando sempre o alicerce da 
ação-reflexão no cotidiano escolar. 

Assim sendo, na concepção teórica de Paulo Freire, torna-se fundamental 
que o educador elabore continuamente seu pensamento crítico para avaliar sua 
práxis, conscientizando-se e aprimorando seu entendimento acerca de sua sig-
nificação social individual e coletivamente. À medida que o educador reflete 
sobre a realidade em que está imerso, consolida-se ainda mais a consciência do 
compromisso de intervir na realidade para mudá-la. É uma ação que potencia-
liza a identificação de problemas no cotidiano e induz o educador a redimen-
sionar as soluções com vistas a impregnar o germe da mudança (FREIRE, 1980).

Sacristán, citado por Contreras (2002) reitera a necessidade de o educador 
intervir na sua realidade com o intuito de modificá-la. Assim, assinala que:

[...] é através de sua atuação que se difundem e concretizam uma infinidade de 
determinações provenientes dos contextos nos quais participa. [...] Sua conduta 
profissional pode ser uma única resposta adaptativa às condições e requerimen-
tos impostos pelos contextos pré-estabelecidos, mas pode entender-se a partir 
do ponto de vista crítico como a fonte de interrogações e problemas que podem 
estimular seu pensamento e sua capacidade para adotar decisões estratégicas 
inteligentes para intervir nos contextos (p. 75).

Nesse sentido, uma postura investigativa e crítica, associada ao ato educati-
vo, gera possibilidades de intervenções com consequente redimensionamento 
do processo ensino-aprendizagem. É claro que possibilidades existem, porém 
cabe não somente ao professor acioná-las e, sim, buscar coletivamente a ajuda 
da coordenação e equipe pedagógica para amenizar os dilemas.

Algo bastante interessante a ser referendado diz respeito ao lócus escolar. A 
escola é exemplo de espaço onde, cotidianamente, o educador se depara com 
uma realidade contraditória e conflitante, em meio a qual deve assumir seu 
papel profissional, tendo que conviver com o dilema entre reproduzir a ordem 
estabelecida ou romper com o instituído e lutar por esse espaço público, que é 
tratado por Chauí (1993) como um “espaço privado dos dominadores”. Nova-
mente o educador é chamado para refletir sobre seu posicionamento diante das 
práticas educativas.

Voltando a dialogar com Freire (1996), podemos salientar que as práticas edu-
cativas não se referem a um ato neutro e desconectado de uma intencionalidade. 
As práticas educativas são intencionais e se legitimam na interrelação do educador 
com o educando. Para compreendermos essa assertiva freireana faz-se necessário 
atribuir ao ato educativo um caráter dialógico. Essa dialogicidade estará presente se 
o educador assumir uma postura que vá de encontro a uma abordagem tradicional 
de ensino em que se valorize a transmissão mecânica do conhecimento, tendo o 
aluno como mero receptor passivo diante do conhecimento a ser estudado.

Ao respaldarmos o ato educativo em uma perspectiva dialógica, balizamos 
um processo de ensino-aprendizagem com elementos que transitam na esfera 
de formação do indivíduo para além do capital, conforme Mészaros (2002). 

Branco (2009), por sua vez, ao refletir sobre esses pressupostos de Freire e 
com os de Tardif (2002), sinaliza que o processo de ensinar exige uma atitude 
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receptiva em que o educador deve se apresentar aberto a mudanças. A autora 
também evidencia que esse profissional deve trabalhar no coletivo, pois o ma-
gistério é uma profissão social.

Partindo da perspectiva da profissão social, Tardif (2002) defende a tese 
de que as práticas educativas devem ser entendidas de forma relacionada aos 
saberes docentes, isto é, os professores em suas turmas, mobilizam saberes 
de diversas naturezas, congregando aquilo que o autor classifica, para efeitos 
didáticos, em saberes profissionais, saberes disciplinares, saberes curriculares e 
saberes experienciais.

Sabendo que os pressupostos para projetos pedagógicos do Programa Mais 
Educação (BRASIL, 2008b) referem-se aos saberes como “propriedades e estra-
tégias do fazer e do pensar, aos procedimentos passíveis de produzir uma práxis 
diferenciada para estudantes em formação” (p. 43, grifos nossos), desenvolvere-
mos, ao longo deste ensaio, os saberes docentes citados por Tardif (2002). 

Vale destacar que entendemos que a divisão apresentada pelo autor siste-
matiza e facilita o entendimento didático, possibilitando, conforme Barreiros 
(2009), a reflexão das práticas, princípios e fundamentos docentes.

Logo, este estudo apresentará as categorias elencadas por Tardif (2002) 
problematizando-as e pontuando possíveis contradições geradas no interior 
das práticas educativas, destacando, sempre que possível, as relações entre 
seus pressupostos e representações que pautam as práticas educativas no con-
traturno escolar do Programa Mais Educação.

Saberes profissionais
Os saberes oriundos da formação profissional constituem-se no conjunto de 

saberes transmitidos pelas instituições de formação de professores (TARDIF, 2002), 
isto é, compreendem a formação realizada pelas escolas normais de magistério, 
faculdades/centros/departamentos de Educação ou em cursos normais superiores.

O professor, o ensino e o processo de aprendizagem e, até, de não apren-
dizagem são constituídos como objetos de conhecimento para as Ciências Hu-
manas e, por conseguinte, para as Ciências de Educação. Ao estabelecer as 
interfaces de estudo sobre tais situações, verificamos que o professor leva para 
a prática educativa os conhecimentos elaborados ao longo de sua formação 

inicial, burilando progressivamente seus conhecimentos por meio da possibili-
dade de formação continuada.

Nesse sentido, a prática docente torna-se um local de múltiplas aprendi-
zagens, tanto “do” e “para” o professor quanto “do” e “para” o aluno, que vão 
trocando experiências e conhecimentos ao longo da trajetória escolar. Vale 
ressaltar que, embora estejamos problematizando sobre as práticas educativas, 
não devemos considerá-las apenas como um objeto de saber das Ciências da 
Educação (TARDIF, 2002). Ela se constitui também em uma atividade que mo-
biliza diversos saberes que podem ser chamados de pedagógicos.

Os saberes pedagógicos apresentam-se como concepções provenientes 
de reflexões sobre prática educativa no sentido amplo do termo, reflexões 
racionais e normativas que conduzem a sistemas mais ou menos coerentes de 
representação e de orientação da atividade educativa.

Um exemplo específico para tal situação de entendimento seria as con-
cepções ou doutrinas centradas na Escola Nova de 1932. Essas concepções 
foram relevantes para as atuais configurações de educação integral.

Lourenço Filho (2002), em 1929, no livro intitulado Introdução ao Estudo 
da Escola Nova, retratou as bases, os sistemas e a problemática acerca da Es-
cola Nova. Referiu-se às concepções didáticas e às contribuições de Montes-
sori e Decroly para a disseminação das ideias pedagógicas pelo País, trazendo 
subsídios para a reflexão sobre as novas condicionantes a serem utilizadas nas 
práticas educativas. Para o autor: 

A escola ativa [...] concebe a aprendizagem como um processo de aquisição 
individual, segundo condições personalíssimas de cada discípulo. Os alunos são 
levados a aprender observando, pesquisando, perguntando, trabalhando, cons-
truindo, pensando e resolvendo situações problemáticas que lhe sejam apresen-
tadas, quer em relação a um ambiente de coisas, de objetos e ações práticas, 
quer em situações de sentido social e moral, reais ou simbólicas (p. 233). 

Essa concepção escolanovista foi incorporada à formação profissional dos 
professores, perfazendo, por um lado, o que Tardif (2002) chama de arca-
bouço ideológico à profissão, sendo por outro, traduzido como estratégias do 
saber-fazer, ou seja, a prática educativa.

Os saberes profissionais dos professores se assemelham, portanto, aos 
saberes plurais, compósitos, heterogêneos, pois trazem à tona, no próprio 
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exercício do trabalho docente, conhecimentos e manifestações do saber-
-fazer e do saber-ser, bastante diversificados e provenientes de fontes varia-
das. Os professores utilizam constantemente seus conhecimentos pessoais 
e um saber-fazer personalizado, trabalham com programas, planejamentos, 
baseando-se em saberes escolares relativos às matérias ensinadas, “fiam-se 
em sua experiência e retém certos elementos de sua formação profissional” 
(TARDIF, 2002, p. 64).

No que concerne à trilogia2 da política de Educação em tempo 
Integral apresentada pela Secretaria de Educação Continuada, Al-
fabetização e Diversidade (SECAD) do MEC, podemos evidenciar 
que os saberes profissionais estão de certa forma referenciados 
ao se destacar a necessidade de realizar processos de formação 
continuada para os profissionais de educação que fazem parte do Programa 
(BRASIL, 2008c). As questões recorrentes ligadas ao ensino, referentes tanto 
aos saberes que o professor adquiriu ao longo de sua formação profissional, 
quanto à possibilidade de troca de experiências entre monitores e professores 
que participam do aprendizado dos alunos, nas diversas áreas, constituem-se 
atitudes previstas e enriquecedoras que contribuem para o desenrolar de uma 
prática educativa efetiva na jornada ampliada.

Por sua vez, vale evidenciar que o artigo 2º do Decreto Nº 7.083, que dis-
põe sobre os princípios do Programa Mais Educação, aponta diretrizes sobre 
os saberes profissionais mobilizados na prática educativa e que estão ligados à 
formação de professores. Nos incisos seguintes, é possível observar a interse-
ção da temática com os saberes profissionais:

V - o incentivo à criação de espaços educadores sustentáveis com a readequação 
dos prédios escolares, incluindo a acessibilidade, e à gestão, à formação de pro-
fessores e à inserção das temáticas de sustentabilidade ambiental nos currículos e 
no desenvolvimento de materiais didáticos; 

VI - a afirmação da cultura dos direitos humanos, estruturada na diversidade, na 
promoção da equidade étnico-racial, religiosa, cultural, territorial, geracional, de 
gênero, de orientação sexual, de opção política e de nacionalidade, por meio 
da inserção da temática dos direitos humanos na formação de professores, nos 
currículos e no desenvolvimento de materiais didáticos; e 

2. A trilogia compreende as seguintes publicações: Gestão Intersetorial no Território (BRASIL, 
2008a), Rede de Saberes Mais Educação: pressupostos para projetos pedagógicos de educação 
integral (BRASIL, 2008b) e o texto Referência para o Debate Nacional (BRASIL, 2008c).

VII - a articulação entre sistemas de ensino, universidades e escolas para assegurar 
a produção de conhecimento, a sustentação teórico-metodológica e a formação 
inicial e continuada dos profissionais no campo da educação integral (art. 2º, 
grifos nossos).

Os propósitos citados destacam a importância dada à formação dos profis-
sionais da educação, enfatizando a capacitação sobre temáticas contemporâ-
neas, além de destacar a importância da necessidade de interlocução com as 
instituições de formação de professores, para a formação inicial e continuada 
destes profissionais.

Os Saberes disciplinares3

Os mestres no seu cotidiano cultivam, plantam, cuidam, fazem a colheita de seu 
cultivo, de sua cultura. Na organização seriada, gradeada, nos restritos espaços 
da turma, da disciplina de cada quintal não há como trocar essas colheitas. [...] 
Encontrei um professor saindo da escola, carregava pastas e sacolas. ‘Como o 
conhecimento é pesado’, brinquei. ‘Sou professor, sacoleiro do saber’, me res-
pondeu (ARROYO, 2008, p. 236).

Os saberes disciplinares também são saberes sociais oriundos de institui-
ções de ensino superior, tais quais os saberes profissionais. Eles são compreen-
didos como o conjunto de saberes que se integram às práticas docentes por 
meio da formação inicial e/ou continuada dos educadores nas diversas áreas e 
ou disciplinas ofertadas pela universidade. 

Tardif (2002) assinala que os saberes disciplinares são oriundos de discipli-
nas específicas como Matemática, História, Geografia e Sociologia. Esses sabe-
res são apreendidos nos cursos e departamentos universitários “independente 
das faculdades de educação e dos cursos de formação de professores” (p. 38). 
São, em linhas gerais, os saberes que emergem de tradições multiculturais 
provenientes de vários grupos sociais.

Nesse ínterim, o autor destaca também que esses saberes não são produ-
zidos autonomamente. Há um distanciamento da regulação desses saberes 
por parte do educador, sobretudo por não interferirem diretamente em sua 
seleção e definição no âmbito da escola e das instituições de ensino superior. 
Nesse sentido, Tardif (2002) destaca que:

3. Parte desta seção foi apresentada no III Congresso Internacional Cotidiano: diálogos sobre 
diálogos, da UFF, em 2010.
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Os saberes disciplinares [...] que os professores transmitem situam-se numa 
posição de exterioridade em relação à prática docente: eles aparecem como 
produtos que já encontram consideravelmente determinados em sua forma e 
conteúdo, produtos oriundos da tradição cultural e dos grupos produtores de sa-
beres sociais e incorporados à prática docente através das disciplinas, programas 
escolares, matérias e conteúdos a serem transmitidos (p. 40-41).

A posição de “exterioridade” registrada por Tardif é rediscutida por Diker 
(1997), que considera que o futuro docente deve ter um perfil que o carac-
terize não apenas como um mero conhecedor de disciplinas ou “divulgador 
científico”, mas sim de alguém que realmente saiba ensinar. Essa importância, 
dada ao saber disciplinar, foge ao limite da regulação orientada aos professo-
res, sobretudo por terem que se adequar e ajustar ao que é proposto pelas 
diversas instâncias que formulam a educação.

Para Gallo (2000), no campo político, a fragmentação dos saberes em 
disciplinas é uma forma de legitimação do exercício do poder. Em relação à 
prática educativa, o autor assevera que essa fragmentação “permitiu o fracio-
namento do tempo escolar em aulas estanques” (p. 168-169). Cita, inclusive, 
que “um acidente ecológico remete para a Biologia, a Química, a Física, a 
Geografia, a Política...” (p. 171). Em sua visão, deve-se diminuir esse impasse, 
buscando a transversalidade de temas cotidianos e a interdisciplinaridade.

Podemos evidenciar que o Programa Mais Educação fomenta a relação 
entre conteúdo e contexto dentro de uma visão interdisciplinar do trabalho 
educativo (BRASIL, 2008c). Ao agregar os saberes disciplinares (traduzidos 
pelas disciplinas de Língua Portuguesa, Estrangeira, Matemática, Geografia, 
História, Ciências, Artes e Educação Física), em perspectiva interdisciplinar, 
o Programa passa a sugerir a interdisciplinaridade, que orientam, ao Ensino 
Fundamental, um direcionamento que abarca uma divisão do conhecimento 
escolar por área que, quando reunidas, compartilham o mesmo objeto de 
estudo, capazes de “promover condições de troca entre saberes diferencia-
dos” (BRASIL, 2008b, p. 22). Nesse sentido a interdisciplinaridade potencializa 
“romper a dicotomia, entre as aulas acadêmicas e as atividades educacionais 
complementares” (BRASIL, 2008b, p. 32).

Assim, por meio desse redirecionamento, surge uma nova configuração 
para os saberes disciplinares:

Linguagens, Códigos e suas Tecnologias reúne língua portuguesa, estrangeira, ar-
tes, informática, educação física e literatura.

Ciências da natureza e Matemática, comportando as matemáticas e as Ciências.
Sociedade e Cidadania, onde se debatem filosofia, ciências humanas, história e 
geografia (BRASIL, 2008b, p. 44).

Logo, observamos como o Programa delineia esses saberes de forma inter-
disciplinar, o que abrange a práxis interativa do turno e do contraturno escolar.

Apesar desses pressupostos, conforme Pacheco (2009), existem problemas 
referentes à relação entre turno e contraturno na implementação da educação 
integral. Sobre essa relação, Toledo et al (2009) recomenda que:

É importante promover a interrelação das diversas atividades oferecidas nas es-
colas (como também aquelas oferecidas no contraturno) para potencializar as 
aprendizagens das crianças e adolescentes. [...] Sem isso, construímos uma edu-
cação de tempo integral, mas não uma educação integral (p. 239).

Nesta mesma direção, a SECAD, por meio de sua trilogia, orienta que:

[...] a ampliação da jornada não pode ficar restrita à lógica da divisão de turnos, 
pois isso pode significar uma diferenciação explícita entre um tempo de escola-
rização formal, de sala de aula, com todas as dimensões e ordenações pedagógi-
cas, em contraposição a um tempo não instituído, sem compromissos educativos, 
ou seja, mais voltado à ocupação do que à educação (BRASIL, 2008c, p. 36, 
grifo nosso).

Já Stival, Mira e Withers (2009) ampliam essa interrelação para além da 
organização das atividades entre o turno e o contraturno. Para elas, as ativi-
dades pedagógicas devem ser desenvolvidas em todos os espaços, com varie-
dade de recursos e com reorganização de rotinas. Isso também foi enfatizado 
por Cavalieri (2007), ao abordar possibilidades além das definições curricu-
lares: “Numa escola de tempo integral, as atividades ligadas às necessidades 
ordinárias da vida (alimentação, higiene, saúde), à cultura, à arte, ao lazer, 
à organização coletiva […] são potencializadas e adquirem uma dimensão 
educativa” (p. 1023).

Na jornada ampliada, isso pode ser potencializado se houver uma arti-
culação entre o turno e o contraturno escolar. O Programa Mais Educação 
referenda um norteamento das atividades para a consecução da interdiscipli-
naridade. Portanto, se conseguirmos gerar a transposição para o real do que é 
discursivamente referendado pelo Programa, realmente consolidaremos uma 
educação com qualidade, incluindo não só disciplinas, mas também espaços, 
lazer e rotinas diversas.
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Os Saberes curriculares
Os saberes curriculares estão associados aos discursos, objetivos, conteúdos 

e métodos a partir dos quais a escola categoriza e apresenta os saberes sociais 
por ela definidos e selecionados como modelos da cultura erudita e de formação 
para a cultura erudita (TARDIF; LESSARD; LAHAYE, 1991). É o que se apresenta 
concretamente sob a forma de programas escolares que os educadores “devem 
aprender a aplicar” (TARDIF, 2002, p. 38), ou seja, o como agir.

Na perspectiva de ensinar o professor a aplicar os conteúdos historica-
mente construídos pela sociedade e pôr o currículo em prática na esfera esco-
lar, Tura (2008) destaca uma discussão presente nas das práticas curriculares, 
assinalando que há novas formas de controle da ação docente por meio de 
indicadores de desempenho, estandartizados e balizados na atividade peda-
gógica. Isso demonstra que as pesquisas na área educacional têm apontado 
a possibilidade de o professor aprender a aprender por meio de técnicas que 
geram eficiência no contexto escolar.

Embora os saberes curriculares mobilizados por esse professor possam 
surtir efeitos no processo ensino-aprendizagem dos alunos, cabe destacarmos 
que o docente, ao selecionar os meios e os objetivos que deseja alcançar du-
rante uma aula, acaba por atrelá-los a um determinado interesse subjacente à 
pratica educativa – o “como fazer” do professor já é uma opção política.

Essas possibilidades políticas se fazem associar a práticas que podem ser 
perpetuadoras dos interesses hegemônicos ou a práticas progressistas e trans-
formadoras. Na atualidade, o pensamento educacional tem norteado, segun-
do Ball (2004), um padrão de performatividade nas práticas docentes.

A cultura da performatividade, na sua gênese conceitual, seria “uma tec-
nologia, uma cultura e um modo de regulação que emprega julgamentos, 
comparações e termina se revelando como meio de controle, de desgaste e 
de mudança” (BALL, apud LOPES; LÓPEZ, 2010, p. 97). É uma tentativa de 
alcançar resultados e níveis de desempenho que acabam por associar tais con-
quistas à consecução de prêmios e honras. Seria o “vir a ser” previsto nos resul-
tados da excelência. Segundo Boyle, citado por Ball (2004, p. 1116), “o ensino 
e a aprendizagem estão reduzidos a processos de produção e fornecimento, 
que devem cumprir os objetivos de mercado de transferência eficiente e de 
controle de qualidade”.

Os saberes curriculares, traduzidos como um processo de ensinar o profes-
sor a aplicar os programas e projetos escolares, passam a adotar tais posturas 
no cotidiano da sala de aula, favorecendo progressivamente, um currículo que 
é voltado para burilar competências e habilidades no aluno, dissociado, na 
maioria das vezes, dos verdadeiros interesses que estão por trás de tal ação.

Sacristán (1999) reflete sobre alguns desafios e dilemas que levam o cur-
rículo a atrelar suas concepções e ações a uma visão “utilitarista” do conheci-
mento. Nesse sentido, alerta:

Deixando-nos levar pelas tendências que emanam dos traços desse tipo de saber 
para essa sociedade da informação, resta pouca esperança para um currículo 
estável, centrado em núcleos essenciais, selecionados por consensos, que sejam 
a base de experiências continuadas pelas quais se forja um eu, assentado em 
formação sólida. A própria ideia de conteúdos , assim como a de um currícu-
lo, desvanecem-se diante da dispersão da oferta de informações que podem 
ser escolhidas. Sob a revolução da informação, a velha ideia da aprendizagem 
formal – o aprender a aprender – destacará não a formação, nem a apropriação 
da cultura, mas as habilidades flexíveis, as habilidades gerais, esvaziadas de conte-
údos concretos e aquelas necessárias para a aquisição e a revisão de informação 
mutável (p. 198-199, grifos nossos).

Embora os consensos trabalhem legitimando uma perspectiva de currículo 
universalista e “utilitarista” para a escola pública brasileira, ainda verificamos 
a possibilidade de haver resistências por parte dos educadores que defendem 
um currículo pautado na dimensão plural do ser humano, razão pela qual esse 
autor ainda destaca:

É preciso dispor de uma forte seleção de conteúdos, representativa dos grandes 
campos do saber codificados e da tradição cultural, com grande densidade signifi-
cativa potencial, que facilite a decodificação do mundo, da natureza, da socieda-
de e da própria cultura, mas respeitosa com a pluralidade de tradições culturais, 
pontos de vista e interesses intelectuais presentes e desejáveis em uma sociedade 
aberta. O currículo que respeite esse princípio terá de ser um currículo publica-
mente discutido, dialogado entre aqueles que tenham voz para poder argumen-
tar racionalmente, porque só da razão dialogada podem derivar-se compromissos 
aceitos por todos, ainda que sempre provisoriamente (SACRISTÁN, 2001, p. 109).

Ainda nesse contexto, o autor apresenta um contraponto no que concerne 
à discussão sobre a falta de autonomia dos professores em gerar os saberes 
curriculares. Segundo ele, podemos provocar novos espaços de discussão em 
que o educador passa a dar a sua contribuição na elaboração desses saberes. 
A condição é propor alternativas diferenciadas a partir de foros, deflagrando o 
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debate coletivamente, em vez de negá-lo à sociedade. Cabe aos professores 
lutarem para adentrar nessa esfera de debate, contrapondo-se a política que 
lhes delega posições de coadjuvantes na concepção e elaboração do currículo, 
possibilitando empreender práticas educativas que irão de encontro ao institu-
ído, ao pré-estabelecido pelas hegemonias.

A prática docente, abarcando um posicionamento que delega funções 
de sujeitos tanto ao professor quanto ao aluno, possibilitará redimensionar o 
ethos educativo, que percebe o aluno como sujeito cognoscente na sua apren-
dizagem escolar.

Vale ressaltar ainda que tais mudanças intensificam uma correlação de 
poder entre os diversos sujeitos que fazem parte do fenômeno educativo. É a 
tomada de consciência que nos remete a pressupostos de luta pelo poder. Essa 
luta deve ser concebida pelo professor e pela equipe pedagógica, os quais, 
como intelectuais transformadores (SILVA, 2007), devem estabelecer objetivos 
valorizando a cultura popular, silenciada historicamente pelas políticas hege-
mônicas de currículo.

Reportando-nos a Freire, não o vemos retratar claramente sobre a temáti-
ca do currículo. Segundo Silva (2007), a crítica de Freire ao currículo estabele-
cido pode ser sintetizada a partir da teorização do conceito de “educação ban-
cária”, que expressa uma visão epistemológica que concebe o conhecimento 
meramente como algo a ser transmitido em que o aluno, passivo diante do 
conhecimento, seria uma espécie de depósito bancário. A “educação proble-
matizadora” de Freire, ou seja, a educação como ato político, consistiria então, 
em uma alternativa para se contrapor a tal tradição historicamente arraigada 
em nossas práticas educativas.

O Programa também propõe uma discussão conceitual que abarca uma 
proposta de educação integral que busca um padrão de qualidade na educa-
ção. Em razão disso é

necessário que o conjunto de conhecimentos sistematizados e organizados no 
currículo escolar também inclua práticas, habilidades, costumes, crenças e valo-
res que estão na base da vida cotidiana e que, articulados ao saber acadêmico, 
constituem o currículo necessário à vida em sociedade (BRASIL, 2008c, p. 27).

Assim, verificamos que o Programa Mais Educação, ao propor que os pla-
nejamentos apresentem práticas diversificadas na jornada ampliada, traduzi-

das por atividades que incluam artes, dança, pintura, esporte, horta e meio 
ambiente, entre outras, acaba por priorizar um currículo abrangente que al-
meja a formação integral para alunos da escola pública. 

Nessa perspectiva, ainda podemos fazer inferências sobre a possibilidade 
de incluir nas atividades do contraturno as dimensões da ludicidade, da ex-
pressividade, da afetividade (SILVA; SILVA, 2010). 

Conforme sugere Gonçalves (2006), algumas metodologias didáticas de-
vem tornar-se importantes na prática educativa 

Não se trata simplesmente de fazer ‘passeios’, de artificialmente intercalar au-
las repetitivas, monótonas, com supostas ‘saídas’ ou excursões divertidas. Trata-
-se de considerar excursões, atividades extra-escolares e aulas em sala, como um 
todo, como um projeto pedagógico de desenvolvimento de uma determinada 
disciplina, em que não precise haver repetição e que a diversão não é inimiga 
da aprendizagem, ao contrário, quando aprendemos de modo prazeroso, esses 
aprendizados se tornam muito mais significativos (p. 134).

Toledo et al (2009), afirma que “é fundamental, a existência de um projeto 
político pedagógico que oriente as diretrizes e as atividades de aprendizagem 
do turno e contraturno” (p. 239). O Mais Educação contempla essa ideia, ao 
afirmar que é necessário uma nova organização do currículo escolar e que é 
“somente a partir do projeto político-pedagógico, construído coletivamente, 
que a escola pode orientar e articular as ações e atividades propostas na pers-
pectiva de educação integral” (BRASIL, 2008c, p. 36). Essa proposta além de 
não excluir o professor, convida a comunidade. 

Cavalieri (1999) por sua vez, reflete sobre a escola fundamental, destacan-
do a importância dos sujeitos do ato educativo exercer a experiência cultural 
comunitária onde exista a oportunidade de os indivíduos situarem e expressa-
rem as diferentes facetas de suas subjetividades. Nesse sentido, se contrapor a 
um currículo dissociado da bagagem cultural dos alunos e professores, torna-se 
tarefa primordial a ser balizada por meio do Programa Mais Educação.

O Programa também orienta que haja um professor comunitário para 
além de mediar as relações entre comunidade e escola, constituir-se importan-
te articulador entre as ações do turno e do contraturno. Assim, esse professor 
comunitário passa a ser o articulador para “transformar escola e comunidade 
através do enfrentamento das diferenças e da ampliação da esfera da negocia-
ção e diálogo entre elas” (BRASIL, 2008b, p. 79).
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Observa-se, assim, que ao propor um planejamento curricular que leve 
em conta os saberes diferenciados de alunos, professores e demais sujeitos que 
fazem parte do ato educativo, potencializa-se um currículo que valoriza a di-
versidade. Ao destacar tal exigência para o currículo, Sacristán (2001) aborda:

A diversidade da experiência, da cultura dos seres humanos e de suas qualida-
des exige-nos currículos, métodos, ambientes, aprendizagem e procedimentos 
suscetíveis de absorver as diferenças, estimular certas diferenciações e romper, 
antes de tudo, com o monolitismo de algumas tradições escolares cerceadoras da 
diversidade enriquecedora (p. 104).

Em face do exposto, observamos que os saberes curriculares têm a im-
portância fundamental para o bom desenvolvimento das práticas educativas. 
Por sua vez, o Programa aponta para a necessidade de se conjugar os saberes 
associados ao currículo formal com os comunitários, bem como a integração 
dos mesmos para além dos limites da escola e das políticas educacionais. Surge 
uma nova indagação: será que o discurso emanado pelo Programa está sendo 
colocado em prática no que concerne aos saberes curriculares?

Os saberes experienciais
Os saberes experienciais são desenvolvidos a partir do trabalho cotidiano 

do professor em relação com o conhecimento advindo do seu meio, de sua 
realidade. Esses saberes brotam da experiência e são por ela validados (TAR-
DIF, 2002).

Nesse sentido, Lelis (2008) assevera que:

As disposições profissionais dos docentes são a síntese viva de um conjunto de 
experiências ligadas às marcas deixadas pela escolarização à qual eles foram sub-
metidos, aos processos de formação prévia e à cultura da organização escolar em 
que eles construíram a sua própria maneira de ensinar, pessoal e intransmissível 
(p. 65, grifos nossos).

Por sua vez, Lourencetti e Mizukami (2002) ratificam que a aprendizagem 
pela experiência passa a ocupar um papel de destaque na construção de co-
nhecimentos profissionais.

Ao serem incorporados à experiência individual e coletiva, esses conheci-
mentos passam a ter uma espécie de certificação que possibilita aos professo-
res uma certa segurança sobre as possibilidades de acertos no processo ensino-
-aprendizagem. Em meio a esse cenário, as atividades que são desenvolvidas 

no cotidiano escolar passam a ser uma referência no trabalho docente, sobre-
tudo por assumirem a forma de habitus, habilidades que o professor adquire 
no saber-fazer e no saber-ser (TARDIF, 2002). 

O autor evidencia que os saberes experienciais seriam “a cultura docente 
em ação” (2002, p. 49). Esses saberes surgem na prática e alcançam um sen-
tido amplo, em que as múltiplas interações que representam condicionantes 
não são problemas abstratos, são problemas concretos e surgem no emaranha-
do jogo de tensões que o fenômeno escolar impõe, favorecendo o desenvolvi-
mento e a consolidação reflexiva do habitus.

O saber-fazer é algo muito peculiar para o educador, pois o docente ar-
ticula seus conhecimentos por meio de uma sondagem inicial na turma e, 
posteriormente, passa a planejar de forma estratégica quais seriam as possibi-
lidades teórico-metodológicas pertinentes para o seu desenvolvimento. Vale 
à pena ressaltar que as escolhas para tais incursões na sala de aula são decor-
rentes de valores éticos que atribuem a essa prática educativa uma visão de 
mundo, de homem e de sociedade. Seria a concepção de práxis defendida na 
ação educacional.

No que concerne a essa questão do saber-fazer, base da epistemologia 
liberal de educação integral, Dewey (1952), assinala que educar é reconstruir 
e reorganizar as experiências adquiridas na vida. É uma proposta do “aprender 
fazendo”, que potencializa a aprendizagem do educador no seu cotidiano 
escolar.

Isso é corroborado por Gadotti (2008), que assevera que, quando o edu-
cador aprende, o aluno aprende. Quanto mais o educador busca novas expe-
riências, mais aprende e, por conseguinte, a prática educativa com qualidade é 
concretizada em um tipo de ciclo virtuoso. Com isso, o docente também favo-
rece a consolidação de um novo habitus para a validação da prática educativa.

As ideias de Gonçalves (2006) vão ao encontro desses pensamentos. Para 
ele, o desafio do aprender instiga o desejo de buscar novas experiências, o que 
incluímos as particularidades do saber experiencial. Ademais, o autor afirma 
que isso somente é possível pela relação entre o local e o global, entre o sujeito 
e o mundo que o rodeia. 

O Programa Mais Educação também considera essa relação, ao destacar 
a importância dos processos pedagógicos que se dão para além dos limites da 
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escola, o que incluem, algumas vezes, outros profissionais, docentes ou não, 
bem como outros espaços, como praças, parques, ateliês, becos, estúdios, ofi-
cinas, empresas, museus, teatros, cinemas, parques de diversão, centros espor-
tivos, bibliotecas, livrarias etc.

Cavaliere (2007), por sua vez, pondera sobre a participação de não do-
centes no trabalho educativo. Ela afirma que essa participação é interessante e 
desejável, porém, se não houver planejamento e controle, corre-se o risco de 
tornar “o sistema de ensino em terra de ninguém” (p. 1031).

De fato, levar os processos para além dos limites escolares, valorizando 
outros profissionais, pode ampliar o habitus e, consequentemente, os sabe-
res experienciais. Apesar dessa possível ampliação, lembramos da importân-
cia de a escola ter a centralidade de processos de ensino e de aprendizagem. 
Ressaltamos, ainda, que o trabalho dos monitores do Programa Mais Edu-
cação na jornada ampliada terá maior possibilidade de ser potencializado 
se proporcionar a formação de habitus. Caso contrário, a jornada ampliada 
poderá se limitar ao caráter quantitativo, e não ao qualitativo das práticas 
educativas.

Considerações finais
Observamos que os saberes docentes, apresentados por Tardif (2002), são 

plurais e heterogêneos. Constatamos, ainda, que são provenientes das ins-
tituições de formação, da formação profissional, dos currículos e da prática 
cotidiana, as quais balizam uma prática docente que vai ao encontro dos refe-
renciais e representações constituídos a partir desses saberes. Tal constatação 
leva-nos a crer que, embora a relação do educador coexista em função dos 
demais saberes, sua prática cotidiana também é fruto das tensões e contradi-
ções advindas das singularidades de cada instituição escolar.

Além de plural e heterogênea, a prática educativa é complexa e reme-
te a momentos de reflexão na tarefa de ensinar. Não tivemos a intenção de 
demonstrar qual o melhor e maior saber que deverá fundamentar a prática 
docente, tampouco tentamos definir uma situação de lutas entre distintos tipos 
de saberes (profissionais, disciplinares, curriculares e experienciais). Todavia, 
tentamos traçar um quadro teórico conceitual na especificidade da prática 
docente, destacando aspectos e pressupostos do Programa Mais Educação.

Vale ressaltar que entendemos que o ato educativo é histórico e se cons-
trói com outros sujeitos na relação com o conhecimento, tanto em âmbitos 
institucionais específicos, como impregnado de um projeto político. Adicio-
namos, ainda, que o conjunto de opções éticas, tão bem sinalizado por Rios 
(2005), deve ser um fator decisivo nas escolhas e nas ações pedagógicas.

Em síntese, os pressupostos e as condicionantes dos saberes docentes fo-
mentados pelo Programa Mais Educação evidenciam práticas educativas sig-
nificativas para a práxis social dos alunos envolvidos. À guisa de reflexão final, 
cabe indagar se esse Programa terá continuidade e ou ampliará seu alcance na 
totalidade dos educandos da rede pública.

Resumo: Este texto tem por objetivo apresentar as categorias de saberes elencadas por Tardif, ou 
seja, saberes profissionais, disciplinares, curriculares e experienciais, destacando as relações entre 
seus pressupostos e as representações que pautam as práticas educativas no contraturno escolar 
do Programa Mais Educação. Para tal, realizou-se uma pesquisa bibliográfica e documental, tendo 
como aporte teórico Paulo Freire, Sacristán, o próprio Tardif e o que referenda a trilogia de pres-
supostos do Programa Mais Educação: Gestão Intersetorial do Território, Rede de Saberes e Texto 
Referência Nacional. Verificamos que os pressupostos e as condicionantes dos saberes docentes 
fomentados pelo Programa Mais Educação evidenciam práticas educativas significativas para a 
práxis social dos alunos envolvidos.

Palavras-chave: Prática Educativa. Programa Mais Educação. Saberes Docentes.

Abstract: This text aims to present the categories of knowledge listed by Tardif, emphasizing the 
relationships between its assumptions and representations that govern educational practice in se-
cond time of schools those take part in More Education Program. Thus, we have performed a 
bibliographic and documentary research, having as a theoretical support Paulo Freire, Sacristán, 
Tardif and that evaluates the trilogy of presupposes from More Education Program: Intersectoral 
Management Planning, Knowledge Network and National Reference Text of Integral Education. 
We note that presupposes and constraints of teachers’ knowledge fostered by the Program More 
Education show significant educational practices for the social praxis.

Keywords: Educational Practice. More Education Program. Teachers knowledge.
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O Padre Freddy Goven (2009), fundador da Pastoral do Menor de Alagoinhas 
(PAMA), relata, em entrevista concedida, a reação de uma mãe ao saber da 

notícia de morte de um dos seus filhos, Ricardo, um menino de rua, com oito ou 
nove anos de idade, que morrera em seus braços, em 05 de setembro de 1979, 
no Pronto Socorro do Hospital Regional Dantas Bião, no município de Alagoinhas/
BA: “É..., mas você sabe senhor, hoje talvez eu sou a pessoa mais feliz do mundo 
porque Deus me deu a graça de ter agora um anjo no céu que vai cuidar de mim.”

Ao ouvir o seu relato, pode-se perguntar sobre as razões que levariam uma 
mãe a agradecer a morte de um filho nesta idade provocada por total esgota-
mento, causado pela fome, pelo abandono. Isto reporta à realidade de milhões 
de pessoas no mundo, submetidas à pobreza extrema e leva à reflexão de que 
a mãe de Ricardo pode ser uma representante da multidão de miseráveis, que, 
em decorrência das negações e privações constantes, acabam perdendo, não 
apenas a dignidade, mas o sentimento de ser humano. A manutenção da vida 
passa a ser apenas uma possibilidade, cada dia representa uma vitória, sendo a 
morte, por vezes, a redenção, tamanha a desumanização provocada pelo mode-
lo de vida social engendrado com o advento da modernidade.

1. Texto elaborado com base na dissertação de Mestrado intitulada “Não basta ser cidadã(o), 
‘o importante é ser gente!’: o percurso das ações sócio-educativas da Pastoral do Menor de 
Alagoinhas (1985-2006)”, defendida em nov/2009, sob a orientação da Profa. Dra. Luciene 
Maria da Silva.
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Quando se tenta organizar uma compreensão da modernidade, verifica-se 
que vários autores que tratam deste tema, embora possam discutir sob óticas 
diferenciadas, convergem no entendimento da vida moderna dentro de cer-
tos parâmetros de ser e estar no mundo, não comparados a nenhum período 
anterior na história da humanidade. Seja entendida como um turbilhão (BER-
MAN, 1998), como passos para a perfeição do indivíduo, ao mesmo tempo, 
para a decrepitude da espécie (ROUSSEAU, 2006), configurando uma ampla 
e aberta exploração do homem pelo homem, bem como a substituição do ho-
mem pela máquina (MARX, 2007), responsável, em grande parte, pela nossa 
desgraça (FREUD, 2006), a modernidade é sempre um parâmetro, a partir do 
qual as pessoas organizam-se em sociedade.

O modelo de vida social adotado pelo ocidente, a partir do desenvolvi-
mento da indústria, forneceu as condições ideais para o estabelecimento do 
capitalismo, impondo ao mundo uma nova ordem, determinando padrões e 
modificando as relações sociais. Neste modelo de sociedade, o estabelecimen-
to de parâmetros diversos define limites arbitrários para o aceito e o negado, 
para o permitido ou não, para o visível e o invisível, fazendo com que grande 
parte da população mundial esteja colocada na condição de invisibilidade e, 
simbolicamente, de inexistência.

Marx (2007) aborda ainda o caráter global da sociedade burguesa moder-
na e da sua imposição como modelo de civilização, submetendo tudo que es-
teja fora dos seus padrões, corroborado por Giddens (1991), quando ressalta a 
separação entre tempo e espaço como crucial no dinamismo da modernidade, 
conectando o local e o global de tal maneira, que afeta a rotina de milhões de 
pessoas. A idéia de indivíduo livre atende aos interesses do mercado, como 
centro organizador (CHAUÍ, 1992).

Isto explicaria as contradições desta sociedade, onde, ao mesmo tempo em 
que se chama a atenção cotidianamente para a relação de cada um (a) com o glo-
bal, da interdependência de todos os seres humanos para a preservação da vida 
no planeta, da importância da solidariedade para a construção de um mundo 
melhor, as pessoas são impelidas ao individualismo, à introspecção, ao recolhi-
mento. O bombardeio de informações das mais diversas naturezas que chegam 
quase que instantaneamente, produz a impossibilidade de uma reflexão mais 
aprofundada das coisas do dia-a-dia. Talvez por isto não se perceba que, bem 
próximos a cada um (a), estão muitos “Ricardos” e muitas “mães de Ricardo”.

Numa via contrária a este pensamento, os movimentos sociais têm atuado 
significativamente, abrindo perspectivas de diálogo e participação nos vários 
espaços de interação, criados para o atendimento a pessoas colocadas histori-
camente numa condição de inferioridade e de incapacidade. 

Por isto, acredita-se ser necessário acessar as experiências desenvolvidas 
pelas várias organizações, levando-as também para o ambiente formal da es-
cola, na perspectiva de transpor práticas conservadoras, através da criação 
de ambientes mais receptivos, que sejam referenciais positivos para os estu-
dantes. Muitas organizações e/ou movimentos sociais que atuam na área da 
Educação têm estimulado as potencialidades dos sujeitos, através de práticas 
inovadoras, mesmo sem os referenciais teórico-metodológicos que embasam 
as elaborações acadêmicas.

Fundada em meados da década de oitenta, a PAMA sofreu muitas influ-
ências do contexto externo, passando por uma dinâmica de deslocamento 
das ações do campo do voluntarismo para a efetividade de um trabalho sis-
temático, profissional, o que pode causar impactos significativos em qualquer 
instituição, não apenas na forma de desenvolver as ações, mas também nos 
resultados obtidos a partir delas.

A seguir são apresentadas algumas discussões relacionadas ao estudo de 
caso realizado nesta instituição.

Breve história da infância
É tão comum atualmente se fazer referência à infância como uma fase da 

vida que se inicia com o nascimento e vai até a puberdade – dissociada da 
adolescência – que não se pensa na existência de outras maneiras de concebê-
-la, ainda que reporte a épocas anteriores, como se esta visão fosse determi-
nada naturalmente. Não é refletido, por exemplo, sobre a possibilidade de 
alguém, em alguma época e lugar, ter imaginado a infância como uma fase 
da vida que se estende até os vinte e cinco anos, inconcebível em dias atuais.

Mas, ainda que esta reflexão não seja feita cotidianamente, é perceptível 
a preocupação da sociedade contemporânea com a diversidade de problemas 
da infância, o que possivelmente está relacionado à necessidade de garantir o 
bom desenvolvimento do seu sistema educacional, estabelecendo um vínculo 
indissociável entre infância e educação.
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Segundo Ariès (1981), a infância teria sido “descoberta” devido ao inte-
resse na educação, surgido durante os séculos XVI e XVII. Neste caso, não é 
estranha a existência do vínculo entre infância e educação nos dias atuais, 
embora alguns historiadores defendam a idéia de que esta “descoberta” estaria 
relacionada à esfera cultural ou aos impactos das relações econômicas. Nesta 
afirmação, o fato destes autores utilizarem a palavra descoberta, fazendo refe-
rência ao período moderno, instiga pensar sobre a inexistência da infância em 
períodos anteriores. Assim sendo, não existia infância, ou a infância seria uma 
construção, a partir de concepções diversas, elaboradas social e historicamen-
te, existindo, por consequência, relações sociais diferenciadas? São diversos os 
argumentos.

De acordo com Heywood (2004, p. 21) “a criança é um constructo social 
que se transforma com o passar do tempo e, não menos importante, varia 
entre grupos sociais e étnicos dentro de qualquer sociedade”, argumento tam-
bém adotado por Kramer (1999).

Ariès (1981) diz que é provável que não houvesse lugar para a infância no 
mundo medieval e que a sociedade não via a criança, e pior ainda o adoles-
cente, pois assim que saia da fase de maior fragilidade a criança se confundia 
com os adultos, participando do seu mundo, partilhando das suas atividades. 
Faz referência ainda à existência de um sentimento que ele denomina “papari-
cação”, nos primeiros anos de vida, quando a criança ainda era engraçadinha, 
tanto quanto um animalzinho. Isto faria com que a morte de uma criança nesta 
fase não significasse muito, já que em breve outra a substituiria.

Alguns historiadores fizeram críticas à metodologia de análise utilizada por 
Ariès, considerando-o ingênuo no trato das fontes históricas e usando de bas-
tante rigor para fazer referência às suas evidências iconográficas (HEYWOOD, 
2004, p. 24). Muitos são os argumentos utilizados para desbancar as suas con-
clusões sobre a inexistência da infância no período medieval.

Um exemplo que pode ser utilizado é o pensamento de Archard2, de que 
o mundo medieval teve algum conceito de infância, mas suas concepções so-
bre ela não eram como as nossas. Heywood conclui que a infância, bem como 
a adolescência, não foi tão ignorada na Idade Média, mas definida de forma 

2. Apud HEYWOOD, p. 27

imprecisa, sugerindo que se busque estas diferenças, tentando explicá-las de 
forma contextualizada, fazendo referência a uma recente pesquisa francesa 
que

proclama que a criança nunca foi tão celebrada como na Idade Média. [...] nin-
guém menos que o papa Leão, o Grande, pregando no século V que, “Cristo 
amou a infância, mestra da humildade, lição de inocência, modelo de doçura”. 
A inocência das crianças significava que elas poderiam ter visões celestiais, de-
nunciar criminosos e servir como intermediários entre o Céu e a Terra, como 
no provérbio “da boca das crianças vêm palavras de sabedoria”. (HEYWOOD, 
2004, p. 28). 

O autor continua a explanação, fazendo referência a outros estudiosos, 
demonstrando a variedade de interpretações e contribuições de cada um de-
les para o estudo sobre a infância. Podemos entender que algo evidenciado e 
consentido sobre a Idade Média no que se refere a esta discussão, apesar da 
grande dificuldade de análise das fontes, por serem bastante vagas, é que a 
criança era vista como uma criatura pecadora, “um pobre animal suspirante”, 
um adulto imperfeito, a infância seria uma “idade da deficiência”. Há ainda a 
referência à afirmação do historiador Jacques Le Goff que, na Idade Média, as 
crianças mal eram notadas, porque não havia tempo para compaixão ou ad-
miração por elas. Durante os séculos XVI e XVII, segundo C. John Sommerville, 
o interesse pelas crianças começou com os puritanos, embora a sua opinião 
sobre elas, principalmente os mais fervorosos, fosse de “fardos sujos de peca-
do original”, “pequenas víboras”. Contudo, precisavam conquistar a geração 
mais jovem, tendo em vista o fortalecimento do movimento de reforma. Neste 
mesmo período, o recém-surgido interesse pela educação começa a eviden-
ciar diferenças entre adultos e crianças, sendo a escola um importante meio 
para delimitá-las.

Heywood destaca o século XVIII como o período no qual a percepção 
das peculiaridades da infância começa a ser evidenciada, destacando-se, 
para tanto, as idéias de John Locke, de Jean-Jacques Rousseau e dos primei-
ros românticos. O pensamento romântico traduzia as crianças com sabedoria, 
sensibilidade estética apurada e consciência das verdades morais, mas estava 
longe de ser predominante, pela forte influência, ainda, da tradição antiga do 
pecado original. A importância de J. Locke estaria vinculada à relevância que 
ele atribuiu à educação, como algo que faz grande diferença para a humani-
dade, mesmo não escapando de uma concepção negativa sobre a infância, 
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atribuindo-lhes incapacidade de raciocínio, fraqueza, decorrentes de uma en-
fermidade natural.

Rousseau, considerado figura de destaque por Heywood, é quem teria fei-
to oposição intensa à tradição cristã do pecado original, defendendo que a in-
fância tem uma forma própria de raciocínio e que as crianças são naturalmente 
boas. Dornelles (2005) destaca a importância de Rousseau para a aquisição, 
por parte da criança, de um estatuto de indivíduo infantil, o que teria criado, 
juntamente com as idéias dos filósofos dos séculos XVI e XVII e iluministas do 
século XVIII, uma infância com características e sensibilidades próprias.

A partir daí, muitos estudos propiciaram as concepções de infância que 
surgiram no final do século XIX e início do século XX. Neste período se destaca 
a “descoberta” da adolescência, havendo importância singular do psicólogo 
norte-americano G. Stanley Hall para a popularização deste conceito, através 
da sua obra Adolescência (1904). A adolescência, para ele, seria uma etapa 
transitória entre a infância selvagem e a maturidade (HEYWOOD, 2004, p. 
42-43).

Pensando nas transformações ocorridas a partir do processo de revolução 
industrial e no estabelecimento da sociedade moderna, não podemos deixar 
de nos deter um pouco na concepção moderna da infância, diretamente rela-
cionada aos paradigmas contemporâneos. As formas de organização social ins-
tituídas e a definição de várias categorias dentro da sociedade moderna, busca 
a padronização de valores, comportamentos, atitudes, que homogeneízam os 
sujeitos. A modernidade cria a idéia do sujeito infantil e estabelece o discurso 
de um sujeito infantil universal, produzido pela razão, ditando normas sob as 
quais as crianças serão objetivadas, mensuradas, disciplinadas, comparadas, 
de forma que estes procedimentos se manifestem sobre o seu comportamento.

A escola, enquanto instituição disciplinar moderna, “deverá impor o que 
será conhecido e aprendido, estabelecerá parâmetros sobre o que cada su-
jeito deverá perguntar, organizar, produzir, pesquisar, fazer e compreender” 
(DORNELLES, 2005, p.54). Nesta configuração homogeneizante, o heterogê-
neo [fora da norma], o diferente, não é aceito, por isto precisa ser normati-
zado, incluído na regra. Desta maneira a infância, como mais um produto da 
modernidade, é tomada como uma só, independente das peculiaridades da 
existência de cada criança.

Estas concepções modernas de infância são desmontadas à medida que 
aparecem no cenário social, fruto das contradições da própria sociedade mo-
derna, milhares de crianças e adolescentes que sobrevivem em condições ad-
versas, fugindo completamente às regras do sujeito infantil frágil, dependente 
e passível da disciplina.

É deste sujeito infantil, que transgride as regras desta modernidade que 
ditou as bases sociais a que estamos “condicionados”3, que se trata primordial-
mente neste trabalho. No que se refere à questão etária, vale esclarecer que, 
ao falar de infância, reporta-se às pessoas com idade até dezoito anos incom-
pletos, considerando a delimitação do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA)4 para o fim da adolescência.

A exclusão materializada na negação dos direitos da infância
Num país como o Brasil, com profundas desigualdades, milhares de crian-

ças e adolescentes, não só estão fora das regras da modernidade, como vivem 
a exclusão materializada nas diversas formas de negação de direitos funda-
mentais: a vida na rua, a exploração sexual, a violência, o trabalho infantil, a 
institucionalização, a discriminação pela identidade étnica, religiosa ou por 
gênero, dentre tantas outras. Não raro, uma mesma criança vive mais de uma 
destas situações.

O contexto social define limites arbitrários entre o “normal” e “anormal”, 
o aceito e o negado, o permitido e o proibido. A “normalidade” oculta acon-
tecimentos visíveis, porque o “normal” se torna cotidiano, assim, visto com 
naturalidade. Não é difícil concluir, portanto, que a situação degradante de 
milhões de crianças e adolescentes seja invisível aos olhos de tantas pessoas, 
pois a “normalidade” das suas evidências parece ter um efeito de incapaci-
tar a sociedade de produzir espanto e indignação diante da realidade que se 
apresenta. 

Muitas categorizações das crianças e adolescentes trazem consigo uma 
enorme carga de preconceito, de estigmas, que foram solidificados ao longo 
do tempo. Estas categorias estão muitas vezes vinculadas a situações de violên-

3. Não determinados, de acordo com Freire(1996).
4. Art. 2º- Considera-se criança, para efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incomple-

tos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. (Lei 8.069/90).
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cia a que as crianças e adolescentes são expostos, aprofundando ainda mais os 
reflexos dos problemas vivenciados. 

Diante da “normalidade” do cenário, as crianças e adolescentes em situa-
ção de rua não causam mais estranheza, passaram a fazer parte do cotidiano, 
por outro lado, são ainda profundamente discriminados. Esta realidade apre-
senta uma contradição bastante significativa, que merece alguma reflexão.

[...] nossas subjetividades ainda são construídas segundo concepções epistemo-
lógicas da modernidade, que nos mobilizam na busca de padrões de verdades 
universais, padrões de excelência, portanto, subjetividades prontas para evitar 
“o que está fora de lugar” em relação a um padrão estabelecido como correto. 
Não aprendemos ainda a nos posicionar ante o estranho, ao diferente, sem que 
ele seja visto como ameaça. Não aprendemos, ainda, a nos colocar ante o outro 
como diante de uma obra de arte, valorizada extremamente por sua singularida-
de e excepcionalidade. (FERREIRA, 2004, p. 172)

Isto explicaria a rejeição às crianças e adolescentes que fogem aos padrões 
aceitos socialmente. Esta rejeição estaria relacionada a uma postura defensiva 
das pessoas diante daquilo que representa perigo. O ataque é utilizado como 
a forma mais segura e eficaz de defender-se. A alternativa seria a fuga, que 
relaciona-se à colocação do outro, do diferente, na condição de invisibilidade, 
por isto, a negação. Assim, os processos de negação vão se reproduzindo, com 
nova roupagem, mas não menos cruéis.

O mundo das drogas arrebata para si crianças e adolescentes que buscam 
alternativas de sobrevivência que podem se transformar, num curto espaço de 
tempo, na forma mais eficaz de suicídio. Na (des)ordem estabelecida na socie-
dade brasileira contemporânea, as crianças e adolescentes ainda são vítimas 
vulneráveis e a problemática da infância extrapola a infinidade de problemas 
associados à pobreza. Os problemas são delineados muitas vezes pela visão 
que se tem da infância numa determinada época, podendo chegar a situações 
extremas de violência, inclusive, por serem concebidos como inúteis à socie-
dade a que pertencem.

Para melhor compreensão, é importante citar a constância, até o fim do 
século XVII, do infanticídio tolerado. Por ser uma prática criminosa severa-
mente punida, o infanticídio era praticado em segredo, geralmente camuflado 
como acidente doméstico (ARIÈS, 1981, p. 17). Dentre outras coisas, o autor 
faz referência ao fenômeno baseado na análise feita por Jean-Louis Flandrin, 
sobre a diminuição da mortalidade infantil no século XVIII, sem explicação 

plausível por questões médicas ou higiênicas, dando a entender que as pes-
soas teriam mudado a prática de deixar morrer ou contribuir para a morte 
daquelas crianças que não tinham interesse em guardar. 

Trazendo esta realidade para o Brasil das últimas décadas do século XX, 
vamos observar que as concepções de infância, diferenciadas pela condição 
sócio-econômica de cada criança ou adolescente, consolidaram, ao longo do 
tempo, a classificação de muitos dentro do que o imaginário da sociedade 
denomina “classes perigosas”, ameaça ao “bem-estar” dos cidadãos de bem.

Conforme este pensamento, àquelas que tiveram a condição de vida adver-
sa, resta a criminalidade, por isto a sociedade deve expurgá-los, “antes que seja 
tarde”. Não seria a fome, o abandono, a miséria, uma forma contemporânea de 
deixá-los morrer? Não seriam os extermínios, as chacinas, as torturas praticadas 
contra crianças e adolescentes a forma contemporânea de contribuir para a sua 
morte? É importante lembrar que os problemas que envolvem crianças e ado-
lescentes no Brasil não são algo novo e não ocorreram sempre da mesma forma.

A educação no âmbito dos movimentos sociais
No Brasil, a influência da globalização da economia, a institucionalização 

de muitos movimentos sociais e a conquista no processo de redemocratização, 
fizeram com que as lutas adquirissem um novo contorno, sendo deslocadas 
da reivindicação dos direitos para o combate aos processos de marginalização 
vivenciados pelas populações, que foram vulnerabilizadas pela falta de acesso 
aos bens materiais e culturais.

Esta nova perspectiva relaciona-se com o paradigma europeu de Touraine 
(1994), que define o sujeito como movimento social. A sua concepção de 
movimento social é apresentada como contestação da lógica da ordem, como 
esforço coletivo contra um adversário ao qual se está ligado por relações de 
poder, na perspectiva de tomar a posse dos valores, das orientações culturais 
de uma sociedade. Touraine se contrapõe ao paradigma marxista, defendendo 
que a noção de movimento social deve substituir a noção de classe social, a 
partir da afirmação que movimento social operário difere da luta de classes.

esse tipo de movimento operário [...] deve ser reconhecido como a primeira 
grande ação coletiva que transformou a subjetivação de uma orientação cultural 
em um movimento social. [...] ele situou sua luta no interior da modernidade e 



InterMeio: revista do Programa de Pós-Graduação em Educação, Campo Grande, MS, v.17, n.34, p.67-81, jul./dez. 2011 InterMeio: revista do Programa de Pós-Graduação em Educação, Campo Grande, MS, v.17, n.34, p.67-81, jul./dez. 2011 7776

fez com que aparecessem os conflitos que opõem a busca da produtividade ao 
respeito dos direitos dos trabalhadores na maioria das vezes tratados como obje-
tos, como simples força de trabalho. (TOURAINE, 1994, p. 252)

A partir disto, o autor explica que o apelo ao sujeito é feito como con-
testação. Sendo assim, não atribui a ele a importância na elaboração de con-
traculturas, uma transformação global, mas a possibilidade de gestar formas 
diferenciadas de estabelecer relações, gerando, não apenas o conflito social 
inerente à contestação, mas um projeto cultural, tendo em vista a criação de 
novas formas de interação social. É ressaltado ainda que este movimento do 
sujeito é importante não apenas do lado dos “dirigidos” [embora para estes 
tenha importância fundamental], mas que é necessário também uma mudança 
por parte dos “dirigentes”, no sentido de abrir possibilidades para que estes 
processos de mudanças possam ser concretizados.

As contestações mais acirradas têm hoje um fundamento moral, não porque a 
ação coletiva é impotente, mas porque a dominação se exerce sobre os corpos e 
as almas ainda mais que sobre o trabalho e a condição jurídica, porque as propa-
gandas e a repressão totalitárias são as doenças mais graves do mundo que se diz 
moderno. (TOURAINE, 1994, p. 261)

Daí a importância dos movimentos sociais para as pessoas marginaliza-
das, na perspectiva do fortalecimento da sua autonomia. Fora do contexto da 
racionalidade vigente, estas pessoas precisam constantemente reinventar sua 
realidade, como forma de garantir sua sobrevivência, criando alternativas de 
superação das adversidades e estabelecendo um movimento, que não é só de 
resistência, mas promotor de mudanças do status quo.

Giddens (1991) sugere que a atuação dos movimentos sociais são veículos 
importantes para a existência de um mundo mais seguro e mais humano. Po-
rém, não apenas os movimentos sociais vão garanti-lo, uma vez que existem, 
ainda, outras influências, como a opinião pública, políticas públicas e do setor 
privado e atividades de organizações internacionais, na perspectiva da obtenção 
de reformas básicas. Chama a atenção para o uso coordenado do poder, como 
forma de maximizar oportunidades e minimizar riscos de alta-conseqüência.

Sendo assim, faz-se necessário potencializar as capacidades dos sujeitos, 
para que possam exercer o seu papel contestador e mobilizador, pois “aqueles 
que consomem a sociedade em vez de produzi-la e de transformá-la são sub-
missos aos que dirigem a economia, a política e a informação” (TOURAINE, 
1994, p. 247).

Esta capacidade transformadora se efetiva na interação com outros atores 
sociais, estando aí a importância de uma prática educativa que estimule e 
possibilite o exercício da participação e que exerça uma função formadora de 
uma nova consciência do estar no mundo de cada pessoa, com todas as impli-
cações e desafios para uma (re)construção dos valores democráticos.

Desfazer-se do medo de apoderar-se, do que foi sempre determinado 
como proibido, é condição precípua à libertação e o exercício da prática coti-
diana dentro dos movimentos sociais têm possibilitado isto.

Aprende-se a não ter medo de tudo aquilo que foi inculcado como proibido e ina-
cessível. Aprende-se a decodificar o porquê das restrições e proibições. Aprende-
-se a acreditar no poder da fala e das idéias, quando expressas em lugares e oca-
siões adequadas. Aprende-se a calar  e a se resignar quando a situação é adversa. 
Aprende-se a criar códigos específicos para solidificar as mensagens e bandeiras de 
luta, tais como as músicas e folhetins. Aprende-se a elaborar discursos e práticas 
segundo os cenários vivenciados. E aprende-se, sobretudo, a não abrir mão de 
princípios que balizam determinados interesses como seus. (GOHN, 2005, p. 19)

A Educação ocupa um lugar central para a (re)significação na vida dos 
sujeitos e os movimentos sociais têm se constituído em espaços legítimos, nos 
quais a dialogicidade possibilita que as pessoas possam expressar suas impres-
sões, seus desejos, suas expectativas de uma vida diferente, com maiores opor-
tunidades.

Algumas descobertas sobre a Pastoral do Menor de Alagoinhas
Na pesquisa realizada, muitas informações puderam ser levantadas e mui-

to se pôde descobrir a respeito da trajetória da PAMA, embora haja muito 
ainda a ser desvendado. 

A PAMA percorreu uma trajetória complexa, sem refletir suficientemente 
as mudanças operadas no seu âmago, o que reforçou as influências externas, 
fazendo com que adquirissem dimensão significativa, colocando em risco as 
suas bases de atuação. É clara a intenção de ampliar o atendimento, na pers-
pectiva de beneficiar um maior número de crianças e adolescentes, atentando 
às peculiaridades de cada problemática e faixa etária, mas isto pode ter sido o 
ponto de estrangulamento para a perda de foco.

Não foram encontradas evidências que permitam perceber que todo este 
processo tenha ocorrido a partir de planejamentos realistas, que consideras-
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sem as condições ambientais, filosóficas, financeiras, estruturais, em longo 
prazo, o que teria provocado as idas e vindas constantes em relação ao de-
senvolvimento dos programas socio-educativos, em constante experimentação 
das propostas.

Em meio à turbulência constatada ao longo da história da instituição, foi 
verificado, de acordo com o que foi expresso, que na base do trabalho rea-
lizado está sempre a pessoa, o ser humano. A partir disto, a crença neste ser 
humano, na sua capacidade transformadora, de si e do seu espaço de convi-
vência, é o que movia as ações.

A instituição se organiza administrativa e financeiramente, mas luta por 
manter viva a sua proposta inicial e a sua opção pela promoção das pessoas 
vulneráveis ao sistema vigente. Percebe-se uma linha de atuação fundamenta-
da na perspectiva de garantir às pessoas assistidas a dignidade humana, mesmo 
sendo às vezes sufocada, em meio às necessidades impostas.

Nessa perspectiva, as contradições identificadas seriam uma forma de re-
sistência, provavelmente inconsciente [já que não era refletida], fazendo com 
que a utopia suplantasse o real, o sonho suplantasse o técnico, o afetivo su-
plantasse o profissional. Apesar da instabilidade nas propostas, no que concer-
ne às concepções que nortearam as ações socio-educativas, é possível identifi-
car de forma clara a existência de duas vertentes, que caracterizam momentos 
diferentes da atuação da PAMA.

Humanitária Cidadã

Figura 1- Concepções presentes nas ações socio-educativas da PAMA

• Proteção da vida: contra a violência,
fome, abandono, extermínio.

• Formação humana

• Garantia de direitos: educação, cultura, lazer,
à convivência familiar e comunitária

• Educar para a cidadania

A vertente identificada como humanitária é mais evidente nos primeiros 
anos de atuação e está diretamente relacionada ao contexto da época, no 
qual o trabalho da PAMA estava voltado à proteção integral das crianças e 
adolescentes, resguardando, em primeiro lugar, a vida dessas pessoas. Por 
isso, a formação humana se apresentava como fundamental, na perspectiva 

de restabelecer a dignidade humana dos meninos e meninas. A formação dos 
educadores, também nessa linha, era muito importante, pois “Ensinar exige a 
corporeificação das palavras pelo exemplo” (FREIRE, 1996, p. 39).

A partir da conquista legal dos direitos da criança e do adolescente e da 
criação de várias instâncias e órgãos de garantia destes direitos, pode-se veri-
ficar uma mudança de contexto que, sutilmente, delineia uma nova forma de 
acompanhamento aos meninos e meninas. As negações continuam a ocorrer, 
mas o público não se apresenta como no início.

Assim, não se despreza a vertente humanitária, mas incorpora-a a vertente 
cidadã, ampliando o entendimento do que representa o direito à vida, incluin-
do a dimensão social às necessidades básicas para o bom desenvolvimento da 
criança e do adolescente. Os processos educativos, portanto, contemplam as 
relações sociais mais amplas, buscam descortinar o mundo para pessoas que, 
por falta de oportunidades, só conseguem enxergar aquilo que está mais pró-
ximo, com conseqüências desastrosas quando esse mais próximo traz apenas 
referências de desumanidade, de profundas desigualdades sociais, de morte, 
de falta de oportunidades, dentre tantas outras coisas. A formação dos (as) pro-
fessores (as) deve, igualmente, contemplar essa visão mais ampla de mundo.

É importante ressaltar a ligação intrínseca entre as duas vertentes apresenta-
das5, visto que relacionadas a um trabalho com seres humanos, determinando 
a impossibilidade de dissociação entre as dimensões que caracterizam esse ser 
complexo. Isso é evidente no saudosismo identificado nos depoimentos, em 
relação à militância empreendida nos primeiros anos de atuação, que contavam 
com a participação ativa dos meninos e meninas e, por si só, se traduzia em pro-
cesso educativo. Já naquele momento, embora houvesse priorização da defesa 
da vida, a militância, com participação direta dos meninos e meninas, caracte-
rizavam, pela ação política, uma educação para a cidadania. Da mesma forma, 
não podemos pensar em cidadania sem justiça e dignidade humana.

Considerações finais
Considerando o estudo realizado, é possível afirmar que as ações socioedu-

cativas incorporadas pela Pastoral do Menor de Alagoinhas, não apenas influen-

5. Com caráter meramente ilustrativo.
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ciaram e impactaram na vida dos (as) sujeitos (as), mas foram determinantes, 
principalmente no que se refere à auto-valorização, à autonomia, à auto-con-
fiança, na crença em uma vida melhor e na concretização de projetos de vida.

Pode-se dizer também que o trabalho da PAMA é, ainda, absolutamente 
necessário, diante da existência de uma problemática que não foi superada, 
ao contrário, parece fazer parte de um ciclo vicioso, no qual as histórias se 
repetem, onde as conquistas parecem perder a validade diante de uma onda 
de negação à dignidade humana, refletindo a crise paradigmática vivenciada 
no mundo contemporâneo.

A partir disso, a formação dos profissionais torna-se imprescindível ao 
trabalho, contemplando conteúdos que possibilitem às pessoas não apenas 
a aprendizagem sobre teorias educacionais ou capacitação técnica. Em um 
trabalho desta natureza, não há como prescindir de um repensar os próprios 
valores, desejos, projetos de vida.

Quem não sabe sonhar não sabe fomentar sonhos, quem não acredita 
não pode convencer o outro a acreditar. Quem não se humaniza, não pode 
contribuir com a humanização de ninguém. Além disso, sem a compreensão 
do contexto social e suas implicações para a problemática vivenciada pelo 
público acompanhado não há como ajudá-los a também compreender e mais, 
a se contrapor a ele.

As experiências da PAMA, mesmo as dificuldades enfrentadas, podem ser 
aproveitadas em outros espaços legítimos de educação, a partir do seu registro 
e sistematização e existe um espaço aberto para tantas outras pessoas que 
desejarem mergulhar nesse vasto campo de aprendizagem.

Resumo: A educação desenvolvida no âmbito dos movimentos sociais é cada vez mais legitimada, 
principalmente pelo seu caráter emancipatório, frente às demandas das populações marginaliza-
das. Este artigo evidencia esta realidade, com base no estudo de caso realizado na Pastoral do 
Menor de Alagoinhas, Bahia. O texto apresenta algumas concepções de infância, aborda aspectos 
da problemática das crianças e adolescentes no Brasil, faz uma breve discussão sobre a educação 
nos movimentos sociais e apresenta alguns elementos da análise da trajetória da Pastoral do Menor 
de Alagoinhas. Considera-se que as experiências desta instituição podem ser aproveitadas para 
aprendizagem em outros espaços legítimos de educação.

Palavras-chave:. Infância. Movimentos Sociais. Socio-educação.

Abstract: Education developed in the context of social movements is increasingly legitimized, es-
pecially for its emancipatory character, meet the demands of marginalized populations. This article 

reports this reality, based on case study realised at the “Pastoral do Menor de Alagoinhas”, Bahia. 
The paper presents some concepts of childhood, discusses aspects of the problem of children and 
adolescents in Brazil, a brief discussion about education in social movements and presents some 
elements of the trajectory analysis of the “Pastoral do Menor de Alagoinhas”. It is considered that 
the experiences of this institution can be used for learning in other areas of legitimate education.
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Nas últimas décadas, temos vivenciado uma série de mudanças no âmbi-
to das políticas públicas no que tange à garantia do direito à educação 

para todas as pessoas. É nesse contexto que o atendimento de alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento (TGD) e altas habilidades/
superdotação se insere, uma vez que essas pessoas, outrora marginalizadas 
da escola regular, passaram a frequentar essa instituição, trazendo às redes de 
ensino grande desafio no que se refere à oferta de educação que atenda suas 
necessidades educacionais especiais. Ademais, com o processo de municipali-
zação do ensino fundamental, o atendimento educacional desses alunos vem 
sendo assumido, gradativamente, pelas redes municipais de ensino. 

A rede municipal de ensino de São Paulo (RME-SP) constitui-se enquanto 
a maior rede de ensino do país, com 1.034.265 alunos distribuídos em 1.975 

unidades escolares. Deste total de alunos, 12.8501 apresentavam algum tipo 
de deficiência e TGD2. 

Esse contexto tem desafiado o município a formular políticas educacionais 
que atendam a esse contingente de alunos em suas especificidades, oferecen-
do-lhes, para além da expansão da oferta de vagas, a melhoria da qualidade 
de seu ensino.

Assim, a partir de 2004, a política de atendimento a esse alunado passou a 
ser regida pelas diretrizes estabelecidas no Decreto n.º 45.415, de 18 de outubro, 
regulamentado pela Portaria n.º 5.718, de 17 de dezembro, que instituem um 
conjunto de serviços com as funções de complementar ou suplementar a escola-
rização na classe comum, permitindo-lhes acesso ao currículo. Vale ressaltar que 
embora esses documentos sejam recentes, o município de São Paulo particulariza-
-se pela prestação de serviços públicos a essa população desde a década de 1950, 
quando da criação de sua primeira escola especial de educação de surdos3. 

A legislação municipal supracitada está em consonância com o princípio de 
educação para todos, instituído na Constituição da República Federativa do Brasil, 
de 1988 (CF/88); pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1996 
(LDB/96), pela Resolução CNE/CEB4 nº 2, de 2001 (Res. 2/01), que estabelece as 
diretrizes nacionais para a educação especial na educação básica e outros docu-
mentos nacionais que preconizam também o direito dos alunos com deficiência, 
TGD e altas habilidades/superdotação ao atendimento educacional especializado. 

Dentre esses serviços, destacamos a criação de 13 Centros de formação e 
acompanhamento à inclusão (Cefai)5, na mesma proporção de suas Diretorias Re-
gionais de Educação (DRE)6, criados com o intuito de viabilizar e sustentar o acesso 
e a permanência desses alunos nas classes comuns das escolas da RME-SP. 

1. Dados de 2010, extraídos de site <http://portalsme.prefeitura.sp.gov.br/default.aspx>.
2. No município que se desenvolveu o estudo, naquela ocasião, não havia registro de alunos com 

altas habilidades/superdotação em atendimento pela educação especial. Portanto, este traba-
lho reportar-se-á a duas das categorias nomeadamente população alvo da educação especial, 
segundo documentos nacionais (BRASIL, 2008, 2009).

3.	Ver Prieto (2000). 
4. Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica.
5. Aqui também denominados centros especializados.
6. Seguindo o critério de descentralização político-administrativa, o município de São Paulo está 

dividido em 13 Diretorias Regionais de Educação (DRE) que são: DRE Butantã, DRE Campo 
Limpo, DRE Capela do Socorro, DRE Freguesia/Brasilândia, DRE Guaianases, DRE Ipiranga, 
DRE Itaquera, DRE Jaçanã/Tremembé, DRE Penha, DRE Pirituba, DRE Santo Amaro, DRE São 
Mateus e DRE São Miguel. 
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Cada centro deve ser composto por uma equipe formada por membros 
da Diretoria de Orientação Técnico-Pedagógica (DOT-P) e supervisores esco-
lares da DRE, além de um módulo mínimo de quatro Professores de apoio 
e acompanhamento à inclusão (Paai), profissionais com especialização e/ou 
habilitação em educação especial, que deverão atuar preferencialmente um 
em cada área da deficiência. (SÃO PAULO, 2004a).

A legislação define para esses profissionais um conjunto de ações que po-
dem abranger alunos, professores, pais e funcionários7, bem como, 
participar efetivamente do processo ensino-aprendizagem dos alunos elegíveis 
como população alvo da educação especial, por meio do 

[…] serviço de apoio e acompanhamento pedagógico itinerante à Comunidade 
Educativa, mediante a atuação conjunta com os educadores da classe comum e 
a equipe técnica da Unidade Educacional, na organização de práticas que aten-
dam às necessidades educacionais especiais dos educandos e educandas durante 
o processo de ensino-aprendizagem. (SÃO PAULO, 2004ª, art. 6º).

Na mesma legislação foram criadas as Salas de apoio e acompanhamen-
to à inclusão (Saai)8 que, segundo a Portaria nº 5.718/04, são instaladas nas 
escolas para ofertar atendimento educacional especializado a “[...] crianças, 
adolescentes, jovens e adultos com deficiência mental, visual, auditiva (sur-
dez múltipla), surdocegueira, transtornos globais do desenvolvimento e su-
perdotação (altas habilidades) [...], da própria escola ou da de seu entorno, 
“[...] desde que identificada e justificada a necessidade deste serviço, por 
meio da realização de avaliação educacional do processo ensino e aprendi-
zagem.” (SÃO PAULO, 2004b, art. 9º). Conforme estabelecido no art. 13, as 
mesmas devem funcionar em horário diverso ao que o educando frequenta 
a classe comum, sendo de “caráter complementar ou suplementar”. (SÃO 
PAULO, 2004b). 

Uma vez sistematizados os serviços de apoio prestados na RME-SP será 
objeto de destaque a formação oferecida pela SME-SP aos profissionais que 
atuam diretamente no processo de ensino-aprendizagem desses alunos, uma 
vez reconhecida a importância de suas ações para a consolidação da política 
de educação especial do município. (RIBEIRO; RAIMUNDO; TAKEUTI, 2011). 

7. Informação disponível em: <http://portalsme.prefeitura.sp.gov.br/Anonimo/EdEsp/escolas.aspx? 
MenuID=166&MenuIDAberto=162>. Acesso em: 1 dez. 2011. 

8. Aqui também denominadas salas de recursos.

O art. 16 da Portaria 5.718/04 estabelece que os professores das Saai “[...] 
serão designados pelo Secretário Municipal de Educação dentre Professores da 
Carreira do Magistério Municipal [...]” e deverão comprovar ter “[...] especiali-
zação ou habilitação em Educação Especial ou em uma de suas áreas, em nível 
médio ou superior, em complementação de estudos, em cursos de graduação 
ou pós-graduação.” (SÃO PAULO, 2004b).

Visando ao cumprimento dessa diretriz, a SME-SP desencadeou um conjunto 
de ações para a oferta de formação continuada aos profissionais que já atuavam na 
rede e que estavam em desacordo com o previsto legalmente, pois de acordo com 
o art. 16 da referida Portaria: “Caberá a SME-SP oferecer aos Professores [regentes 
das salas de apoio à inclusão] oportunidades de formação continuada, inclusive em 
nível de especialização […]” (SÃO PAULO, 2004b, art. 16, § 2º). Ultrapassando 
inclusive essa normativa, o curso de especialização proposto pela SME-SP, foi incor-
porando professores da RME-SP que atuavam em classes comuns, com vistas a criar 
um contingente devidamente formado para atuar na educação especial municipal 
de São Paulo, com vistas a suprir demandas de sua expansão após 2005.  

Assim, este trabalho tem por objetivo analisar a oferta de formação conti-
nuada em nível lato sensu aos professores da RME-SP, destacando os critérios 
utilizados para a indicação dos participantes. 

Vale ressaltar que as informações aqui contidas, foram extraídas de uma 
pesquisa maior9, de natureza qualitativa, que buscou analisar o status de im-
plementação da política de educação especial do município de São Paulo. 
Dentre os objetivos específicos desta pesquisa, destacamos a análise das ações 
de formação continuada ofertadas aos profissionais desta rede, e é sobre este 
foco que nos debruçaremos a seguir. 

Compreendendo melhor como se dá a formação continuada em serviço 
no município de São Paulo

Na legislação nacional, mais especificamente na LDB/96, encontramos, 
atrelado à valorização do profissional docente, regulamentação acerca da for-
mação continuada:

9. Pesquisa intitulada “Atendimento escolar de alunos com necessidades educacionais especiais: 
análise das ações dos Centros de Formação e Acompanhamento à Inclusão (Cefai)”, coordena-
da por Rosângela Gavioli Prieto e Simone Girardi Andrade, no período de 2008-2010.
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Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da 
educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de 
carreira do magistério público: [...] 

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento perió-
dico remunerado para esse fim; [...] 

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de 
trabalho [...]. (BRASIL, 1996).

Como já mencionado, em consonância com o inciso V, do artigo referido 
acima, a legislação do município de São Paulo10, também prevê ações que visam:

As Jornadas Básicas e Especiais de Trabalho do Docente correspondem: I - Jornada 
Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais: 25 (vinte e cinco) horas em regên-
cia de turma e 5 (cinco) horas atividade semanais; II - Jornada Básica do Docente: 
25 (vinte e cinco) horas aula e 5 (cinco) horas atividade semanais, correspondendo 
a 180 (cento e oitenta) horas aula mensais; III - Jornada Especial Integral de Forma-
ção: 25 (vinte e cinco) horas aula e 15 (quinze) horas adicionais, correspondendo 
a 240 (duzentas e quarenta) horas aula mensais [...]. (SÃO PAULO, 2007, art. 15).

E ainda prevê, no art. 21, que “a remuneração relativa às Jornadas Espe-
ciais [...] corresponderá ao número de horas aula ou horas trabalho excedentes 
efetivamente realizadas.” (SÃO PAULO, 2007).

Assim, verifica-se, por um lado, que a formação continuada em serviço, 
perante a legislação, se configura como um direito, implicando também dife-
renciação no vencimento dos profissionais. Por outro, como afirma Andrade 
(2005), também se coloca como uma estratégia para a melhoria da qualidade 
da educação, porque combina momentos de estudo com a organização do 
trabalho pedagógico. 

Repensar o fazer diário é importante em qualquer área profissional, seja 
pelo surgimento de novas demandas ou para evitar a cristalização de práticas 
que deixam de incorporar avanços do seu próprio campo de conhecimento ou 
de outras áreas. No campo educacional, a reflexão e a autocrítica das ações de-
vem sempre estar presentes como forma de aprimoramento (ANDRADE, 2005).

Antes, a escola destinava-se a um público supostamente mais homogêneo, 
atualmente ela está aberta a todos, implicando em absorver diferenças cultu-
rais, sociais, econômicas, individuais que se relacionam dialeticamente a todo 
o momento. 

10. Lei n.º 14.660, de 26 de dezembro de 2007.

Nesse cenário, ao professor cabe ser “[...] alguém que tem condições de 
escolher atividades, conteúdos ou experiências que sejam mais adequados 
para o desenvolvimento das capacidades fundamentais do grupo de alunos, 
tendo em conta seu nível e suas necessidades” (Mazzotta, 1986, p. 117), 
ou seja, de certa maneira seu campo de ação é definido na indefinição das 
especificidades de seus alunos.

Por essa razão, compreender características e possibilidades das ações de 
formação se faz necessário porque esse movimento pode explicitar os objeti-
vos por esta pretendidos. 

Poder-se-ia dizer que a formação continuada deveria provocar nos profes-
sores a autoreflexão sobre sua prática. Nas palavras de Andrade (2005): 

A característica para os professores seria a possibilidade de evitar os modelos 
aplicativos na transposição dos saberes veiculados em sua formação para a prá-
tica, privilegiando uma avaliação pessoal deste profissional que articularia estes 
saberes às necessidades da sua prática, em seu contexto, criando modos de ação 
nos quais acredita e pelos quais responde. (ANDRADE, 2005, p. 74).

No que se refere à educação especial, o estudo de Amaro (2009) mos-
tra que há certa urgência de provimento de formação para práticas escolares 
em turmas com alunos que apresentam necessidades educacionais especiais 
em decorrência de deficiência, TGD ou altas habilidades/superdotação. No 
entanto, a autora afirma também que as dificuldades encontradas no cotidia-
no escolar ocorrem também quando esse alunado não está presente, embora 
ainda sejam mais associadas ao seu ingresso na classe comum. Para ela, “[...] 
as escolas de hoje ainda estão arraigadas em paradigmas tradicionais de edu-
cação e que têm dificuldades em mudar sua estrutura, rever concepções e a 
prática profissional dos educadores.” (AMARO, 2009, p. 21).

A formação continuada de professores para atuar em educação especial 
complementar ou suplementar, ou seja, como apoio à escolarização na classe 
comum, exige a administração de saberes que lhes permitam refletir sobre 
suas intervenções pedagógicas, para que estas possam atender as especifici-
dades e as possibilidades de construção de conhecimento desses alunos em 
particular. Mesmo que voltada a essa modalidade de ensino, tais formações 
devem evocar qual o sentido, princípios e objetivos da educação escolar, pois 
estes, muitas vezes, acabam sendo esquecidos quando se trata do alunado 
público alvo da educação especial. 
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Com relação à realidade aqui apresentada, conforme dados coletados no 
estudo de Prieto et al. (2010), verificou-se que a SME-SP atuou em três frentes 
de formação: 1) As atividades promovidas diretamente pelos Cefai; e 2) Pela 
via das ações da Diretoria de Orientação Técnica de Educação Especial  (DOT-
-EE)/SME-SP; e 3) A ofertada por meio de convênio com universidades.

Pela legislação municipal (SÃO PAULO, 2004b, art. 36), os Cefai são res-
ponsáveis pela formação continuada específica “I - dos Professores regentes 
da SAAI e profissionais da EMEE [...]”, compartilhando-a com DOT/SME, bem 
como por ações de formação envolvendo professores da classe comum e 
outros profissionais da educação. Neste caso, os profissionais dos Cefai de-
senvolviam ações de formação por eles formuladas ou executavam propostas 
originadas na SME-SP. Tais formações podiam ocorrer nas unidades educacio-
nais utilizando as horas atividades semanais, mas também fora do horário de 
trabalho, na DRE ou em outros espaços, e sua organização variava, incluindo 
oficinas, cursos de curta duração, palestras ministradas pelos profissionais dos 
centros especializados ou por profissionais convidados ou contratados para 
este fim, seminários e outros formatos. 

A DOT/SME além de atuar na formação de professores de salas de recur-
sos e de escolas especiais de surdos, como já mencionado, era responsável 
pela formação continuada “II - dos profissionais do CEFAI [...]” (SÃO PAULO, 
2004b, art. 36), as quais também poderiam ocorrer pela ação direta da equi-
pe de educação especial deste setor da secretaria, ou por outros profissionais 
contratados ou convidados para ministrar palestra ou curso.

E finalmente, com o fito de formar professores para atuar nos serviços 
de educação especial do município de São Paulo – salas de recursos (Saai) e 
centros especializados (Cefai) –, a SME-SP realizou convênio com a Univer-
sidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Unesp), campus de Ma-
rília, para promover curso lato sensu, com duração de 480 horas, nas áreas 
das deficiências. As versões deste curso ocorreram em 2005, 2007 e 201011 
e atingiram 400 professores12, destinando-se somente aos que tivessem o 
interesse em assumir funções relacionadas à educação especial. Tal como 

11. Sobre esta turma do curso de Especialização não apresentaremos dados da pesquisa, pois esta 
foi finalizada antes do encerramento do curso. 

12. Disponível em: <http://portalsme.prefeitura.sp.gov.br/Anonimo/EdEsp/apresentacao.aspx?MenuID 
=167&MenuIDAberto= 162>. Acesso em: 30 nov. 2011.

expresso nos objetivos deste trabalho é sobre esse item que nos debruçare-
mos a seguir.

A seleção dos participantes para a formação das turmas ficou sob a res-
ponsabilidade dos Cefai devido ao número limitado de vagas para cada DRE 
e, devido à falta de uma orientação oficial da secretaria, cada região adotou 
diferentes critérios e procedimentos para essa seleção.

Na primeira versão do curso, em 2005, existia um movimento de organi-
zação do serviço de apoio instituído pela legislação de 2004, período em que 
muitas equipes dos Cefai ainda estavam se compondo. Dado esse contexto, 
analisamos que os profissionais que já atuavam nos centros especializados, os 
quais deveriam selecionar os candidatos ao referido curso, não tinham clareza 
de suas diferentes atribuições e tampouco sobre quais critérios deveriam ser 
utilizados para a seleção. Isso os levou a se depararem com barreiras posterio-
res, tais como: 1. A dificuldade de remanejamento de professores de educação 
infantil e fundamental II para salas de recursos; e 2. Ao tomarem ciência das 
atribuições do professor de Saai ou dos Paai não quiseram assumir a função.

Para a segunda versão, os Cefai se organizaram de forma a estruturar o 
processo de seleção dos candidatos ao curso, buscando evitar os problemas 
encontrados anteriormente. Assim, no âmbito dos 13 centros, percebemos três 
práticas: realização de entrevistas com o intuito de identificar professores que 
apresentassem certo “perfil”13 para atuar na educação especial; indicação dos 
profissionais que já atuavam na educação especial do município sem a forma-
ção exigida pela legislação; e seleção de profissionais que não apresentassem 
os impedimentos identificados durante a primeira formação. 

Com o intuito de evitar que os professores não assumissem as devidas 
funções que lhe foram conferidas ao término do curso, os mesmos foram ins-
tados a assinar um termo em que se comprometeram a atuar nos serviços 
de educação especial da RME-SP. Apesar disso, constatamos que, na prática, 
poucos o fizeram. 

13. A atuação do professor especializado difere do professor da classe comum, no sentido que o 
primeiro tem atribuições relacionadas à identificação, elaboração, produção, organização de 
serviços, estratégias, recursos pedagógicos e de acessibilidade, estabelecendo também parcerias 
com áreas intersetoriais, conforme estabelecido na Resolução nº 4, de 2 de outubro de 2009 
(BRASIL, 2009).
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Em 201014, utilizando-se das mesmas estratégias anteriormente utilizadas, 
os Cefai realizaram uma nova seleção para a terceira versão do curso. Destaca-
mos que mesmo sendo a terceira vez que o município se mobilizou para ofer-
tar um curso de pós-graduação no âmbito de sua rede de ensino, não foram 
localizadas para a pesquisa a orientação quanto aos critérios e procedimentos 
oficiais para a indicação ou seleção dos candidatos. 

Todavia, neste ano, foi promulgada a Portaria nº 5.169, de 24 de setembro, a 
qual “estabelece procedimento específico de designação para função de Professor 
Regente de Sala de Apoio e Acompanhamento à Inclusão para o ano letivo de 
2010” (SÃO PAULO, 2010). Essa normativa permite que os professores ainda sem 
a formação necessária assumam as salas de recursos, desde que comprovem a 
matrícula no curso de especialização, conforme definido em seu art. 1º:

A designação de professor para exercer a função de Professor Regente de Sala 
de Apoio e Acompanhamento à Inclusão poderá ser autorizada, em caráter ex-
cepcional, pelo Secretário Municipal de Educação mediante a comprovação de 
matrícula Cursos de Especialização em Educação Especial oferecidos por institui-
ções de ensino de nível superior. (SÃO PAULO, 2010).

Essa decisão da SME-SP pode ter sido provocada pelos resultados abaixo 
das expectativas nos cursos, em que muitos dos professores, mesmo tendo 
assinado o termo de compromisso, não assumiram a função de professor de 
apoio (Paai) ou de professor de sala de recursos (Saai). Contudo, entendemos 
que essa ação faz com que o município tenha parte dessas salas sob a regência 
de professores em processo de formação, uma condição pouco desejável para 
garantir a qualidade pretendida e necessária à educação especial. 

Considerações finais
Este trabalho expôs, ainda que resumidamente, aspecto da atual política 

que rege o atendimento dos alunos com deficiência, TGD e altas habilidades/
superdotação, no município de São Paulo, tendo como foco as ações de for-
mação continuada emanadas pela SME-SP. 

Com relação à necessidade de investimento em formação continuada, 
Prieto (2006, p. 9) afirma:

14. ale ressaltar que as informações sobre esta versão foram extraídas do site da SME-SP, visto 
que em 2010, a pesquisa realizada no âmbito dos 13 Cefai já estava em sua fase de conclusão.

A formação continuada do professor deve ser um compromisso dos sistemas 
de ensino comprometidos com a qualidade do ensino que, nessa perspec-
tiva, devem assegurar que sejam aptos a elaborar e a implantar novas pro-
postas e práticas de ensino para responder às características de seus alunos, 
incluindo aquelas evidenciadas pelos alunos com necessidades educacionais 
especiais. 

A oferta do curso de especialização buscou assegurar a formação exigi-
da pela legislação a todos os profissionais que já atuavam como professor de 
apoio ou professor de sala de recursos, bem como uma tentativa de ampliar 
esse contingente, proporcionando condições para expandir a oferta dos servi-
ços de educação especial no município. 

Com relação aos critérios utilizados para a seleção dos candidatos, não 
localizamos orientação oficial e as estratégias adotadas pelos diferentes cen-
tros especializados parecem não ter logrado, à época, êxito esperado, pois: 
possibilitaram a formação de professores para o atendimento de alunos com 
deficiência, com investimento público, mas, segundo nos foi relatado, esses 
professores, ao se formarem, não assumiram postos nos serviços de educação 
especial. Destacamos que, se por um lado a promulgação da portaria de 2010 
teve o intuito de sanar este problema, por outro, implicou em ter professores 
na regência das Saai ainda sem a formação mínima prevista na própria legis-
lação municipal.

Mas, as consequências dessa ação poderão ser objeto de futuros estudos, 
uma vez que, segundo Belloni (2001), a avaliação de políticas públicas é 
um instrumento fundamental para aperfeiçoar e reorientar as ações. Define 
ainda que: “A avaliação de políticas públicas é um dos instrumentos de aper-
feiçoamento da gestão do Estado que visam ao desenvolvimento das ações 
eficientes e eficazes em face das necessidades da população” (BELLONI, 
2001, p. 14).

Tendo como base esse referencial, a breve explanação sobre o movimen-
to de formação realizado no município de São Paulo aqui ensejada nos leva 
a refletir sobre a importância de haver avaliações sistemáticas de políticas 
públicas, uma vez que as ações desenvolvidas envolvem uma grande mobi-
lização dos profissionais da rede, além de despender de recursos financeiros 
públicos. 
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Resumo: O presente trabalho foi realizado a partir das conclusões de uma pesquisa, de natureza 
qualitativa, intitulada “Atendimento escolar de alunos com necessidades educacionais especiais: 
análise das ações dos Centros de Formação e Acompanhamento à Inclusão (Cefai)”. Dentre seus 
objetivos, destacaremos aquele relacionado à oferta de formação continuada, em nível lato sensu, 
pela Secretaria Municipal de Educação de São Paulo para professores da rede, com o intuito de 
qualificá-los para atuação nos já citados centros especializados e/ou salas de recursos; e os critérios 
utilizados em cada centro para definir seus participantes. 

Palavras-chave: Formação continuada. Educação especial. Educação inclusiva.

Abstract: This article was performed with basis on a previous qualitative nature research, entitled 
“Track record of the school attendance of students with special educational needs: analysis of the 
performance of the Center of Education and Inclusion Monitoring (Cefai)”. Among its objectives, 
we’ve detached that related to the provision of continuing lato sensu education for school teachers 
by the São Paulo Educational System, these programs intends to qualify the performance teachers 
at the aforementioned Centers and / or special educational resources classrooms; as well as the 
criteria used in each Center to define its participants. 

Keywords: Continuing education. Special education. Inclusive education.
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Esta é uma pesquisa do tipo estado da arte e, como é próprio desse tipo de 
estudo, investiga produções disponibilizadas em referenciais bibliográficos, 

sites eletrônicos, teses e dissertações, eventos e periódicos de forma a mapear 
os estudos já realizados em determinada área e/ou tema de estudo. 

A forma de se proceder ao levantamento da pesquisa denominada esta-
do da arte ocorre quando se concentra a busca de dados em pelo menos três 
fontes distintas: produções acadêmicas (especialmente dissertações e teses), 
periódicos e eventos (anais de congressos e de seminários) que estudem/
divulguem um determinado tema. Enquanto que o estado do conhecimento 
– que apresenta as mesmas características de pesquisa – é assim denomina-
do quando se realiza a busca dos dados em apenas duas das fontes acima 
citadas. 

De forma complementar, Brzezinski (2010, p. 1) cita que as pesquisas 
“sobre o estado do conhecimento [são] muito complexas e ricas em deta-
lhes. [...] sobretudo, em razão dos objetivos de mapear, discutir, analisar 
e criticar a produção acadêmica da área circunscrita a tempo histórico 
determinado.”

André (2009, p. 43) preceitua que os estados da arte e do conhecimen-
to “[...] têm sido muito úteis ao revelar temáticas e metodologias priorizadas 
pelos pesquisadores, fornecendo importantes elementos para aperfeiçoar a 
pesquisa num determinado campo do saber.” Assim, tomando como pressu-
posto os critérios e categorias das pesquisas do tipo estado da arte e estado do 
conhecimento, este trabalho buscou dados sobre formação do gestor escolar, 
tema que se evidenciou pouco explorado nas pesquisas em âmbito nacional. 

Delineando a pesquisa
Delimitamos para a busca do estado da arte o período de 2000 a 2009, 

tomando como referenciais as teses e dissertações divulgadas pelo Banco de 
Teses da CAPES1e pela Universidade Federal de Mato Grosso2 (UFMT), locus 
de atuação das autoras, como também as publicações nos periódicos: Educa-
ção e Sociedade3 e Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos4 e as pesquisas 
apresentados no Grupo de Trabalho 08 – Formação de Professores – da Asso-
ciação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação5 (ANPEd).

Justifica-se a escolha de tais fontes pela expressividade e acessibilidade, 
isto é, pela representatividade enquanto produção qualificada, pela ampla 
possibilidade de divulgação de pesquisas e acesso facilitado aos dados dispo-
nibilizados eletronicamente, uma vez que a pesquisa foi efetuada a partir das 
bases de dados eletrônicas (internet).

O levantamento permitiu sistematizar os estudos para mapear: a concen-
tração das produções sobre o tema por região do país; as abordagens metodo-
lógicas, técnicas de pesquisa e os instrumentos de coleta de dados utilizados, 
a questão do gênero da autoria e o agrupamento por categorias para conhecer 
o que já foi produzido sobre o tema em estudo. 

A pesquisa sobre a formação do professor, com enfoque na formação do 
gestor escolar, deu-se em abordagem quantitativa e qualitativa, uma vez que 
não houve somente a contagem das obras, posto que incluiu a leitura no intuito 

1. Disponível em: < http://www.capes.gov.br/servicos/banco-de-teses>.
2. Endereço eletrônico: < http://ie.ufmt.br/ppge/dissertacoes/index.php>.
3. Link de acesso: < http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=0101-7330&nrm=iso& 

rep=&lng=pt>.
4. Disponível em: < http://www.rbep.inep.gov.br/index.php/RBEP>.
5. Endereço eletrônico: < http://www.anped.org.br/internas/ver/reunioes-anuais>.
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de compreender melhor determinados pontos não esclarecidos pelas leituras 
dos resumos. Neste sentido, conforme Gamboa (2002), houve a complementa-
ridade das pesquisas  pela possibilidade de articular as duas abordagens quan-
tidade-qualidade para evitar conflitos até então interpostos por pesquisadores. 

Inicialmente, com o descritor “formação do professor/gestor”, foram 
encontradas poucas publicações. Para ampliar a base de dados da pesquisa 
procuramos variar o termo de busca combinando “formação docente” com 
os termos “administrador”, “dirigente” e “diretor”. Momento em que foram 
catalogadas 916 produções com os termos identificados nos títulos ou nas 
palavras-chave. 

No segundo momento, a partir da leitura desses dados, detectamos que 
cerca de 90% das obras faziam referência apenas à formação do professor. 
Fez-se, então, nova triagem separando apenas as publicações que traziam re-
ferência à formação do professor/gestor, à forma de gestão e ou políticas públi-
cas de formação desse profissional. Tal refinamento resultou em 91 produções, 
dentre as quais 62 eram dissertações de mestrado, 05 teses de doutorado, 20 
artigos de periódicos e 04 pesquisas identificadas nos anais das 23ª a 32ª reu-
niões anuais da ANPEd, realizadas entre 2000 a 2009. 

Na sequência, procedemos à leitura dos resumos para classificar as pro-
duções selecionadas de acordo com os focos de estudo previamente sele-
cionados para compor a análise e encontramos dificuldades no que tange à 
ausência de informações, especificamente sobre a metodologia adotada. A 
esse respeito, Ferreira (2002) considera a leitura apenas dos resumos como 
fato limitador, uma vez que estes não são padronizados e seguem as normas 
das instituições para as quais foram produzidos. Para tanto, realizamos a leitura 
do trabalho na íntegra nos casos em que o resumo não permitiu identificar os 
critérios de pesquisa utilizados. 

Instigou-nos responder às seguintes questões: onde se situam as produ-
ções sobre gestão escolar e formação do gestor escolar? As pesquisas sobre a 
formação do gestor escolar têm maior incidência em IES públicas ou privadas? 
Qual o movimento das produções sobre a temática mencionada e onde se dá 
maior fluxo nos últimos dez anos? Para responder as questões, optamos pela 
apresentação de tabelas e figuras. 

O que revelam as pesquisas sobre a formação do gestor escolar no 
cenário nacional?

No que se refere à incidência por fonte documental/origem em relação à 
quantidade de publicações selecionadas (Tabela 1), salientamos que, do total 
de trabalhos encontrados (916) foram selecionados 91, o que representa 10% 
do total, pois somente eles tinham relação direta com o foco da pesquisa: for-
mação do professor/gestor. Observamos também que a maioria dos trabalhos 
selecionados (74%), pertence a teses e dissertações, demonstrando que na 
academia há maior interesse no assunto do que nas publicações e evento pes-
quisados. Outro fator importante é o número de cursos e programas de pós-
-graduação reconhecidos pela CAPES (Figura 3), em funcionamento no Brasil. 

Foi possível constatar que o site da CAPES evidenciou a concentração de 
maior número de dados coletados (70%) no que se refere ao tema pesquisado, 
constituindo-se em expressiva contribuição para os pesquisadores pela facilida-
de de acesso e ampla divulgação que realiza a partir de sua página eletrônica.

Tabela 1. Incidência por fonte documental/origem em relação à quantidade 
selecionada – 2000-2009

Fonte documental/Origem Total de Trabalhos Selecionados

TESES E DISSERTAÇÕES 383 67

13 3

370 64

PERIÓDICOS 89 20

EDUCAÇÃO E SOCIEDADE 54 13

REV. BRAS ESTUD PEDAGOGICOS 35 7

444 4

444 4

Total Geral 916 91

%

74%

UFMT 3%

CAPES 70%

22%

14%

8%

EVENTO 4%

ANPEd 4%

100%

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir dos dados da pesquisa.

De acordo com a distribuição dos textos pesquisados por ano e fonte docu-
mental (Tabela 2), entendemos que o tema formação do professor/gestor passou 
a ter mais ênfase a partir de 2006, tendo seu ápice em 2008, representando 
28,57% do total de pesquisas selecionadas. Esse fato pode ser ligado à implanta-
ção de políticas mais ostensivas e abrangentes de formação do gestor, dentre eles 
o Programa de Capacitação a Distância para Gestores Escolares – PROGESTÃO, 
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Programa Nacional Escola de Gestores da Educação Básica, Programa de For-
mação Continuada de Gestores da Educação Infantil e Fundamental – PROGED, 
Centro Interdisciplinar de Formação Continuada de Professores – CINPOP e o 
Programa de Formação de Gestores da Educação Pública – UDJF.

Outro dado que chama atenção é que as dissertações de mestrado res-
pondem pela maioria das pesquisas, perfazendo um total de 68,13% das pro-
duções. 

Observamos também a predominância de produções originadas por insti-
tuições particulares, sobretudo nas regiões Sul e Sudeste em relação às demais 
regiões do país, onde as produções sobre o tema pesquisado se concentram 
em instituições públicas.

Tabela 2. Trabalhos selecionados por ano e fonte documental– 2000-2009

%

4,40%

3,30%

5,49%

5,49%

8,79%

4,40%

9,89%

13,19%

28,57%

16,48%

100%

-

2006

2007

Total por Ano

Total por

Fonte

Ano

2000

2001

2008

2009

2002

2004

2003

2005

Quant.

0 2 2 0 4

0 1 2 0 3

0 4 1 0 5

0 3 2 0 5

0 7 1 0 8

0 3 0 1 4

1 6 2 0 9

0 8 3 1 12

1 21 2 2 26

3 7 5 0 15

Quant. 5 62 20 4 91

% 5,49% 68,13% 21,98% 4,40% 100%

Teses Dissertações PeriódicosFonte Evento

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir dos dados da pesquisa.

Ao analisar a incidência de pesquisa sobre a formação do gestor, segundo 
origem institucional e regional (Figura 1), percebemos a predominância das 
instituições públicas (51%) distribuída entre Federais, Estaduais e Municipais.  
Estas últimas, de acordo com o mapeamento dos dados, referem-se às institui-
ções denominadas Universidade Regional de Blumenau e à Universidade do 
Sul de Santa Catarina, ambas da região Sul do Brasil. Por estrangeira conside-
ram-se as 04 produções redigidas por profissionais de instituições estrangeiras 
(duas de Portugal, uma do Canadá e outra dos Estados Unidos).

Figura 1. Incidência de pesquisa segundo origem institucional e regional 
– 2000-2009
Fonte: Elaborado pelas autoras a partir dos dados da pesquisa.

A região Centro-Oeste está em segundo lugar no Brasil em termos de pro-
dução de textos sobre formação do gestor, com 13% dos textos analisados, 
enquanto Sul e Nordeste atingiram o mesmo percentual de trabalhos selecio-
nados (11%). 

Figura 2. Incidência de pesquisa por região – 2000-2009
Fonte: Elaborado pelas autoras a partir dos dados da pesquisa.

Porém, a predominância é de textos provindos da região Sudeste, onde se 
concentram mais de 50% dos programas e cursos de pós-graduação oferecidos 
no país, conforme dados da CAPES (2010a) – vide Figura 3.

Quanto à abordagem metodológica adotada nas pesquisas, foram encon-
tradas 95% delas especificadas como qualitativas e o restante como quantita-
tiva-qualitativa.

Centro-Oeste

13%

Nordeste

11%

Norte

5%

Sudeste

56%

Sul

11%

Estrangeira

4%

Estadual

15%

Federal

34%

Municipal

2%

Privada

44%

Estrangeira

5%
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Figura 3. Programas e Cursos de Pós-Graduação (Mestrado e Doutorado) 
reconhecidos.

Fonte: CAPES (2010a)

No que se refere ao tipo de pesquisa adotado (Figura 4), os dados revela-
ram que a pesquisa documental foi utilizada em 53% estudos e a bibliográfica 
em 20%, tomando as primeiras posições e seguidas do estudo de caso em 16% 
das investigações. Ficaram em menor utilização as pesquisas de história de 
vida, pesquisa-ação, colaborativa e investigação-formação, com 1% cada uma 
delas. Quanto à técnica de pesquisa do tipo etnográfico, ao lermos os resu-
mos, apenas duas publicações informaram utilizá-la. No entanto, ao lermos os 
textos na íntegra, foram identificadas outras 4 publicações que desenvolveram 
esse tipo de pesquisa, totalizando 7% do total.

Figura 4. Incidência do tipo de pesquisa– 2000-2009
Fonte: Elaborado pelas autoras a partir dos dados da pesquisa.
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Observando os instrumentos de pesquisa mais utilizados nos estudos 
(Figura 5), aparecem a entrevista (47%) e o questionário (23%), talvez pela 
facilidade de sua utilização e dos resultados que proporcionam às pesqui-
sas, especialmente as de abordagem qualitativa, posto que colhem dados 
na realidade estudada. Seguem, com menor expressão, a observação (13%), 
a análise de conteúdo/discurso (6%), grupo focal (5%), depoimentos (3%), 
enquanto notas de campo, relatos orais e rodas de conversas, pontuaram 1% 
cada uma.

Figura 5. Instrumentos de pesquisa utilizados – 2000-2009
Fonte: Elaborado pelas autoras a partir dos dados da pesquisa.

Quando da leitura dos textos, percebemos que o tipo de pesquisa mais 
utilizado, de modo individual, é a pesquisa documental. Ao passo que, quanto 
aos instrumentos de pesquisa, em média são utilizados mais de dois tipos por 
publicação, fato que demonstra que os pesquisadores associam instrumentos, 
sendo a combinação mais usual a entrevista e o questionário.  Já quanto aos 
pesquisados, a maioria reportou-se diretamente ao gestor escolar.

Para compreender como o tema formação do gestor escolar foi tratado 
na década analisada, nucleou-se os temas abordados nas produções em três 
eixos: formação, gestão e políticas públicas de formação.  

O eixo formação, composto por uma amostra de 47 textos, focaliza princi-
palmente a análise de cursos e programas de formação continuada (43%) com 
destaque para o Progestão, seguido do estudo sobre cotidiano, papel, atribui-
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ções e competências do gestor escolar (19%), processo de formação continua-
da (13%), análise do curso de pedagogia enquanto formação inicial do gestor 
(9%), além de outros subtemas como relação entre formação acadêmica dos 
diretores e o processo de gestão, modelos de formação, visão do gestor sobre 
o currículo, inclusão escolar e avaliação. 

Figura 6. Eixos de análise do temas das produções analisadas – 2000-2009
Fonte: Elaborado pelas autoras a partir dos dados da pesquisa.

Tabela 3. Relação dos subtemas abordados no eixo formação do gestor escolar 
2000-2009

Sub-temas em formação Quant. %

Analisa cursos e programas de formação continuada 20 43%

Cotidiano, papel, atribuições e competências do diretor 9 19%

Processo de formação continuada 6 13%

Analisa curso de pedagogia 4 9%

Relação entre formação acadêmica dos diretores e o processo de gestão 3 6%

Modelos de formação (técnica ou pedagógica) 2 4%

Currículo 1 2%

Inclusão escolar 1 2%

Avaliação 1 2%

Total 47 100%

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir dos dados da pesquisa.

Observa-se neste eixo, conforme demonstram as figuras 7 a 9, que 53% 
das produções provêm de instituições públicas, sendo 68% delas fruto de dis-
sertações de mestrado.

Gestão

36%

Formação

52%

Polí�cas

públicas

12% Figura 7. Tipo de instituição do eixo de análise  formação do gestor escolar 
– 2000-2009
Fonte: Elaborado pelas autoras a partir dos dados da pesquisa.

Figura 8. Origem institucional das publicações do eixo de análise  forma-
ção do gestor escolar – 2000-2009
Fonte: Elaborado pelas autoras a partir dos dados da pesquisa.

Figura 9. Fontes documentais das publicações do eixo de análise forma-
ção do gestor escolar – 2000-2009
Fonte: Elaborado pelas autoras a partir dos dados da pesquisa.
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A tipologia de pesquisa mais empregada nos estudos que enfocam o tema 
formação do gestor escolar (Figura 10) é a documental (56%), seguida da bi-
bliográfica (28%). Ao passo que os instrumentos mais utilizados (Figura 11) 
foram entrevista (44%) e questionário (23%).

Figura 10. Tipos de pesquisa das publicações do eixo de análise  formação 
do gestor escolar – 2000-2009
Fonte: Elaborado pelas autoras a partir dos dados da pesquisa.

Figura 11. Instrumento de coleta de dados das publicações do eixo de 
análise  formação do gestor escolar 
Fonte: Elaborado pelas autoras a partir dos dados da pesquisa.

Sobre a formação inicial para o gestor da escola, observamos que as insti-
tuições de ensino superior não oferecem o Curso de Pedagogia com enfoque 
na Gestão Escolar, tampouco em Administração Escolar, dado que era possível 
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identificar na proposta dos Cursos de Pedagogia nas décadas de 1970, 1980 e 
meados de 1990 no Brasil. Atualmente, em Mato Grosso, quem forma o gestor 
é o curso de Pedagogia. Assim, sem formação específica e, muitas vezes, sem 
especialização na área, os gestores iniciam suas atividades a partir de indicação 
ao cargo, como é o caso de muitos estados brasileiros, buscando maior conhe-
cimento na formação continuada.

O tema gestão foi apresentado em 33 textos que destacaram questões re-
lativas ao papel e atuação do gestor, saberes necessários (36%), competências 
e habilidades para o exercício da gestão escolar (15%), democracia, projeto 
político pedagógico (PPP) e conselho escolar(12%), concepções de educação 
(12%) e a influência da formação para uma boa gestão (6%), entre outros. 

O eixo gestão foi principalmente discutido nas regiões Sudeste e Centro-
-Oeste e, em sua maioria, os textos tiveram origem em instituições privadas 
produzidas em forma de dissertações de mestrado.

Tabela 4. Relação dos sub-temas abordados no eixo formação gestão escolar, 
textos de 2000-2009 

Sub-temas em gestão Quant. %

Cotidiano, saberes, papel e atuação do gestor 12 36%

Competências e habilidades para o exercício da gestão escolar 5 15%

Democracia, conselho escolar, PPP 4 12%

Concepções de educação e enfoques (ambiental, especial, inclusiva) 4 12%

Influência da formação para uma boa gestão 2 6%

Diferentes tipos de gestão 2 6%

Outros 4 12%

Total 33 100%

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir dos dados da pesquisa.

Os estudos enquadrados no eixo políticas púbicas, com 11 textos, en-
fatizaram a formação a distância, via Universidade Aberta do Brasil (UAB), 
os programas de formação, a repercussão das políticas públicas no campo 
educacional, as ideologias que perpassam a educação, além de tratar dos 
processos e modelos de provimento ao cargo de gestor. Prioritariamente os 
textos são oriundos da região Sudeste (68%), a maioria produzida em ins-
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tituições públicas (55%) e o destaque é que a discussão concentra-se em 
periódicos (82%).

Durante a pesquisa, instigou-nos identificar o gênero dos pesquisadores 
que investem no tema gestão escolar, bem como a relação entre os matricu-
lados e os titulados nos Programas de Pós-Graduação (mestrado e doutorado) 
no Brasil. Uma produção da equipe técnica do Instituto Paulo Montenegro 
(2010) sobre o perfil do gestor das escolas públicas brasileiras, realizada em 
2009, revelou que, “dos 400 gestores pesquisados, 80% são mulheres, [sendo 
que] nas capitais da Região Sudeste essa proporção foi ligeiramente maior que 
nas demais regiões” (p. 214). Buscamos no portal da CAPES dados sobre os 
matriculados e titulados nos programas de pós-graduação do Brasil, no entan-
to, não foi encontrada a classificação por gênero. 

Figura 12. Distribuição de Discentes de Pós-Graduação no Brasil ao final 
de 2009

Fonte: Adaptado a partir dos dados da CAPES (2010b).

Mesmo fugindo ao escopo desta pesquisa, os dados acima intrigam pelo 
baixo percentual de titulados, pouco mais de 30% no total de matriculados e, 
o que causa surpresa, menos de 20% está no doutorado. Comparando esses 
dados com os preconizados pelo Instituto Paulo Montenegro (2010), no que 
tange à formação dos gestores, o estudo revela que: “apenas 5% fizeram mes-
trado e 1% fez doutorado.” (Idem, p. 217)
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Considerações finais
Para produzir o estado da arte sobre a formação do gestor escolar pesqui-

samos nas seguintes bases/materiais: CAPES (64 teses e dissertações); UFMT 
(03 dissertações); Revista Educação &Sociedade (13 artigos), Revista Brasileira 
de Estudos Pedagógicos (07 artigos) e 04 pesquisas apresentadas no GT For-
mação de Professores da ANPEd. Tais resultados evidenciam que na academia 
este tema é mais discutido que nos periódicos e eventos, e, que a partir de 
2006 recebeu maior ênfase nos estudos analisados. 

A discussão do tema concentra-se principalmente nas regiões Centro-Oes-
te e Sudeste apresentando, esta última, a maioria das produções, embora de-
vamos considerar que ela também concentra cerca da metade dos programas 
e cursos de pós-graduação do país.

Os instrumentos de pesquisa mais utilizados foram a entrevista e o ques-
tionário. Destaque também para a pesquisa documental mais utilizada como 
tipologia individual. Verificou-se que a maior parte dos pesquisadores que in-
vestigaram sobre essa temática coletou dados junto ao diretor/gestor escolar.

A pesquisa evidenciou que o eixo formação do gesto ré mais estudado 
do que o de gestão escolar e que as políticas públicas sobre esse profissional 
surgem timidamente como tema discutido, destacado especialmente nos pe-
riódicos, evidenciando, nesse referencial, discurso mais político e ideológico 
sobre a gestão. Talvez seja este tema, sobre as políticas de gestão, um dos 
investimentos necessários em pesquisas devido, dentre outros fatores, à impor-
tância da atuação direta do gestor no processo de ensino-aprendizagem, bem 
como a coordenação, seleção e direcionamento da formação dos professores 
na escola.

Importa salientar que os resultados encontrados não podem ser generali-
zados, uma vez que a amostra foi parcial, mas eles contribuem para ilustrar o 
cenário da pesquisa em âmbito nacional sobre a formação do gestor escolar. 

Resumo: Neste texto são apresentados os resultados do estado da arte sobre formação do gestor 
escolar. Para realizar a pesquisa delimitamos o período de 2000 a 2009, tomando como referen-
ciais as seguintes bases e materiais: teses e dissertações divulgadas pelo Banco de Teses da CAPES 
(64 trabalhos); 03 dissertações defendidas no Programa de Pós-Graduação em Educação da Uni-
versidade Federal de Mato Grosso (UFMT); Revista Educação & Sociedade (13 artigos), Revista 
Brasileira de Estudos Pedagógicos (07 artigos) e 04 pesquisas apresentadas no GT Formação de 



InterMeio: revista do Programa de Pós-Graduação em Educação, Campo Grande, MS, v.17, n.34, p.94-109, jul./dez. 2011 InterMeio: revista do Programa de Pós-Graduação em Educação, Campo Grande, MS, v.17, n.34, p.94-109, jul./dez. 2011 109108

Professores da ANPEd. O levantamento permitiu sistematizar os estudos para mapear a concen-
tração das produções sobre o tema por região do país, as abordagens metodológicas, técnicas de 
pesquisa e os instrumentos utilizados para as coletas de dados, a questão do gênero da autoria 
e o agrupamento por categorias para conhecer o que já foi produzido sobre o tema em estudo. 
Os resultados contribuem para ilustrar o cenário da pesquisa sobre formação do gestor escolar 
revelando que, sobre o tema gestão escolar, há um pequeno número de pesquisas, tornando-se 
quase silenciada a investigação sobre a formação do gestor escolar, especialmente as políticas 
públicas que envolvem essa formação, merecendo maior atenção e investimento por parte dos 
pesquisadores da área.

Palavras-chave: Estado da arte. Formação do Gestor Escolar. Formação docente. 

Abstract: In this text we present the results of studies on the state of the art on the formation of 
school management. In order to effectuate this study, we set the time limits to the period 2000 to 
2009, using as references, the following data and material banks: theses and dissertations available 
through the theses Database of the CAPES [64 titles], 3 dissertations defended in the Post-Graduate 
Program of Education at the UFMT - Federal University of Mato Grosso; seven articles from the 
Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos and four research reports presented at the Teachers’ 
Training Work Group of the ANPed. This selection permitted systematization of the studies so 
as to map the concentration of production son the theme region-wise in the country, as well as 
methodological approaches, research techniques and the instruments used for data collection, the 
question of the authors’gender and category-wise grouping in order to know what has been pro-
duced on the theme being studied. The results contributed to illustrate the scenario of research on 
the formation of school managers, especially regarding public policies that involve this formation 
that merits greater attention and investment on the part of the area’s researchers.

Keywords: State of the art; Formation of the School Manager; Teacher training.
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Deixe-me em paz para eu fazer as minhas coisas. Isso pode representar uma 
rejeição às reivindicações mais amplas ou alternativas sobre a própria identidade 
acadêmica [...] isso significa uma introversão que finge que a universidade pode 
continuar sendo uma ilha, livres dos clamores do mundo externo [...] Um admi-
rável mundo novo acena para a universidade [...] A universidade organizada é 
uma universidade administrada (BARNETT, 2005, p. 138/148)

“Um admirável mundo novo acena para a universidade”, esta frase de 
Barnett (2005, p.138) carrega uma verdade incontestável: a universi-

dade pública brasileira, nesses novos tempos, tem sido atingida por inúmeras 
retaliações resultantes da lógica produtiva que regula a sociedade. Respira-se a 
atmosfera hegemônica de políticas neoliberais1 que se enraízam nos contextos 
sociais, econômicos e culturais, envolvendo e afetando a trajetória da univer-

1. Com a atmosfera hegemônica de políticas neoliberais, de interesse do capital financeiro, impos-
tas por intermédio de agências como Banco Mundial e Fundo Monetário Internacional (FMI), 
promoveu-se a reforma do Estado, minimizou-se seu papel, o que favoreceu o predomínio das 
regras do mercado em todos os setores da sociedade, incluindo as atividades educacionais. 
As teses neoliberais defendem, em sua centralidade, políticas de desestatização, ajuste fiscal, 
redução dos gastos sociais, estímulo ao setor produtivo, aumento do superávit primário e aber-
tura dos mercados nacionais a capitais estrangeiros, devidamente regulados pelos interesses 
capitalistas burgueses.

sidade pública, submetendo-a a lógica do capital e do consumo (FONSECA, 
1998; DE TOMMASI; WARDE e HADDAD, 2007). 

O alcance e densidade dos efeitos da lógica neoliberal transformaram 
a universidade pública, além de ter que formar profissionais com senso de 
justiça social e uma identidade com a cidadania democrática (SILVA, 2006), 
também foi delegado a ela atender as novas demandas de qualificação do 
mercado de trabalho, o que transformou os processos formativos, em muitos 
casos, breves e pontuais.  

Neste sentido, a educação, tanto a básica quanto a superior, tem sido 
objeto de interesse especial ao tornarem-se elementos fundamentais do pro-
cesso produtivo. Diversos documentos de organismos multilaterais, como o 
Banco Mundial, Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura - UNESCO, CEPAL, de mercados regionais, como o MERCOSUL 
e a União Européia, ou os de governos nacionais, são unânimes em assegurar 
a centralidade da educação nas atuais circunstâncias econômicas e políticas, 
o que configurou uma nova tendência para a educação, mas não só, para a 
universidade pública, e consequentemente para a docência universitária.

As circunstâncias políticas que definiram os rumos da educação também 
têm definido as condições objetivas de trabalho do professor. No caso da 
universidade pública, essas condições pautam-se principalmente pela regu-
lação, que por meio da aproximação cada vez maior da compreensão da 
educação superior como um serviço e não como um bem público e um 
direito, impactam diretamente no trabalho do professor, retirando sua au-
tonomia quanto ao ensino, à pesquisa e a extensão por meio de avaliações 
estandartizadas, controle dos recursos por meio de editais, concessões de 
prêmios (objetivos e simbólicos), estabelecendo o que é um professor de 
sucesso (CUNHA, 2004). 

Estão postas as condições de trabalho do professor universitário hoje, pres-
sões e demandas que tornaram tais condições diversas e adversas. Instituiu-
-se a fragmentação de suas múltiplas atividades, o que foi intensificado nos 
últimos anos de modo exacerbado. Ser professor no ensino superior passou a 
exigir muito mais tempo, uma vez que assim como os outros trabalhadores, os 
professores tiveram ampliadas suas demandas de trabalho, seja em relação à 
atividade de docência, de extensão ou pesquisa. 
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A valorização das atividades voltadas para a pesquisa em detrimento das 
centradas na docência, estimula a desvalorização do empenho e do tempo 
a esta dedicado, o que gera fortes tensões para os professores (PIMENTA e 
ALMEIDA, 2011). Desse modo, o que passou a trazer prestígio ao professor, 
do ponto de vista da carreira e da cultura acadêmica, foram a pesquisa, a pu-
blicação, a participação em bancas examinadoras, as conferências ministradas 
e os financiamentos obtidos das agências de fomento para subsidiar pesquisas 
(CUNHA, 2007). O “publicar muito e o mais rápido possível” passou a ter 
primazia em relação à docência, uma lógica que sufocou (e tem sufocado) os 
professores universitários, sobretudo da universidade pública, o que contribui 
para o estabelecimento de um fosso quase intransponível entre as culturas da 
academia e dos alunos (PIMENTA e ALMEIDA, 2011, p.22). 

Pimenta (2005, p. 25) afirma que “(...) a superação desses limites se dará 
a partir da(s) teorias que permita(m) aos professores entenderem as restrições 
impostas pela prática institucional e histórico-social ao ensino, de modo que se 
identifique o potencial transformador dessas práticas”. Dentro da racionalida-
de crítica, vislumbramos a possibilidade de rupturas com algumas das circuns-
tâncias que limitam o desenvolvimento da autonomia intelectual dos professo-
res, o que os ajudaria superar vários conflitos que repercutem na forma como 
desenvolvem suas atividades, como lhes dão sentido e significado. 

O campo da docência no ensino superior: tensões e desafios
Se nos reportarmos à segunda metade dos anos 1990, no governo de Fer-

nando Henrique Cardoso (FHC), observaremos neste momento histórico o iní-
cio da implantação de uma política educacional para o ensino superior que 
postulava a necessidade de uma reforma ampla neste nível de ensino, cujo obje-
tivo foi descentralizar recursos, promover a heterogeneidade da oferta de cursos 
de formação e estreitar suas relações com o mercado de trabalho, ao mesmo 
tempo em que procurou conformar a universidade na lógica do capital. Existia 
naquela época uma intencionalidade de ajustar os objetivos, conteúdos e as me-
todologias desenvolvidas no ensino superior para priorizar o desenvolvimento 
de uma formação universitária que atendesse às exigências oriundas do capita-
lismo contemporâneo.  E por ter este nível de ensino como responsável pelas 
pesquisas e inovações tecnológicas que responderiam a evolução do mercado, 
desencadeou-se um aceleramento da expansão de suas vagas. 

Com efeito, havia a expectativa que as reformas empreendidas iriam res-
ponder às demandas sociais por educação superior, e realmente houve uma 
grande expansão no número de vagas (principalmente no ensino superior pri-
vado), mas como advertiu Chauí (2001, p. 51), com a expansão não houve 
“[...] a preocupação em ampliar as vagas de modo a fazer que o aumento de 
quantidade implicasse diminuição da qualidade”.  Logo, as medidas neolibe-
rais implementadas no governo FHC não produziram o resultado esperado, a 
expansão das universidades, a criação de novos cursos e a expansão de vagas 
no ensino superior não foi acompanhada de qualificação o suficiente para o 
reposicionamento do país no processo de globalização (IANNI, 1998). 

No bojo deste processo, a mercantilização das universidades públicas foi 
quase inevitável; elas perderam o status de instituições sociais passando a se-
rem (re)definidas como organizações sociais (CHAUÍ, 2001). Como organiza-
ções sociais deveriam conter ações próximas ao caráter empresarial, buscando 
outras formas de fomento. Presenciávamos a adequação das universidades 
públicas às exigências requeridas pelo setor mercantil. 

Vale a pena lembrar que essa não era a mesma realidade das universidades 
do setor privado, pois estas foram beneficiadas com vários programas de fomen-
to no governo FHC, como o FIES (Fundo de Financiamento ao Estudante do 
Ensino Superior), o que garantiu o preenchimento de suas vagas e o seu significa-
tivo crescimento (DOURADO, 2004; DOURADO; CATANI e OLIVEIRA, 2004). 

No estado de Goiás temos o equivalente ao FIES em nível estadual, a bolsa 
universitária da Organização das Voluntárias de Goiás O Programa Bolsa Uni-
versitária, da Organização das Voluntárias de Goiás (OVG), concede bolsas no 
valor de R$ 200,00 ou 80% do valor da mensalidade. Desde 1999, segundo 
dados da organização, o programa já concedeu 72 mil bolsas, duas mil só 
neste ano, totalizando cerca de R$ 270 milhões investidos no programa (seria 
melhor dizer nas instituições de ensino superior privadas do estado).2 

Essa mesma lógica continuou no governo Lula (2001-2010), mas a cha-
mada democratização do acesso e expansão do ensino superior, realizada da 
forma como ocorreu, só aumentou as distâncias societais ao não propiciarem 
uma formação que garantisse nem a inserção no mercado de trabalho, muito 

2. Dados disponíveis em: www.mec.gov.br/prouni e www.ovg.org.br. 
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menos melhorias nas condições de vida e consumo por meio do trabalho re-
munerado.  

Ao longo desses dois governos e no atual governo Dilma Roussef, a mercan-
tilizarão da educação, a precarização do trabalho docente e a baixa qualidade 
da formação tanto na Educação Básica quanto no ensino superior continuam 
sendo fortes características da educação formal no Brasil. Com a crescente 
introdução de mecanismos de mercado no financiamento e gerenciamento 
das universidades públicas, ideologias, conceitos, projetos e discursos muito 
próprios dos campos produtivo, financeiro e industrial se materializam sob a 
forma nebulosa da ideia de “novas competências e habilidades” necessárias 
para atender ao mercado. Cabe ao ensino superior formar grande parte dessa 
nova força de trabalho e a educação neste nível de ensino rapidamente passa 
a ser compreendida e realizada como mercadoria.

Segundo Mancebo (2004) e Sguissardi (2000, 2005; 2006 e 2008), con-
figurou-se no país um modelo de ensino superior gerencialista, neoprofis-
sional, heterônomo e competitivo, cujos princípios se alicerçam na lógica 
empresarial do mercado econômico. Tal modelo desloca a educação do pa-
tamar de “serviço” (que já havia sido deslocada do patamar de bem cultural 
de direito) e a colocam no rol das mercadorias, o que dá ensejo à incrível 
expansão da iniciativa privada no ensino superior a partir de meados da 
década de 1990.

Ainda que jamais se tenha firmado no país um modelo típico de universidade 
brasileira, pode-se inferir que, a cada época, esta se apresentou com muitos 
traços de algum modelo ideal ou idealizado dentre os predominantes nos países 
centrais. Hoje, entretanto, talvez seja mais seguro afirmar que ocorre uma con-
traditória superposição de modelos universitários e, simultaneamente, o trânsito 
para uma universidade “pública e privada”, neoprofissional, heterônoma e com-
petitiva (SGUISSARDI, 2005, p. 33).

De acordo com Sguissardi (2006 e 2008), tal modelo é o resultado das 
políticas para a educação superior que têm sido propostas e que se configuram 
num quadro geral cujas características principais são a flexibilidade dos postos 
e contratos de trabalho e o congelamento de salários; a redução do financia-
mento estatal para a educação superior pública e a diversificação das fontes 
de financiamento. 

Tomando por base tais características, para o autor, a universidade brasi-
leira tem se configurado numa dualidade ou superposição de modelos, com a 

predominância, do ponto de vista quantitativo, do modelo napoleônico (esco-
las superiores de formação profissional) e “nuanças”, em algumas das maiores 
universidades, do modelo neo-humboldtiano (ensino-pesquisa-extensão). Essa 
dualidade teria permitido a diferenciação e a diversificação de instituições, 
sintetizando o discurso dos organismos multilaterais que ecoaram no Brasil 
na década de 1990, em defesa de reformas no ensino superior dos países em 
desenvolvimento. 

Esse modelo híbrido responderia, em tese, às necessidades produtivas e de 
consumo de um mundo em acelerada transformação nas relações sociais e de 
trabalho e particularmente atenderia a exigência de novos perfis profissionais 
e mão-de-obra tecnicamente cada vez mais qualificados para determinadas 
competências, favorecendo, consequentemente, uma formação mais tecnoló-
gica-tecnicista em detrimento de uma formação científica-crítica. 

Atualmente, o processo de reforma do ensino superior iniciado logo no 
começo do governo Luís Inácio Lula da Silva em 2003, tem se desdobrado 
em vários documentos, decretos e resoluções. O ponto alto da reforma é a 
aprovação do Projeto de Lei nº 7.200, que trata da reforma universitária. No 
entanto, de acordo com Sguissardi (2006); Gomes (2008) e Lima (2008) o 
PL 7.200/2006 pouco avança no sentido da real democratização do ensino 
superior público. 

Para Silva Junior e Sguissardi (2005, p. 5), “Uma lei não contém toda a 
reforma. Uma reforma educacional ou da educação superior raramente se 
traduz em uma única lei, por mais abrangente que ela seja.” Ainda segundo 
os autores, o grande dilema da educação superior no atual momento e ao 
qual tanto a legislação que o precede quanto o próprio PL 7.200/2006 pare-
cem não avançar significativamente é a questão da relação público-privado 
no setor educacional, mais especificamente na definição do ensino superior 
como um bem público de direito ou um bem econômico. As políticas públicas 
como um todo, não só as políticas educacionais, estão em pleno processo de 
privatização/mercantilização e ao que parece, a reforma do ensino superior 
brasileiro não responde à necessidade de se frear, no país, o processo mundial 
de mercantilização da educação superior. 

O pano de fundo manteve-se basicamente o mesmo. Na área universitária, os 
instrumentos legais e as medidas administrativas, incluídas as financeiras, mos-
tram que até o momento não houve rupturas com o processo anterior, a não ser, 
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em certa medida na adoção de novo sistema nacional de avaliação, com a recu-
peração dos montantes de recursos aos níveis de 1995 e com pequena expansão 
das IFES (SGUISSARDI, 2006, p. 1.039).

Gomes (2008) conclui que as políticas de educação superior no governo 
Lula podem ser caracterizadas como neoliberal-populares, na medida em que 
o próprio governo consegue manter a atuação e a competitividade do meca-
nismo de mercado, através de concessões às instituições privadas e, ao mes-
mo tempo, realiza uma forte e direta intervenção estatal junto à população, 
subsidiando a inclusão das camadas populares no ensino superior público e 
privado. 

Lima (2008) vê no processo de reforma do ensino superior em curso a 
terceira fase do “milagre educacional”, tese proposta por Florestan Fernandes, 
na década de 1970, para a análise do ensino superior brasileiro. Segundo a au-
tora, para Florestan Fernandes a ampla expansão do ensino superior brasileiro 
durante o período do auge da ditadura militar se deu com base num modelo 
de universidade dependente nos mesmos moldes do padrão dependente de 
desenvolvimento, caracterizado pela transplantação de conhecimentos e mo-
delos das universidades européias de forma fragmentada, o que, na época, 
criou uma ilusão de modernização e elevação da cultura nacional. Esta teria 
sido a primeira fase do “milagre educacional”. 

A segunda fase teria ocorrido durante os oito anos de governo de Fernan-
do Henrique Cardoso, quando se deu o processo efetivo de empresariamento 
da educação superior e a explosão de vagas proporcionadas pelas Instituições 
de Ensino Superior (IES) privadas. Esse, que foi o caminho da total mercantili-
zação do ensino superior brasileiro, criou também uma ilusão de democratiza-
ção do acesso à educação superior. 

No governo Lula, a garantia de concessões sociais mínimas articuladas 
com a garantia de sobrevida e de fortalecimento do empresariado da educa-
ção superior, e também a implementação das parcerias público-privadas neste 
nível de ensino dão ensejo à terceira fase do milagre educacional, na medida 
em que o acesso ao ensino superior parece estar garantido. Mas o que de 
fato está sendo garantida é a possibilidade de acesso (por meio de intrincados 
mecanismos) a uma educação superior privada, subsididada pelo governo e 
de qualidade, no mínimo, duvidosa. Dessa forma, o governo consegue, ainda 
segundo Lima (2008), manter a coesão social em torno de importantes re-

formas que mantém concordância com as políticas e idéias veiculadas pelos 
organismos internacionais. 

Uma das maiores preocupações do governo atual em relação ao ensino 
superior, para Gomes (2008), é manter o ritmo de expansão do número de 
vagas para que se dê a incorporação de setores sociais tradicionalmente à 
margem deste nível de ensino: egressos do Ensino Médio das escolas públicas, 
provenientes de famílias de baixa renda e grupos étnico- raciais. Esta expansão 
tem se dado com base no conceito de justiça distributiva, por meio de diver-
sos programas e mecanismos de concessão de bolsas estudantis, tanto para o 
custeio das mensalidades em instituições privadas quanto para a permanência 
do aluno nas instituições públicas. Para o autor, esta medida, particularmente, 
ecoa de forma positiva junto à população, que se sente “[...] contemplada com 
uma certa dose de justiça social” (GOMES, 2008, p. 32). 

Esse processo resulta na deterioração do trabalho universitário; no desenvolvi-
mento de um ensino alheio à dinâmica social; na mercantilização do sistema de 
pós-graduação, na privatização da agenda científica; na desvalorização social das 
atividades de extensão; no desenvolvimento de um sistema de avaliação calca-
do em critérios de produtividade empresarial, na configuração do “capitalismo 
acadêmico” ou capitalização do conhecimento universitário, e no bloqueio das 
condições de produção do pensamento autônomo e crítico (LIMA, 2008, p. 70).

Diante deste cenário, é preciso delinear qual modelo de educação su-
perior se faz necessário defender, que, no caso desta pesquisa, advoga por 
uma real democratização de um ensino superior público de qualidade. Nesse 
sentido, as lições de dois mestres que sempre estiveram nesta linha de defesa 
parecem extremamente valiosas, ainda que guardem importantes diferenças 
entre si. Luiz Antonio Cunha (1989, 2003 e 2005), em seus vários estudos 
sobre a universidade, ressalta que a universidade brasileira pouco conhece 
a si mesma, pouco exerce sua capacidade de pesquisa e de crítica sobre seu 
desempenho e suas funções sociais: “[...] é compreensível que assim seja, mas 
não é aceitável, tratando-se de uma instituição que historicamente se define 
como uma instituição crítica” (1989, p. 56). 

A universidade é uma instituição histórica e crítica, reflete as virtudes e 
vicissitudes da sociedade em que está inserida e está em permanente tensão 
entre o fortalecimento de sua autonomia, condição da qualidade acadêmica 
de suas práticas, e a busca incessante de pertinência e relevância social, fonte 
de sua legitimação e justificativa de seu financiamento público.



InterMeio: revista do Programa de Pós-Graduação em Educação, Campo Grande, MS, v.17, n.34, p.110-132, jul./dez. 2011 InterMeio: revista do Programa de Pós-Graduação em Educação, Campo Grande, MS, v.17, n.34, p.110-132, jul./dez. 2011 119118

Para continuar exercendo sua função social de produção e crítica do co-
nhecimento tendo por finalidade melhorar cada vez mais suas atividades de 
ensino, pesquisa e extensão, é fundamental que a universidade seja sensível 
à dinâmica e às necessidades da sociedade. Todavia, isso não significa que 
deva abdicar de um projeto próprio, sujeitar-se passivamente às mudanças da 
economia e da produção e ceder às pressões políticas, religiosas e até mes-
mo científico-culturais. Não ser uma ilha não implica deixar-se amestrar pela 
mão invisível do mercado, pela mediação de avaliações sistêmicas e de lógica 
mercantil, quer no ensino de graduação e pós-graduação, quer na produção 
acadêmico-científica.

Instituição social e histórica, a universidade está hoje desafiada a exercer 
sua capacidade de pesquisa e de crítica, num contexto de profundas mudanças 
em seu entorno político, social, econômico e cultural sem romper com prin-
cípios e diretrizes construídas historicamente, tais como a indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão, a autonomia universitária, o financiamento 
pelo setor público, a gestão colegiada e democrática, o estabelecimento de 
um padrão unitário de qualidade, entre outros princípios que fundamentam 
sua existência. O desafio é, pois, responder às demandas e expectativas da 
sociedade sem abrir mão dos princípios já referidos, buscando construir um 
equilíbrio sutil entre as exigências da qualidade acadêmica e a necessária per-
tinência/relevância social em todas as atividades que desenvolve, inclusive nas 
político-administrativas

Entretanto, o ensino superior tem sofrido as contradições e transformações 
ocorridas no campo da educação em geral, que materializam-se na adoção de 
conceitos e na realização de práticas cuja origem estão nos setores produtivo, 
financeiro e empresarial, que influenciam significativamente as ações adminis-
trativas, pedagógicas e curriculares das universidades públicas, desvirtuando, 
inclusive, a maneira como se organizam. De uma maneira em geral, começa-
ram a se distanciar da formação da consciência crítica, exercício da cidadania, 
compromisso da participação coletiva, bem como da apropriação da cultura 
acumulada pela humanidade, o que tem gerado o questionamento sobre sua 
finalidade sócio-cultural (CHAUÍ, 2003).

Os efeitos mais visíveis desse modelo que coloca a formação universitária 
no mesmo patamar da produção de bens e serviços incidem na construção do 
conhecimento, ou seja, na pesquisa, uma vez que a maior parte da pesquisa 

realizada no Brasil se faz na universidade. A pesquisa tem priorizado a eficiên-
cia e a construção de um terreno consensual, buscando na experiência ime-
diata ou no conceito corrente de prática reflexiva a solução para os problemas 
enfrentados na realidade social. Para Moraes (2001), esse “recuo da teoria” 

[...] se faz acompanhar da promessa de uma utopia educacional alimentada por 
um indigesto pragmatismo [...] na qual basta o “saber fazer” e a teoria é con-
siderada perda de tempo ou especulação metafísica e, quando não, restrita a 
uma oratória persuasiva e fragmentária, presa à sua própria estrutura discursiva 
(MORAES, 2001, p. 10).

O recuo da teoria percebido nos processos formativos, conforme anuncia 
Moraes (2001), é evidente nas políticas, propostas e projetos implementados 
na última década, que coloca a competência prática como núcleo fundamen-
tal da formação de professores e garantia de sucesso nos processos de ensino e 
aprendizagem tanto no ensino superior quanto na Educação Básica. Redimen-
siona-se o papel do professor universitário nesta base epistemológica que pri-
vilegia a prática: à ele caberia a responsabilidade em atender adequadamente 
as novas exigências apresentadas à formação do trabalhador. 

Assim, a docência universitária, quer seja realizada em instituições públicas 
ou privadas, passou a ser criticada por ser conteudista demais e desarticulada 
com a realidade. Reforçaram-se várias tensões e conflitos para os professores 
que envolviam muito mais do que a questão da valorização do seu trabalho, 
passavam pelo conceito de educação proclamado, por exemplo, gerou forte 
tensão entre os professores universitários ao definir-se como um produto a ser 
determinado e mantido sob a tutela do mercado, supostamente formadora do 
cidadão, mas também do trabalhador que legitimava e reproduzia o sistema 
de produção. 

Outro conflito diz respeito à transposição de propostas, conceitos e indica-
dores utilizados frequentemente nos setores produtivo, financeiro e empresa-
rial para a educação, tais como: eficiência, eficácia e produtividade, produto, 
treinamento, sistema de informação e validação de desempenho, estatísticas, 
o que também ajudou a consolidar uma lógica que declaradamente passou a 
controlar o trabalho do professor, entendendo-o como um insumo. 

A pauta política para a formação de professores da Educação Básica re-
presenta uma boa síntese das reformas educacionais para o ensino superior: 
uma concepção de formação na/para a prática profissional, entendida como 
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condição da melhoria da qualidade da educação; a busca de um modelo de 
formação que dê conta de constituir uma profissionalização e uma identidade 
docentes, supostamente inexistentes até aqui; os currículos propostos para as 
licenciaturas com base no modelo de formação docente na/para a prática e 
o caráter de urgência que perpassa todos os discursos sobre a formação dos 
professores brasileiros dão uma idéia da dimensão da questão.

Os professores da universidade pública se vêem às voltas com processos 
ideológicos de ressignificação da educação, logo da docência universitária, 
que propõem novas leituras, inclusive de velhos discursos, como forma de 
expressar as demandas da população, sem alterar, no entanto, as lógicas de 
poder e controle já estabelecidas. Este processo se torna ideológico e facilmen-
te ganha adeptos e defensores, 

[...] quando a consciência representa os diversos aspectos da realidade e os ava-
lia mediante sua sensibilidade aos valores, ela facilmente falseia esses aspectos, 
fazendo com que essas representações e avaliações percam sua objetividade, 
substituindo-a por uma objetividade imaginada, ideada, abstrata. Ao guiar-se por 
essa representação e por essa avaliação, o sujeito se aliena, tomando como ver-
dadeiros e válidos, os conceitos e valores que não correspondem à realidade das 
situações e experiências (SEVERINO, 2009, p. 483).

Se não forem compreendidas as tensões e contradições que estão presen-
tes no contexto mais amplo da sociedade e da educação e como estas se mate-
rializam no trabalho do professor do ensino superior, teremos sérios problemas 
no campo da docência universitária, como explicita Severino (2009). No plano 
manifesto, transformam-se as representações dos sujeitos e também a relação 
que estes estabelecem com a realidade objetiva, sendo que as representações 
são compreendidas como uma expressão adequada do real; e no plano laten-
te, representam interesses de seguimentos privilegiados. 

Entendemos que este processo também ajudou a transformar o campo da 
docência universitária num espaço de múltiplas problematizações, na maioria 
dos casos, sob circunstâncias de alienação do trabalho e da produção do co-
nhecimento. Em outras palavras, quando o professor perde o significado da 
docência universitária enquanto um trabalho que visa o processo formativo de 
um sujeito, aliena-se e descaracteriza e compromete a atividade pedagógica. 

É preciso partir do pressuposto que o trabalho docente na universidade se 
constitui nas relações políticas e sociais constituídas; possui grande número de 
características conflituosas como, por exemplo, o fato de que a educação é ao 

mesmo tempo emancipação e alienação e necessita ser analisada a partir das 
relações que os professores estabelecem com a as demandas e pressões sociais 
e suas condições efetivas de trabalho nas instituições. 

Soma-se a essas condições objetivas do trabalho docente, as subjetivas 
que envolvem a questão bastante atual das condições de trabalho que levam 
os professores ao adoecimento (CODO, 1999). Como exemplo, é comum nas 
universidades públicas, a exigência de que o professor faça pesquisa, inclusive 
os que atuam na graduação, assim como o envolvimento com a extensão, 
além da docência. Esta realidade não é tão comum nas universidades particu-
lares, cujo contrato de trabalho mais frequente é por da hora-aula em sala de 
aula, uma condição de trabalho extenuante e não reconhecida.

Acreditamos que a pesquisa é condição para uma docência de melhor qua-
lidade, principalmente para o professor da pós-graduação. No entanto, o traba-
lho de pesquisa, que é uma atividade orgânica da docência universitária, tem 
sido cada vez mais estreitamente vinculado aos modelos de acompanhamento 
e avaliação da CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior), implantados pelas agências de fomento da Pós-Graduação e da Pes-
quisa, culminando nas exigências draconianas do atual Coleta Capes/Brasil. 

O Coleta Capes/Brasil apresenta indicadores de produtividade que regu-
lam o quanto, e como o professor precisa produzir anualmente, tenha, ou 
não, obtido resultados de pesquisa, e independente de seu modo/estilo de 
produção ou de suas preferências (artigos, livros, capítulos de livros). Os indi-
cadores de quantidade e qualidade são definidos pelos Qualis de cada área, os 
quais normatizam os espaços de publicização (eventos científicos e veículos de 
publicação) da produção dos professores, dão origem a um ranque avaliativo, 
se o professor não pontua favoravelmente publicações em periódicos ou em 
encontros de caráter interdisciplinar, o professor se vê prejudicado em suas 
pontuações, o que prejudica também os seus programas de pós-graduação, e 
ainda ficam sob a ameaça de perda de bolsas-de-estudo dos alunos. 

Sem perder de vista o contexto histórico e social em que são construídas e 
mantidas essas múltiplas determinações do trabalho docente que perpassam a 
vida acadêmica dos professores universitários, é comum a afirmação que eles 
estão sobrecarregados e sem tempo para pensar em outra coisa a não ser em 
trabalhar (PIMENTA e ALMEIDA, 2011). 
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O professor da universidade pública, na maior parte das vezes, não tem 
tempo nem condições de preparar ou melhorar a aula, atualizar-se e inovar 
sua prática (MOREIRA 2009). Pressionados, ainda é comum ouvirmos: “[...] 
deixe-me em paz para eu fazer as minhas coisas” (BARNETT, 2005, p. 138). 
Esta é uma fala recidiva entre professores da universidade pública. Infelizmen-
te, representa a massificação dos padrões estabelecidos, também a padroniza-
ção perversa do individualismo, o que dá a sensação entre os professores de 
que tudo o que ele faz  é efêmero e, às vezes até desnecessário. 

Os professores da universidade pública deparam-se com tempos difíceis, 
pois além de  sofrerem os efeitos da crise do trabalho parcelado e precari-
zado que atinge a todos os trabalhadores , ainda convivem com a desilusão 
e o desencanto diante das dificuldades para a realização de suas atividades, 
afastando-se muitas vezes da docência, da extensão e da gestão para poder 
dedicar-se mais à pesquisa. Do modo como as coisas vão, não haverá aquele 
que escolha estar em sala de aula, logo teremos um coro dizendo: deixem-nos 
em paz, para que possamos fazer nossas coisas e mantenham-nos fora da sala 
de aula! 

De qualquer modo, entendemos que quando o professor solicita paz, ten-
ta uma fuga dos fatores estressantes com os quais tem convivido. Essa pode ser 
uma atitude compreensível, mesmo não sendo uma atitude facilmente per-
doável, afinal ela compromete a forma como o professor universitário “vive” 
seu trabalho, compromete a docência, e os processos inovadores. Em função 
das condições objetivas e subjetivas anunciadas, percebemos de certa forma a 
legitimação dessas condições pelos próprios professores. 

[...] no Brasil, a aceleração crescente do processo de privatização e de empresa-
riamento do ensino; o progressivo descompromisso do Estado, [...] com o finan-
ciamento da universidade e do ensino público em geral; a definição de políticas 
nacionais que comprometem dramaticamente as condições efetivas do ensino 
e da pesquisa na produção acadêmica – inclusive com o aviltante achatamento 
dos salários de seus profissionais –, instauram um clima propício à desagregação 
do ambiente acadêmico e, bem de acordo com o espírito da época, promovem o 
individualismo e descaracterizam as funções de docentes  [...] Este universo afron-
ta os professores universitários, transformados que foram em agentes da extensão 
[...]  oferta de serviços a preços de mercado, em detrimento da produção [...] do 
conhecimento (MORAES, 1999, p. 11. Grifos nossos).

O contexto aqui apresentado lança alguns desafios: Como superar este 
estado de coisas nas lides acadêmicas da universidade pública? Como trazer 

a aula universitária para o centro das discussões sobre o ensino superior neste 
contexto de precarização das condições de trabalho e produtivismo científico? 
Parece difícil pensar em novas propostas “transformadoras” em tal clima de 
“desencanto”, mas é possível (e é preciso) apontar alguns rumos para pensar 
para pensarmos a docência universitária como trabalho docente. Para finalizar 
este artigo, nos propomos a refletir sobre o ensino na universidade tomando 
como eixo epistemológico desta reflexão o materialismo histórico-dialético.

O trabalho do professor da universidade pública, como caminhar? 
Reflexões a partir da perspectiva materialista histórico-dialética

De acordo com Pimenta e Anastasiou (2005), a questão da qualificação di-
dático-pedagógica do professor universitário tem sido historicamente ignorada 
na política educacional brasileira, bastando ao candidato à carreira universitá-
ria, na maioria dos cursos, o conhecimento especializado de sua área/discipli-
na e experiência na prática da profissão. Para as autoras a legislação educa-
cional atual revela cuidado e preocupação com a imprescindível formação 
didático-pedagógica nos cursos de formação de professores para a Educação 
Básica, preocupação e cuidado que não aparecem quando se trata da ques-
tão da formação do professor universitário. Deste professor se espera apenas 
o pleno domínio da área científica e de saber da disciplina que irá ministrar 
e que esteja atualizado em relação às tecnologias e práticas de sua profissão.

Para Zabalza (2004) é preciso reconhecer a docência universitária como 
profissão e não apenas como uma atividade ocupacional, como esta tem sido 
comumente percebida. O professor universitário não apenas transmite saberes 
especializados, mas é responsável pela formação profissional, técnica e ética 
dos graduandos, portanto, deve reconhecer-se como educador. Segundo Ma-
setto (2003), só muito recentemente os professores universitários começam a 
compreender que o magistério no ensino superior, assim como qualquer outra 
profissão, exige conhecimentos e habilidades específicas, e que no caso, esses 
conhecimentos e habilidades são adquiridos no campo da Pedagogia. 

A reflexão que trazemos sobre o trabalho docente no ensino superior 
considera as principais características da docência, sua complexidade e sua 
importante função social de formação para o trabalho e para a vida cidadã. A 
realização deste trabalho exige, além dos conhecimentos específicos da área 
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científica com a qual o professor trabalha, sólida formação teórico-pedagógica, 
pois a aula é o momento-chave do trabalho do professor universitário. É pre-
ciso combater, com uma docência da melhor qualidade que se materializa no 
momento da aula, a já disseminada idéia sobre o trabalho do professor, muito 
presente no imaginário social, de que não é necessário possuir conhecimentos 
e habilidades pedagógicas para ser professor no ensino superior. 

As condições objetivas de realização do trabalho docente são marcadas por 
determinações históricas que expressam a realidade econômica, social e política 
que, através do Estado e das políticas públicas de educação, buscaram respon-
der mais às demandas dos setores produtivos do que às demandas sociais.

O movimento de superação do estado atual em que se encontra o profes-
sor das universidades públicas, nesta perspectiva, passa pelo reconhecimento 
crítico das atuais condições de trabalho no ensino superior, ponto de partida 
para pensarmos as possibilidades de transformação desta realidade. 

As condições objetivas se tornam condições subjetivas, pois são as caracte-
rísticas do trabalho humano, conforme Marx (1983) que constituem as carac-
terísticas da consciência humana. No entanto, o reconhecimento da historici-
dade, da totalidade e das contradições do trabalho docente não são suficientes 
para que esta se constitua numa atividade consciente de transformação, numa 
práxis. 

O trabalho docente necessita ser entendido como trabalho humano em 
geral, o desvelamento das condições históricas de produção é, também, o 
desvelamento das condições históricas do trabalho do professor: trabalho pro-
dutivo e improdutivo, trabalho intelectual e manual, trabalho material e não 
material. A educação e o trabalho docente não se objetivam completamente, 
pois é impossível dar à ideia de “formação” o mesmo sentido que se dá à ideia 
de “produto”. Esta contradição acaba gerando outra: a educação e o trabalho 
docente nunca são completamente objetivados, mas, como vimos, tendem a 
ser produzidos e controlados como se fossem mercadoria, o que diminui o 
grau de autonomia do professor e consequentemente afeta as condições de 
realização do trabalho, pois a docência universitária tem na autonomia uma 
de suas principais características.

A perda da autonomia sobre o próprio processo de trabalho implica na 
desqualificação das atividades docentes, pois estas obedecem à lógica da ação 

racionalizadora do capital para o trabalho humano em geral e, como conse-
quência, não é o professor quem planeja e controla seu trabalho, mas outras 
pessoas e outras instâncias, que tentam conformar técnica e burocraticamente 
todas as ações e atividades docentes. Basta nos lembrarmos dos editais e pla-
nilhas que temos preenchido nos últimos anos quando pretendemos conseguir 
algum tipo de subsídio para nossas pesquisas, produções científicas, publica-
ções e apresentações de trabalho em eventos. 

A não realização das funções de concepção, planejamento e controle so-
bre seu próprio trabalho, não é nada menos do que o processo de alienação 
e proletarização do trabalho, tese há muito discutida e pesquisada e que tem 
ajudado a compreender a dinâmica da docência universitária na contempora-
neidade. O efeito mais perverso da proletarização é que o professor se encon-
tra impedido do pleno uso das potencialidades da autonomia, submetendo o 
processo pedagógico a um processo de alienação.

Retoma-se hoje a discussão em torno da proletarização dos profissionais do ma-
gistério. Esta tese, já bastante discutida nas pesquisas educacionais e até parecen-
do esgotada, foi retomada pelo agravamento da sensação de mal-estar entre os 
professores e pela intensificação de protestos dos trabalhadores em educação. 
Deste modo, a tese da existência de um processo de proletarização sustenta-se 
em dois argumentos: 1) perda do controle do trabalho docente pelos professores; 
2) massificação e desqualificação do trabalho docente (RÊSES, 2008, p. 21).

A alienação faz a cisão entre o ser humano (a essência humana) e a exis-
tência humana, isto é, rompem-se as possibilidades de existência humana e 
de vida do indivíduo, dadas as relações de dominação e controle do capital 
sobre as diversas atividades em nossa sociedade. Os professores são impedidos 
de apropriarem-se das objetivações produzidas socialmente, e o seu trabalho 
tende a ser alienado e proletarizado. O sentido do trabalho passa a ser apenas 
o de garantir a sobrevivência, o que não corresponde ao significado social 
da atividade docente construída historicamente. No limite, o professor tem 
comprometida sua função mediadora entre o aluno e o conhecimento no 
momento da aula.

A superação destas condições pode se dar no esforço coletivo dos pro-
fessores no sentido de se restabelecer o vínculo entre o significado social e 
histórico do trabalho docente e os objetivos da docência universitária, que 
não é apenas preparar os jovens para o mercado de trabalho, mas para a vida 
produtiva, consciente, verdadeiramente cidadã. Alcançar este entendimento 
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consciente do que seja o trabalho docente na universidade talvez seja o pri-
meiro passo na direção da realização de uma prática pedagógica universitária 
crítica, ou melhor, uma práxis universitária. 

Temos claro que as mudanças nas formas como o professor pensa e realiza 
seu trabalho não decorrem apenas de mudanças conceituais e teóricas, mas 
estas são as bases sobre as quais um outro tipo de pensamento e de prática po-
derão ser construídos. Ter o pleno domínio do conteúdo da(s) disciplina(s) que 
ministra não é suficiente para a realização de uma prática pedagógica univer-
sitária de qualidade. Por outro lado, a docência universitária não se resume à 
aplicação de técnicas e recursos didáticos, com ênfase para as tecnologias nos 
dias atuais. Articular o conhecimento científico e didático ao conhecimento 
dos processos de aprendizagem e este conjunto às concepções mais amplas e 
críticas de sociedade, homem e conhecimento em cada aula – esse é o desafio 
que a perspectiva histórico-crítica nos coloca para a docência universitária. 

A concepção de educação do professor universitário fundamenta invaria-
velmente a forma como este exerce e entende a docência, ou seja, como ele 
ensina pode garantir a si mesmo e aos alunos acesso ao que não consta nos 
discursos da produtividade e do produtivismo. Resgata-se, assim, a certeza 
de que o professor contribui para a apropriação de sistemas de referência, 
de um saber elaborado que permite ampliar as oportunidades dele próprio 
e de seus alunos de se objetivarem em níveis superiores, não só satisfazendo 
necessidades já identificadas e postas pelo desenvolvimento efetivo do seu tra-
balho, mas também produzindo necessidades de outro tipo, considerando o 
desenvolvimento potencial de todos os que participam de uma aula, professor 
e alunos (VIGOTSKY, 1991).

A interiorização dos conhecimentos é realizada por cada aluno, cada in-
divíduo particular, mas antes de se tornar pensamento individual, o conhe-
cimento trabalhado na aula é social, é comunicação compartilhada entre o 
professor, os alunos, os textos... O conhecimento é apropriado em sua mate-
rialidade quando se expressa articulado e mediado por uma visão de mundo 
socialmente construída. 

A orientação histórico-crítica do conteúdo numa determinada aula pode 
levar os alunos a apreender a historicidade da realidade social e, talvez, seja 
possível se pensar em processos reais de transformação da sociedade, bem 

como do trabalho do professor universitário e dos modos como este dá sen-
tido às suas atividades. Os significados e sentidos do trabalho docente são 
sociais e como tais, passíveis de transformação, de aprimoramento. Há uma 
forte articulação entre as condições objetivas e subjetivas de trabalho, como 
já dissemos anteriormente. Estas são apreendidas no processo de formação do 
professor e abrangem a compreensão dos fins do ensino, das possibilidades 
históricas da formação teórica, do contexto sócio-político e cultural e das con-
dições reais de realização do trabalho educativo. 

A consciência histórico-crítica do trabalho docente no ensino superior se 
faz tanto na apropriação do conhecimento já produzido quanto no processo 
de produção de novos conhecimentos. A atividade docente é este processo de 
apropriação/produção de conhecimentos, onde é possível ao professor tornar-
-se capaz da compreensão da realidade histórica e social. 

Uma visão histórico-crítica dos modos de produção do ensino e da apren-
dizagem na universidade pode levar o professor a estabelecer novas relações 
com o conhecimento, tanto na pesquisa quanto no ensino. Reiteramos a ne-
cessidade de uma formação para a docência universitária, para que se consti-
tuam no professor, condições subjetivas para o exercício da autonomia ineren-
te ao trabalho docente. 

Finalmente, é preciso esclarecer que uma formação de alta qualidade seja 
na Educação Básica, seja no ensino superior ou na pós-graduação exige inves-
timentos políticos e financeiros de grande porte para melhorar as atuais condi-
ções de formação inicial e continuada e de trabalho dos professores.

Uma síntese histórico-crítica, e por isso mesmo, não conclusiva
“[...] as circunstâncias fazem os homens tanto quanto os homens fazem as cir-
cunstâncias” 

Marx e Engels (1979).

Problematizar as tensões que hoje vive o professor da universidade pú-
blica, passa pela compreensão de que o atual estado do trabalho e do tra-
balhador docente tem como pressuposto a compreensão da educação como 
mercadoria, ou como afirmam Rodrigues e Trein (2011, p.128), “[...]os profes-
sores passam a sentir o mal-estar provocado pelo fetiche do conhecimento-
mercadoria”.  O capital está, de maneira bastante eficaz, alterando o valor e a 



InterMeio: revista do Programa de Pós-Graduação em Educação, Campo Grande, MS, v.17, n.34, p.110-132, jul./dez. 2011 InterMeio: revista do Programa de Pós-Graduação em Educação, Campo Grande, MS, v.17, n.34, p.110-132, jul./dez. 2011 129128

função sociais do trabalho do professor e do conhecimento que este ensina e 
produz, subordinando tanto o trabalho quanto o professor, de forma reificada, 
à lógica do capital. 

O professor vive as contradições históricas do trabalho humano numa 
sociedade que tem na produção de mercadorias seus meios e fins. Embora 
muitas vezes os professores não tenham essa percepção da realidade social, 
esta os oprime concretamente: sob as atuais circunstâncias, o professor da 
universidade pública não se realiza, adoece ao ver seu trabalho desqualifica-
do, controlado, avaliado. Muitas vezes acaba aderindo às mesmas pressões 
que o oprimem, ajudando a construir o atual estado da profissão docente, 
distanciando-se cada vez mais do trabalho coletivo e de uma posição mais 
ativa e crítica, tornando-se prisioneiro do próprio trabalho.

Dizemos prisioneiro porque a ordem das coisas parece gerar ideias e ide-
ais que governam e impelem por si mesmas o professor a trabalhar numa 
direção em que não acredita. Transformados em proletários da educação nas 
relações de produção, em produtores de um conhecimento-mercadoria, não 
é difícil percebermos que circula entre eles “[...] profunda insatisfação [...] de-
sesperança e adoecimento” (RODRIGUES e TREIN, 2011, p.129). 

Marx (1983) encerra o primeiro capítulo de O Capital com O fetichismo 
da mercadoria: seu segredo, diz, é que o fetichismo confere uma aparente 
autonomia aos produtos do trabalho, eles aparecem totalmente desvincula-
dos e independentes de quem os produz. As mercadorias, ao invés de cria-
turas, aparecem como criadoras de um mundo de riquezas, são fetichizadas, 
ao passo que os homens (especialmente os trabalhadores) são coisificados, se 
reduzem a elementos de uma cadeia que parece funcionar por si mesma; são 
diminuídos a instrumentos de produzir valor. O fetichismo não é uma ilusão 
criada pela mente, mas uma representação que surge do movimento concreto 
das relações alienadas. 

A mercadoria é misteriosa simplesmente por encobrir as características sociais do 
próprio trabalho dos homens, apresentando-as como características materiais e 
propriedades sociais inerentes aos produtos do trabalho; por ocultar, portanto, 
a relação social entre os trabalhos individuais dos produtores e o trabalho total, 
ao refleti-la como relação social existente, à margem deles, entre os produtos do 
seu próprio trabalho [...] Relação social definida, estabelecida entre os homens, 
assume a forma fantasmagórica de uma relação entre coisas. Para encontrar um 
símile, temos de recorrer à região nebulosa da crença. Aí, os produtos do cére-

bro humano parecem dotados de vida própria, figuras autônomas que mantêm 
relações entre si e com os seres humanos. É o que acontece com os produtos da 
mão humana no mundo das mercadorias. Chamo a isto de fetichismo, que está 
sempre grudado aos produtos do trabalho, quando são gerados como mercado-
rias (MARX, 1983, p. 81).

O mal-estar vivido pelos professores, como observa Barnet na epígrafe 
deste artigo, pode estar representando, neste momento histórico, uma “[...] re-
jeição às reivindicações mais amplas ou alternativas sobre a própria identidade 
acadêmica”. (2005, p. 138).  Por meio de uma perspectiva histórico-crítica, 
o professor pode superar os quatro níveis de alienação descritos por Marx 
(1964) nos Manuscritos Econômico-Filosóficos: primeiro, ninguém é detentor 
do produto (saber crítico-refletido-apreendido), a não ser de forma superficial, 
a-crítica; ninguém é detentor do processo ensino-aprendizagem, ou a origem 
e a historicidade do saber elaborado seria alijado do processo; e por último, 
os indivíduos não têm conhecimento uns dos outros, assim como não tem co-
nhecimento de si mesmos, pois suas mentes foram ideologizadas, afinal a so-
ciedade capitalista reforça a exacerbação do individualismo e do hedonismo. 

Acreditamos que o desafio de hoje para a docência universitária seja cons-
truir coletivamente e solidamente esse entendimento para irmos em direção a 
uma práxis que nos emancipe e se reflita nas relações sociais mais amplas por 
meio de nossos alunos.

Sem esta consciência sobre as relações entre sociedade, trabalho, universi-
dade e docência universitária, dificilmente os professores da universidade pú-
blica poderão retornar a si mesmos, plenos do sentido histórico e transforma-
dor do seu fazer, que necessita também da mediação e da interlocução com 
os outros. Acreditamos que este pode ser um caminho para a concretização 
dos objetivos do ensino na universidade: desejamos ver, por meio do nosso 
trabalho, os conhecimentos que ensinamos e produzimos refletidos numa so-
ciedade emancipada.

Finalizando, convém ressaltar que o mal-estar que tem assolado a acade-
mia é explicitado por Rodrigues e Trein (2011, p.130-1) como resultado de 
dois movimentos inconciliáveis:

De um lado o professor convive com o desejo de produzir um conhecimento 
vivo, consistente e transformador da realidade, um conhecimento que necessa-
riamente seria revelador das relações estabelecidas e, portanto, transformador e 
até mesmo subversivo. De outro lado, a busca pelo reconhecimento da socieda-
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de (burguesa), e da comunidade científica, inclusive o das entidades estatais de 
fomento à pesquisa, conduz a práticas cada vez mais condizentes, conformadas 
às formas, aos objetivos e às finalidades postos pela força social hegemônica.

Os autores indicam que o professor que aspira e procura criar o novo, pro-
duzir contra o estabelecido, resgatar o valor socialmente útil e transformador 
de seu trabalho, buscando superar o valor de troca material e simbólica que 
tem caracterizado o trabalho intelectual produzido no meio acadêmico.

Explicita-se aqui a dialética do pensamento: a possibilidade dos profes-
sores terem a práxis (ação-reflexão-ação) como referencial para superarem 
as circunstâncias alienantes nas quais estão envoltos. Entender e superar o 
mal-estar, e consequentemente, a atual crise de esperança que tem caracteri-
zado o trabalho não só dos professores do ensino superior, mas também os da 
Educação Básica, para Marx (1979, p. 17), passa pelo entendimento de que 
até o presente momento “[...] os homens fizeram falsas representações sobre si 
mesmos;”, logo sobre o que são e sobre o que podem ser. 

Resumo: Este artigo apresenta uma reflexão sobre determinadas características contemporâneas 
da docência universitária que tem impactado o trabalho docente, como o produtivismo acadê-
mico e o mal-estar docente. Baseando-nos no materialismo histórico-dialético, buscamos apontar 
que a compreensão do trabalho docente no contexto do trabalho humano em geral, bem como 
a consciência das transformações históricas e políticas do ensino superior e das contradições do 
modo de produção capitalista, podem contribuir para uma ressignificação das funções sociais da 
pesquisa e do ensino na universidade.

Palavras-chave: Trabalho docente. Docência universitária. Ensino superior. 

ABSTRACT: This article presents a reflection on certain features of the contemporary university 
teaching that has impacted on the teacher’s work, as the academic productivism and the malaise 
teaching. Based on the historical and dialectical materialism, we tried to show that the understan-
ding of teaching in the context of human general labor, also the consciousness of historical and 
policy transformations on higher education as well as the contradictions of the capitalist mode 
of production can contribute to a redefinition of the social functions of research and universitary 
teaching. 

Keywords: Teacher’s work. Universitary teaching. Higher education. 
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No Brasil, o governo da educação escolar básica é uma tarefa federativa, ou 
seja, responsabilidade conjunta dos entes federados União, Distrito Fede-

ral, estados e municípios. À instância político-administrativa nacional (governo 
na esfera da União) ficaram reservadas incumbências de coordenar a política 
educacional, exercer função distributiva, supletiva, equalizadora no financia-
mento e de prestação de apoio técnico aos entes subnacionais. A estes entes 
couberam as tarefas de prestação educacional direta, organização, manutenção 
e gestão de redes escolares ou sistemas de ensino, com autonomia e mediante 
colaboração federativa, priorizando a prestação do ensino fundamental.

Embora a normativa de alcance geral (constitucional, complementar, or-
dinária e regulamentar) aprimore continuamente os princípios e meios para a 
consecução conjunta da  prestação e do governo da educação escolar básica e 
sejam encaminhadas políticas nacionais, a ação federada segue condicionada 
pela complexidade da realidade, das relações federativas e do próprio “siste-
ma” educacional.

Sendo assim, é possível que os desdobramentos subnacionais de normas 
e políticas nacionais sejam múltiplos, multifacetados e heterogêneos. Isso di-
ficulta a aspirada convergência de esforços dos entes federados na tarefa de 
democratizar a educação escolar básica, conjugando efetivamente autonomia 
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municipal e colaboração federativa. Entendemos que a busca de avanços nes-
se sentido pode se beneficiar de estudos que revelem o que efetivamente vem 
ocorrendo nos âmbitos subnacionais. 

Neste estudo, focamos iniciativas locais de avaliação e monitoramento em 
face da política nacional de indução e monitoramento da qualidade do ensino 
fundamental, que segue instrumentada por avaliações externas e pelo Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb). Entendemos que o uso cada 
vez mais amplo desses instrumentos na política nacional coloca o desafio de 
conhecermos o que vem se configurando nas dinâmicas locais.

O nosso objetivo neste estudo foi o de analisar desdobramentos da referi-
da política nacional e suas principais ferramentas numa específica rede escolar 
municipal (Campo Grande, MS), no período 2000-2010, com especial aten-
ção ao exercício da autonomia municipal e à feição da colaboração federativa.

O trabalho, porém, se limita a um recorte da pesquisa “Bons Resultados no 
Ideb: estudo exploratório de fatores explicativos”1 feito para focar a rede escolar 
municipal de Campo Grande (CG), capital do  estado de Mato Grosso do Sul 
(MS). Este município é o mais populoso e desenvolvido entre os 78 que com-
põem o estado, sendo que este está entre as unidades federativas de escasso po-
der decisório nos processos de produção de normas e de políticas educacionais.

Os dados utilizados neste estudo foram obtidos por meio de documentos e 
de consulta a bases de dados estatísticos oficias, bem como de entrevistas semi-
-estruturadas a gestores da educação municipal, sendo submetidos a técnicas de 
análise documental, de conteúdo e da estatística descritiva. No processo, nos 
apoiamos em aportes conceituais do campo das ciências políticas e buscamos 
dialogar com a literatura educacional de análise de políticas públicas.

1. Estudo financiado pelo Programa Observatório da Educação da CAPES/INEP, coordenado por 
Romualdo Portela de Oliveira e Sandra Maria Zákia Lian Sousa (USP), do qual participaram 
equipes compostas de docentes e discentes da USP, UFGD e UECE. Realizado nos anos de 
2009 e 2010, o estudo abarcou 30 redes escolares municipais, com pelo menos mil alunos 
matriculados nos anos iniciais do ensino fundamental (até 4ª série/ 5º ano), nos estados de São 
Paulo, Ceará e Mato Grosso do Sul. Em cada estado foram observadas as cinco redes que regis-
traram as mais elevadas pontuações no Ideb de 2007 e as cinco que obtiveram as maiores va-
riações positivas do Índice de 2005 para 2007. No estado de São Paulo foram observadas mais 
10 redes com matrículas de pelo menos 5.000 alunos. A pesquisa buscou saber quais políticas 
municipais teriam contribuído para os bons resultados do Ideb, numa abordagem quantitativo-
-qualitativa.

O texto traz inicialmente considerações acerca de condicionantes insti-
tucionais da prestação e do governo da educação escolar, a seguir trata das 
ênfases da política nacional para qualificar a educação escolar básica e, por 
fim, descreve e analisa seus desdobramentos locais.

Condicionantes institucionais 
A prestação e o governo da educação escolar no Brasil são atravessados 

por diversas problemáticas muitas das quais associadas às complexas relações 
federativas estabelecidas no país em face de sua grande extensão, diversidade 
e desigualdades. Sendo assim, até mesmo a tarefa prioritária de prestação do 
ensino fundamental (obrigatório para a população de 6 a 14 anos) não pres-
cinde de esforços amplos e múltiplos, coordenados e convergentes dos entes 
federativos.

Para tanto, são fundamentais mecanismos estabelecidos na Carta Constitu-
cional de 1988 que visam à autonomia dos entes federados num contexto de 
colaboração entre si, ambas fundadas na vigência do Estado de direito demo-
crático e republicano, bem como na assunção do federalismo como cláusula 
constitucional pétrea. O fundamento dessa formulação está no pacto nacional 
de unidade na diversidade, em razão do qual se torna ilegítima a unilaterali-
dade nos processos de escolhas, decisões e ações dos governos (nacional ou 
subnacionais).

Lembramos que a prestação e o governo da educação escolar básica, his-
toricamente deixados a cargo dos estados e municípios, foram reordenados no 
texto da Carta de 1988 e Emendas subsequentes (de n. 14/1996, n. 53/2006 e 
n. 59/2009), tendo-se acentuada a urgência do acesso a uma escolarização de 
qualidade prestada e governada em regime de colaboração.

Foco de preocupações associadas a velhas e novas demandas sociais o 
acesso universal e a melhoria da educação escolar requerem a superação de 
déficits e problemas acentuados pelo processo de intensificação das transfor-
mações contemporâneas. Tanto urgências nacionais como pressões econô-
micas e políticas externas, intensificadas  nas últimas décadas, exigem que 
as políticas públicas  façam a  ultrapassagem da mera garantia de igualdade 
de oportunidades educacionais e propiciem educação escolar de qualidade 
como direito público fundamental.
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Embora sejam expressivos os avanços educacionais nas duas últimas décadas, 
o país  ainda se defronta com a premência de equacionar a prestação da educa-
ção escolar como uma das muitas faces da sua histórica dívida social. Tanto é que, 
na prestação do ensino fundamental, onde o país mais avançou, ainda não estão 
acordados, nacionalmente, os parâmetros de sua congruência social e nem mes-
mo a indissociação de quantidade e qualidade tem sido assumida como critério 
de concepção, efetivação e avaliação das políticas nacional e subnacionais. Não 
menos problemático tem sido o governo desse ensino na esteira das tentativas 
(geralmente intermitentes) de acionamento dos mecanismos para conjugação, na 
prática, da autonomia de cada ente federado com a colaboração federativa, con-
soante à fórmula constitucionalmente estabelecida a que nos referimos acima.

A materialização da referida fórmula tem se mostrado tarefa muito difícil, 
uma vez que o ‘imperativo desejável’ conflita, na realidade,  com  inúmeros 
obstáculos econômicos, políticos, culturais, administrativos, técnicos, entre ou-
tros. Essa situação — obviamente não homogênea no país — enseja a concep-
ção de arranjos estratégicos que sofrem constantes reparos nos/pelos jogos das 
relações intergovernamentais. 

Os partícipes dos jogos federativos se defrontam com históricas reservas de 
poder ao centro (governo nacional) — não sem apoios ou lutas de unidades 
subnacionais econômica e politicamente mais poderosas — de modo que os 
arranjos estratégicos apenas retocam a centralização governamental sob o pre-
texto de colaboração da União com os demais entes federados. A coordena-
ção nacional (pela União) transmuta-se em unilateralidade de poder decisório 
em itens específicos da agenda pública para a educação escolar básica. 

Cabe aqui lembrar, com Abrúcio (2006) e Costa (2010) que o federalis-
mo praticado no país tem se apresentado como via de solução e, ao mesmo 
tempo, fator complicador da ação estatal no país. Isso, a nosso ver, tem con-
dicionado as políticas nacionais para a educação escolar que, entre outras 
coisas, induziram a municipalização do ensino fundamental, centralizaram a 
formulação das políticas nacionais, ampliaram a regulação pelo governo nacio-
nal na esfera normativa, do planejamento, da avaliação e do monitoramento 
educacionais.

Na leitura de Cury (2010, p. 1091 e 1097) o atual governo “[...] tem tido 
uma presença mais efetiva na modelação dos sistemas de ensino, ensejando 

um papel mais ativo do governo da União”, “[...] buscando a explicitação do 
regime de colaboração”.  Entendemos que as ações do governo nacional já nos 
permitem caracterizar a modelação dos sistemas, o papel mais ativo da União 
e o sentido da colaboração federativa. 

A nossa leitura é a de que a atuação do governo nacional tem crescen-
temente afetado a autonomia dos entes federados, na medida em que a sua 
ação modeladora e papel mais ativo dão um sentido centralizador à colabo-
ração federativa. Os entes subnacionais têm sido instados a colaborar me-
diante adesão a uma política educacional formulada centralizadamente,  num 
processo no qual o governo nacional substituiu a sua tarefa de coordenação 
federativa pela de comando. Acrescenta-se a cada vez mais bem instrumenta-
da regulação remota, por meio de avaliações e monitoramento pelo governo 
nacional.

Um exemplo claro foi o Decreto n. 6.094/2007 (Brasil, 2007) que fixou 
unilateral e centralizadamente diretrizes e ferramentas da política de promo-
ção da qualidade da educação básica, condicionando a suplência financeira 
e o apoio técnico da União à sujeição dos entes subnacionais a uma adesão 
irrestrita às decisões e regulação do governo nacional.

Autorizada pela sua função coordenadora da política educacional do país, 
a União, por meio do governo nacional, tem feito escolhas e encaminhamen-
tos cujos impactos e desdobramentos subnacionais podem ser os mais diver-
sos. Isso porque o padrão centralizador tangencia os problemas de desigualda-
des sócio-econômicas e políticas, os desafios da diversidade (campo, cidade, 
etnia, fronteira, imigrantes, deficientes), bem como as limitações materiais, 
humanas, organizacionais, técnicas, tecnológicas, em que pesem iniciativas 
relativas ao direito à diferença.

Parece-nos que o acima apontado problematiza o modelo constitucional-
mente definido no qual, nas palavras de Cury (2008, p. 1201), “[...] as relações 
interfederativas não se dão mais por processos hierárquicos e sim por meio do 
respeito aos campos próprios das competências assinaladas mediadas e articu-
ladas pelo princípio da colaboração recíproca e dialogal”.

Consideramos, com Costa (2010), que o país precisa criar uma estrutura 
de coordenação complexa que, entre outras coisas, possa contribuir para a re-
dução do nível de isolamento e fragmentação das redes municipais. Para isso, 
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cabe ao governo nacional atuação mais robusta na esfera do financiamento 
educacional, conforme sugerem os estudos de Castro (2007) e Pinto (2009), 
porém sem restringir o desenvolvimento de autonomias na esfera político-
-administrativa.

Políticas nacionais
A tarefa de prestar e governar a educação escolar básica no país se defron-

ta com o imperativo de se fazer avanços rápidos e congruentes num contexto 
em que tempo e recursos são escassos em face das necessidades da ampliação 
e qualificação dessa escolarização. Nesse sentido, as ênfases e ferramentas da 
política nacional ganham novas conformações, importando-nos neste estudo 
as que dizem respeito ao ensino fundamental, do que passamos a tratar.

Ênfases 
Cabe lembrar rapidamente que, sob o regime militar autoritário (1964-

1984), o país ampliou a obrigatoriedade escolar de quatro para oito anos, 
reorganizou a estrutura do ensino obrigatório e incorporou novos contingentes 
da população ao processo de escolarização básica, impulsionando o estabe-
lecimento de um novo patamar quantitativo-qualitativo da educação básica. 
Como bem ressaltou Beisiegel (2005), populações jamais atendidas adentra-
ram a escola, tendo oportunidades educacionais inéditas o que, para elas e 
para a sociedade, representou ganhos educacionais importantes. Todavia, con-
forme ponderou o mesmo autor, a escola popularizou-se sem, no entanto, 
democratizar o ensino, na medida em que não gerou a qualidade socialmente 
necessária demandada pela sua nova realidade, qual seja: a de não mais ser 
uma escola das elites. 

A redemocratização da sociedade brasileira na década dos 1980 propiciou 
o debate amplo a respeito dessa situação, bem como lutas sociais na disputa 
pela democratização da educação escolar comprometida com transformações 
sociais, de um lado, e pela produção da eficiência da escola pública, por outro 
lado. 

Na primeira vertente, propostas pedagógicas de estados e municípios sob 
governos progressistas constituíram-se em experiências comprometidas com a 
geração de nova qualidade na escolarização via democratização do acesso, da 

escola e do conhecimento. Essas iniciativas introduziram formas de organiza-
ção ciclada do ensino, mecanismos de gestão democrática, bem como rede-
finição de currículos e políticas de atendimento à infância. Com perspectiva 
semelhante, organizações e movimentos sociais fizeram a defesa da escola 
pública nos espaços públicos da Constituinte (1987-1988).

Na vertente da preocupação com a eficiência da educação escolar, estu-
dos estatísticos e avaliativos, bem como experiências pioneiras em avaliação 
educacional alimentaram o debate sobre os resultados da escola, problemati-
zando a evasão e a repetência escolar, a eficácia e qualidade do ensino (Frei-
tas, 2007).

As disputas e lutas sociais dos anos 1970 e 1980 lograram avanços na Carta 
Constitucional de 1988 (Oliveira, 2005), na qual a educação foi declarada um 
direito fundamental e situada entre as políticas sociais. O ensino fundamental 
foi contemplado com o estatuto de “direito público subjetivo” (Duarte, 2004 
e 2007) e a sua municipalização estimulada mediante disposições fiscais. En-
tre os princípios de oferta do ensino fixados pela Carta constou o padrão de 
qualidade.

A política educacional dos anos 1990 configurou-se entre o desdobra-
mento do processo de regulamentação e de reforma do texto Constitucional 
de 1988, a assunção pelo país de compromissos com metas internacionais de 
educação para todos e a orientação do programa governamental de ajuste 
econômico de viés neoliberal. Nesse contexto, a política nacional priorizou 
os seguintes aspectos: (a) acesso ao ensino fundamental, com vistas a univer-
salizá-lo para a faixa de 7 a 14 anos, através de campanhas de educação para 
todos e gestão do financiamento por meio de fundo contábil (FUNDEF); (b) 
regularização do fluxo escolar de forma a reduzir a distorção idade-série, por 
meio de estímulo à organização ciclada do ensino, à progressão continuada, 
às classes de aceleração de estudos, ao uso de expedientes de classificação e 
reclassificação, entre outros; (c) regulação do currículo, por meio de diretrizes 
e parâmetros nacionais, de fornecimento de livros didáticos avaliados pelo 
Mec e da realização de avaliações externas em larga escala da proficiência dos 
estudantes em Língua Portuguesa (leitura) e Matemática; (d) regulação de re-
sultados por meio de um complexo de medida-avaliação-informação (Freitas, 
2007); (d) estímulo à gestão gerencial, destacadamente por meio de programas 
do Fundescola (Oliveira, S. 2010).
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Em resumo, a preocupação com a qualidade associou os temas univer-
salização do acesso ao ensino fundamental, regularização do fluxo escolar e 
aferição de resultados do ensino.

Na primeira década dos anos 2000, a política para a educação escolar 
básica acentuou a preocupação com a melhoria da qualidade de ensino e da 
escola com ênfases sobre: a) a ampliação da escolaridade obrigatória primei-
ro para a faixa etária de 6 a 14 anos (Emenda Constitucional, n. 53/2006) e 
depois para a faixa de 4 a 17 anos (Emenda Constitucional, n. 59/2006), o 
que foi possibilitada pela quase universalização do acesso para a população 
de 7 a 14 anos na primeira metade da década (Oliveira, 2007); b) a melhoria 
das condições de atendimento educacional mediante ajustes na política de 
fundos (FUNDEB), estabelecimento de política nacional de formação de pro-
fissionais do magistério da educação básica, regulamentação do piso salarial 
nacional para esses profissionais, fixação de diretrizes nacionais para os planos 
de carreira e remuneração dos funcionários da educação básica pública; c) a 
promoção de maior equidade do atendimento educacional, mediante políti-
cas de inclusão escolar; (d) a  indução da melhoria da qualidade da educação 
escolar básica, aprimorando as ferramentas de medida-avaliação-informação 
instituídas na década dos 1990 e introduzindo novas ferramentas (Prova Brasil, 
Ideb, Provinha Brasil, Plano de Ações Articuladas - Par), com o que pode avan-
çar a regulação remota por meio do monitoramento de metas educacionais; 
(e)  a adoção da gestão gerencial por meio de práticas do governo nacional 
na relação com os governos subnacionais, de iniciativas de parcerias público-
-privadas, de indução dos sistemas ao referido modelo de gestão por meio do 
Ideb, do Par, de diretrizes e programas de iniciativa do governo nacional.

Para essas ênfases concorreram o já mencionado avanço na universaliza-
ção do acesso ao ensino fundamental, o aumento das demandas por equidade 
do atendimento, as pressões sociais internas (empresariais, acadêmicas, corpo-
rativas), as informações trazidas pelas estatísticas e avaliações nacionais e pelos 
estudos comparativos internacionais, as pressões das metas fixadas em fóruns 
internacionais. 

A construção dessas ênfases se deu até 2005 com um caráter pontual, uma 
vez que a política educacional nacional se ressentiu da escassez dos recursos 
financeiros para a área e das instabilidades político-administrativa do Mec. 
Esse quadro foi nitidamente alterado desde 2007, quando a política educacio-

nal adquiriu maior organicidade no Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE). Todavia, isso não se deu como resultante de processos de colaboração 
federativa, de modo que a coordenação pela União se fez um ato centralizado 
de reordenação da atuação do próprio Mec e de sua maior aproximação a 
indicativos empresariais e internacionais para a educação escolar básica.

Nesse contexto, iniciativas no sentido da criação de um sistema nacional 
articulado de educação acoplaram mecanismos de gestão dos modelos geren-
ciais e democráticos, de modo que essa ambiguidadade se estampou no Pro-
jeto de Lei do Plano Nacional de Educação 2011 a 2020 (PNE), encaminhado 
ao Congresso Nacional em dezembro de 2010 (Brasil, 2010). 

A política delineada pelo Mec desde 2007 continuou a acentuar a unila-
teralidade e a centralização na pretensão de suplantar o precário exercício da 
autonomia de grande parte dos entes subnacionais e, também, de por rédeas 
nos mais autônomos ou indisciplinados frente à centralização. No processo, 
o debate educacional em defesa de um sistema nacional de educação (Cury, 
2008; Saviani, 2010) ganhou espaço na Conferência Nacional de Educação 
(2010), porém como componente do pragmatismo do governo nacional no 
equacionamento de disputas sociais em torno de projetos de educação para 
o país. Em desdobramento, a tramitação legislativa do projeto de lei do PNE 
recebeu grande número de emendas, reanimando disputas no processo ainda 
em curso.

Estratégia e instrumentos de indução da  
qualidade do ensino/escola
No contexto do PDE o Plano de Metas “Compromisso Todos pela Educa-

ção” (PM), Decreto n. 6.094/2007,  trouxe 28 diretrizes respeitantes a: foco na 
aprendizagem, alfabetização, desempenho em avaliações, combate à evasão 
e repetência, garantia de acesso e permanência de todos, formação inicial e 
continuada, plano de carreira, cargos e salários para os profissionais da educa-
ção, gestão participativa e conselhos de educação. 

Foram ali instituídas duas ferramentas (o Ideb e o Par), que permitiriam ao 
governo nacional projetar e monitorar metas de melhoria da educação básica 
escolar, bem como condicionar/direcionar a sua assistência técnica, conforme 
antes mencionado. 
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A melhoria da qualidade da educação básica passou a ser induzida, afe-
rida e monitorada com base nas metas fixadas no termo de adesão dos entes 
subnacionais ao Plano de Metas (diretrizes e ferramentas). Essa adesão foi con-
dição requerida para que o ente federado recebesse apoio suplementar da 
União, programado nos moldes do Par.

Cabe lembrar que o Ideb é um indicador sintético que integra informações 
sobre desempenho e fluxo escolares que são obtidas por meio de avaliações 
(Prova Brasil e Saeb) e do Censo Escolar. Com ele o governo central materia-
lizou a nova ênfase da qualidade do ensino, estabelecendo parâmetros míni-
mos da sua progressão bianual e fixando o patamar a ser atingido pelo país até 
o ano 2021, qual seja, a média nacional 6,0. Esse ‘padrão’ de qualidade prio-
rizado tem como base os resultados registrados até 2007 por países avançados, 
referenciando-se no Programa de avaliação internacional comparada (Pisa).

A idéia de qualidade restrita veiculada pelo Ideb denota a timidez da op-
ção estratégica com que o país continua a enfrentar o desafio de democratizar 
a educação escolar. Todavia, com a Emenda Constitucional de n. 59, de 11 
de novembro de 2009, o país estendeu mais uma vez a obrigatoriedade de 
ensino, desta feita para a faixa de 4 a 17 anos de idade. No projeto de lei do 
PNE 2011-2020, metas de avanços quantitativo-qualitativos de atendimento 
escolar foram propostas pelo Mec, cabendo destacar as que seguem. 

A primeira meta do PNE estabelece a universalização do atendimento à 
faixa etária de 4 e 5 anos até o ano de 2016 e para a população de até 3 
anos de idade a de elevá-lo a 50%. A segunda meta é a de universalizar o 
atendimento da população de 6 anos no ensino fundamental de nove anos de 
duração, reconhecendo que isso ainda não se efetivou no país. A terceira meta 
estabelece a universalização até 2016 do atendimento escolar à população de 
15 a 17, podendo ser no ensino fundamental, uma vez que fica para o ano 
de 2020 o alcance de 85% de matrícula da população dessa faixa etária no 
ensino médio.

Metas específicas contemplam os temas da inclusão escolar, alfabetização, 
atendimento em tempo integral, elevação da escolaridade média da popu-
lação, educação profissional técnica de nível médio, acesso e melhoria da 
qualidade da educação superior, valorização do magistério e elevação do in-
vestimento em educação ao patamar de 7% do produto interno bruto do país. 

Quanto a este último item, importa lembrar que em 1998 setores da 
sociedade organizada demandavam o mesmo patamar de investimento edu-
cacional em sua proposta de plano nacional de educação derrotada em 2001. 
O descompasso entre demanda e política educacional ficou patente na de-
mora (mais de uma década) para se chegar ao patamar à época tido como 
necessário.

A sétima meta do PNE reafirma as médias nacionais bianuais projetadas 
para o Ideb até 2021. As estratégias para isso condicionam a assistência téc-
nica e financeira do governo nacional aos governos subnacionais a melhorias 
da qualidade de ensino, da gestão educacional e da formação de profes-
sores e profissionais de serviços e apoio escolar. Basicamente o Mec busca 
institucionalizar em lei ordinária o que já pratica amparado em disposições 
regulamentares (Decretos e Portarias), legitimando a sua atuação unilateral 
e centralizada.

Em resumo, a política educacional brasileira configurada nos últimos vin-
te e dois anos concorreu para progressiva municipalização da prestação do 
ensino fundamental e da educação infantil. Por outro lado, foi marcada pela 
produção de meios que permitiram ao governo nacional operar uma regula-
ção centralizada da educação básica, destacadamente na gestão do seu finan-
ciamento, na sua avaliação externa e no seu monitoramento.

A nosso ver, a configuração da regulação da educação básica em pro-
cesso aponta para a reordenação de relações e práticas intergovernamentais. 
O suposto parece ser o de que a melhoria da qualidade da educação básica 
prestada pelos entes federativos subnacionais requer rearranjos institucionais, 
política e gestão estratégicas, assim como ferramentas que acentuem o poder 
regulador e indutor do governo nacional, a despeito da complexidade e hete-
rogeneidade da realidade. 

Desdobramentos locais 
Nesta seção trazemos o que vem se configurando na esfera do ensino fun-

damental prestado pela rede escolar municipal de Campo Grande (CG), cujos 
resultados no Ideb 2005 e 2007 estão entre os mais elevados e, ao mesmo 
tempo, entre os que registraram maiores variações no conjunto da amostra da 
pesquisa anteriormente referida. Trabalhamos somente com as informações 
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referentes aos anos iniciais do ensino fundamental que têm sido considerados 
prioritários no enfrentamento do desafio da melhoria da qualidade.

Com a observação de apenas uma rede escolar não temos pretensão maior 
do que a de fazer um exercício limitado de análise da realidade, de modo a 
ilustrar o que, nos pareceu, ser tendência na amostra sul-mato-grossense do 
estudo exploratório “Bons resultados do Ideb”, cujos resultados ainda não es-
tão publicados.

O município de CG ocupa uma área de 8.096 Km² com uma população 
de 787.204 habitantes (IBGE, Censo 2010), da qual 10.550 pessoas (1,34%) 
residem em área rural. As suas principais atividades econômicas são o comér-
cio e serviços seguidos pela pecuária e indústria. O seu Produto Interno Bruto 
per capita de 2008 o situou na 15ª posição no ranking das capitais brasileiras, 
na 26ª posição no do estado de MS e na 1.084ª no do Brasil. O perfil social 
expresso pelo Índice de Desenvolvimento Humano do ano de 2000 situava 
o município em nível superior ao do estado de Mato Grosso do Sul (MS) e do 
Brasil (Tabela 1).

Tabela 1. Indicadores sociais e econômicos do município de Campo Grande, 
do estado de Mato Grosso do Sul e do Brasil 

Abrangência idh 2000
PIB per capita 2008

Valor (R$ 1,00)
Campo Grande (CG) 0,814 14 001,93
Mato Grosso do Sul (MS) 0.778 14 188,41
Brasil (BR) 0.766 15 989,77

Legenda: IDH - Índices de Desenvolvimento Humano; PIB – produto interno bruto

Fontes: IBGE (2008) e PNUD (2000).

A gestão municipal iniciada no ano de 2009 em segundo mandato, segundo 
dados do Tribunal Regional Eleitoral, é liderada pelo PMDB numa composi-
ção partidária ampla constituída pelos partidos coligados PRB/PR/PDT/PP/PPS/
PSDB/DEM/PV/PTN/PRP/PSC/PTdoB/PTC/PSDC/PRTB/PTB/PHS/PSB. O grande 
arco político torna, sem dúvida, complexa a administração municipal.

Na esfera da educação, a participação municipal de CG na prestação da 
educação infantil no período 2001 a 2007 foi a maior entre as dependências 
administrativas e registrou crescimento expressivo (Tabela 2).

Tabela 2. Matrícula na educação infantil no município de Campo Grande – 
2001 a 2007 

Redes 2001 2005 2007 % Variação
2001-2009

C PE C PE C PE C PE
Estadual 1.336 2.034  1.471  2.350  296 140 -78 -93
Municipal 3.047 6.882  4.756  9.165  8.025  11.085  163  61
Privada 2.092 6.915  2.465  7.214  3.238  5.742    55 -17
Total 6.475 15.831  8.692  18.729  11.559  16.967   78    7

Legenda: C – Creche; PE – Pré-Escolar

Fonte: INEP/Censo Escolar e IBGE/Contagem da População de 2007

O crescimento do atendimento municipal em creche (população de 0 a 
3 anos) no período de 2005 para 2009 foi expressivo (Tabela 3), porém o 
atendimento no pré-escolar registrou decréscimo de quase 23% no período. 
Para isso concorreram a extensão obrigatória do ensino fundamental para a 
população de 6 anos e, principalmente, a determinação judicial de que essa 
medida alcançasse também a população de 5 anos de idade. 

Tabela 3. Matrícula inicial por etapa de ensino e crescimento, na rede munici-
pal de Campo Grande, MS, no período de 2005 a 2009

Matrícula inicial
2005 2009 Crescimento 2005-2009%

EI EF EI EF EI EF

creche Pré-
escola

Anos 
iniciais creche Pré-

escola
Anos 

iniciais creche Pré-
escola

Ano 
iniciais

4.756 9.165 38.386 11.680 7.078 41.951 145,5 -22,7 9,2

Legenda: EI – Educação Infantil; EF – Ensino Fundamental

Fonte: Censo Escolar, INEP

Está claro que, nessa rede, a melhoria do Ideb do 5º ano do ensino funda-
mental nos anos 2007 e 2009 não se deu com prejuízos na prestação da edu-
cação infantil. Observamos também que o cumprimento da medida judicial 
concorreu para o aumento de 10% nas matrículas do ensino fundamental. Este 
passou a contar com as primeiras escolas em tempo integral. 

O fluxo escolar do ensino fundamental apresentou de 2005 para 2007 
ganhos relativos nos indicadores abandono e aprovação, mas não no indicador 
reprovação, cuja variação no período foi de 10,2% (Tabela 4).
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Tabela 4. Taxas de aprovação, reprovação, abandono escolar e distorção 
idade-série na 4ª série do ensino fundamental da rede municipal de Campo 
Grande, MS (2005-2007)

Rendimento escolar
Campo Grande Variação

2005-2007

2005 2007 %

Taxa de aprovação 87,7 93,6 5,9

Taxa de reprovação 11,2 21,4 10,2

Taxa de abandono 1,1 0,5 -0,6

Taxa de distorção idade-série 21,4 - -

Fonte: Edudata Brasil/INEP (2005) e Indicadores Demográficos e Educacionais /INEP(2007) e 

O ensino fundamental municipal também melhorou o seu desempenho 
de 2005 para 2007 nas avaliações nacionais (Tabela 5). A média em Língua 
Portuguesa aumentou em 4,22 pontos e em Matemática em 19,96. Assim, 
seguiu a tendência nacional de ganhos mais expressivos neste último compo-
nente curricular.

Tabela 5. Resultado da Prova Brasil nos componentes curriculares de Língua 
Portuguesa e Matemática nos anos de 2005 e 2007

4ª série /ensino fundamental
Componentes curriculares

Língua Portuguesa Matemática

2005 2007 2005 2007

191,28 195,50 194,91 214,06

Fonte: Indicadores demográficos e educacionais, INEP (2010).

O Ideb do 5º ano do ensino fundamental municipal (Tabela 6) ficou acima 
da média projetada para os anos 2007 e 2009, com variação no biênio 2005-
2007 maior que o dobro da registrada pelo país. Embora a variação positiva 
tenha sido mínima de 2007 para 2009, o Ideb da rede municipal campo-
-grandense ficou sempre acima da média nacional.

Tabela 6. Ideb observado nos anos iniciais do ensino fundamental da rede mu-
nicipal de Campo Grande nos anos 2005, 2007, 2009, variação 2005-2007 e 
2007-2009

Campo Grande

Anos iniciais
Ensino fundamental Variação%

2005 2007 2009 2005-
2007

 2007-
2009

2005-
2009

4,2 5,1 5,2 0,9 0,1 1,0

3,8 4,2 4,6 0,4 0,4 0,8

Fonte: MEC/INEP - Prova Brasil e Censo Escolar

Conforme visto, a evolução do Ideb da rede resulta de melhorias nos dois 
indicadores: aprovação e desempenho em avaliações nacionais.

Para promover melhoria da qualidade do ensino fundamental a rede muni-
cipal campo-grandense tem privilegiado o caminho da gestão focada na apren-
dizagem aferida pelo desempenho dos alunos, para o que atuou com prioridade 
em três itens: avaliação, monitoramento e formação de profissionais.

No eixo avaliação, percebemos que a ênfase da política nacional dos anos 
1990 repercutiu na rede municipal que, desde 1999, mantém o “Programa 
Municipal de Avaliação de desempenho dos Alunos” (Promover). Essa avalia-
ção, com metodologia censitária e foco no ensino fundamental, teria surgido 
para suprir informações sobre escolas, turmas, séries e turnos de atendimento 
que não eram oferecidas pelo Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) 
dada a sua concepção amostral (Campo Grande, 2007). Buscou ainda avançar 
ao incluir também a produção textual na avaliação e ao levantar dados para as 
séries/anos não abarcadas pelo Saeb.

A Secretaria Municipal de Educação (Semed) realiza estudos dos resulta-
dos das aferições, tendo uma superintendência para dar o suporte institucional 
ao Programa. Os estudos geram um caderno, com informações de cada turma 
nos componentes avaliados, que é encaminhado às escolas a cada aferição. Os 
supervisores escolares são orientados a trabalhar junto com os professores na 
interpretação dos resultados e na definição e execução de ações, com vistas à 
obtenção de avanços. 

Segundo documentos e declarações dos agentes ouvidos, a função pre-
cípua da avaliação municipal é a de instrumentar a ação da escola e também 
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propiciar a regulação pela Semed no entendimento de que, assim, cumpre a 
sua tarefa de coordenar e controlar o desempenho da sua rede escolar.

No ano de 2005, a Secretaria passou a utilizar recursos da Teoria de Res-
posta ao Item, buscando avançar na significação pedagógica dos resultados 
numéricos. Passou a contar com a assessoria do pesquisador José Francisco 
Soares na elaboração e análise dos itens da avaliação e com a assessoria de Pe-
dro Demo no programa próprio de formação docente articulado à avaliação.

O Promover tem tido continuidade e conta com providências no sentido 
de aprimorá-lo e lhe atribuir consequências pedagógicas. Os gestores entrevis-
tados julgam-no imprescindível para complementar as informações propicia-
das pelo SAEB e mesmo a censitária Prova Brasil realizada desde 2005.

A Semed empenha-se na promoção de uma cultura de avaliação tanto no 
órgão como nas escolas e junto à comunidade. Os gestores afirmam que já se 
atingiu um bom nível de engajamento na avaliação da parte dos profissionais 
da escola e dos pais de alunos, de modo que ela opera como ferramenta polí-
tica intra-rede, intra-escola e na relação com os pais dos alunos.

A rede também realiza avaliação diagnóstica que, diferentemente da ava-
liação externa, se dá no processo, não gerando nota ou média e tendo como 
objetivo informar/orientar a intervenção pedagógica e a formação continuada 
de professores. Ela é realizada semestralmente. Esta avaliação é desenvolvida 
pelo setor da Semed coordenador do ensino fundamental na rede, não tendo 
ficado claras as relações entre as iniciativas e setores do órgão encarregados 
de cada uma.

Uma vez que a rede escolar de CG participa regularmente das avaliações 
nacionais, a Semed conta com muitos dados da educação municipal não su-
ficientemente analisados e interpretados, pois lhe faltam condições científi-
cas, técnicas e operacionais. As avaliações (nacionais e municipais), os estudos 
de indicadores estatísticos e medidas de acompanhamento processual pos-
sibilitam o monitoramento do ensino pelo órgão. Para os gestores, isso tem 
permitido maior aproximação das equipes da Semed com as escolas e maior 
articulação entre os seus setores. Supervisores do órgão e da escola acom-
panham o cotidiano escolar, em especial o desempenho dos professores e 
alunos, mapeando a situação existente e encaminhando as informações aos 
setores competentes da escola e/ou da Secretaria, para providências cabíveis.

As escolas com baixo Ideb contam com monitoramento especial articulado 
com oficinas para diretores escolares, acompanhamento da coordenação pe-
dagógica, discussão das ocorrências e discussão dos resultados da Prova Brasil.

O monitoramento do processo de alfabetização é realizado sistematica-
mente por equipe específica da Semed que formulou e coordena o uso da 
“Planilha de Acompanhamento da Aprendizagem”. Esse instrumento permite 
a professores, escolas e Secretaria monitorarem bimestralmente o desenvolvi-
mento dos alunos em linguagem oral, leitura, escrita e matemática.

A recepção e resposta escolar às iniciativas municipais ainda estão por ser 
investigadas. Mas, segundo informaram os gestores, as relativas à avaliação e 
ao monitoramento têm sido articuladas com ações de investimento na forma-
ção continuada dos profissionais da escola, mediante oferecimento de pós-
-graduação com ênfase em gestão educacional, organização do trabalho pe-
dagógico, educação matemática, educação especial e avaliação educacional.

As formações para gestores e professores efetivos ocorreram por meio de 
cursos executados pela Semed e de pós-graduação oferecida em parceria com 
universidades públicas e privadas.  Até o ano de 2009 haviam sido concluídos 
dez cursos de especialização, sendo que três estavam em andamento.

Fica claro que o foco das iniciativas municipais de formação é o desen-
volvimento do profissional e a promoção da aprendizagem dos alunos, para o 
que a rede de CG investe em formação continuada. O suposto é o de que essa 
formação repercute positivamente no aprendizado dos alunos, uma vez que o 
papel do professor é  tido como essencial para o sucesso do aluno. 

O município de Campo Grande tem implementado na sua rede escolar a 
política de melhoria da qualidade do ensino obrigatório para o que tem exerci-
do a sua autonomia na definição de caminho próprio, porém sob forte adesão 
às ênfases e ferramentas da política nacional para a educação escolar básica. 
Tanto que o suposto desta política é o de que o problema da qualidade pode 
ser equacionado melhorando-se a gestão escolar por meio da avaliação e do 
monitoramento e, também por meio da formação dos professores. 

Suposto está que os avaliadores melhor avaliam do que os professores e, 
por isso, detectam melhor os problemas de desempenho dos alunos e melhor 
informam o seu saneamento, embora este fique a cargo de decisões e imple-
mentações escolares. Também suposto está que a pressão do monitoramento 
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porá em ação a todos (alunos, pais, professores, gestores escolares), na direção 
apontada pelos indicadores resultantes dos múltiplos exercícios métricos.

Também o acento dado à formação de professores indica a adesão muni-
cipal à ênfase que é dada a esta questão na política nacional, embora a opção 
de CG tenha sido delinear as suas próprias ações, alegando preocupação em 
articular a formação com a avaliação com perspectivas de mútua influência.

Constatamos que, em CG, a ação indutora do governo nacional foi mais 
efetiva com o Plano de Metas “Compromisso todos pela educação”, em espe-
cial com o Ideb. Essa ferramenta tem induzido ações locais com foco na me-
lhoria do desempenho em Língua Portuguesa e Matemática e no fluxo escolar. 
Em decorrência, a concepção restrita de qualidade que ela privilegia tornou-se 
prioridade da política e gestão locais, pois, em que pese a autonomia muni-
cipal, a ação indutora e reguladora central ganha capilaridade em razão de 
condicionamentos financeiros, políticos e técnicos.

Considerações finais
A pesquisa evidenciou que o caminho trilhado pela rede municipal de CG, 

em linhas gerais, não diverge das ênfases, das características e da instrumenta-
ção da política nacional para a educação escolar básica. Desse modo, a ação 
municipal reproduz localmente as tendências de unilateralismo na tomada de 
decisão, de centralização da gestão e de crescente regulação externa da gestão 
e da ação escolar, reafirmando a lógica da prioridade à melhoria da gestão 
escolar/ensino.

A peculiaridade da atuação do governo municipal observado está no es-
forço que empreende, sistemática e continuadamente há mais de uma déca-
da, de focar as necessidades locais de prestação e gestão do ensino fundamen-
tal, o que possivelmente explique a evolução dos indicadores oficiais da rede 
campo-grandense.

Para melhorar a rede e o seu ensino, o governo municipal se empenha na 
geração e manutenção de condições infraestruturais favoráveis de oferta do 
ensino fundamental. Empenha-se em realizar e articular avaliação, monitora-
mento e formação dos profissionais, tendo em vista avanços nos indicadores 
de rendimento e de desempenhos dos alunos do ensino fundamental em com-
ponentes curriculares avaliados, tanto pelo próprio município como, também, 

pelas ferramentas nacionais. E, ao lado de medidas a miúdo e de médio prazo 
focadas no desempenho dos alunos e na melhoria das condições da prestação 
educacional, o governo municipal toma providências de longo prazo que vi-
sam e podem impactar positivamente a qualidade do ensino fundamental. Em 
especial empreende esforços de ampliação do atendimento à população de 
0 a 3 anos (creche) e de prestação do ensino fundamental em tempo integral.

Se por um lado, o governo municipal faz adesão às iniciativas do gover-
no nacional na forma de reprodução, adaptação, complementação, por outro 
lado, suas políticas próprias baseiam-se no suposto de que podem ser mais 
adequadas, suficientes e eficazes. Assim, a gestão municipal se dá ancorada na 
conjugação de iniciativas nacionais e municipais. 

Nesse processo, o município não abre mão de exercer a sua autonomia, 
sendo a regulação pela Semed acentuada, sistemática, instituída, contínua e 
crescentemente instrumentada, de modo que a linha direta Mec e escola se 
torna desnecessária. Porém, enfatiza a lógica nacional de que a prestação e 
o governo da educação escolar serão qualificados por meio da melhoria da 
gestão escolar orientada pelos indicadores oficiais, em detrimento de políticas 
mais diretamente voltadas e articuladas intersetorialmente no município, para 
o enfrentamento de problemas estruturais da escolarização fundamental.

Em resumo, os esforços municipais convergem para que a política de me-
lhoria da qualidade do ensino fundamental, definida pelo governo nacional, 
avance na direção projetada pelo Ideb, contribuindo, em parte, para o êxi-
to das decisões unilaterais e centralizadas deste governo. E, por decorrência, 
concorrendo para restringir a própria autonomia municipal, de modo que o 
quadro sugere débil legitimidade democrático-republicana no governo gerado 
na relação nacional-municipal.

Resumo: Este trabalho situa-se na linha dos estudos que analisam a prestação e o governo da 
educação escolar básica no Brasil, com foco nos desdobramentos subnacionais das políticas na-
cionais. O seu objetivo é analisar desdobramentos da política nacional de promoção da melhoria 
da qualidade do ensino fundamental, por meio das ferramentas avaliação e monitoramento, numa 
específica rede escolar municipal (Campo Grande, MS), no período 2000-2010, com especial 
atenção ao exercício da autonomia municipal e à feição da colaboração federativa. Para isso, 
usamos metodologia qualitativa em diálogo com dados quantitativos, tomando como fontes en-
trevistas semi-estruturadas, documentos oficiais, dados estatísticos e informações oficiais online. 
Constatamos que a rede vem obtendo avanços nos indicadores oficiais e que o governo municipal, 
mesmo exercendo a sua autonomia para atender necessidades locais, adere à lógica priorizada 
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pelo governo nacional, contribuindo, desse modo,  para a afirmação dos seus procedimentos 
unilaterais e centralizados e para restringir a própria autonomia.

Palavras-chave: política educacional; avaliação educacional; ensino fundamental.

Abstract: This work is situated in the line of studies analyzing the offer and management of funda-
mental school education in Brazil, with its focus on the subnational impacts of national policies. Its 
objective is to analyze the impacts of the national policy of the promotion of the improvement of 
the quality of fundamental education via evaluation and monitoring tools, in a specific municipal 
schooling network, i.e., Campo Grande, MS, during the period 2000 through 2010, with special 
attention the the exercise of municipal autonomy and the realization of federal collaboration. To 
this end use was made of qualitative methodology along mixed with quantitative data, based on 
semi-structured interviews, official documents, statistical data and online official information sour-
ces. It was found that the network has been obtaining advances in the official indicators and that 
the municipal government, even while exercising its autonomy towards attending local necessities, 
adheres to the logic priorized by the national government, thus contributing to the affirmation of 
unilateral and centralized procedures and restricting its own autonomy.

Keywords: Educational policy; Educational evaluation; Fundamental education
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Pequeno panorama teórico conceitual

As imagens, discursos e significados atuais indicam modos de relações hu-
manas e posições de sujeitos marcadas por transições, transposições e 

transversalidades que ao invés de situar-se como pós-moderna, talvez seja 
mais interessante apontá-las como trans-moderna, ou ainda, como trans-
-contemporânea, o que evidencia crises de paradigmas nas esferas pessoais, 
sociais, sexuais, raciais/cor, étnicas, geracionais, territoriais e de gênero, que 
em muito tem contribuído para uma confusão de discursos, valores e sentidos 
que até então foram construídos por modos de subjetivação normatizadora.

Quando falamos em subjetivação normatizadora estamos nos referindo a 
processos de lineamentos duros que participam da tessitura dos sujeitos, marca-
dos por regimes de verdades que determinam os modos como as pessoas devem 
viver, relacionar, amar, falar,  estabelecendo os padrões normativos que em uma 
perspectiva fabril e serializada as pessoas serão moldadas e constituídas como 
exército de manutenção e reprodução das ordens dadas pelas vias do biopoder.

O biopoder, segundo Michel Foucault (1988), diz respeito a uma mudan-
ça de paradigma a respeito dos modos de governar as pessoas e a si mesmo, 
uma transição do modo soberano de governo, quando diante de uma ameaça 
externa convoca uma guerra, impondo aos seus súditos a defesa do estado, 
exercendo direito indireto sobre suas vidas, podendo inclusive matá-lo diante 
de suas negativas de obediência e servidão.

A partir da idade clássica, os mecanismos de poder no ocidente passam 
por transformações. O poder que até então barrava e destruía, passa a funcio-
nar como um poder destinado a produzir forças: o direito de morte se desloca 
para um poder gerador de vida. Nesta nova metodologia de governar, Michel 
Foucault (1988:129) nos adverte que “o poder se situa e se exerce ao nível da 
vida, da espécie, da raça e dos fenômenos maciços da população”, e seguindo 
essa lógica, atua também sobre os corpos, os sexos, as sexualidades, o gênero, 
desejos e práticas.

Surgem assim diversas tecnologias de controle e de regulação sobre os 
corpos e seus prazeres, que aliados às tecnologias de segurança reduzem as 
expressões humanas a um modelo prévio estabelecido por padrões de nor-
malidade restrita à imagem do homem branco, mediano, produtivo, heteros-
sexual, macho e viril, seguido em escala inferior de valor, a mulher branca, 
mediana, contida, heterossexual, fêmea, passiva e submissa.

Buscando clarificar a idéia de tecnologia e suas práticas conforme aponta-
mos acima, Teresa de Lauretis (2000) a define como

[...] um conjunto de técnicas para maximizar a vida, desenvolvida e deslocada 
pela burguesia a partir do final do século XVIII com o propósito de assegurar sua 
sobrevivência como classe e a manutenção de sua hegemonia. Tais técnicas tra-
riam a elaboração de discursos (classificações, medidas, valorações, etc.) em tor-
no de quatro figuras ou objetos do conhecimento privilegiados: a sexualização da 
infância (combate ao onanismo), a regulação do corpo feminino (medicalização 
do desejo), o controle da procriação (programas de esterilização) e a psiquiatriza-
ção do comportamento sexual perverso (práticas de cura e de redenção das se-
xualidades e gêneros dissidentes). Estes discursos se efetivariam através da peda-
gogia, da medicina, da demografia e da economia, apoiando-se nas instituições 
do estado, concentrados especialmente sobre a família (LAURETIS, 2000:47).

Seguindo essa lógica, tais tecnologias estariam a serviço da manutenção 
e defesa do modelo heterossexual imposto como modelo único relacional e 
compulsório e de um regime de verdade que toma os sistemas de pensamen-
tos formatados pelas lógicas binárias, universais e falocêntricas. Estes regimes 
de verdades também atuam junto ao sistema sensorial humano que atua nos 
modos de percepção, sensação, cognição e ação, regulando as sensibilidades 
e os processos desejantes. Essa manutenção e defesa do modelo heterossexual 
foi denominada por Adrienne Rich (1986) como “heterossexualidade obriga-
tória”, tomado aqui como uma linha de subjetivação, que segundo a autora, 
se sustenta devido   
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El supuesto de que ‘la mayor parte de las mujeres son heterosexuales de forma 
innata’ permanece como un obstáculo teórico y político para el feminismo. Con-
tinúa manteniéndose como un supuesto en parte porque la existencia lesbiana se 
ha escrito fuera de la historia o se la ha catalogado como enfermedad, en parte 
porque se la ha tratado como excepcional más que como intrínseca, en parte 
porque reconocer que, para las mujeres, la heterosexualidad puede no ser una 
‘preferencia’ en absoluto sino algo que ha tenido que ser impuesto, gestionado, 
organizado, propagado y mantenido a la fuerza, es un paso inmenso a dar si te 
consideras heterosexual ‘de forma innata’ y libre (RICH, 1986:65).

Como efeitos dos modos de subjetivação normatizadores têm-se a emer-
gência de indivíduos com identidades fixas, com papéis sexuais e de gênero 
bem definidos, com discursos ascépticos e moralistas que não suportam nada 
que defira de si mesmos, tornando-se policiais da ordem e dos bons costumes, 
sentindo-se muitas das vezes no direito de estigmatizar, discriminar, violentar, 
excluir e até mesmo matar as diferenças em suas expressões de dissidências à 
ordem normatiza e regulatória. Trata-se de estratégias usadas por alguns para 
sobrepor-se aos outros, e que de forma sutil constitui o que Gilles Deleuze e 
Félix Guattari (1996) chamaram de “micro-facismos”. 

A disciplinarização dos corpos e a regulação de seus prazeres contam ain-
da com outra ferramenta do biopoder que se chama sistema sexo/gênero/
desejo/práticas sexuais, que pode ser clarificado pelos estudos realizados entre 
outras por Gayle Rubin (1984) e Judith Butler (2003b). 

Na leitura de Gayle Rubin (1986), inicialmente a autora define o siste-
ma sexo/gênero como o “conjunto de medidas mediante o qual a sociedade 
transforma a sexualidade biológica em produto da atividade humana e essas 
necessidades sexuais transformadas são satisfeitas” (RUBIN, 1993: 02). 

Este sistema sexo/gênero apresentado por Gayle Rubin vem de encontro 
aos questionamentos sobre a tendência essencialista de naturalizar e igualar 
as relações de gêneros, assim como a própria sexualidade, como sendo da 
ordem reprodutiva e instintual. A autora nos adverte que esse sistema ainda 
é determinante nos modos de classificações usados sobre as expressões e 
práticas sexuais, propondo rompimento com essas abordagens, de modo a 
tomar as sexualidades e os gêneros como conseqüências das transformações 
sociais, pois “sexo como o conhecemos – identidade de gênero, desejos e 
fantasias sexuais, conceitos de infância – é, em si mesmo, um produto social” 
(RUBIN, 1993:05).

Para Judith Butler ao sistema sexo/gênero seriam agregados outras dimen-
sões de regulação que caracterizariam o sistema sexo/gênero/desejo/práticas 
sexuais e que seria regido por uma matriz heterossexual, entendida como “gra-
de de inteligibilidade cultural por meio dos quais corpos, gênero e desejos são 
naturalizados” (BUTLER, 2003b, 215-16). 

De modo clarificador o sexo remeteria à ordem biológica de composi-
ção dos órgãos genitais internos e externos, enquanto o gênero diria respeito 
à “estilização repetida do corpo, um conjunto de atos repetidos no interior 
de uma estrutura reguladora altamente rígida, a qual se cristaliza no tempo 
para produzir a aparência de uma substância, de uma classe natural de ser” 
(BUTLERb, 2003:59), que por sua vez determinaria os modos desejantes e as 
práticas sexuais restritas ao universo heteronormativo.

Através dessa determinação imposta por esse sistema todo um conjunto 
de inteligibilidade se faz preciso para determinar padrões de corporalidades, 
figurações e discursos reconhecidos como verdadeiros e absolutos. Do contrá-
rio, não há reconhecimento de legitimidade enquanto marca do humano. Ha-
verá que se ter reconhecimento e inteligibilidade diante das marcas de sexo, 
gênero, desejo e práticas sexuais.

Seguindo a reflexão dada por Judith Butler (2003b:38): “gêneros inteligí-
veis são aquele que, em certo sentido, instituem e mantém relações de coe-
rência e continuidade entre sexo, gênero, práticas sexuais e desejos”. Seguin-
do essa lógica qualquer expressão de dissidência dessas determinações, 

são constantemente proibidos e produzidos pelas próprias leis que buscam esta-
belecer linhas causais ou expressivas de ligação entre o sexo biológico, o gênero 
culturalmente constituídos e a ‘expressão’ ou ‘efeito’ de ambos na manifestação 
do desejo sexual por meio da prática sexual (BUTLER, 2003b:38).

Através do sistema sexo/gênero/desejo/práticas sexuais uma pessoa ao nas-
cer com sexo genital de macho, seu gênero será masculino, seu desejo será 
heterossexual e sua prática sexual ativa, caso nasça com sexo genital de fêmea, 
seu gênero será feminino, seu desejo heterossexual e sua prática sexual passi-
va; qualquer expressão sexual e/ou de gênero que escape a essas determina-
ções não será reconhecida por esse sistema e será mantido na invisibilidade, 
como abjeto, e se acaso for percebido como existente dificilmente ganhará 
status de humano e ocupará o lugar de monstruosidade, massacrado por estig-
mas e discriminações, violências e exclusão.
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A abjeção se incumbe da desapropriação de qualquer reconhecimento 
ou direito que um ser humano possa ter devido inexistir para a inteligibilidade 
lógica das compreensões normativas, ou seja, sem visibilidade não é reco-
nhecido como sujeito, se não é sujeito não existe, logo, não pode ser tomado 
como ser de direitos. Situa as pessoas no interstício entre corpos que parece 
não ter importância devido a suas dissidências frente ao normativo, e corpos 
que importam enquanto marcadores das fronteiras da normalidade.  

Para as leis, contratos e instituições disciplinares as pessoas abjetas e/ou 
dissidentes situadas na invisibilidade mantém uma ambiência institucional ilu-
sória no qual o controle e a eficiência administrativa encobrem a realidade e 
se furta do compromisso de colocar em discussão questões difíceis de serem 
problematizadas e que deveriam ser enfrentadas pela escola, tais como o uso 
indevido de drogas, as ações de violências, as pessoas marginalizadas por clas-
se, sexo, gênero, raça/cor, geração, ou por ser LGBTTTI (lésbica, gay, bissexual, 
travesti, transexual, transgênero, intersexo). 

Em concomitância com os processos de subjetivação normatizadores, que 
fabricam indivíduos em série e em escala fabril, encontramos outros modos de 
subjetivação que favorece a emergência de sujeitos criativos, configurados por 
outras dimensões da vida que fluem por outras lógicas que ao invés de tomar 
a pessoa como individuo, como uma unidade acabada e totalizada, toma a 
pessoa como múltipla, diversa e descontinua como expressão da diferença das 
diferenças, em construção permanente.

Trata-se de pessoas que apresentam posições diferenciadas diante do cal-
do normativo e que ousam inventar outros possíveis, outras formas de existir, 
evidenciando que o ser humano é múltiplo, polifônico, diverso e habitado por 
um infinito leque de possibilidades que demarcam expressões sexuais e de 
gêneros nos seus mais diversos matizes de beleza, cores e brilhos. Estas seriam 
fabricadas por processos de subjetivação singularizadores e permitem que as 
pessoas possam ser variadas e descontinuas, sem perder o status de humano 
e de humanidade.

Essas dimensões que ora normatiza, ora singulariza possibilidades existen-
ciais, abre precedentes para que a escola e seus operadores coloquem em 
análise a real função da educação acadêmica, de seu compromisso com a 
formação em cidadania, de respeito às diferenças e de defesa dos direitos se-

xuais e humanos; de construir um mundo melhor em que as pessoas possam 
respeitar e se solidarizar com a emergência de novas expressões sexuais e de 
gêneros que freqüentam ou que gostariam de freqüentar os bancos escolares.

Seguindo nesta perspectiva em que tantas questões se mostram urgentes 
para a escola — problematizar drogadição, DST/HIV/AIDS, violências, pobre-
za, miséria, estigmas, preconceitos, sejam nas esferas pessoais, sejam nas esfe-
ras sociais, políticas e/ou culturais — propomos colocar em análise a emergên-
cia da prática do bullying, em especial o bullying lésbo/homo/transfóbico, quer 
nas relações entre aluno/aluno, aluna/aluna, aluno/aluna, aluna/aluno quer nas 
relações entre operadores(as) educacionais/alunos(as), operadores(as) educa-
cionais/operadores (as) educacionais.

No caso especifico da comunidade escolar, a prática do bullying vem cada 
vez mais se tornando freqüente. Cléo Fante (2005:28-29) define o bullying 
como

Um conjunto de atitudes agressivas, intencionais e repetitivas que ocorrem sem 
motivação evidente, adotado por um ou mais alunos contra outro(s), causando 
dor, angústia e sofrimento. Insultos, intimidações, apelidos cruéis, gozações que 
magoam profundamente, acusações injustas, atuação de grupos que hostilizam, 
ridicularizam e infernizam a vida de outros alunos levando-os à exclusão, além 
de danos físicos, morais e materiais (FANTE,2005:28-29).

De modo geral e ampliado quando falamos de bullying estamos falando de 
preconceito, discriminação e violência que podem ocorrer nas relações entre 
as pessoas, tanto dentro como fora dos muros escolares, produzidos por mar-
cadores de classe, de raça/cor, de sexo, de gênero, de geração, de território, 
enfim, por estéticas que não coincidem com os modelos normativos centrados 
na imagem de homem, branco, burguês, heterossexual, macho e viril, que na 
maioria das vezes não reconhece as mulheres e nem os dissidentes LGBTTTI 
como sujeitos de desejo e de direitos, reificando e reproduzindo dentro das 
escolas as mesmas formas de exclusão que essas pessoas vivem em outros 
espaços sociais.

No caso específico de discriminações e exclusões voltadas para a popu-
lação LGBTTTI, estaremos falando de bullying lésbo/homo/transfóbico; de es-
pecificidades de expressões sexuais e de gênero que nem sempre as escolas 
conseguem ter bom convívio, respeito e solidariedade, quer por seus opera-
dores serem muito preconceituosos, quer por seus programas de ensino estar 
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comprometidos totalmente com as lógicas heteronormativas e falocêntricas, 
quer por sua perda de referencial da laicidade.

As praticas do bullying contra LGBTTTI tem sido executadas desde formas 
sutis, tais como piadinhas, risadinhas, comentários irônicos e depreciativos, 
recados em portas de banheiros, até atingir níveis de violação e violências, 
como perseguição, ridicularização, humilhação e intimidação pública, agres-
sões físicas, isolamentos.  

Essas práticas produzem vulnerabilidades sociais e psicológicas que Didier 
Eribon (2001) problematiza através do que ele chama “a experiência da inju-
ria”, fornecendo-nos a ilustração: 

[...] viado sujo, sapatão suja não são simples palavras emitidas casualmente. São 
agressões verbais que deixam marcas na consciência. São traumatismos mais ou 
menos violentos que se experimentam no instante, porém que se inscrevem na 
memória e no corpo (porque a timidez, o mal estar, a vergonha são atitudes 
corporais produzidas pela hostilidade do mundo exterior). E uma das conseqüên-
cias da injúria é moldar as relações com os demais e com o mundo. E portanto, 
perfilar a personalidade, a subjetividade, o ser mesmo do individuo (ERIBON, 
2001:29).

A experiência da injuria de base lesbofóbica, transfóbica e homofóbica 
presente nas práticas do bullying atinge diretamente a consciência das pessoas 
vitimizadas, destruindo a crença em si mesma, na medida em que a inten-
sidade que as atingem as transforma em abjetos, se enfraquecem e cedem 
à tormenta que os constituem como uma nova expressão existencial: os(as) 
sujeitos(as) do bullying.

A homofobia vem sendo definida por vários autores, a exemplo de Da-
niel Borrillo (2001), por Didier Eribon (2001), por Olga Viñuales (2002) como 
manifestação de repulsa, ódio e nojo de uma pessoa para os homossexuais. 
Por outro lado, John Boswell (apud Borrillo, 2001) problematiza que o termo 
homofobia encontra uma tradução mais adequada como “temor ao seu se-
melhante”, e por este motivo, prefere o uso do termo homosexofobia, a qual 
considera mais adequado.  

Para Daniel Borrillo (2001), a homofobia teria duas dimensões: uma di-
mensão afetiva/emocional que manifesta repulsa aos homossexuais e uma di-
mensão cultural que rechaça a homossexualidade como fenômeno psicológico 
e social. Segundo esse autor essas dimensões (afetiva e cultural) clarificariam 

a respeito de situações bastante comuns, em que algumas pessoas “toleram” 
conhecidos(as) e amigas(os) LGBTTTI, mas não concordam e/ou defendem 
políticas de igualdades de direitos.

Haveria um paralelo possível de associar a homofobia com o racismo, con-
siderando que a prática do racismo efetua-se através do sentimento de supe-
rioridade do branco sobre o negro, enquanto na homofobia temos a expressão 
do sentimento de superioridade dos heterossexuais sobre os homossexuais, 
caracterizando o que podemos chamar de “sexismo”.

De modo concomitante, a homofobia também pode ocorrer entre os pró-
prios homossexuais, dada a variação de estéticas e narrativas que compõem 
as homossexualidades, as diversas formas de expressar a homossexualidade, e 
que, quando associada a outra marca estigmatizante – classe, raça/cor, gênero, 
geração, estética, deficiência física e/ou sensorial, etc. –  intensifica a experi-
ência da exclusão. 

A homofobia quando interiorizada (no armário), encarrega-se por produ-
zir baixa auto-estima, sentimentos de insegurança, ansiedades, inibições in-
telectuais, afetivas e sexuais, dificuldades de socialização, fechamento em si 
mesmo, e em ultima conseqüência, tentativas de suicídio. A esse respeito nos 
aponta a mexicana Marina Castañeda:

A homofobia interiorizada não tem fim: ela ressurge, sobre diferentes formas, ao 
longo do ciclo vital. Complica a percepção que o homossexual tem de si mesmo 
e dos outros; colore todas as suas relações interpessoais assim como o seu projeto 
de vida e sua visão de mundo. Constitui provavelmente a diferença subjetiva 
mais importante entre homossexuais e heterossexuais. A palavra “homofobia” 
significa medo ou rejeição da homossexualidade. Esse medo pode parecer instin-
tivo, como o medo do fogo, mas não o é. Constitui mais um fenômeno cultural 
que está longe de ser universal, e que reveste diferentes formas e significações 
segundo o contexto (CASTAÑEDA, 1999:71).

Ainda voltado para a terminologia, queremos esclarecer que a idéia de 
homofobia tem muito mais proximidade com as pessoas marcadas por espe-
cificidades que produzem corporalidades, figurações e narrativas que dizem 
respeito a processos de subjetivação normatizadores que produzem sujeitos 
homens gays. No caso de mulheres lésbicas, suas especificidades enquanto 
corporalidades, figurações e discursos, propõem o uso da palavra lésbofobia, 
definido pelo Diccionario gay-lésbico de Félix Rodriguéz (2008:250) como po-
sição que mostra fobia ou aversão às lésbicas. Já para as travestis e transexuais, 
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pelo mesmo modo de especificidades que lhes são próprias, recomenda-se o 
uso da palavra transfobia, problematizada e definida por Louis-Georges Tin: 

Assim como os homossexuais, homens ou mulheres foram objetos de homofobia, 
os/as transexuais, transgêneros, travestis, drag queens ou drag kings são alvos 
de tratamentos discriminatórios. Essas populações não se definem, a priori, em 
função de uma sexualidade específica, não se trata aqui de propriamente falar 
da adoção de uma forma de sexualidade humilhada pelo modelo heterossexual 
que constituem o disparador de reações de rejeição ou de exclusão. Entretanto, a 
relação entre sexo, gênero e aparência sobre a qual essas identidades se constro-
em, contribuem para estremecer as referencias de ordem heterocentrista, a trans-
fobia exprime a hostilidade, a aversão sistemática, mais ou menos consciente, em 
respeito a esses indivíduos os quais a identidade confunde os parâmetros dos pa-
péis sócio-sexuais e transgride as fronteiras entre os sexos e entre os gêneros. [...] 
A expressão da transfobia, reveste-se, de fato, de formas muito similares àquelas 
da homofobia; mas ela comporta igualmente especificidades que correspondem 
às particularidades dos grupos específicos. Sua tradução a mais brutal e a mais 
evidente é sem dúvida a violência física e a intimidação (TIN, 2003:406-409).

A pesquisa recente realizada por Fernando Teixeira Filho (2009), a respeito 
de tentativas de suicídios por adolescentes LGBTTTI (lésbo/trans/homo-suicí-
dio), em decorrência de vivencias lesbofóbicas, homofóbicas, transfóbicas e/
ou por homofobia e lésbofobia internalizada, mostrou ter encontrado os mes-
mo resultados anteriormente apresentados por pesquisas internacionais, que 
apontam que em cada dez adolescentes entrevistados em situação escolar, três 
já havia pensado, ou tentado suicídio em decorrência de sua orientação sexual 
ser LGBTTTI. 

Outras pesquisas como as realizadas por Luiz Mott (2010) a respeito da 
população LGBTTTI em geral vêm denunciando que, no Brasil, a cada dois 
dias, um(a) LGBTTTI é cruelmente assassinado nas mais diversas regiões de 
nosso país.

Cenas de Violências Anunciadas: os corpos que não importam
Como disparadoras de problematização a respeito de situações muitas ve-

zes inusitadas no espaço escolar, apresentamos algumas cenas/situações para 
reflexão:

Cena 1 – uma menina bastante masculinizada é agredida fisicamente por um 
grupo de outros meninos, no fundo da sala de aula, e a professora interpela 
apenas dizendo para que eles não façam barulho;

Cena 2 – um menino com trejeitos homossexuais é violentado no banheiro da 
escola por outros colegas, que o violentam e o estupram, deixando o mesmo 
caído no chão. Ao ser encontrado pela servente é levado à diretoria e é casti-
gado com suspensão das aulas por três dias;

Cena 3 – Na reunião de pais de uma escola, uma das mães se apresenta como 
sendo uma travesti, responsável pela educação e cuidados de seu filho;

Cena 4 – Uma professora da escola convida seus/suas colegas para a festa de 
seu casamento com sua companheira;

Cena 5 – Dois meninos são pegos em fragrante fazendo sexo oral atrás do 
prédio da escola.

Cena 6 – Um colega de profissão participa a escola que deixará de ser “ele” e 
se tornará “ela” em decorrência de sua cirurgia de mudança de sexo.

Cena 7 – Duas meninas insistem em trocar carinhos e andarem de mãos dadas 
por toda a escola no horário do recreio.

Acredito que muitos operadores educacionais já devem ter ouvido histó-
rias e/ou presenciado cenas afetivas, amorosas e/ou sexuais entre meninos ou 
entre meninas que estudam nas escolas que trabalham, e diante disso, pode-
mos problematizar:

– Que tipo de atenção, de esclarecimentos e encaminhamentos a escola 
tem produzido e reificado a respeito de posicionamentos éticos, estéticos e 
políticos, assim como, teórico-metodológicos para, com e sobre a população 
LGBTTTI?

Rogério Junqueira (2009), organizador e co-autor do livro “Diversidade 
Sexual na educação: problematizações sobre a homofobia nas escolas”, logo 
na introdução, problematiza que a escola tem ocupado lugar de opressão, dis-
criminação e preconceitos, quando não de violência sobre milhões de pessoas 
LGBTTTI.

Como espaço de segregação das diferenças sexuais e de gênero as escolas 
na maioria das vezes contribuem para que as pessoas internalizem a homofo-
bia/lésbofobia/transfobia, desenvolvam auto culpabilização, tenham suas auto-
-estimas rebaixadas, tenham crises de angústias, desenvolvam depressões, se 
auto-excluam dos espaços públicos, tornem-se pessoas inseguras, evasivas e 
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impotentes, ou ainda, como modo de defesa tornem-se agressivas e violen-
tas frente aos ataques do bullying. De modo complementar, podem contri-
buir para que essas mesmas pessoas tenham problemas de aprendizagem e/
ou abandonem seus estudos, reificando os bolsões de desigualdades sociais, 
sexuais e de gênero, assim como o exército da marginalidade.

Notável é que nem sempre as pessoas vitimizadas pelo bullying homofóbi-
co, lésbofóbico e/ou transfóbico tem consciência do “porque” estarem sendo 
alvos dos ataques terroristas sobre si, entrando em uma dimensão de nonsen-
se, de confusão mental, e quando tem noção da situação acreditam serem 
pessoas erradas e por isso passível de punição. 

Diante dessas assertivas lembramo-nos de uma transexual entrevistada 
que ao ser perguntado sobre suas lembranças da escola afirma: 

Da escola, eu lembro das torturas. Torturas que estavam presentes nos olhares 
e risos que iam desde a servente e a merendeira, passando pelos professores e 
a diretora, até os colegas de sala e de recreio. Mas o pior mesmo era um guri 
da minha idade que me perseguia o tempo todo, que me falava grosserias: ‘seu 
viado, vê se cria jeito de homem, seu safado, quando a gente te pegar você vai 
ver só, você vai aprender a virar homem, vai aprender a parar de ficar com essa 
mãozinha se requebrando’. Quando eu via aquele guri eu entrava em pânico e 
pensava: meu Deus, lá vem aquele Hitler de novo? Enquanto ficava nas ameaças 
eu agüentava, mas o pior foi quando ao sair da escola, eu levei uma chuva de 
pedradas que me machucaram muito e tive que fazer vários curativos. Mesmo 
assim eu ainda agüentei muito até terminar a oitava série. Depois disso, nunca 
mais quis saber de escola (PERES, 2009:252). 

Ao ouvirmos seu relato perguntamos a respeito das sensações que sentia 
por essa ocasião, quando a mesma complementa:

Ah! Eu ficava sempre escondida com muito medo, ficava sem força porque acha-
va que tinha alguma coisa ruim comigo, porque era só comigo que eles brigavam, 
era só comigo que eles gozavam, e como eu era pobre e ninguém me defendia 
eu achava que estava errada, eu só chorava [...] esperava dar o sinal de entrada 
do recreio para poder ir ao banheiro, porque se eles me pegavam no banheiro 
poderia ser pior! (anotações pessoais) 

Outra cena que ilustra o cotidiano escolar do bullying homofóbico é apre-
sentada pelo relato de um jovem gay: 

Minha mãe não entendia o porquê da minha fuga da escola. Ela sabia que eu 
era muito inteligente e que aprendia muito mais rápido do que todos os meus 
irmãos e do que os alunos de sala de aula. Ela não sabia o que eu passava com os 
meninos nos pátios e nas filas. No banheiro eu nem ia pois todos me passavam 

a mão e ficavam a exibir a genitália para mim. Os professores faziam algumas 
piadas e eu servia de referencia para as gargalhadas. Me chamavam de nomes 
de que eu não gostava e nem permitia, mas gritavam em coro e eu morria de 
vergonha e ódio. A minha maior raiva era que a minha mãe e meus irmãos, pois 
eu não tenho pai, me chamavam também dentro de casa dos mesmos nomes 
que eu era chamado na escola. O meu irmão mais velho me mostrava a genitália 
e pedia para eu tocá-la com a mão e com a boca. Eu era forçado e fazia. Morria 
de medo, mas com meu irmão era dentro de casa, mas, na escola, eu ficava apa-
vorado e dizia para as pessoas que eu não era viado, mariquinha, boiola [...] Eu 
não queria ir na escola, mas a minha mãe me obrigava, me batia, me infernizava 
a vida e eu tinha de ir. Passei a mentir que ia e não ia mais, ficava perambulando 
pela rua com os livros e cadernos dentro da pasta. Tinha saudades da escola, 
mas ninguém me defendia lá. Os mais machistas me batiam e a escola não fazia 
nada. Sai da escola, minha mãe desistiu de me mandar para lá, e, até hoje, não 
consegui terminar meu primeiro grau. Parei na quinta serie. Escola para mim era 
sinônimo do inferno (ALMEIDA, RIOS; PARKER, 2002:24)

Outra cena ainda traz o relato de outro jovem gay, mas que conseguia se 
impor diante do bullying homofóbico: 

A escola para mim? Nada a reclamar, apesar da tonelada de piadas para o meu 
lado. Vinham gracinhas de todos os lados, inclusive dos professores, os quais me 
pegavam de Judas para sentar o pau nos homossexuais. Às vezes eu me aborrecia 
com os excessos, mas logo me impunha e perguntava: essa piadinha é para mim? 
Pois, caso seja, eu vou logo falando quem já fez sexo comigo no banheiro, no 
mato, nas casas. Lembro que era um silencio só. Não era fácil aquela cena não, 
mas ninguém me tocava; eu é que chamava, quando queria, fazia com quem 
eu queria e coitado de quem me encostasse a mão ou em mais uns três outros 
gayzinhos de lá, os quais sofriam demais nas mãos dos meninos machinhos [...] 
alguns, no inicio, queriam me fazer de capacho, mas fui logo mostrando o meu 
lado de macho e aí eles viram que o boiolazinha também podia comê-los na 
porrada (ALMEIDA, RIOS; PARKER, 2002:27).

São muitos os relatos das experiências vividas por pessoas LGBTTTI que 
poderíamos citar, desde nossas anotações em cadernos de campo, quanto de 
outros autores que problematizam essa realidade, mas acreditamos que essas 
cenas são suficientes para que possamos problematizar a respeito das relações 
construídas pela intersecção escolas e população LGBTTTI

Problematizações a respeito da relação escolas – população LGBTTTI
Entre as inúmeras questões que atravessam o universo existencial da co-

munidade LGBTTTI, gostariamos de evidenciar alguns apontamentos para 
problematizar. Um primeiro apontamento possível nos leva a encontrar obs-
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táculos nos modos de produção do pensar e do sentir trans-contemporâneos, 
marcados intensamente pela filosofia platônica que impõe um modelo único 
de verdade, um modelo absoluto para que seja reproduzida a boa cópia. 

O estabelecimento de binaridades apenas contribui para as cristalizações 
de identidades que se fecham em si mesmas e não permitem questionamentos 
e/ou abertura para outras possibilidades de existência que defiram de si mes-
mos. Encontramos aqui as oposições binárias entre o masculino e o feminino, 
a heterossexualidade e a homossexualidade, o certo e o errado, o normal e o 
patológico, o pecado e o virtuoso, enfim binarismos que enfraquecem a vida e 
fazem dela uma normatização opaca e cristalizada, forças contra a vida.

A rigidez e a intensidade com que as binaridades atuam fazem com que as 
pessoas se fixem em padrões de verdade e se viciem em identidades, levando-
-as a entrar em uma zona de turbulência e de ‘nonsense’ diante da expressão 
de desejos e realização de práticas que não se adéqüem às normas estabele-
cidas. Trata-se do estabelecimento de confusão mental em que os modelos 
dados não correspondem às necessidades pessoais e singulares de suas atrizes 
e seus atores, forjando uma vida dentro do armário, contraditória frente às suas 
aspirações e promotora de sofrimento psicossocial e infelicidade.

Talvez, uma saída possível esteja na flexibilização dos saberes e poderes 
que nos atravessam o tempo todo, de modo a dirigir nossa atenção para o 
diferente, o efêmero, a inclusão e a solidariedade. Para além da sexologia, é 
preciso que tomemos as sexualidades diferentemente de estruturas, persona-
lismos e energias, para tomá-las como fluxos de desejos, sempre intempesti-
vos e singulares. Como aponta Gilles Deleuze, em parceria com Claire Parnet 
(1998) no livro “Diálogos”: “a sexualidade só pode ser pensada como um fluxo 
entre outros, que entra em conexão com outros fluxos, se metamorfoseando 
de acordo com as conexões possíveis dentro de uma perspectiva rizomática 
infinita”.

Essa flexibilização diz respeito a um longo processo de abertura e respeito 
para com as diferenças, de diálogo e aceitação dos modos de existir no mundo 
que não coadunam com nossas crenças, valores e temores, assim como, com o 
repertório adquirido sobre tudo aquilo que passamos um dia a acreditar como 
verdadeiro e absoluto. Se não conseguimos aceitar o diferente, precisamos 
criar dispositivos para que possamos vir a respeitá-lo.

Uma chamada importante para a problematização das novas expressões 
sexuais e de gêneros que nos deparamos na atualidade solicita uma cartografia 
a respeito das forças que engendram novos modos de corporalidades, relações 
e prazeres, os quais por sua vez forjam a produção de novas dúvidas, e que 
por sua vez, enunciam novas questões. Cada vez mais podemos perceber o 
grande arco-íris de sexualidades e de gêneros que se multiplica e se expressa 
nas expressões LGBTTTI, que estabelece novas conexões e possibilidades de 
encontros afetivos, amorosos, sexuais, financeiros, marginais. Encontros que ex-
pressam modos de vida que ora nos fascinam, ora nos amedrontam, porque de 
certa forma nos colocam em contato com dimensões em nós nunca percebidas 
até então, quando entramos em uma zona de indiferenciação em que nos tor-
namos confusos, inseguros e preconceituosos. Não sabemos o que fazer diante 
do outro que coloca em cheque os nossos valores e referências. 

Um segundo pressuposto que gostariamos de colocar em análise, diz 
respeito ao princípio de universalização, que homogeneíza a todos os gays, 
lésbicas, travestis e transexuais como se fossem todos iguais, sem distinção, 
produzindo generalização.

Quando nos referirmos à heterossexualidade, homossexualidade, lesbia-
nidade, travestilidade, transexualidade, bissexualidade e interssexualidade, 
devemos fazer referências no plural, ou seja, não podemos tomar um modo 
de ser homossexual, um sujeito homossexual e transformá-lo numa matriz de 
repetição reprodutiva, de modo fabril, em que todos os homossexuais seriam 
vistos como cópias de uma única matriz. Por isso a importância de falarmos 
em homossexualidades, e na medida do possível, cartografar as diversas linhas 
e traços que compõe aquele modo específico e singular de ser gay/lésbica/tra-
vesti/transexual/bissexual/intersexo, com seus atributos de classe, sexo, gênero, 
raça/cor, geração, nacionalidade, etc.

Aprendemos com Michel Foucault (1978) que ninguém pode ser tomado 
como modelo para comparação com outra pessoa, é preciso problematizar a 
respeito dos componentes de subjetivação que constitui esse modo de ser, ou 
ainda, para continuar na cumplicidade com Foucault, que componentes con-
tribuem para a construção de uma “estilística da existência”.

Ao nos referirmos à homossexualidades, lesbianidades, travestilidades, 
transexualidades e interssexualidades no plural, estamos propondo que exis-
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tem muitos modos de serem LGBTTTI no mundo, com variações nas quais 
poderíamos apontar algumas mais evidentes: estéticas, trejeitos, maneirismos, 
posturas corporais, timbre vocal. Isso nos remete a letra de uma velha canção 
cantada por Elis Regina (1979): “as aparências enganam aos que odeiam e 
aos que amam, porque o amor e o ódio se irmanam na fogueira das paixões”.

Aqui gostaríamos de pontuar um terceiro pressuposto: o da violência es-
trutural sobre a comunidade LGBTTTI.

Como ponto de partida, vamos tomar a idéia da inserção de uma pessoa 
junto a um contexto de valores, imagens, signos, significados; logo, de proces-
sos de subjetivação marcadamente organizado pela matriz heterossexual (pro-
cessos de subjetivação heterossexista - heteronormativo), com modelos rígidos 
de gênero, organizados através de relações de saberes e poderes centrados no 
falocentrismo e na heterossexualidade compulsória. A ordem está dada: todos 
deverão ter claro o que é ser homem e ser mulher, todos devendo ser hete-
rossexuais, constituir família, procriar, defender a intimidade e submeter-se as 
biopolíticas disciplinares e regulatórias do Estado. 

Os processos de normatização irão constituir identidades fixas e rígidas cen-
tradas nas premissas da heteronormatividade, impossibilitando que as pessoas que 
sentem desejo e amam pessoas do mesmo sexo, tenham tranqüilidade e clareza 
para que possam ter uma homossocialização positiva. A partir do momento que 
uma criança ou adolescente percebe que tem desejos e vontades que diferem de 
seus colegas de sexo e de gênero, tende a retrair-se e a distanciar-se dos mesmos 
e do mundo, primeiro porque se encontra completamente destituído de modelo 
e referencia identificatória, e, segundo, ao conseguir significar seu desejo e sua 
prática sexual como LGBTTTI, sentindo o entorno hostil e discriminatório, produ-
zindo uma auto-imagem negativa que dá início à formação de uma homofobia 
internalizada, podendo muitas das vezes chegar às vias do suicídio. 

Impedido de poder ser o que pode ser, sente e deseja, muitas vezes não 
consegue interlocução com a família e nem com a escola, tendo que descobrir 
sozinho, ou ter a sorte de um amigo de mesma pertença, para poder dividir 
sua angústia e sua dor, mas também, para poder falar de seus desejos, sonhos, 
projetos, amores e paixões.

Temos a eclosão do início de um longo processo de estigmatização, dis-
criminação e exclusão que ganhará picos de intensidades de acordo com a 

qualificação e status de sua homossexualidade, dos modos como se posiciona 
e se expressa em sua comunidade, demarcando seus níveis de vulnerabilidade 
diante das marcas estruturais a serem experimentadas. Assim, um homossexu-
al rico, será menos discriminado do que um homossexual pobre; uma lésbica 
branca será menos discriminada que uma lésbica negra; um gay “mais discre-
to”, será menos discriminado que um gay “mais afeminado”; uma transexual 
“educada e feminina”, será menos discriminada que uma transexual “barra-
queira”;  uma travesti jovem, será menos discriminada  que uma travesti idosa.           

Em consonância com o pressuposto da universalização da homossexua-
lidade, temos outro pressuposto quase colado ao mesmo, que diz respeito à 
confusão de gênero.   

As referências sobre os significados e os valores atribuídos às categorias de 
masculino e feminino, sempre foram marcadas por fortes influências essencia-
listas que os associavam às características sexuais, limitados a uma perspectiva 
biológica, centrada na fisiologia do aparelho reprodutor e da filosofia moral.

Guacira Lopes Louro (1997) em consonância com outras autoras e ou-
tros autores, vem demonstrando que não seria exatamente as características 
sexuais biológicas, mas a forma como essas características são representadas 
e valoradas, os significados sociais e culturais que vai constituir, efetivamente, 
o que são masculinidades e o que são feminilidades. Para compreender as 
relações estabelecidas entre homens e mulheres em uma sociedade, ao invés 
de se importar com seus sexos, é preciso mapear/cartografar tudo o que social-
mente e culturalmente foi construído sobre eles. Não podemos nos esquecer 
que o sexo está entre as pernas e as sexualidades e os gêneros se encontram 
entre as orelhas.

No cenário contemporâneo, as referências disponíveis sobre gêneros co-
meçam a perder seus sentidos, tendo seus contornos borrados e seus significa-
dos desmanchados: os gêneros estão em chamas. Uma confusão nos códigos 
de inteligibilidade começa a ser estabelecido e leva muitas pessoas a ficarem 
confusas: O que é ser homem? O que é ser mulher?

Para avançar um pouco na busca por clarificações, é importante entender 
a diferença entre gênero, identidade sexual e orientação sexual.

A identidade sexual diz respeito à definição do que é ser homem ou ser 
mulher, com base nas características biológicas dos órgãos genitais externos e 
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internos e sua capacidade reprodutiva. Diz respeito à fisiologia do aparelho re-
produtor, o que por sua vez se orienta por referências que se centram no corpo 
físico positivista. Mas, preferimos entender que as pessoas podem exercer a 
sua sexualidade de diferentes formas e viver seus desejos e prazeres corporais 
de muitos modos. Suas expressões sexuais seriam produzidas de acordo com 
a forma que vive suas sexualidades com parceiros e parceiras do mesmo sexo, 
do sexo oposto, de ambos os sexos ou sem parceiras e parceiros.

A orientação sexual diz respeito à produção do desejo que pode se ex-
pressar através de práticas/posturas homossexuais, heterossexuais, bissexuais, 
transexuais, pansexuais, etc.

Paralelamente e de modo complementar, temos a emergência das iden-
tidades de gênero, que preferimos tratá-las como expressão de gênero, pro-
duzidas nas e pelas relações humanas sócio-historicamente constituídas que 
garantiriam identificações das sujeitas e dos sujeitos com os processos de mas-
culinidades e de feminilidades. Em uma perspectiva foucaultiana poderíamos 
dizer da emergência de um dispositivo de gênero.

Este dispositivo de gênero em interface com o dispositivo da sexualidade 
estaria atuando no centro das subjetividades humanas, administrando a per-
cepção, a cognição e as sensações presentes nas relações dos sujeitos com o 
mundo, com os outros e consigo mesmo, assim como, nos modos desejantes 
de se compor com a vida.

Frente a esse mapeamento dos significados atribuídos às sexualidades e 
aos gêneros, a cultura dominante tenta a todo instante fazer com que as vi-
vências das sexualidades sejam problematizadas em sua associação com as 
expressões de gênero, quando na verdade isto é um equívoco. Por exemplo: 
uma mulher pode ter uma aparência masculinizada e ser passiva em uma rela-
ção heterossexual; outra pode ser extremamente feminina e lésbica, podendo 
ser passiva nas relações interpessoais e ativa na vida sexual. Da mesma forma, 
um homem pode ser bastante masculinizado e homossexual; um jovem pode 
ser intensamente feminino no espaço público, e na intimidade ser ativo nas 
relações sexuais, ou ainda, ter uma orientação bissexual; ou ainda, uma pessoa 
pode ser travesti e não gostar de ser passiva em suas relações sexuais.  O que 
podemos contar é que nenhuma pessoa uniformemente é 100% masculina/fe-
minina, ou ainda, heterossexual, homossexual, bissexual, mas, em nossa socie-
dade temos uma tendência à vigilância e ao controle de tudo que de alguma 

forma defira de nós mesmos e dos modelos binários universais. Esse rigor da 
subjetividade heterossexualizadora — máquina de produção de sujeitas e su-
jeitos heterossexuais — faz de nós policiais das sexualidades e juízes da moral 
e dos bons costumes, contribuindo para o aumento da discriminação sexual, 
do machismo, do racismo, da misoginia, da homofobia, lésbofobia e transfobia 
e da intolerância para com as diferenças.  

Como pontuado no início de nosso texto, as questões que solicitam pro-
blematizações relacionadas com as homossexualidades são muitas, e não seria 
possível contemplá-las em apenas algumas páginas, mas, gostariamos ainda de 
problematizar a respeito de um último tema, que diz respeito a PCR – Parceria 
Civil Registrada, que por sua vez traz em seu bojo as questões ligadas à homo-
parentalidade e à adoção de crianças por casais homossexuais. 

Em 1995, a então deputada federal Marta Suplicy, propôs o projeto de lei 
1151/95, que buscava equiparação de direitos entre casais homossexuais e 
heterossexuais, conhecido com o nome de parceria civil. O projeto esteve na 
eminência de entrar na pauta no plenário da câmara federal em 2001, mas, 
segundo deputados simpatizantes ao movimento homossexual, dificilmente 
o mesmo passaria pelas barreiras organizadas pelas bancadas evangélicas e 
católicas, propondo e efetivando a retirada de pauta, pelo menos naquele 
momento.

Paralelamente às resistências partidárias, o próprio movimento homosse-
xual passa a reivindicar a contemplação de direitos que possibilitassem tam-
bém a adoção de crianças por pessoas/casais LGBTTTI, assim como, o reco-
nhecimento de parentalidades de casais homossexuais, conforme já registrados 
por pesquisas realizadas por Luiz Melo (2005), Mirian Grossi (2003), Fernanda 
Cardoso (2007), Maria Berenice Dias (2001), Anna Paula Uziel (2007) entre 
outros.

Essas resistências de grupos conservadores e moralistas apenas mascaram 
ou encobrem a realidade vivida por milhares e milhares de pessoas que vivem 
em situação de conjugalidade dissidente ao modelo heterossexual universal e 
que em decorrência da ausência de leis e políticas inclusivas, se deparam com 
a exclusão de direitos e de acesso a bens e serviços que reconheçam as parce-
rias de convivência entre pessoas LGBTTTI, que constroem seus patrimônios e 
seus sonhos de amor e liberdade.
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Essas questões nos remetem à necessidade de uma reflexão mais apurada 
a respeito da construção de relações humanas que solicitam a inclusão na 
pauta de benefícios e direitos dentro de uma sociedade que se diga justa, igua-
litária e solidária, e que se acredita regida pelos princípios democráticos de 
direitos. Aqui as escolas teriam importante contribuição se dispusessem a pro-
blematizar a respeito das relações humanas de fato, ou seja, de acompanhar as 
mudanças contemporâneas e as novas demandas trans-contemporâneas que 
pedem passagem e se atualizam como visão ampliada do que se poderia cha-
mar “humano”. 

Seguindo essa lógica, trazemos uma indagação sobre esse cenário contem-
porâneo que tenta negar a presença forte e intensa de pessoas de orientação 
homossexual, que cada vez mais ganha visibilidade no movimento social e que 
contribui com a construção desse país, nas mais variadas esferas de produção 
intelectual, artística e cultural, e que solicita uma discussão séria e comprome-
tida sobre as famílias gays, lésbicas, travestis e transexuais no Brasil.

Algumas discussões pertinentes na literatura nos levam a problematizar 
junto com Judith Butler (2003a): “o parentesco é sempre tido como heteros-
sexual?”. Encontramos grupos divergentes que ora respondem que sim, ora 
respondem que não. Os grupos que insistem em radicalizar com as premissas 
da heterossexualidade/heteronormatividade vêem a homossexualidade como 
uma afronta e uma ameaça aos modelos normativos que foram construídos em 
épocas históricas muito distantes das demandas contemporâneas, mas que por 
serem viciados em identidades/verdades resistem intensamente a enxergar a 
realidade contemporânea, exercendo seu fascismo de acreditar e defender a 
idéia de que o mundo gira apenas em torno de seu próprio umbigo. Já os gru-
pos que problematizam os dogmas da heterossexualidade propõem avanços 
nas discussões no sentido de expandir seus universos de referências e construir 
uma sociedade mais justa, inclusiva e solidária, que contemple as diferenças 
e promova a construção da cidadania, no sentido de dar voz e direitos às pes-
soas para que esclareçam a respeito de suas reais necessidades de existência 
e felicidade.

Em outro artigo publicado por Mirian Grossi (2003), a autora elenca a 
pergunta: “como ter um filho sendo homossexual?”. Sua pesquisa bibliográfica 
apresenta as seguintes formas de filiação:

1.	Os filhos podem ser fruto de relações heterossexuais anteriores, antes 
de seus pais darem conta de suas homossexualidades;

2.	Adoção realizada por um dos parceiros – na época do artigo, apenas 
a Holanda reconhecia a adoção por casais homossexuais, sendo segui-
do na atualidade por outros países, como Espanha, França e Inglaterra. 
No Brasil, algumas jurisprudências começam a ganhar expressividade, 
decorrentes do famoso caso veiculado pela mídia, após a morte da can-
tora Cássia Eller, que acabou dando ganho de causa à sua companheira 
que ficou com a guarda do filho, em detrimento das reivindicações dos 
avós paternos;

3.	Procriação com um terceiro na relação do casal homossexual, apro-
priando-se das modernas tecnologias reprodutivas (inseminação artifi-
cial com doador desconhecido para lésbicas e barriga de aluguel para 
gays);

4.	Co-parentalidade de acordos estabelecidas entre gays e lésbicas, que 
podem ser tanto de dois casais, como entre um casal de lésbicas e um 
gay e/ou vice versa.

Essas constatações nos levam a problematizar a respeito das crianças que fre-
qüentam escolas e outros espaços de socialização. Como as escolas vêm reagindo 
frente a essa demanda de crianças que são filhos de casais homossexuais? A escola 
parece estar se negando a assimilar essas questões, reificando as exclusões vividas 
por essas pessoas, ao invés de se tornar um veículo de respeito, da inclusão e da 
revisão de conceitos que se encontram em construção permanente. 

Acreditamos que uma reflexão política mais comprometida com a demo-
cracia e a promoção de uma cultura da paz pelas escolas possa orientar a 
respeito da criação de dispositivos de diálogo e respeitabilidade para com as 
dissidências sexuais e de gênero que efetivamente se coloquem frente à pro-
moção de estratégias que combatam o racismo, o machismo, a misoginia, as 
violências de gênero, a homofobia, a lésbofobia e a transfobia, e oxalá, possa-
mos encontrar pessoas mais felizes, com acesso à bens e serviços de qualidade, 
à educação inclusiva, no qual as sexualidades e os gêneros deixem de serem 
referências policialescas de controle dos corpos e dos prazeres.

Para concluir, gostaríamos de fazer uma citação de um texto de René 
Scherer:
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Longe de se fechar sobre ‘o mesmo’, a homossexualidade vai se abrir para todas 
as novas relações possíveis, micrológicas ou micropsíquicas, essencialmente re-
versíveis, transversais com tantos sexos forem os arranjos [...] Não se trata mais 
de ser nem homem, nem mulher, mas de inventar sexos, assim como um homos-
sexual homem pode encontrar em uma mulher os prazeres que um homem lhe 
daria e inversamente (SCHERER, 1999:152).

Resumo: Este artigo está dividido em três partes, assim denominado: 1. Pequeno panorama te-
órico conceitual - no qual apresento algumas discussões conceituais a respeito dos estudos sobre 
sexualidades e gêneros, a emergência das práticas de bullying e em especial, do bullying transfó-
bico, lesbofóbico e homofóbico exercido sobre LGBTTI – lésbicas, gays, bissexuais, travestis, tran-
sexuais e intersexuais; 2. Cenas de Violências Anunciadas: os corpos que não importam - no qual 
apresento algumas cenas, discursos e situações que dizem respeito às experiências discriminatórias 
vividas por LGBTTI no espaço escolar; 3. Problematizações a respeito da relação escolas e popula-
ção LGBTTI - em que à luz das referencias teóricas apresentadas e das cenas, discursos e imagens 
ilustradas ousamos realizar algumas problematizações a respeito de possibilidades de diálogos que 
favoreçam a emergência de uma escola “mais” laica e respeitosa com as expressões da diferença, 
antenada com seu tempo e as demandas sociais, sexuais, raciais, geracionais, políticas, culturais e 
de gênero que se expressam na trans-contemporaneidade.  

Palavras-chave: lesbofobias, homofobias, transfobias, escola.

Abstract: This paper is  divided  in three parts:  1.  Brief  conceptual and  theoretical overview  – 
in which I  will present some  conceptual discussions  regarding  sexuality  and gender  studies, 
the emergence of bullying and, in particular, the trans, homo and lesbophobic bullying upon LG-
BTTI people (lesbian, gay, bisexual, transgender and intersex); 2. Announced Violent  Scenes: the 
bodies  that  do not matter  - in  which I  present  some  scenes,  discourses  and situations  related 
to discriminatory acts experienced by LGBTTI  in  school; 3. Problematizing about the relation-
ship between schools and LGBTTI  population - in which, based upon the theoretical references 
presented and, the scenes, discourses and images illustrated, we dare to problematize about pos-
sibilities for dialoguing in attempting to promote the emergence of a school “more” secular and 
respectful with the expressions of differences. That is, a school “tuned” with its present and so-
cial, sexual, racial, generational, political, cultural and gender demands that are expressed in the 
trans-contemporaneity.

Keywords: lesbophobias, transphobias, homophobias, school. 
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A Didática Magna: Uma obra precursora da 
pedagogia moderna?
The Great Didactics: A Precursory Workmanship of the Modern Pedagogy

Ronaldo Aurélio Gimenes Garcia
Doutor em Educação pela UFSCar
E-mail: gimenesgarcia@uol.com.br  

Um mundo conturbado e marcado por intensas transformações anuncia 
o início do que se convencionou chamar de modernidade. O comér-

cio e as manufaturas estavam em franco processo de expansão, as cidades 
cresciam e desafiavam o velho modelo dos burgos medievais com suas ruas 
tortuosas e estreitas. O catolicismo que até então, era no Ocidente a única 
igreja cristã, viu sua hegemonia ameaçada com o surgimento e rápida difu-
são das idéias reformistas. Foi em e meio a este turbilhão de acontecimentos 
que viveu Comênio, tido como o grande pensador e difusor da pedagogia 
moderna.

O objetivo deste texto e discutir as propostas de Comênio para a educa-
ção, identificando nelas o modelo de organização e funcionamento que ainda 
perdura no atual modelo de ensino, ou ainda aqueles que, no caso do Brasil, 
não foram ainda alcançados plenamente. Embora inovadora e à frente de seu 
tempo, Didática Magna também apresenta uma missão, ou seja, salvar a alma 
de todos os indivíduos por meio da educação.

Antes de avançarmos na questão proposta pelo texto é preciso conhecer 
um pouco melhor o contexto histórico em que o autor da Didática Magna, 
João Amós Comênio, a concebeu. Para tanto precisamos entender o agitado 
período que marcou o final da Idade Média e o surgimento da modernida-
de. A Europa estava mergulhada em conflitos religiosos. A reforma protestante 
ganhava cada vez mais adeptos e estimulava o florescimento de novas seitas, 
como foi o caso da doutrina dos Irmãos Morávios, a qual Comênio e sua fa-
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mília participavam. O clima de perseguições, guerras e constante instabilidade 
política, foram as características marcantes da vida de Comênio. 

Pensar um novo tipo de sociedade e educação, conduzidas pela solida-
riedade e pelo conhecimento como forma de aproximar-se de Deus, foi o 
objetivo maior desse pensador que deixou marcas definitivas no estudo e na 
prática pedagógica dos últimos cinco séculos da humanidade.

Comênio nasceu no final do século XVI na Morávia, região que pertencia 
ao Reino da Boêmia, hoje República Tcheca. Os moradores daquela região 
seguiam os preceitos religiosos de Jan Huss, reitor da Universidade de Praga. 
A seita local defendia um forte apego às Escrituras Sagradas e uma rigidez de 
costumes, com notório apelo religioso em favor da fraternidade do grupo. 
Segundo Gasparin (1997) desde o início os Irmãos se preocupavam em de-
senvolver a educação de todos, incluindo adultos, crianças, jovens e mulheres. 
Talvez esse fato tenha sido um dos motivos da preocupação de Comênio com 
o ensino, haja vista que é impraticável separar a obra pedagógica do autor e 
sua militância religiosa.

Comênio e seu tempo
A origem dos Irmãos Morávios remonta ao século XV. Eles estavam sob 

a liderança de John Huss. Havia uma proposta de reforma religiosa aliada à 
autonomia da região e do fortalecimento da língua e da cultura boêmia (Ku-
lesza, 1992). Devido à perseguição religiosa Huss foi condenado e queimado 
vivo pelo Tribunal da Inquisição em 1415. Com isso os conflitos se intensifi-
caram mais ainda e motivou os adeptos do hussismo a continuarem a sua luta 
de resistência. Como característica própria da organização dos hussistas, além 
da preocupação com a educação, estava também o cuidado de preservar o 
idioma local. No início todo o conteúdo era transmitido na língua vernácula, 
porém como forma de concorrência com as escolas católicas, passou também 
a ensinar latim.

Comênio iniciou seus estudos nas escolas dos Irmãos. Por volta dos 16 
anos ficou órfão e, após concluir os seus estudos secundários, foi para univer-
sidade na Alemanha em Herborn. No ambiente universitário tomou contato 
com importantes obras e pensadores como Andrea Alciati, Giovanni Domê-
nico Campanella e Juan Luís Vives. As utopias dessa época iriam marcar defi-

nitivamente o pensamento do autor de Didática Magna, levando-o a pensar 
em uma solução pacífica para os conflitos religiosos em um período histórico 
dominado pela intolerância. Conhece também o pensamento pedagógico de 
Johann Heinrich Alsted e o método didático de Wolfgang Ratke. Após o retor-
no, Comênio assume a direção da escola dos Irmãos e começa a produzir seus 
primeiros estudos.

Disputas internas entre a dinastia dos Habsburgo, sobre o comando do rei 
espanhol Felipe II, avançaram sobre a região da Boêmia a ponto de destituir 
o rei Frederico V (protestante) e instalar Fernando II (católico), incentivando 
assim um forte movimento de perseguição aos desertores da Igreja de Roma. 
Teve início a Guerra dos Trinta Anos que ocorreu entre 1618 e 1648 e envol-
veu diversos conflitos políticos e religiosos entre diferentes nações europeias. 
Este fato afastou Comênio de sua terra natal e o condenou ao exílio para o 
resto de sua existência. Foi durante essa crítica fase de sua vida que o autor 
escreveu a maior parte de suas obras. Entre elas a Didática Magna. Kuleszca 
(1992) afirma que durante essa época o ilustre pensador morávio aproximou-
-se de estudos como a cabala, a alquimia e o misticismo. Chegou mesmo a 
fazer parte da Ordem Rosacruz. Uma organização de caráter místico-filosófica 
que surgiu na Europa no século XVII que reuniu diversos grupos de protestan-
tes.  A influência dos místicos e fanáticos na obra de Comênio foi notória. Ele 
mesmo publicou diversos ensaios condenando o método cartesiano de Des-
cartes. Tido como um atentado ao pensamento cristão.

Conviveu Comênio com um contexto histórico marcado por muitas trans-
formações ocorrendo ao mesmo tempo. Anterior ao Iluminismo e contempo-
râneo ao Renascimento, à Reforma Religiosa e à Contra-Reforma era possível 
identificar um momento de transição entre o final do feudalismo e a expansão 
da economia comercial dos séculos XVI e XVII, principalmente em função das 
grandes navegações. Por um lado a sociedade estamental, o absolutismo e 
o mercantilismo, representavam um empecilho ao livre desenvolvimento das 
forças produtivas do capitalismo. Não foi por acaso que somente no século 
XVIII com a derrubada do poder absolutista (Revolução Francesa) e do mer-
cantilismo (Revolução Industrial), o capital expandiu-se enormemente e vin-
gou o modelo burguês de classes sociais (Hobsbawm, 1995). O pensamento 
não estava imune a todas estas transformações. Havia uma nítida contradição 
entre as tentativas de conciliar o espírito religioso com os novos elementos da 
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modernidade nascente, como o antropocentrismo, o individualismo, o racio-
nalismo e a busca e o acúmulo de riquezas materiais.

Uma pedagogia para a modernidade
Nos anos quatrocentos uma rica e próspera burguesia já dava evidentes 

sinais de seu crescimento, o comércio marítimo, principal atividade do perío-
do, permitia a expansão das cidades e uma maior concentração urbana. Estas 
mudanças em curso refletiam em vários setores da vida social e geravam novas 
demandas que antes eram ignoradas. Foi justamente no seio da vida privada 
que muitas alterações operaram.

Segundo Cambi (1999) a partir do século XV um novo modelo de família 
e educação foi implantado. Durante a idade média o primogênito era o único 
dos filhos que recebia uma preparação para desempenhar os papéis da vida 
adulta. Os demais eram criados sem muitos cuidados e expectativas. No en-
tanto com a modernidade surgia uma preocupação cada vez mais evidente de 
cuidar dos pequenos não só assegurando condições de sobrevivência, mas ga-
rantindo também uma educação mais cuidadosa e afetiva. O próprio modelo 
de família muda significativamente, ao invés das grandes famílias patriarcais, 
ganhava espaço os núcleos parentais formados essencialmente por pai, mãe 
e filhos.

A família, objeto de uma retomada como núcleo de afetos e animada pelo ‘sen-
timento da infância’, que faz cada vez mais da criança o centro-motor da vida 
familiar, elabora um sistema de cuidados e de controles da mesma criança, que 
tendem a confirmá-la a um ideal, mas também a valorizá-la como um mito, um 
mito de espontaneidade e inocência, embora ás vezes obscurecido por cruelda-
de, agressividade etc. (CAMBI, 1999, p. 204).

A escola também sofreu uma mudança significativa que de certa forma 
rompeu com o ensino veiculado pelas escolas católicas, muito baseado em 
métodos mnemônicos e individualizado que predominou ao longo do período 
anterior ao século XV. Naquele período as instituições escolares não possuíam 
de um modelo de organização sistematizado. Em uma mesma sala de aulas ha-
via alunos de várias idades; ausência de um currículo estabelecido; constante 
indisciplina e outros problemas. 

Na Idade Média, família e escola tinham – comparadas à Modernidade – aspec-
tos diversos: a família era mais ampla e dispersa, composta de muitos núcleos, 

dirigida pelo pai (herdeiro do pater familias latino) e submetida à sua autorida-
de, organizada como uma microempresa, mais como núcleo econômico do que 
centro de afetos e de investimento social sobre as jovens gerações; a escola era 
sobretudo religiosa, ligada aos mosteiros e catedrais, não organicamente definida 
em sua estrutura, nas suas regras e nas sua função, não articulada por “classes 
de idade” e ligada a uma didática pouco específica e pouco consciente. Com o 
advento da Modernidade, família e escola sofreram uma profunda renovação 
(CAMBI, 1999, p. 204) 

Tudo isso foi substituído por um modelo racional de organização do ensi-
no. Os alunos foram divididos em salas de aula de acordo com a faixa etária e 
o nível de estudos. Um currículo foi estabelecido para todos, levando em con-
sideração os diferentes estágios de aprendizagem. Além disso, se estabeleceu 
um método de ensino, como foi o caso do Ratio studiorum dos padres jesuítas 
e a Didática Magna de Comênio.  

O colégio, embora ainda mantivesse muitas das características da escola 
medieval, foi se consolidando como um espaço de educação e formação de 
crianças e jovens. A disciplina passou a ser o elemento fundamental, todos 
deviam submeter-se a autoridade do professor e a ele responder com respeito 
e admiração. Como veremos Comênio reforçou a idéia de que não existia 
ensino sem coação e imposição, embora defendesse que estas deviam ser utili-
zadas sem o uso da força física, mas de mecanismos psicológicos de persuasão.

O pensamento pedagógico de Comênio foi fruto de uma tentativa de sin-
tetizar o conhecimento científico e racional com a idéia de salvação da alma 
e de glória a Deus. Em outras palavras “ensinar tudo a todos” foi a forma 
encontrada pelo pensador morávio para conduzir crianças, jovens e adultos à 
verdade revelada por Deus:

A verdade está, de certo modo, dada, seja como germe, em nosso espírito, seja 
realizada na natureza, seja ainda, e principalmente, revelada na palavra divina 
impressa nos textos bíblicos. O filósofo não parte da dúvida, mas da certeza im-
plícita na sua opção religiosa cristã. Seu papel é o de um guia para os que estão 
ainda cegos para essa verdade patente, confundidos na depravação da queda 
(BARROS, 1971, p.114). 

Na abordagem comeniana havia uma constante preocupação com o 
aprender fazendo, ou seja, era necessário que o aluno tivesse um contato di-
reto com a natureza. Daí a organização de visitas ao campo para que as crian-
ças e jovens pudessem, através dos sentidos aprender de maneira diferente do 
que constava nos livros apenas:



InterMeio: revista do Programa de Pós-Graduação em Educação, Campo Grande, MS, v.17, n.34, p.179-192, jul./dez. 2011 InterMeio: revista do Programa de Pós-Graduação em Educação, Campo Grande, MS, v.17, n.34, p.179-192, jul./dez. 2011 185184

...tanto quanto possível, a tirarem o conhecimento não dos livros, mas do céu, da 
terra, dos carvalhos e das faias, isto é, é preciso ensiná-los a conhecer e a investi-
gar as coisas em si mesmas e não por intermédio das observações e testemunhos 
alheios. Isso significará trilhar o caminho percorrido pelos antigos sábios, haurin-
do o conhecimento das coisas tão-somente em seu próprio arquétipo. Seja, pois, 
determinado que: I. Tudo deve ser deduzido dos princípios imutáveis das coisas. 
II. Nada deve ser ensinado por autoridade pura e simples, mas por demons-
trações sensíveis e racionais. III. Nada deve ser ensinado apenas pelo método 
analítico, mas pelo sintético (COMÊNIO, 2006, pp. 192-193).

Podemos evidenciar no fragmento acima uma clara influência do método 
experimental de Francis Bacon. Comênio leu a obra do referido filósofo e 
procurou empregar alguns de seus princípios no seu método de ensino. No 
entanto existia uma diferença fundamental entre ambos. Bacon estava inte-
ressado em comprovar suas teses empiristas, ou seja, chegar à verdade através 
da experimentação científica. O autor de Didática Magna tinha a intenção de 
utilizar-se do experimento como método de aprendizagem, uma vez que o 
conhecimento sensível era mais eficiente que os livros e a memorização sem 
sentido. Segundo Barros (1971) o pensador da Bohemia acreditava que a ver-
dade estava instalada no interior do ser humano. Ela podia ser revelada, tanto 
por parte da leitura das Sagradas Escrituras quanto no contato direto com a 
natureza. Desta constatação decorria uma série de implicações na análise da 
obra comeniana.

Se a verdade não precisava ser buscada no mundo exterior, como pensava 
Bacon e outros empiristas, o método didático comeniano era um instrumento 
de revelação da Verdade Divina. Por isso não podia excluir ninguém, pois todo 
ser humano possuía dentro de si a capacidade de chegar à verdade e a glória 
de Deus. Na concepção de Comênio antes do pecado original, o homem era 
lúcido e pleno conhecedor do Plano Divino, porém com a queda sua mente 
tornou-se obscura e afastada da verdade. A tarefa principal da educação era 
resgatar o homem do pecado e o trazer de volta ao plano celeste:

Os exemplos dos autodidatas mostram com muita clareza que o homem, com a 
orientação da natureza, tudo pode alcançar. Alguns tendo em si mesmos como 
mestres ou tendo por professores (como diz Bernardo) os carvalhos e as faias 
(ou seja, passeando pelos bosques e meditando), aprenderam mais que outros 
através do laborioso ensino dos preceptores. Isso não nos ensina que tudo real-
mente está no homem? Estão lâmpada, candeeiro, óleo e pavio, e tudo o que é 
necessário: quem souber produzir a centelha, acolhê-la, acender a luz, poderá 
ver – belíssimo espetáculo – os maravilhosos tesouros da divina sabedoria, tanto 

em si mesmo quanto no macrocosmo (ou seja, que todas as coisas estão dispostas 
segundo número medida e peso) (COMÊNIO, 2006, p.61).

Uma vez que a verdade pode ser experimentada no convívio com a na-
tureza, o método pedagógico também devia basear-se nas leis naturais para 
produzir o melhor resultado. Por isso Comênio pensou em um sistema de 
ensino organizado por diferentes níveis, respeitando assim o estágio de de-
senvolvimento do indivíduo (escola materna, escola vernácula, escola latina, 
academia):

Esse método racional e preciso de educação pode ser comparado ao cultivo 
dos pomares. Isto porque as crianças de seis anos, bem preparadas pelos pais 
e pela amas, são semelhantes às arvorezinhas plantadas com perícia, que têm 
raízes bem desenvolvidas e já começam a emitir os primeiros ramos. As crian-
ças de doze anos são semelhantes às árvores que já têm ramos e gemas: o que 
produzirão ainda não está claro, mas logo estará. Os adolescentes de dezoito 
anos, que já sabem as línguas e as várias artes, são semelhantes às árvores flo-
ridas, que oferecem aprazível espetáculo e odor agradável, prometendo frutos 
suculentos. Finalmente, os jovens de vinte e quatro anos ou vinte e cinco anos, 
completamente formados pelos estudos universitários, parecem-se a árvores 
carregadas de frutos, que já podem ser colhidos de vários modos (COMÊNIO, 
2006, p.323).

É interessante observar que o ensino organizado em diferentes níveis, pos-
suía uma semelhança com os estágios de desenvolvimento mental proposto 
por Jean Piaget1 (2010) que inclusive realizou estudos sobre a obra de Comê-
nio. Em 1957 a UNESCO publicou um estudo de Piaget2 sobre a atualidade 
do pensamento do autor tcheco para a educação. No trabalho em questão o 
pesquisador suíço admitia que mesmo inconscientemente Comênio vislum-
brava a existência de uma psicologia do desenvolvimento ao propor a escola 
organizada em diferentes níveis de ensino.

1. Pensador suíço que desenvolveu estudos sobre a psicogênese. Viveu ente 1896 a 1980. Uma 
de suas obras mais conhecidas foi Introdução à Epistemologia Genética que resume suas teorias 
do conhecimento.  Sua preocupação central era determinar como a criança aprende. Em sua 
concepção o individuo ao longo de seu desenvolvimento passa por diferentes níveis até atingir 
o pensamento lógico-abstrato. Desta forma considerava que para cada faixa etária deveria ser 
proposto a criança desafios diferentes que permitisse a ela avançar e construir novos conhe-
cimentos. Das idéias de Jean Piaget surgiu uma série de correntes pedagógicas genericamente 
chamadas de construtivistas que buscam aplicar na escola as teorias desenvolvidas pelo pen-
sador. 

2. Neste artigo utilizamos a publicação feita pelo MEC em 2010 que está inserida na “Coleção 
Educadores”.
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Apesar das diferenças metodológicas, Comênio pode, sem dúvida, ser considera-
do um dos precursores da ideia da genética na psicologia do desenvolvimento e 
o fundador de uma didática progressiva ajustada ao estágio de desenvolvimento 
que o aluno alcança (Piaget, 2010, p 18).

Nos diferentes graus de organização da escola comeniana o currículo não 
variava, mas apenas o método de ensinar. Como o conhecimento já estava 
presente no espírito do aluno, não se acrescentava nada além daquilo que o 
aluno já possuía de maneira inata. A função das escolas e dos professores era, 
por meio do método adequado, despertar o saber imanente do indivíduo. 

Nessa perspectiva a possibilidade da construção de um indivíduo autônomo 
é bastante limitada, na medida em que o homem que aprendia caminhava de 
maneira continua em direção a Deus. O objetivo maior era identificar-se plena-
mente Criador e criatura como algo único. Aqueles que não aprenderam esta-
vam para sempre perdidos para o pecado e, portanto excluídos eternamente do 
plano divino. Na realidade Comênio não tratou abertamente dessa possibilida-
de, uma vez que isso seria negar a proposta da sua obra: “ensinar tudo a todos”.

O aprender fazendo, defendido pelo autor da Bohemia, não se restringia 
apenas ao campo de aprendizagem das ciências físicas e naturais, ele avançava 
também para o campo da moral. Assunto esse que recebeu um capítulo inteiro 
na Didática Magna. Havia uma verdadeira compulsão em frear os desejos e as 
vontades. Para isso, segundo o pensamento comeniano, só se podia aprender 
obedecer obedecendo e a exercer a justiça sendo justo. As principais virtudes 
eram a prudência, a temperança, a fortaleza (no sentido de resistir às paixões) 
e a justiça. A razão era a grande responsável para guiar os impulsos humanos, 
pois somente a sabedoria poderia levar os alunos a julgarem as coisas pelo seu 
justo valor. Ao contrário de uma educação contemplativa e de recitações que 
prevaleceu durante o período medieval, Comênio enfatizava a necessidade do 
educando interiorizar os valores morais e, além disso, exercer uma espécie de 
autovigilância sobre o seu próprio comportamento:

Que os homens aprendam a temperança para que se habituem a observá-la sem-
pre, durante todo o período de sua educação, no comer e no beber, no sono e 
na vigília, no trabalho e na diversão no falar e no calar. Esta regra de ouro deverá 
ser lembrada aos jovens, “Nunca em excesso”: é preciso parar sempre, antes da 
saciedade e do tédio (COMÊNIO, 2006, pp. 264-265).

O ensino de artes era parte integrante da escola, portanto deveria seguir 
toda uma metodologia que incluía 11 cânones: seis de uso, três de orientação 

e dois de exercícios. Em outras palavras aprender fazendo (pintar pintando, 
esculpir esculpindo, dançar dançando etc.). Deveria se evitar ao máximo os 
discursos teórico, uma vez que poderia tornar o aprendizado monótono e 
desinteressante para os aprendizes. No caso específico do ensino de artes o 
estudo deveria ser feito a partir da reprodução de obras de artes. O professor 
deveria corrigir o erro do aluno e instrui-lo para que não errasse mais. Deveria 
desde o início estabelecer uma forma e uma norma para que a obra de arte 
fosse imitada. A criação só seria incentivada posteriormente, no começo pre-
valeceria apenas a cópia e a imitação. Sempre com exemplos fáceis, reais e 
simples de entender.

Quando o professor fosse introduzir a utilização de um novo instrumento 
para uso dos alunos deveria demonstrar o seu uso na prática e não por meio 
de discursos. Os exemplos dados seriam curtos e eficazes, pois o aluno poderia 
se perder em meio a muitas orientações. Todo o exercício seria iniciado pelos 
seus rudimentos, jamais pela obra já acabada. Os primeiros exercícios deve-
riam ser feitos de matéria conhecida. “O sentido é que não se deve sobrecarre-
gar os escolares com coisas que estejam além de sua idade, de sua capacidade 
de compreensão, de sua condição presente, para não os obrigar a lutar com 
as sombras (COMÊNIO, 2006, p. 247). O exemplo precisaria ser retirado do 
cotidiano dos educandos que na concepção do autor tcheco era mais fácil 
para a criança imitar, uma vez que já o conhecia. Os modelos a serem imitados 
deveriam ser perfeitos para despertar também reproduções perfeitas.

Por isso é preciso cuidar para que de todas as coisas que devem ser feitas na es-
cola e na vida, sempre haja modelos genuínos, certos, simples e fáceis de imitar, 
seja eles imagens, pinturas, esquemas de coisas ou ensinamentos e regras bre-
víssimas, claríssimas, compreensíveis por si mesmas, verdadeiras sem nenhuma 
exceção (COMÊNIO, 2006, p. 249).   

Toda esta preocupação com os exemplos a serem imitados se explicava 
pelo cuidado de se construir desde o início uma sólida base de conceitos, pro-
cedimentos e conteúdos devidamente dominados e aprendidos. Não se pode-
ria passar para um assunto novo sem que o anterior estivesse suficientemente 
consolidado. Demorar-se em um determinado assunto, segundo Comênio não 
era perda de tempo, era um ganho, uma economia que seria compensada 
futuramente.  Estava clara a visão do conhecimento como um edifício em 
construção. Enquanto as bases não estiveram sólidas não se pode avançar para 
as etapas seguintes. 
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Como nas demais disciplinas da escola, os métodos de aprendizagem tam-
bém deviam acompanhar o desenvolvimento do aluno de acordo com a sua 
faixa etária. As crianças desde cedo seriam condicionadas a obedecerem aos 
mais velhos e desta forma fazendo mais a vontade dos outros do que as pró-
prias. Os jovens deviam suportar qualquer tipo de trabalho honesto, uma vez 
que mantendo as suas mentes e corpos ocupados em atividades contínuas, 
sérias e agradáveis, estariam distantes dos vícios.

As crianças aprendiam por imitação (de bom ou de ruim), mais uma apro-
ximação com o pensamento piagetiano. Por esse motivo o papel dos pais era 
importante como exemplo de honestidade e também como guardiões da dis-
ciplina familiar. Além dos professores, os pais reforçavam a moral difundida 
pela escola e moldavam os indivíduos de acordo com as regras. Essas por sua 
vez seriam buscadas nas palavras dos sábios e da Sagrada Escritura.

Nas palavras do pensador morávio a escola sem disciplina era um moinho 
sem água. Ela era essencial para fazer com que tudo funcionasse bem e em 
harmonia. Daí a grande ênfase dada a essa questão. Um ambiente escolar 
disciplinado colaborava na organização, estimulava a aprendizagem e atraia 
a atenção dos jovens e crianças. Se isso não ocorresse a culpa era dos profes-
sores. Os castigos físicos tão presentes na educação medieval, continuaram 
existindo, mas eram utilizados somente em último caso. Antes de fazer uso 
deles, Comênio propunha uma série de procedimentos como advertências, 
repreensões e até mesmo a coerção psicológica. O autor sugere se utilizar da 
repreensão em público, bem como dos elogios, da ironia, das competições 
como eficientes mecanismos de controle sobre o comportamento dos alunos. 
A esse respeito dizia: “Mas para isso é essencial que o preceptor esteja pre-
sente e que se comporte com seriedade e sem afetação, que repreenda e faça 
corar quem achar mais negligente, elogiando em público os mais capazes” 
(COMÊNIO, 2006, p. 313). 

	 Na verdade Comênio estava propondo abordagens que evitassem o 
uso da violência e ao mesmo tempo permitisse que o professor utilizasse a 
ironia e a exposição pública como uma forma mais eficiente de coibir a indis-
ciplina em classe. No entanto como ele mesmo adverte isso deveria ser feito 
com propriedade por parte do educador para não tornar as punições sem 
efeito a medida que o mestre apresentar algum sinal de insegurança perante 
seus alunos.

	T ambém no caso da disciplina escolar, havia uma perceptível preocu-
pação de Comênio em ministrar os castigos e repreensões de maneira moderada 
e de certo modo tentando convencer o outro que aquilo era para o seu próprio 
bem. “Educar os jovens para a Igreja e para Deus... para que possam e saibam 
amar e reverenciar os que educam, não apenas se deixando conduzir aonde 
convém, mas desejando ardentemente” (COMÊNIO, 2006, p. 315). Indireta-
mente o autor de Didática Magna estava lançando mão dos mecanismos de 
condicionamento através do reforço positivo ou negativo que a psicologia expe-
rimental iria formular somente no século XIX. Nesse e em outros aspectos pode-
mos identificar a modernidade do pensador da Morávia. Além do que havia um 
evidente avanço em relação às práticas pedagógicas do período medieval.

Foi justamente o método de ensino que mais contribuiu para o pensamen-
to comeniano se tornar mundialmente conhecido. A proposta envolvia uma 
ampliação do acesso à escola para todas as pessoas, de todas as idades e sexos. 
Esta era a intenção religiosa de salvar a alma da humanidade para Deus, por-
tanto todos teriam a oportunidade de se salvar. Para tal objetivo as pequenas 
instituições escolares do período medieval não serviam mais, era necessário 
aumentar a quantidade de alunos para um mesmo mestre. A organização da 
escola era comparada a uma máquina de imprensa. Havia um fascínio de 
Comênio por esta atividade que revolucionou a divulgação de informações:

O papel são os alunos, cuja mente é impressa com os caracteres da ciência. Os ca-
racteres tipográficos são os livros escolares e todos os outros instrumentos didáticos, 
por meio dos quais as matérias que devem ser aprendidas são impressas com facili-
dade nas mentes. A tinta é a voz do mestre, quando a partir dos livros, ele transmite 
o sentido das coisas para as mentes dos alunos. A prensa é a disciplina escolar, que 
predispõe e obriga todos a observar os ensinamentos (COMÊNIO, 2006, p 364).

A comparação entre a escola e o funcionamento de uma máquina revela-
va uma antecipação daquilo que viria a ser a instituição escolar, principalmen-
te após o advento da revolução industrial e da sociedade dividida em classes 
sociais. Em outras palavras a gênese da escola de massas com todas as suas 
características: grande número de alunos; transmissão de conhecimentos cien-
tíficos, livros didáticos e manuais adaptados para guiar o trabalho do professor; 
olhar vigilante dos mestres e diretores e castigos e advertências para os que se 
negarem a cooperar. Era um modelo de organização, cuja maior função era 
moldar os indivíduos de corpos e mentes dóceis, como Michel Foucault (1994) 
verificou em seus estudos sobre as instituições burguesas.
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O método de aprendizagem comeniano também previa um ensino se-
qüencial, sem lacunas ou interrupções. Havia uma nítida preocupação com 
o controle do tempo. O mestre deveria programar muito bem todas as ati-
vidades, para que não sobrasse espaço para o ócio. A ociosidade deveria ser 
combatida de todas as formas:

Realmente, é pela corrupção da natureza que os males medram com maior fa-
cilidade e vigor; por isso, é preciso lançar mão de todos os meios para afastar 
os jovens das ocasiões em que podem ser corrompidos... e o ócio, para que os 
espíritos não aprendam a agir mal por não terem o que fazer e não se tornem 
preguiçosos. Por isso, é importante mantê-los sempre ocupados, em coisas sérias 
ou divertidas, e nunca os deixar ociosos (COMÊNIO, 2006, p. 269).

As repetições, os exames constantes, as competições entre os alunos eram 
estratégias de aprendizagens descritas na Didática Magna para estimular todos 
os saberes que já foram impressos por Deus nas mentes dos homens. Eram na 
realidade exercícios para clarificar o que ficou obscurecido com a queda. Os 
objetivos da escola vistos sobre esse ângulo, eram multiplicar o número de 
pessoas instruídas em favor da própria humanidade e da difusão da fé cristã:

E uma vez que nos esforcemos por multiplicar a instrução cristã para infundir, em 
todas as almas consagradas a Cristo, antes a piedade e depois a cultura e os cos-
tumes honestos, podemos esperar aquilo que os oráculos divinos nos ordenam 
esperar, que um dia a terra se encha do conhecimento do Senhor, assim como o 
mar está cheio de água (Is XI, 9) (COMÊNIO, 2006, p 370).

Conclusões
Entre o antropocentrismo candente do Renascimento e o velho teocentris-

mo medieval, estava Comênio.  Ao propor um método universal de ensino o 
autor de Didática Magna estava de fato inserido na mentalidade própria de sua 
época, vislumbrando a sociedade e a escola do capitalismo industrial. A valo-
rização da disciplina, do trabalho honesto, da educação para grandes massas, 
do aprender fazendo, do controle do tempo, a coerção psicológica ao invés 
dos castigos físicos, eram indícios de uma nova ordem ou uma ética protestan-
te e do espírito capitalista, tal qual pensou Max Weber (2002) em sua célebre 
obra. Lutero, Calvino e Comênio possuíam pensamentos convergentes nestes 
aspectos. Não é por acaso que foram tidos como reformadores.

Retomando aqui a questão inicial que motivou o presente texto podemos 
dizer que a Didática Magna escrita sob uma perspectiva barroca (tentando con-

ciliar religião e ciência) possui elementos suficientes para justificá-la como uma 
obra precursora da pedagogia moderna. Ali estavam os elementos que influíram 
e continuam a exercer uma forte influência sobre os sistemas de ensino. Hoje 
divididos em diferentes níveis e modelos de organização, a presença de um 
currículo formal que norteia o trabalho pedagógico ali realizado, as diferentes 
metodologias de ensino buscam partir da realidade mais próxima do aluno para 
atingir realidades mais distantes no tempo e no espaço, como o estudo do meio 
tão utilizado hoje em diversas instituições de ensino, a massificação do ensino 
nas mais diferentes sociedades pelo mundo afora. Por estas e tantas outras pro-
postas apresentadas por Comênio em sua obra clássica faz dela uma referência 
singular para toda a pedagogia contemporânea tomada aqui em termos amplos. 
Não foi por acaso que Piaget (2010) viu no autor tcheco o idealizador de mo-
delo internacional de ensino colaborador e harmônico que educasse essencial-
mente para paz. Próprio de alguém que vivenciou tantas guerras e perseguições 
durante toda vida como foi o caso do autor de Didática Magna.

Pensando no Brasil e na nossa realidade educacional. Recentemente uni-
versalizamos o acesso ao ensino fundamental, estender para a educação bási-
ca ainda não foi possível, assinamos a Declaração de Salamanca3, mas não im-
plantamos de fato uma educação inclusiva. Nosso sistema educacional ainda 
não foi capaz de criar uma escola plenamente democrática, não só no acesso, 
mas também na qualidade da educação. Nos industrializamos rapidamente, 
superamos problemas econômicos que pareciam insolúveis, mas temos uma 
enorme dívida com a educação que vem de séculos e até agora – apesar de 
várias reformas – não foram equacionados. Por tudo isso e tantos outros pro-
blemas podemos verificar que se quer a proposta básica da Didática Magna 
foi ainda plenamente consolidada entre nós, ou seja, “a arte de ensinar tudo 
a todos”.   

Resumo: A pedagogia contemporânea tem suas origens na modernidade, ou seja, um período da 
história marcado por intensas transformações econômicas, religiosas, sociais e de mentalidade. Foi 
em meio a este turbilhão de mudanças que surgiu Comênio e sua célebre obra Didática Magna. 
Perspicaz observador da nova realidade que se desenhava com o desfecho do mundo feudal e 

3. Documento criado em 1994 na Conferência de Salamanca na Espanha assinado por diversos 
países, entre eles o Brasil se comprometendo a adotar uma política educação inclusiva para as 
escolas respeitando as diferenças, apoiando a aprendizagem e respondendo às necessidades 
especiais de sua clientela.
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o nascimento da sociedade do capital, o autor protestante propunha outro modelo de educação 
que rompia com o ensino praticado no período medieval. A moderna pedagogia ia desde uma 
profunda reformulação dos métodos didáticos até a organização e funcionamento das instituições 
de ensino que deu origem ao atual modelo de escola. Na concepção de Comênio educar era tam-
bém uma forma de salvar as almas. A educação permitiria ao indivíduo conhecer melhor Deus e 
Suas manifestações. Atento ao desenvolvimento científico de sua época, o mencionado pensador 
inovou ao imaginar uma metodologia de ensino em que o aluno teria contato direto com a na-
tureza, perfazendo assim os mesmos passos que os pesquisadores percorriam para chegar a uma 
determinada resposta. Tratava-se de fato da pedagogia do aprender fazendo. 

Palavras-chave: Comênio; pegagogia moderna; história.

Abstract: The pedagogy contemporary has its origins in modernity, that is, a period of the history 
marked for intense economic, religious, social transformations and of mentality. It was in way to 
this eddy of changes that appeared Comênio and its celebrates Great Didactic workmanship. 
Perspicacious observer of the new reality that if drew with the outcome of the feudal world and 
the birth of the society of the capital, the protestant author considered another model of education 
that breached with the education practiced in the medieval period. The pedagogy modern went 
since a deep reformularization of the didactic methods until the organization and functioning of 
the education institutions that gave origin to the current model of school. In the conception of 
Comênio to educate age also a form to save the souls. The education would allow the individual 
to know God and Its manifestations better. Intent to the scientific development of its time, the 
thinking mentioned one innovated when imagining an education methodology where the pupil 
would have direct contact with the nature, thus prefaced the same steps that the researchers 
covered to arrive at one definitive reply. One was in fact about the pedagogy of learning making.

Keywords: Comenius; modern pedagogy; history. 
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Este artigo foi elaborado com base nos dados colhidos durante a análise 
documental, entrevistas e observações usadas para confeccionar a disserta-

ção de mestrado do autor, buscando fazer uma análise do funcionamento dos 
Conselhos Municipais de Meio Ambiente do Rio de Janeiro, em especial o do 
município de Rio das Ostras, observando também a criação e efetividade dos 
conselhos municipais de meio ambiente como agentes de participação social 
na esfera política, seu papel no fomento e articulação da Educação Ambiental 
(EA) e sua funcionalidade nas decisões e deliberações nas políticas públicas 
municipais.

Para maior entendimento da temática foi realizado uma discussão teórica 
sobre a necessidade de um real aprofundamento da democracia na socieda-
de como forma de se atender as demandas sociais e ambientais, apontando 
as estruturas conselhistas, como instrumentos viáveis de se implementar uma 
democracia mais participativa e verdadeira. 

O contexto
O século XX foi especial para o povo brasileiro, presenciou mudanças que 

marcariam profundamente a relação entre o Estado e a sociedade e que di-
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recionariam de vez a economia para a adoção do sistema liberal capitalista 
promovendo um processo de desenvolvimento sem precedentes. No mesmo 
período a relação meio ambiente-desenvolvimento passou a ser desigual, a 
humanidade começou a sofrer consequências da exploração irracional dos 
recursos naturais do planeta, sofrendo com calamidades que alarmaram os 
governantes mundiais que passaram a se reunir para elaborarem planos e es-
tratégias para reverter este quadro. 

A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano em 
1972 (CNUMAH), a Conferência Intergovernamental de Tiblisi (1977) e a de 
Moscou (1982) se tornaram marcos das discussões sobre meio ambiente e 
reforçaram a importância sobre o desenvolvimento e a ampliação dos projetos 
de Meio Ambiente e Educação Ambiental (EA), fomentando a criação de uma 
Política Nacional para o Meio Ambiente (PNMA) em 1981 e alguns anos mais 
tarde, na criação de um Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA).  A 
PNMA foi pródiga em formular leis que atendessem as questões ambientais 
nacionais, as particularidades da biota brasileira e na resolução dos problemas 
que estavam em pauta, articulando as esferas Federais, Estaduais e Municipais 
neste objetivo. 

O início da descentralização da gestão ambiental já podia ser vislumbrado 
em pequenas ações do governo federal, entretanto, com muitas limitações e 
pouca efetividade, pois estas eram controladas pelo Governo Federal por in-
termédio do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) centralizando 
os recursos e as ações para o meio ambiente. 

O processo de descentralização das políticas públicas iniciou-se no país, 
com a retomada do processo de redemocratização proposto pela Constituição 
Federal de 1988, o município ganhou força e autonomia para poder admi-
nistrar suas secretarias com menor interferência do estado ganhando também 
mais recursos financeiros, que também seriam repassados diretamente para os 
cofres da prefeitura. 

A Constituição Federal tentou promover no país uma maior distribuição 
das competências administrativas, dando maior autonomia aos entes federa-
dos na formulação de suas políticas fiscais e sociais.

Também como direcionamento constitucional, a criação de espaços de 
participação sóciopolítico se tornou símbolo deste período, estes chamados 

de “conselhos gestores” (GOHN, 2001) onde deveriam estar representados os 
diversos setores da sociedade civil responsáveis por deliberações, consultas e 
atitudes frente às decisões políticas locais.

Peculiarmente, um “segmento” destes conselhos, os de meio ambiente, foi 
envolvido em questões distintas dos demais (os de educação e saúde, como exem-
plo), estes conselhos se tornaram instâncias deliberativas voltadas para o exame de 
projetos do poder executivo e do setor privado, que impliquem em problemas e 
impactos ambientais, e para a constituição de fóruns de disseminação de informa-
ções ou de construção coletiva de conhecimento na área, entre outras funções, 
prevendo, ainda, a participação da sociedade civil em seu colegiado. 

A descentralização da gestão ambiental
Segundo Souza (2008), o processo de federalização e descentralização da 

administração pública se materializou no país com o surgimento desordenado 
de municípios que passaram a ter mais poder e autonomia frente o governo 
estadual e federal. O autor afirma que a partir da Constituição de 1988 até o 
ano 2000, a divisão territorial do país foi largamente aprofundada, criando-se 
cerca de 25% (1.438) de todos os Municípios atualmente existentes (5.560) e 
este processo foi resultado de práticas político-decisórias que se efetivaram a 
margem de critérios técnicos administrativos que contemplassem a real capa-
cidade de emancipação local.

Demantova (2003) contribui afirmando que desde o momento em que 
começaram a surgir gestões democrático-participativas, foi levantada a polê-
mica em torno da razão pelas quais as administrações públicas estariam pro-
movendo este tipo de ação. Estas ações governamentais seriam apenas com 
a intenção de legitimar as ações do governo ou para atender a demanda da 
sociedade civil e de movimentos sociais organizados

Os Conselhos de Municipais de Meio Ambiente (CMMA), instâncias delibe-
rativas voltadas para o exame de projetos do poder executivo e do setor privado, 
que impliquem em problemas na esfera educacional e impactos ambientais, se 
tornaram fóruns de disseminação de informações, de construção coletiva de 
conhecimento na área e de participação da sociedade civil em seu colegiado. 

A constituição dos conselhos segue as disposições da PNMA e a Lei nº. 
6.938, de 31 de agosto de 1981. Estes órgãos se configuraram, com maior ou 



InterMeio: revista do Programa de Pós-Graduação em Educação, Campo Grande, MS, v.17, n.34, p.193-208, jul./dez. 2011 InterMeio: revista do Programa de Pós-Graduação em Educação, Campo Grande, MS, v.17, n.34, p.193-208, jul./dez. 2011 197196

menor importância, nos espaços mais democráticos do município para que 
houvesse uma aproximação da sociedade com as questões ambientais locais, 
devendo ser preenchidos por representantes das camadas da sociedade, do 
executivo e do setor privado que pudessem estar implicados na resolução de 
problemas das esferas educacional e ambiental.

Porém, essa participação é questionada nos estudos de Souza (2008) et al, 
pois a constituição dos CMMAs não refletiria evolução das práticas democrá-
ticas, com a representação popular podendo interferir na promoção da justiça 
ambiental. Aliado a este pressuposto, os conselhos seriam organizações de 
fachadas e legitimadoras das práticas capitalistas depredadoras e degradadoras 
do meio ambiente. 

Em outros casos, se tornaram fóruns de debates, de tomada de decisões, 
de construção de conhecimento, espaço mais adequado para administrar con-
flitos, propor acordos e construir uma proposta de gestão que esteja em acordo 
com os interesses econômicos, sociais e ambientais locais. Tem por excelência 
caráter deliberativo, consultivo e normativo. Deve ser um órgão, colegiado, 
participativo, representativo, autônomo e nos assuntos de sua competência 
emitir pareceres, opinar, deliberar, normatizar e sugerir medidas.

Souza (2008) lembra que os Conselhos de Meio Ambiente se dissemi-
naram pelo país em meio a processos de descentralização e de desconcen-
tração da gestão ambiental, num contexto não apenas marcado em função 
do apelo da Constituição Federal em torno da importância dos mecanismos 
de participação popular, mas, especialmente como um dos desdobramentos 
da Conferência das nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável, conhecida como “Rio 92”.

Dentre as atribuições delegadas a estes conselhos, destacamos o caráter 
de promoção participativa nas decisões políticas e na tentativa de transparecer 
estas decisões, porém, percebemos que nem sempre a descentralização das 
políticas públicas se configurou em um benefício para a população e como 
observado nos estudos de Souza (2003) e Gohn (2004), as políticas são mal 
planejadas e as verbas consequentemente são mal aplicadas e desviadas.

A existência dos CMMAs é prevista em Lei, entretanto, grande parte dos 
municípios não os criam, alegando incapacidade técnica-administrativa para 
fazê-los funcionar.  Outros municípios criaram os seus conselhos somente para 

atendimento ao previsto na Lei Orgânica Municipal (LOM), sendo estes com-
pletamente inoperantes e insignificantes no seu propósito, sendo chamados de 
“conselhos de papel”.

Nas pesquisas de Alcântara (2006) entre outras, que tratam dos CMMAs, 
encontramos aspectos singulares que caracterizam os tais conselhos. Em de-
terminados momentos, eram visualizados os interesses nocivos do poder eco-
nômico a favor do interesse público, ora mostrado a descontinuidade no pro-
cesso de implementação da PNMA ou até mesmo no caráter estratégico que 
o conselho exerce para forçar segmentos mais estanques das administrações 
públicas a terem visão de maior abrangência.

Toledo (2007) nos lembra que alguns estados brasileiros têm logrado êxito 
no processo de descentralização da gestão ambiental enquanto outros ainda 
não conseguem se desvencilhar de uma postura mais conservadora, como o 
do Estado do Rio de Janeiro que, até a última gestão de governo, optou pela 
desconcentração da gestão ambiental.  

Contudo, não podemos deixar esquecer que na criação destes conselhos 
a participação social não foi requerida, não surgindo de uma manifestação pú-
blica por maior participação democrática na formulação das políticas setoriais, 
sendo formados verticalmente por iniciativa do Governo Federal simplesmen-
te em observância as leis e não às necessidades de democratização da gestão 
pública.

A distribuição dos CMMAs pelos municípios brasileiros
No que diz respeito aos CMMA, embora tenha sido criado através da Lei 

nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, não há nenhuma Lei federal regulamen-
tando a obrigatoriedade de sua criação nos municípios, e políticas ambientais 
dependem do exercício de habilidades específicas e de competências técnicas 
e administrativas. Apesar disso, no setor de meio ambiente também já está 
relativamente disseminada a gestão com a participação de conselhos.

Segundo Magrini (1990), somente 23% dos municípios brasileiros criaram 
instâncias municipais de meio ambiente, ocorrendo, na ausência dessas, o re-
passe das atribuições para os âmbitos estadual e federal. Segundo dados mais 
recentes, retirados da Pesquisa de Informações Básicas do IBGE, contento os 
resultados das pesquisas realizadas em 2009 sobre a existência e funciona-
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mento dos CMMAs (porcentagem total), grande parte dos Conselhos de Meio 
Ambiente apresentam caráter Paritário e Consultivo, seguindo esta singularida-
de outros 2.531 Conselhos são de caráter deliberativo dando a impressão que 
as ações dos Conselhos de Meio Ambiente cada vez mais se afastam de caráter 
mais prático e de maior poder decisório do que é levado para deliberações 
nas reuniões conselhistas, onde aproximadamente 45% dos Conselhos apre-
sentam caráter Normativo e Fiscalizador, caráter estes que são os responsáveis 
pela execução das decisões tomadas pelo CMMA. 

Observamos também na análise dos dados que dos 3.124 CMMAs en-
contrados, 904 não realizam (no mínimo uma reunião durante doze meses) 
reuniões freqüentes, alguns não as realizam e provavelmente só existem para 
cumprimento de Lei.

Na região Sudeste este quadro se repete, entretanto, com um pouco me-
nos de intensidade, o que pode ser explicado pela composição da região es-
tando os Estados mais desenvolvidos economicamente e de neles encontrar-
-mos exemplos de CMMAs mais desenvolvidos e antigos, apresentando grau 
de evolução de aperfeiçoamento mais acentuado.  

A falta de uma movimentação para a criação dos Conselhos Municipais e 
para o bom funcionamento dos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente (CO-
DEMA) gera uma deficiência nas articulações do sistema, não garantindo assim 
maior participação e controle social nos processos de tomada de decisão e na 
gestão ambiental.

Além da criação do CMMA, os municípios assumiram o compromisso de 
desenvolver os projetos e propostas da Agenda 21, o que também delegaria a 
criação de uma infra-estrutura básica para seu funcionamento. O Ministério de 
Meio Ambiente (MMA) e o Fundo Nacional de Meio Ambiente (FNMA) são os 
responsáveis pelo financiamento para implantação da Agenda 21, o MMA, atra-
vés da Secretaria de Desenvolvimento Sustentável, está a disposição de qualquer 
município para dar as orientações técnicas, acompanhamento e materiais.

A Agenda 21 é construída com todos os setores e grupos, sejam instituições 
públicas, privadas e a sociedade civil organizada. Mas são as prefeituras que 
devem promover discussões, organização, implementação e monitoramento 
da Agenda 21, em parceria com todos os outros segmentos. Assim como o que 
ocorre na maior parte dos municípios, a constituição dos CMMA e a implanta-

ção da Agenda, não acontecem como podemos observar na tabela 1.

Tabela 1. Distribuição dos municípios e população, segundo a presença de 
Conselho de Meio Ambiente e de Agenda 21 Local – Brasil – 2002.

Presença de Conselho de Meio Ambiente e 
de Agenda 21 Local

Distribuição (%)

Municípios População

Total 100 100

Não tem Conselho nem Agenda 21 46,9 21,5

Tem Conselho e Agenda 21 10,7 37,4

Tem Conselho e não tem Agenda 21 23,4 27,9

Não tem Conselho e tem Agenda 21 19,0 13,2

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa 
de Informações Básicas Municipais 2002.

De acordo com os dados da pesquisa sobre informações básicas do Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2009 expostos na tabela 2, 
dos 2578 municípios existentes no país poucos possuem as leis que garantem 
o correto tratamento das questões ambientais, ficando o município sem con-
dições de corrigir, punir e orientar as questões ambientais que são levadas aos 
órgãos responsáveis, não obedecendo ao previsto no SISNAMA.

Tabela 2. Municípios, total e com legislação específica para tratar da questão 
ambiental, segundo as Grandes Regiões e as classes de tamanho da população 
dos municípios – 2009. 

Grandes 
Regiões 

e  
classes de 
tamanho  

da  
população 

dos 
municípios

Município

Total

Com legislação específica para tratar da questão ambiental 

Total

Legislação ambiental organizada como

Capítulo 
ou artigo 

na Lei 
orgânica

Código 
ambiental

Lei de  
criação de 

Unidades de 
conservação

Capítulo  
ou artigo  
no Plano 
Diretor

Diversas 
leis Outras

 Brasil  5 565 2 578  964  481  85  256  792 

Sudeste  1 668 895 333 112 46 67 337 

Fonte: Elaboração a partir do IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indica-
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dores Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2009. Disponível em: http://www.ibge.
gov.br/home/estati. shtm. Acesso em 18 maio 2010.

Espaços de participação
Na Carta Magna, encontramos textos que trazem afirmações com o intuito 

de promover uma maior aproximação social e maior democratização das ativi-
dades políticas. Algumas Emendas Constitucionais estabeleceram a criação de 
mecanismos participativos em diversas áreas da administração pública, e nos 
três níveis de governo. Oliveira (2008) afirma que em outros textos foi assegu-
rada a participação da população nos processos decisórios em algumas áreas 
das políticas sociais, entre elas o planejamento municipal.

Bordenave (1994, p. 23) mostra que nos últimos anos, a democracia re-
presentativa no país foi ilusória fazendo com que “os cidadãos desejassem 
tomar parte no constante processo de tomada nacional de decisões e não 
somente nas eleições periódicas”. 

O autor relembra que houve um tempo em que o triunfalismo dos regimes 
totalitários, convenceu alguns que a população trocaria a sua autonomia pela 
segurança de um regime ditatorial se sentindo aliviada por não ter de tomar 
decisões transferindo-as ao governo. Isso ocorreu no Brasil no período em que 
o militarismo tomou conta da administração do país, com a justificativa de 
organizar e desenvolver o Estado brasileiro acometido por tempos de grande 
ineficiência e corrupção, governando com mãos de ferro e tomando decisões 
por conta dos generais afastando a sociedade das decisões governamentais. 
Neste mesmo período, o mais baixo nível de participação passou a fazer parte 
da realidade do país, com o povo marginalizado das atitudes e decisões políti-
cas que eram decididas por poucos.

Os Conselhos de Meio Ambiente atuam conjuntamente com os demais 
espaços participativos do município para, em áreas específicas, atuarem na 
solução de problemas ambientais que passaram a surgir no território e nos 
debates locais, envolvendo a sociedade civil para tomar parte de tudo isso.

O CMMA de Rio das Ostras 
O CMMA de Rio das Ostras foi instituído através da Lei Municipal nº. 

335/1998 durante mandato do Prefeito Alcebíades Sabino dos Santos. A cria-

ção do CMMA do município obedece ao preconizado na Constituição Federal 
e na Lei Orgânica Municipal (LOM) e seu funcionamento está associado à 
tentativa de maior aproximação da sociedade civil às questões políticas do 
município no caso tão importantes das questões ambientais. 

A história do CMMA do município é recente, sua primeira formação foi 
eleita na Iª Conferência Municipal de Meio Ambiente, em abril de 1998. É 
creditado ao funcionamento do conselho, a criação de mecanismos de par-
ticipação popular, consoante à LOM, promulgada em 9 de junho de 1994 
mediante também ao previsto na Constituição Federal de 1988 para todos 
os entes federados. No artigo 1º da Lei Municipal nº. 335/1998, fica carac-
terístico no texto que o CMMA do município é paritário, com competência 
para deliberar, orientar, acompanhar e fiscalizar as questões ambientais do 
município. 

O CMMA, a Secretaria de Meio Ambiente Agricultura e Pesca (SEMAP), 
e o núcleo de EA integram o Sistema Municipal de Meio Ambiente (SIMA). 
O SIMMA é o conjunto de Órgãos e entidades públicas e privadas integrados 
para a preservação, conservação, defesa, melhoria, recuperação, controle do 
meio ambiente e uso adequado dos recursos ambientais no Município. 

O Sistema foi criado na intenção de atrair a relação entre os mais diversos 
tipos de organizações legalmente representadas nas ações de Meio Ambiente 
e é gerido pelo código de Meio Ambiente do município. O SIMA constitui uma 
tentativa de estabelecimento de uma rede intersetorial que pretende agregar 
órgãos e institutos no desenvolvimento de estratégias para disseminar a edu-
cação ambiental pelos municípios assim como projetos e ações para recupera-
ção, manutenção e criação de espaços naturais preservados.

Dentro dos projetos criados pelo núcleo de Educação Ambiental está 
a Rede de  Educadores Ambientais (REARO). A rede foi criada para tratar 
das questões relativas ao meio ambiente da região, que são discutidas em 
vários espaços constituídos legalmente. Associações de Moradores, Secre-
tarias da Prefeitura, Organizações Não Governamentais (ONGs), Empresas 
Privadas e outros que tem relação direta e indireta com os espaços naturais 
da região. 

Existe no município, uma união entre segmentos públicos para promoção 
de projetos de Educação Ambiental (EA), aliando a SEMAP, Secretaria de Edu-
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cação (SEMED) no Núcleo de Educação Ambiental (NEA), e a REARO, com 
sede no parque dos pássaros. Este espaço reúne os responsáveis pela elabora-
ção, execução e divulgação de propostas para implementar a EA nas escolas e 
para a sociedade, assim como a realização de palestras para empresas priva-
das, dando suporte  e orientando estas empresas para atuarem no município. 
Estão em funcionamento, no ano de 2010, inúmeros projetos chamados de 
Eco-projetos assim como oficinas (Eco-oficinas), eventos e fóruns de EA, atrain-
do a sociedade civil, participantes de outros Municípios e de outros Estados 
para as programações. 

A REARO promove a realização de projetos e eventos de várias naturezas 
como mostrado anteriormente, contando com a participação direta e indireta 
de diversos segmentos da sociedade civil e das secretarias da prefeitura não 
deixando de salientar a presença do CMMA dando suporte sempre que ne-
cessário for, para que estas ações constituam na formação de uma consciência 
ambiental na população riostrense. Grande parte destes projetos é realizada 
dentro das escolas do município em conjunto com a SEMED, nas salas de aula 
das turmas de Educação Infantil e Ensino Fundamental, formando os futuros 
cidadãos que serão responsáveis pela preservação dos ambientes naturais da 
sua região. 

As Conferências Municipais de Meio Ambiente, características no muni-
cípio, são realizadas no final de cada biênio de funcionamento do conselho, 
servem para expor, entre outras finalidades, as necessidades e problemas am-
bientais que o município enfrenta, tornando-se fóruns de informações e deba-
tes e deliberações para serem efetivadas na administração do biênio escolhido 
para o CMMA. 

A realização das conferências, sempre presididas pelo Secretário Muni-
cipal de Meio Ambiente, Agricultura e Pesca, tem dois objetivos: traçar as 
diretrizes da Política Municipal de Meio Ambiente e eleger as instituições 
representantes da sociedade civil que comporão o CMMA para o biênio 
subseqüente.

A organização das Conferências, bem como a estruturação dos tópicos a 
serem abordados por meio de palestras é elaborada por uma Comissão Or-
ganizadora formada por servidores da SEMAP e com participação aberta à 
população. Quanto ao regimento interno do CMMA, este é objeto de pauta 

das primeiras reuniões mensais e as alterações resultantes destas são votadas 
pelos Conselheiros (OLIVEIRA, 2008).

A realização das conferências se tornou um meio para publicar das pro-
postas e ações realizadas pela SEMAP e CMMA em seu biênio de administra-
ção, assim como as futuras propostas e projetos dos órgãos, estimulando assim 
uma discussão preparatória e que será recorrente no próximo biênio. 

A origem dos recursos para o meio ambiente
Os projetos desenvolvidos e discutidos pelos órgãos da gestão ambiental 

do município são fomentados pelas verbas repassadas pelo governo federal 
provenientes de várias fontes, muitas delas relativas a atividades econômicas 
desenvolvidas dentro do próprio município e concessões feitas para que estas 
verbas fossem usadas no trato das questões ambientais.

Os municípios produtores de petróleo no país recebem uma compensa-
ção financeira por possíveis danos ambientais que acometessem seus ambien-
tes naturais. Estes municípios devem aplicar este recurso em infra estrutura 
urbana, educação, meio ambiente e outras atividades que promovessem o 
desenvolvimento da região.

Os municípios litorâneos do Estado do Rio de Janeiro contam com este 
recurso extra para por em prática seus projetos e com especial importância os 
projetos para preservação do meio ambiente. O recurso extra interfere direta-
mente nas relações existentes entre a administração pública e a esfera civil re-
presentada, criando pontos críticos de discussão sobre a utilização do dinheiro 
e especulação sobre a transparência sobre o seu uso.

Oliveira (2008) afirma que a dependência de transferências da União, do 
Estado e dos royalties atingiu 85%. Especificamente, com relação às partici-
pações governamentais (royalties, royalties excedentes e participações espe-
ciais, conforme o caso), o município de Rio das Ostras tem nelas 73% de sua 
receita total, um montante de R$ 320,7 milhões no ano 2006, a 3ª colocação 
em valor recebido, não variando de posição no ranking de participações go-
vernamentais de 2005 para 2006, dentre os 91 entes subnacionais. Segundo 
dados da Agência Nacional do Petróleo (ANP), tais cifras correspondem a R$ 
6.430,77 por habitante, 1ª colocação no Estado, mantendo a mesma posição 
em relação a 2005. 



InterMeio: revista do Programa de Pós-Graduação em Educação, Campo Grande, MS, v.17, n.34, p.193-208, jul./dez. 2011 InterMeio: revista do Programa de Pós-Graduação em Educação, Campo Grande, MS, v.17, n.34, p.193-208, jul./dez. 2011 205204

Tabela 3. Royalties em valores correntes recebidos pelo município de Rio das 
Ostras (2005-2009).

Royalties anuais em valores correntes

Va
lo

re
s

Ano

2005 2006 2007 2008 2009

R$ 
119.386.863,97

R$ 
140.827.615,00

R$ 
116.009.309,24

R$ 
162.045.037,06

R$ 
117.771.472,02

Fonte: Elaboração do autor através do site InfoRoyalties, a partir de Agência Nacional do Petróleo. 
Disponível em: http://inforoyalties.ucam-campos.br/ - Acesso em: 18 de fevereiro de 2010.

Nos valores recebidos pelo município, podemos constatar que no ano de 
2009 as receitas de recursos provenientes do royalties, tiveram um decréscimo 
de aproximadamente R$ 45 milhões decorrentes do repasse da produção do 
petróleo neste ano, também decorrente dos baixos preços do barril no comér-
cio mundial e dos menores lucros destas empresas. Este fator foi considerado 
pelos conselheiros como uns dos mais preocupantes para a manutenção dos 
projetos já implantados pela prefeitura e na aquisição de novos instrumentos e 
pessoal para a fiscalização destes no município.

A discussão sobre a grande diminuição do repasse dos royalties nos últimos 
dois anos e também sobre a diminuição dos recursos oriundos do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias (ICMS) de alguns produtos que o município 
comercializa, tem gerado grande apreensão nos representantes dos órgãos de 
gestão ambiental, pois grande parte das atividades e projetos de preservação 
ambiental do município é sustentado pelo capital destes impostos, e apesar do 
município ter um fundo próprio para estas atividades, estes não seriam sufi-
cientes para atender todas as demandas que essas ações necessitam.

O ICMS pode ser empregado como importante fonte de recursos para 
utilização não apenas como fonte de arrecadação para o Estado bem como 
também para a preservação do meio ambiente natural. Este tributo, de grande 
relevância para os Estados da Federação, vem sendo utilizado desde 1991 por 
alguns Estados com típica indicação ambiental. Conhecido como ICMS ecoló-
gico, sua utilização no sentido da viabilização de atividades menos degradado-
ras nos Municípios vem sendo importante fonte de gestão ambiental. Tributo 
sob o manto da competência impositiva dos Estados e do Distrito Federal (ar-
tigo 155, II, da Constituição Federal), é o único discriminado na Constituição 
cujo Exercício da competência tributária é necessário e não facultativo.

Além dos royalties e do ICMS, as LOMs de cada município prevêem a 
criação de fundos de reserva para serem utilizados nas ações preventivas e 
restauradoras dos impactos ambientais, e cada um deve autorizar a criação dos 
seus, o que está disposto na Seção VII, Art. 253 da LOM-RO.

Segundo Carvalho (2005, p. 6), as administrações municipais podem, 
eventualmente, contar com este fundo especial, “objetivando apoiar projetos 
destinados ao uso racional e sustentável dos recursos naturais de seu território, 
bem como à manutenção e à recuperação da qualidade ambiental, de acordo 
com as prioridades da Política Nacional do Meio Ambiente”. Ao instituir o 
Fundo, a prefeitura define suas fontes de recursos, que tanto podem ter origem 
em outras instâncias da administração pública, como podem eventualmente 
receber dotações orçamentárias da iniciativa privada ou de organizações não-
-governamentais nacionais e internacionais.

O autor (idem, p. 5) explica que os Fundos Especiais de Meio Ambiente 
ainda são pouco freqüentes no país. Em 2001, afirma que “apenas 6,6% dos 
municípios brasileiros dispunham destes Fundos, sobressaindo-se, dentre as 
demais, a Região Sul, com a marca mais elevada, 13,2%. Dentre os que têm 
mais de 500.000 habitantes, 59,4% têm Fundo Especial”. Já nos municípios 
menos populosos, essa presença é meramente representativa, apenas 3,7%. 
O quadro mudou significativamente segundo os dados das pesquisas do IBGE 
em 2009, que mostra que dos 5565 municípios, 1645 já possuem o fundo 
de Meio Ambiente, (29,56%) do total, o que pode caracterizar um avanço na 
distribuição dos recursos empregados nas questões ambientais brasileiras.

Considerações Finais
Observamos no estudo do processo de municipalização do país, que este 

ocorreu de modo desordenado como mostrou Souza (2008), sem que alguns mu-
nicípios tivessem atividades econômicas que os sustentassem dependendo de ver-
bas federais para pagar suas contas e muito menos manter seus Conselhos de Meio 
Ambiente funcionando. Mostramos, também, o baixíssimo grau de capacidade de 
muitas secretarias em gerenciar suas questões, deixando áreas como educação, 
saúde e meio ambiente sem o devido cuidado, não promovendo os serviços bási-
cos para a população, tendo muitos municípios devolvendo suas responsabilidades 
para os entes federados maiores (Estado e Governo Federal) (GONH, 2001).
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Também evidenciamos a má vontade política e interesses econômicos 
norteando ações em prol de benefícios próprios, como em estudos de Souza 
e Demantova (2003), desconfigurando a funcionalidade da criação de espa-
ços populares que poderiam desmascarar estas ações, revertendo o papel dos 
Conselhos que deram a aparente impressão de cumprir as determinações da 
Constituição.

Contudo, observamos que em outros municípios que estão criando seus 
Conselhos, existe uma necessidade de adaptação da legislação ambiental mu-
nicipal, da estrutura física para fiscalizar as ações do Conselho e da articulação 
das secretarias, entidades civis e setor público na formulação de projetos de 
EA usando modelos de outros Conselhos Municipais e do Conselho Estadual. 

Concluímos as considerações, afirmando que a Constituição Federal vi-
gente foi pródiga em promover uma associação entre sociedade civil e a so-
ciedade política na gestão de problemas sociais e ambientais dentro do ente 
mais próximo da população. A participação civil se mostra a mais eficaz das 
ferramentas para moralizar e transparecer administrações políticas que se le-
gitimam através da ignorância popular em prol de ações interesseiras e com 
propósitos individuais não se importando com a solução dos problemas coleti-
vos. Os Conselhos de Meio Ambiente são exemplos de sucesso destes espaços 
e o CMMA de Rio das Ostras caminha para se tornar o ambiente propício para 
a construção de uma gestão ambiental para aumentar a qualidade de vida do 
povo do município com seriedade e transparência. 

Resumo: O presente artigo tem como objetivo analisar os resultados obtidos pelo processo de 
descentralização das políticas públicas para o meio ambiente no Estado do Rio de Janeiro, em 
especial no município de Rio das Ostras (RJ), promovido pela Constituição Federal de 1988. 
De início foi retratado o momento histórico em que as discussões ambientais tomaram corpo 
e incentivaram a formação das políticas ambientais brasileiras. Analisamos os objetivos da cria-
ção dos Conselhos de Meio Ambiente (CMMA), sua importância para a Gestão Ambiental e a 
Educação Ambiental na promoção da participação popular dentro destes espaços. Também, 
observamos a origem dos recursos financeiros (ICMS, Royalties) recebidos pelo município e 
como se dava a aplicação destes nas questões ambientais e o papel do Conselho na fiscaliza-
ção destas ações. Destacamos, na conclusão do estudo, que o CMMA faz parte de um sistema 
municipal de meio ambiente que busca a promoção da Educação Ambiental, que desenvolve 
a participação social em seu espaço discutindo os problemas ambientais em conferências, se 
articula com outros órgãos, instâncias superiores e municípios vizinhos e fiscaliza suas ações em 
prol do meio ambiente. 

Palavras-chave: Descentralização. Políticas Públicas. Conselhos Municipais de Meio Ambiente. 
Educação Ambiental.

Abstract: This article aims to analyze the results obtained by the process of decentralization of 
public policies for the environment in Rio de Janeiro, especially in the town of the Rio das Ostras 
(RJ), sponsored by the Federal Constitution of 1988. At first it was portrayed the historic moment 
that took shape environmental discussions and encouraged the formation of environmental poli-
cies in Brazil. We analyze the goals of creating the Environmental Councils (CMMA), its importance 
for environmental management and environmental education in promoting popular participation 
in these spaces. Also, we found the source of funding (ICMS, royalties) received by the munici-
pality and how was the implementation of these environmental issues and the Council’s role in 
overseeing these actions. We emphasize, at the conclusion of the study, the CMMA is part of a 
municipal environment that seeks to promote environmental education, developing the social par-
ticipation in its space discussing environmental issues at conferences, are linked to other organs, 
the higher courts and neighboring counties and supervise his actions on behalf of the environment.

Keywords: Decentralization. Public Policy. Municipal Councils for the Environment. Environmen-
tal Education.
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O livro Educação Crítica: análise internacional é o primeiro trabalho de re-
ferência que apresenta as relações entre poder, conhecimento, educa-

ção e escolaridade, de maneira articuladas às discussões educacionais, em sua 
totalidade, problematizando a importância dos Estudos Educacionais Críticos 
para a luta contra processos hegemônicos em diferentes realidades, à luz da 
sociedade contemporânea. 

A obra contribui com a formação de professores por vários motivos, pri-
meiro por apresentar sólida posição crítica frente aos debates educacionais ao 
articular e tornar públicas alternativas educacionais criativas contra-hegemô-
nicas, destacando como a perspectiva crítica historicamente se dedicou a essa 
luta. Segundo, por revigorar o debate sobre a importância das contribuições 
dos estudos críticos incitando a reflexão como iniciativas de diálogo com várias 
temáticas e a área educacional. 

O livro foi pensado e organizado em sete grandes temáticas apresentadas 
nesta ordem: Parte I – Introdução, com um texto introdutório dos autores; 
Parte II – Contextos sociais e estruturas sociais, apresenta 4 capítulos; Parte 
III - Redistribuição, reconhecimento e poder diferencial, com 10 capítulos; 
Parte IV - O legado freiriano, composto com 4 capítulos; Parte V - A política 
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da prática e a recriação da teoria, possui 8 capítulos; Parte VI - Movimentos 
sociais e trabalho pedagógico, com 4 capítulos; e a Parte VII - Métodos críticos 
de pesquisa para a Educação Crítica, com quatro capítulos elaborados, que 
se empenham em discutir a relevância dos estudos críticos, sua apropriação 
e reinvenção em territórios diversos, gestando uma visão de totalidade que 
favorece uma análise mais sofisticada da nossa realidade. 

A obra, em seu conjunto, incita a reflexão crítica, ao mesmo tempo em 
que apresenta as “transformações cruciais dos pressupostos epistemológicos e 
ideológicos subjacentes relativos ao que importa como conhecimento legítimo 
ou “oficial” e a quem detém tal conhecimento” (2011, p. 14).  Resgata e am-
plia a concepção de educação “como lugar de agir sobre ela nas suas compli-
cadas conexões com a sociedade como um todo”, o que, em última instância 
evidencia a universidade como o lugar, não só de formação, mas de luta contra 
hegemônica e de humanização.

Na Parte I, o capítulo 1 estrutura o “O mapeamento da educação crítica”, 
elaborado pelos organizadores e também autores da obra – Apple, Au, Gandin 
(2011), apresenta as temáticas trabalhas no livro que, apesar da singularidade de 
cada texto, não se reduzem aos limites de sua área, ao contrário, favorecem uma 
compreensão simultaneamente histórica, global e multifacetada sobre o objeto 
estudado - educação crítica. Esta Parte é profundamente esclarecedora sobre a 
concepção crítica de educação e de pedagogia crítica utilizada no livro, tem como 
ponto central a discussão sobre o entendimento de que os estudos educacionais 
críticos envolvem muito mais do que a problematização das relações de poder e 
das desigualdades sociais, pressupõem um enfrentamento radical destas questões, 
o que estabelece um compromisso individual (político) com a transformação so-
cial.  Nas palavras de Apple, Au e Gandin (2011, p. 14), essa não é uma tarefa 
simples, todos aqueles que desejam assumir a responsabilidade de ser um edu-
cador, pesquisador crítico, analista crítico, precisam envolver-se num processo de 
reposicionamento, que promoveria outro olhar, diferente daquele que prioriza a 
proposta hegemônica, como única forma de se promover uma vida social melhor.

Como o próprio título da Parte I indica, ao realizarem um mapeamento 
dos estudos críticos, os autores retomam as raízes políticas que deram origem a 
esses estudos que, segundo eles, datam antes mesmo dos estudos dos intelec-
tuais da América Latina, como Paulo Freire, e de importantes autores dos Esta-
dos Unidos e da Europa. No resgate histórico, os autores pontuam que a partir 

da década de 1970, período central as teorizações críticas, ganham expressão 
importantes estudiosos que fortaleceram o desenvolvimento dos estudos crí-
ticos na educação. Para eles existe uma longa tradição na comunidade afro-
-americana, afro-caribenha e em diversos grupos feministas de várias nações 
do mundo que colaboraram para dar vida a pedagogia crítica. 

Ainda neste capítulo introdutório, os autores advogam que assumir uma 
postura de professor analítico, ou de um analista crítico, implica engajar-se em 
oito tarefas: 1) a importância de denunciar as políticas e práticas educacionais 
opressivas; 2) manter vivas atividades contra-hegemônicas; 3) engajamento 
coletivo contra as relações de poder desigual; 4) construção de uma educa-
ção genuinamente progressista e social; 5) e 6) manter vivas as tradições do 
trabalho radical – tradições teóricas, empíricas, históricas e políticas de modo 
a ampliá-las e criticá-las, apoiando-as, recapturar a memória coletiva do traba-
lho; 7) agir juntamente com movimentos sociais dando conhecimento espe-
cializado aos movimentos; 8) usar o privilégio da posição acadêmica para abrir 
espaços para os movimentos sociais. 

A Parte II do livro, intitulada Contextos sociais e estruturas sociais, traz em seu 
capítulo 2 a proposta de Susan L. Robertson e Roger Dale, eles analisam como 
Fundo Monetário Internacional (FMI), Banco Mundial (BM) estão transformando 
os sistemas educacionais apropriando e utilizando-se de argumentos populistas. 
Pensando sobre as possibilidades da educação crítica, refletem sobre os contextos 
econômicos e sociais que cerceiam o debate educacional atual, incitando dis-
cussões que revelam como grupos direitistas têm estado presentes nas discussões 
escolares, propondo reformas e alterando os sentidos e objetivos da educação. 

Ainda nesta parte do livro, Cameron McCarthy, Viviana Pitton, Soochul 
Kim e David Monje, o texto contribui para o entendimento dos efeitos ma-
léficos da lógica neoliberal para a educação em geral. Denunciam como as 
articulações neoliberais têm se infiltrado na educação através de supostas pro-
messas de bem público. Esse movimento enfraquece o pensamento crítico e 
redefine a educação através de um discurso que “[...] se torna difícil imaginar 
uma alternativa que esteja fora da hegemonia do mercado” (2011, p. 59)..

No Capítulo 4, desenvolvido por Kenneth J. Saltman, analisa-se a corpo-
ratização e controle das escolas como uma forma de redistribuição do contro-
le econômico e cultural, enfraquecendo a democracia pública e a cidadania 
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crítica. O capítulo 5 finaliza esta Parte do livro, é escrito por Jurjo T. Santomé, 
faz uma analogia entre o Cavalo de Tróia e a escola para desvelar que a orga-
nização e desenvolvimento dos currículos escolares, mesmo sem transparecer, 
sobrem grande influência dos princípios neoliberais através de diversas estra-
tégias que são preconizada nas escolas

A Parte III, definida como “Redistribuição, reconhecimento e poder dife-
rencial”, conta com 10 capítulos (6 a 15), ampliam-se as discussões e diálogos 
sobre temáticas que traduzem conflitos atuais, como: contribuições do neo-
marxismo na educação crítica (Au; Apple); a pedagogia da práxis (Scatam-
burlo; McLaren); as questões de raça como aspecto relevante nas relações 
desiguais (Billings); ontologia da branquidade (Leonardo); o feminismo pós-
-estrutural na educação (McLeod); escola e sexualidade (Loutzenheiser; Moo-
re); masculinidade e educação (Hightower); inclusão (Slee); teorias indígenas 
(Grande); os desafios de Foucault às teorias críticas (Fischer (Au; Apple); essas 
discussões são valiosas e colaboram significativamente para compreendermos 
a complexidade das relações que se estabelecem no âmbito político, social e 
educacional. Todos os textos desta Parte III do livro afirmam que as relações 
de poder são plurais e que, tanto quanto estamos subordinados a elas, tam-
bém subjugamos outros, mas é bastante claro que há grupos que concentram 
o poder e perpetuam a sua hegemonia, enquanto há grupos marginalizados, 
oprimidos e silenciados. Também traduzem a forte preocupação em relembrar 
a importância dos pressupostos da tradição crítica, sobretudo os de oposição 
à lógica neoliberal. Esses são aspectos importantes e devem ser considerados, 
quer seja na formação inicial ou continuada dos professores, ela pode nortear 
a concepção de uma educação mais justa e democrática. 

Na Parte IV - O legado freiriano, os capítulo de 16 a 17, são extremamente 
relevantes para a formação docente, todos os autores estabelecem um diálogo 
com os princípios da educação crítica através da contribuição de Paulo Freire. 
Esta Parte de livro introduz a obra de Freire, contextualiza-a, discute a Pedagogia 
freireana, a epistemologia do oprimido de Freire, faz criticas e aponta as gran-
des contribuições das idéias de autor. O livro é contundente ao afirmar que as 
contribuições de Freire foram amplamente discutidas, criticadas e apropriadas 
em diversos lugares do mundo. Não nos restam dúvidas sobre as importantes 
contribuições de Freire para a educação de um modo geral, e especialmente 
para a formação de professores na perspectiva da pedagogia crítica. Esta parte 

nos transmite, enquanto professores, uma mensagem inspiradora: “se a obra de 
Freire ainda inspira professores, educadores e administradores, é porque em 
grande medida as falhas do sistema bancário são a norma e não a exceção, e 
porque mesmo hoje há mais professores desejando comprometer-se e afirmar 
que aquela outra experiência escolar, mais democrática, mais aberta, mais tole-
rante, e até mais criativa, não só atingível, mas necessária” (2001, p. 268).

A Parte V do livro - A política da prática e a recriação da teoria, é compos-
ta por sete capítulos, de 20 a 27, Peter Mayo propõe uma discussão acerca da 
educação de adultos e a exemplifica através da educação para a transformação 
social, realizando uma ampla análise bibliográfica de autores que contribuíram 
no estudo dessa temática. Já no capítulo 21, Douglas Kellner e Jeff Share fa-
zem uma leitura crítica da mídia, seu significado para a audiência, questões 
de poder e ideologia e da relação da mídia com o mundo dos negócios. No 
capítulo 22, Zeichner e Flessner discutem a formação de professores para a 
educação crítica e mostram, através de três exemplos práticos, como pode ser 
a formação dos professores para a justiça social, conectando a formação teó-
rica e a prática da sala de aula.  No capítulo 23, Kenneth Teitelbaum recupera 
a história da educação crítica, repassando autores e conceitos que são funda-
mentais a essa teoria. No capítulo 24, Ramon Flecha traz a perspectiva de uma 
educação em que não haja imposição sobre a cultura popular e que as comu-
nidades sejam valorizadas como agentes educadores. Luís Armando Gandin, 
no capítulo 25, nos remete à perspectiva da educação crítica a partir da Escola 
Cidadã implementada na cidade de Porto Alegre, discutindo conceitos críticos 
em educação que já foram postos em prática. A Parte V termina com dois 
capítulos 26 e 27, os quais abordam as perspectivas da educação crítica no 
Japão e na China. Esta Parte do livro é de suma importância para a formação 
de professores, reforça conceitos da teoria crítica em educação como forma 
de entender a perspectiva, suas limitações como contribuições. Possibilita uma 
noção mais concreta do que significa a implementação das ideias críticas na 
educação, já que todos os autores desse bloco trazem, de maneira particulari-
zada ou geral, a reflexão da prática e da teoria.

A Parte VI do livro - Movimentos sociais e trabalho pedagógico, conta com 
quatro capítulos: de 28 a 31. O capítulo 28 escrito por Jean Anyon, discute 
o que significa uma educação crítica com foco na justiça social. Ela destaca a 
importância de gerar oportunidades para que os estudantes exerçam a política 
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e para que os educadores tenham espaço para a reflexão sobre sua prática 
em sala de aula. No Capítulo 29, Mary Campton e Lois Weiner promovem 
uma importante discussão acerca dos sindicatos de professores, abordando as 
políticas neoliberais e suas devastadoras implicações para a luta sindical. no 
Capítulo 30 discute-se assuntos relacionados a Coréia do Sul, Hee-Ryong Kang 
traz a experiência da luta de professores da Coréia do Sul pelo reconhecimen-
to, através da constituição de um sindicato de professores. O autor explicita 
que essa conquista foi coletiva, do poder de barganha e para a melhoria das 
condições de trabalho. No capítulo 31, Jen Sandler aborda a educação popu-
lar, a migração e a sociedade civil no México, demonstra o quanto as práticas 
educacionais críticas podem contribuir na formação de uma identidade co-
munitária e o papel que “[...] podem desempenhar em relação às ideologias e 
estruturas hegemônicas” (2011, p. 464).

Com essa parte do livro reconhece-se que uma ofensiva da lógica de mer-
cado ao sistema de educação, mas também propositivas contra as investidas 
neoliberais. 

A Parte VII do livro – métodos críticos de pesquisa para a educação crítica, 
finaliza o livro com capítulos de 32 a 35; no Capítulo 32, os autores Lois Weis, 
Michelle Fine e Greg Dimitriadis repensam a pesquisa etnográfica, relacionan-
do o âmbito local e o contexto global. A partir da noção de que a globalização 
influencia de forma complexa as diversas localidades, eles defendem um olhar 
atento de pesquisa a essa complexidade. A sugestão de uma nova metodolo-
gia de pesquisa é devido às mudanças que ocorrem em termos globais e que 
não permitem mais uma separação entre nível macro e micro. Já no capítulo 
33, Daniel S. Choi propõe o uso de sistema de informação geográfica (SIG) 
nas pesquisas educacionais acreditando que este permite não apenas a análise, 
mas também a apresentação dos dados coletados. Choi ainda explica o uso do 
SIG, demonstrando o rigor metodológico que há nessa forma de pesquisa. No 
Capítulo 34, é defendido o uso de metodologias quantitativas na pesquisa edu-
cacional por Joseph J. Ferrare, para ele há três formas quantitativas de pesquisa, 
demonstrando seu funcionamento, limitações e contribuições: a análise de rede 
social, escalonamento multidimensional e análise de correspondência. Propõe-
-se uma interessante discussão acerca do uso de métodos quantitativos na edu-
cação, sendo um de seus objetivos ultrapassar as identidades relacionadas às 
pesquisas quantitativas e qualitativas que, muitas vezes, levam a formas de não 

reconhecimento de determinadas pesquisas, conforme a metodologia utilizada. 
O autor ainda destaca que apesar de nenhuma metodologia ser capaz de expli-
car as complexas relações sociais em sua totalidade, indica o uso de diferentes 
métodos como possibilidade para o entendimento do complexo social. 

O capítulo 35 foi escrito por Yoshiko Nozaki, dá o exemplo de pesquisa 
sobre cultura, sociedade e educação japonesa, e coloca em pauta a discussão 
em torno das relações acadêmicas existentes no Ocidente e no Oriente. Faz 
uma séria análise sobre a oposição binária existente entre o Ocidente e o 
Oriente e reflete sobre o quanto essa oposição está relacionada a questões de 
poder. Ainda evidencia que alguns pesquisadores orientais têm feito uso (em 
suas pesquisas) do que ela chama de japanismo (termo que se refere à homo-
geneização da cultura japonesa) e propõe uma discussão sobre o emprego 
desse termo. Este capítulo finaliza a Parte VI do Livro.

Cabe ressaltar a importância de todos os aspectos discutidos para a forma-
ção docente numa perspectiva crítica e para os estudos no âmbito da educação 
em geral. Uma das maiores contribuições do livro para a reflexão sobre a forma-
ção docente refere-se a “formação de professores para a justiça social” (2011, 
p. 331). Destaca-se que desde o início do século XX tem havido uma série de 
esforços de parte dos formadores de professores em uma série de países para 
preparar professores como agentes da mudança social (p. 331), para tanto os 
autores contribuem propondo os seguintes ideais a serem perseguidos na for-
mação desses professores: ser socioculturalmente consciente [...]; ter uma visão 
afirmativa dos estudantes de origem diversa, vendo recursos de aprendizagem 
em todos os estudantes, mais do que considerar as diferenças como problemas 
a superar; ver a si próprio como pessoa responsável e capaz de incentivar a 
mudança educacional [...]; entender como os aprendizes constroem o conhe-
cimento e podem ser capazes de incentivar a construção do conhecimento dos 
aprendizes; conhecer a vida dos estudantes, incluindo a reserva de conhecimen-
tos de suas comunidades; usar o conhecimento sobre a vida dos estudantes para 
elaborar um ensino que faça uso do que eles já sabem, ao mesmo tempo em 
que amplia os horizontes dos alunos para além do que já é conhecido (p. 333).  
Essas visões nos ajudam a recompor de maneira crítica a formação de professo-
res para que se possa lutar contra a opressão e a injustiça social. 
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Arquitetura dos Edifícios da Escola Pública no Brasil (1870-1930): 
Construindo Os Espaços para a Educação
Autor: ÂNGELO MARCOS VIEIRA
Data da defesa: 13/09/2010 nº de páginas: 433
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RESUMO: A pesquisa concentra-se em analisar a arquitetura e a educação, a partir das relações 
históricas entre a normatização na produção do edifício escolar público no Brasil e como ele pas-
sou a existir como produto de um processo histórico, especificamente a partir do surgimento das 
Escolas do Imperador, no ano de 1870 até os anos de 1930. A discussão que se impõe na pesquisa 
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é de como o edifício escolar passou a existir como produto de uma norma educacional; como 
o edifício se transformou em objeto necessário e importante a contar do final do século XIX, se 
anteriormente sua presença era simplificada. Outra discussão da pesquisa é verificar como as rela-
ções que o edifício escolar produzido fora do Brasil, em especial na Europa e nos Estados Unidos, 
durante o século XIX, ajudaram no processo de instalação dele aqui na América. A pesquisa estuda 
o comportamento da forma arquitetônica e dos espaços construídos com a história da educação 
e as normas legais; os estilos arquitetônicos mais usados, os padrões construtivos; as tipologias 
encontradas; os diversos modelos de implantação do edifício na cidade; o edifício escolar e a sua 
movimentação no espaço geográfico brasileiro para entender como se dava a circulação de idéias 
e analisar os elementos de arquitetura existentes nos edifícios selecionados. O esquema de análise 
se dá no campo da arquitetura com o programa de necessidades, a situação física e urbanística, a 
composição arquitetônica, os elementos de arquitetura, o estilo e a multiplicação; no campo da 
educação, as normas e determinações legais, os tratados, o momento sócio-político, a estrutura e 
a organização administrativa educacional. Como o objeto de estudo é a escola pública, servimo-
-nos do conceito de Saviani. Escola pública para Saviani é aquela organizada e mantida pelo Es-
tado. Portanto a análise se pauta pela ação do Poder Público, sua responsabilidade em garantir as 
condições materiais e pedagógicas das escolas que incluem a construção ou aquisição de prédios 
específicos para funcionar como escolas; a dotação e manutenção nesses prédios de toda a infra-
-estrutura necessária para seu adequado funcionamento; a instituição de um corpo de agentes, 
com destaque para os professores, definindo-se exigências de formação, os critérios de admissão 
e a especificação das funções a serem desempenhadas; a definição das diretrizes pedagógicas, dos 
componentes curriculares, das normas disciplinares e dos mecanismos de avaliação e do sistema 
de ensino em seu conjunto. Por isso utilizei como fonte primária para estudar a difusão no país, os 
relatórios anuais dos Presidentes dos Estados, que implantaram e mantinham as escolas públicas 
no Brasil. Na perspectiva teórica usando o referencial da história com a proposta de delimitação 
do objeto e do período da pesquisa o plano de trabalho da pesquisa foi organizado e dividido 
em quatro partes. A primeira trata de demonstrar que o edifício escolar é produto de transforma-
ções, de uma circulação de informações, de teorias e de normatizações do campo da educação. 
A segunda parte analisa a arquitetura do edifício escolar que começou a ser construído no Brasil 
durante o Império e as sua relação com a história da educação em especial, as leis que iniciam o 
processo de normatização da instrução pública no Brasil e depois compreender como surgiram 
os edifícios dos grupos escolares na educação pública brasileira e quais as relações históricas das 
normas educacionais editadas com os prédios instalados. A terceira demonstra a difusão nacional 
dos padrões de arquitetura da escola pública no período da pesquisa (1870-1930). Usando como 
fonte primária para esse capítulo, os relatórios anuais encaminhados pelos Presidentes e Gover-
nadores dos estados da federação existentes na época, ao poder legislativo, de 1890 até 1930 e 
complementando com textos e artigos escritos e publicados por pesquisadores, puderealizar essa 
tarefa de analisar como se manifestou a arquitetura dessa escola pública e como se deu a difusão 
de um modelo de escola. Por último, a quarta parte volta-se para a análise arquitetônica de seis 
edifícios selecionados que representam, tipologicamente, ao longo da periodização instituída no 
trabalho, conjuntos de elementos que confirmam a difusão de uma arquitetura e de um conjunto 
de normas, que configuram elementos de articulação entre diversos campos. Escolhi os seguintes 
prédios para essa análise: a) Escola Gonçalves Dias, no Rio de Janeiro, de 1870; b) Escola Normal 
Caetano de Campos, em São Paulo, de 1890; c) Grupo Escolar Prudente de Moraes em São Paulo, 
de 1894; d) Grupo Escolar Xavier da Silva, em Curitiba, de 1903; e) Grupo Escolar Augusto Seve-
ro, em Natal-RN de 1907 e por fim o Grupo Escolar Joaquim Murtinho, em Campo Grande-MT de 
1923.  Por  fim concluo colocando em debate os resultados a que este trabalho chegou e ancorado 
em Viñao Frago e usando as ferramentas da teoria e da análise do objeto arquitetônico, como se 
deu a movimentação dos diversos elementos desses edifícios que produziram edifícios escolares 
em todas as capitais do país. 

Palavras-chave: Arquitetura Escolar; Arquitetura no Brasil; História da Arquitetura; Educação e 
Arquitetura; História da Educação Brasileira. 
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RESUMO: Este estudo teve por objetivo caracterizar a transposição didática do saber sábio sobre 
ondas sonoras desde sua produção na esfera científica até sua inserção em sala de aula. A investigação 
proposta se baseou nos seguintes questionamentos: Quais mudanças ou transformações são realizadas 
pela noosfera na materialização dos saberes sobre ondas sonoras em livros didáticos utilizado no ensino 
médio? Como é realizada a transposição didática interna desses saberes pelo professor da disciplina de 
Física? Para isso utilizamos como referência teórica os estudos sobre a teoria da Transposição Didática. 
Optamos pelo desenvolvimento de uma pesquisa qualitativa, pautada na análise de conteúdo, na 
qual os dados foram coletados em quinze livros didáticos de Física publicados no período de 1950 
até 2008, e em encontros realizados com três professores da disciplina de Física do ensino médio, da 
rede pública de ensino de Campo Grande/ MS. Os resultados indicam que a noosfera ao materializar 
a transposição didática externa: diminuiu, com o decorrer dos anos, a quantidade de saberes sobre 
ondas sonoras presente nos livros didáticos; praticamente excluiu a discussão de aplicações práticas e 
teóricas; descaracterizou aspectos históricos; provocou o distanciamento entre saber sábio e saber a 
ensinar. Quanto à transposição didática interna verificamos que os professores não realizam aulas sobre 
ondas sonoras, o que coloca em risco sua sobrevivência no ambiente escolar. Consideramos necessá-
rias ações por parte da noosfera para tornar esse saber mais atrativo aos olhos do professor.

Palavras-chave: transposição didática externa; transposição didática interna; ondas sonoras; livros 
didáticos; professores de Física.
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Prof. Dr. Álvaro Luiz Moreira Hypolito 
Profª Drª Alda Maria do Nascimento Osório

RESUMO: Esta pesquisa tem como objeto de estudo as marcas de formação de professoras pri-
márias durante o Estado Novo, tomando como fonte documental o jornal colegial Stella Maris, 
editado pelo Colégio Nossa Senhora das Dores do município mineiro de São João del-Rei. O refe-
rencial teórico utilizado centra-se nos estudos de Pierre Bourdieu (1999, 2004, 2005, 2007) que 
tratam dos conceitos de capital cultural, habitus, distinção, representação; de Michael Certeau 
(1994) sobre representações, estratégia e apropriação. nos estudos sobre história da educação de-
senvolvidos por Tanuri (2000), Lellis (1983), Alves (1986), Prates (1989), Villela (1990), Vidal e Fa-
ria Filho (2002), Peixoto (2003), Hilsdorf (2003) e Rosa (2005), que tratam de dimensões diversas 
da questão formação da professora primária no Brasil, articulando as diferentes dimensões que en-
volvem a criação das escolas normais e seu desenvolvimento, e, ainda, nos estudos de Vaz (2006), 
Freitas e Biccas (2009) e Certeau (1998) foram de suma importância Os resultados dessa investi-
gação apontam algumas dimensões da conformação da representação de identidades docentes 
de professoras primárias durante o Estado Novo, identificadas no jornal Stella Maris (1938-1945), 
instrumento de comunicação e controle que serviu aos propósitos educacionais dos estadonovis-
tas. Entre as marcas de formação impressas no jornal Stella Maris, destacam-se: a. cumprimento 
da regulamentação, acatamento de ordens superiores, eficiência, uniformização; b. proposição de 
modelos em função da necessidade de conformação das mentes; c. o magistério primário como 
vocação feminina e educação como condutora da moral e da ordem social.A relevância social e 
cientifica dessa pesquisa deve ser entendida a partir da riqueza e originalidade presentes na fonte 
documental utilizada, ainda inédita nos diferentes trabalhos que abordam a formação de professo-
ras durante o governo do Estado Novo. Sua contribuição na ampliação do tema pode somar-se às 
pesquisas historiográficas, sendo ainda de grande importância na formação dos alunos dos cursos 
de Pedagogia e demais Licenciaturas, bem como dos profissionais de outras áreas.

Palavras-chave: Formação de professores; História da educação; Periódicos educacionais e esco-
lares

O Programa FUNDESCOLA Na Política Educacional  
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RESUMO: A presente tese versa sobre o Programa Fundo de Fortalecimento da Escola (FUNDESCO-
LA), levando em conta sua materialização na política educacional sul-mato-grossense no período em 
que o estado foi administrado pelo Partido dos Trabalhadores (PT) e apresentou uma proposta alter-
nativa para o enfrentamento aos projetos neoliberais no campo educacional. O trabalho encontra 

fundamentos teóricos e analíticos na Linha de Pesquisa História, Políticas e Educação. A análise em-
preendida recai sobre o poder de sustentação do Programa, enquanto ação da política educacional, 
oriunda do governo central, que teve sua continuidade garantida no quadro da política educacional 
do estado de Mato Grosso do Sul, questionando sobre quais seriam os fatores específicos que dão 
esse poder de sustentação ao FUNDESCOLA. O objetivo da pesquisa consiste em analisar os fato-
res que dão sustentação ao programa FUNDESCOLA, na política educacional do governo popular 
sul-mato-grossense, no período de 1999 a 2006. Metodologicamente, procedeu-se por meio do 
estudo bibliográfico, análise de documentos do FUNDESCOLA e do Governo Local, levantamento 
de dados na Secretaria de Estado de Educação/MS e realização de entrevistas semi-estruturadas. 
Pressupondo que a elaboração do Programa teria por base as exigências de sustentação do capital, 
no que compete ao papel da educação na sociedade, o estudo firma-se em categorias básicas como 
a luta de classes e a relação capital e trabalho. Constatou-se que seus fatores de sustentação estão: 
a) na vinculação ao conjunto de estratégicas para a administração da crise estrutural e sistêmica do 
capital, que dissemina práticas de gestão condizentes com o modelo produtivo, colaborando na 
caracterização do processo de reforma educacional como um ato pedagógico; b) na metodologia 
que está calcada em elementos das teorias administrativas, do funcionalismo e da visão sistêmica 
que se integram numa perspectiva ideológica de educação coerente com o momento histórico; 
c) no enfraquecimento de políticas alternativas diante das forças do capital, que por seu caráter 
totalizador minam ações isoladas, bem como os rumos e posicionamentos da política partidária. O 
FUNDESCOLA, por seu itinerário de formulação, aspecto teórico e lugar que ocupou no âmbito da 
política governamental para a educação, expressa uma ação do Estado capitalista, no sentido de que 
vem responder às demandas decorrentes da crise estrutural do capital. 

Palavras-chave: Fundescola. Política Educacional. Gerencialismo. Modelo de Produção. Luta de 
Classes.
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RESUMO: As experiências que ocorrem na vida pessoal e profissional são individuais e únicas, 
especialmente no início da docência, e de algum modo e ao mesmo tempo, inter-relacionam-se 
com as experiências de outras pessoas. Esta pesquisa tem por objetivo desvelar e compreender, 
através dos discursos, como se deram os primeiros anos da docência de professores de Inglês 
da Rede Municipal de Ensino (REME) de Campo Grande/MS. Trata-se de pesquisa de cunho 
qualitativo, inspirada na fenomenologia existencial e embasada na hermenêutica. Os sujeitos da 
pesquisa são os professores de Inglês que iniciaram a docência a partir da aprovação e efetivação 
nos quatro últimos concursos da REME. Os dados reportam às situações vividas e descritas pelas 
professoras sobre seus primeiros anos de docência, colhidas em entrevistas semiestruturadas. A 
partir das descrições veiculadas pelo discurso, procedi à redução fenomenológica e identifiquei 
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as Unidades de Significado. Elas foram submetidas às Análises Ideográfica e Nomotética e de-
ram origem às Convergências Temáticas e às seguintes Categorias Abertas: 1. Buscando sentido 
em ser professor; 2. Professor de Língua Inglesa: saberes e fazeres; 3. As relações com os que 
habitam a escola/fora da escola. Os resultados encontrados evidenciam que o início na carreira 
docente nem sempre é simples, demanda saberes, fazeres e estabelecimento de relações sociais 
com os que habitam a escola e fora dela. Todas as professoras participantes da pesquisas, inde-
pendentemente do fato de terem permanecido nas escolas em que tomaram posse ou de terem 
pedido remoção para outra escola, têm dentro de si, algo que as impulsiona: a relação com os 
alunos e o compromisso pessoal que assumiram no momento da posse. Sendo assim, um dos 
papeis dos cursos de licenciatura é oferecer formação consistente para que seus egressos possam 
passar pelo período de iniciação na docência de forma mais consciente e menos conflituosa. 

Palavras-chave: Fenomenologia; Professor de inglês;Primeiros anos da docência; Rede Municipal 
de Ensino
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RESUMO: A tese tem por objetivo analisar, no âmbito do ensino superior, a identidade dos do-
centes das disciplinas pedagógicas e o lugar que ocupam nas licenciaturas, sob a visão dos do-
centes. Adota a abordagem qualitativa, sem desconsiderar os dados quantitativos. Fundamenta-se 
no referencial teórico das Representações Sociais, uma vez que permite abordar o objeto na sua 
totalidade. Os sujeitos da pesquisa são vinte professores das disciplinas pedagógicas dos Cursos 
de Licenciatura de três instituições de ensino superior em Dourados/MS. A Análise de Conteúdo 
adotada permitiu ultrapassar as aparências dos dados, coletados por meio de entrevistas semi-
-estruturadas em profundidade. A pesquisa evidenciou que: a identidade dos docentes pesquisa-
dos passa pelo comprometimento e pela responsabilidade diante de seu trabalho e de seu papel 
de formador nesses cursos; a constituição da identidade acontece por diversos fatores ao longo 
de uma trajetória; os docentes apontam que há a desvalorização das disciplinas pedagógicas num 
comparativo com as que constituem o núcleo básico de cada área de estudo; os docentes de-
monstram ser conhecedores de suas possibilidades e limitações e dos problemas que envolvem 
os cursos de licenciatura. O estudo sugere ampliar o debate sobre a identidade dos cursos de 
licenciaturas, em direção à mudança radical da sua concepção, pois as mudanças propostas nas 
Diretrizes Curriculares ainda não conseguiram dar às licenciaturas a identidade de um curso de 
formação – tais cursos apresentam as mesmas características desde a sua criação. 

Palavras-chave: Licenciaturas; Identidade docente; Prática pedagógica.

Uma proposta metodológica para a realização do Estágio 
Supervisionado em um curso de formação inicial de professores  
de Matemática: limites e possibilidades
Autora: MARIA APARECIDA SILVA CRUZ 
Data da defesa: 08/12/2010 nº de páginas: 235
Orientadora: Profª Drª Marilena Bittar (UFMS)
Linha de pesquisa: Ensino de Ciências e Matemática
Comissão Julgadora:
Profª Drª Leny Rodrigues Martins Teixeira
Profª Drª Maria Tereza Carneiro Soares
Profª Drª Alda Maria do Nascimento Osório
Profª Drª Neuza Maria Marques de Souza

RESUMO: Este trabalho de cunho qualitativo tem como objetivo principal analisar as potenciali-
dades do Ensino Prático Reflexivo no contexto de um curso de Formação Inicial de Professores de 
Matemática, durante o Estágio Supervisionado. Apropriando-nos das ideias de Donald Alan Schön 
desenvolvemos uma proposta metodológica para a realização do Estágio Supervisionado que en-
volveu um grupo composto por cinco acadêmicos, a supervisora de Estágio e esta doutoranda, 
cuja dinâmica perseguiu a linha de trabalho colaborativo. Os resultados apresentados à análise, 
na perspectiva narrativa, revelaram que refletir sobre a própria prática permite rever conceitos 
sobre: 1) a concepção de ser professor; 2) questões relacionadas ao ensino, as quais não eram 
uma preocupação inicial e; 3) a contribuição do Estágio Supervisionado na preparação para a 
docência, além de levar o futuro professor a uma postura investigativa e crítica sobre a sua prática. 
A reflexão-na-ação apresentou-se-nos como uma forma de aprender na prática, possibilitando o 
elo entre teoria e prática. O estudo evidenciou, ainda que, quando o foco da reflexão é a própria 
prática, as discussões são mais significativas e contribuem para o desenvolvimento profissional. À 
guisa de considerações finais, ressaltamos que o grupo foi fundamental para o desenvolvimento 
desse trabalho e que esta proposta pode ser mais significativa quando desenvolvida em processos 
de colaboração, em que haja troca de experiências e possibilidade de analisar as práticas, em 
coletividade, subsidiadas por teorias educacionais.

Palavras-chave: Estágio Supervisionado. Formação Inicial de Professores
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RESUMO: Esta pesquisa tem como objetivo geral analisar os aspectos matemáticos e didáticos 
presentes na resolução de problemas, que envolvem os conceitos de divisão, por estudantes 
de cursos de pedagogia. Para coletar as informações e os dados que possibilitaram o traba-
lho foram realizadas, durante o ano de 2008 e 2009, observações das aulas de metodologia 
de Matemática e sessões de atividades com as estudantes de cursos de pedagogia, de duas dife-
rentes instituições de ensino superior, sobre resolução de problemas, onde foram solicitadas 
tarefas que envolvessem problemas de matemáticas com ideias de multiplicação e divisão. Para 
complemento das atividades, foram feitas entrevistas e análises de documentos, como os 
Parâmetros Curriculares Nacionais e Livros Didáticos. Realizando estudos utilizando a aborda-
gem qualitativa os dados coletados foram analisados sob a luz da Teoria Antropológica do 
Didático, desenvolvida por Yves Chevallard, possibilitando analisar os tipos de tarefas, as téc-
nicas, as tecnologias e as teorias apresentadas pelas produções dessas estudantes. Os resultados 
indicam que as estudantes de cursos de Pedagogia revelam por meio de suas produções, que 
há uma variedade de técnicas matemáticas e didáticas diversificadas e em quantidades maiores 
do que as propostas nos livros didáticos e que devem ser aprimoradas por todos aqueles que 
compõem a relação de aprendizagem. Não se pode negar que há um problema histórico 
de formação de professores em relação ao ensino de matemática, a cultura escolar, com raízes 
históricas antigas e profundas, reproduz que há um medo de se expressar em relação a ela e 
também conflitos conceituais sobre os assuntos e temas abordados

Palavras-chave: Educação Matemática; Praxeologias; Resolução de problemas e Pedagogia
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Orientadora: Profª Drª Maria Dilneia Espindola Fernandes (UFMS)
Linha de pesquisa: História, Políticas e Educação
Comissão Julgadora:
Profª. Drª. Andrea Barbosa Gouveia
Profª Drª Elcia Esnarriaga de Arruda

RESUMO: Este trabalho se insere na Linha de Pesquisa História, Políticas e Educação do Progra-
ma de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS). 
Teve como objeto de estudo o financiamento do Ensino Médio no período de 1999 a 2006, 
quando o estado de Mato Grosso do Sul foi administrado por duas gestões consecutivas sob a 
hegemonia político-partidária do Partido dos Trabalhadores (PT). O objetivo foi compreender 
o financiamento para Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), para o ensino médio, 
última etapa da Educação Básica brasileira. Com efeito, pontua-se que o programa que norteou 
a política educacional no estado no período considerado, denominou-se “Escola Guaicuru: 
vivendo uma nova lição”. O estudo utilizou como fontes a legislação em âmbito nacional e esta-
dual, documentos produzidos pela Secretaria de Estado de Educação, documentos do convênio 
do Ministério da Educação e Cultura com o Banco Mundial que balizou o “Programa Expansão 
e Melhoria do Ensino Médio” (PROMED/Escola Jovem), balanços gerais de contas de governo 
produzidos pela Secretaria de Estado de Receita e Controle, pareceres técnicos emitidos pelo 
Tribunal de Contas do Estado (TCE) e a literatura pertinente à temática. Constatou-se que o 
período foi marcado no âmbito do financiamento para Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino, pela implantação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

e de Valorização do Magistério (FUNDEF), cuja prioridade neste âmbito, foi dada ao ensino 
fundamental. Diante disso, para atender a crescente demanda do ensino médio, por decisão 
na esfera da política educacional, operou-se com escassez de recursos. Assim, Mato Grosso do 
Sul embora tivesse proposto no período realizar uma política educacional contra-hegemônica, 
não conseguiu reverter historicamente os saldos de exclusão desta etapa da Educação Básica 
brasileira. Evidenciou-se também que o estado de Mato Grosso do Sul não aplicou no período 
a receita mínima de impostos por ano para financiar Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
como determinam os dispositivos constitucionais. Conquanto, tanto o Tribunal de Contas do Es-
tado como a Assembléia Legislativa Estadual, paulatinamente aprovaram as contas apresentada 
pelo Poder Executivo Estadual. 

Palavras-chave: Financiamento - Ensino médio - Escola Guaicuru.

Programa Conexões de Saberes (SECAD/MEC):  
Implantação e implementação de uma política afirmativa no 
Campus do Pantanal/UFMS 
Autora: SOLANGE GATTASS FABI 
Data da defesa: 07/10/2010 nº de páginas: 123
Orientadora: Profª Drª Ester Senna (UFMS)
Linha de pesquisa: História, Políticas e Educação
Comissão Julgadora:
Profª. Drª. Regina Tereza Cestari de Oliveira 
Profª Drª Silvia Helena Andrade de Brito

RESUMO: A presente dissertação, parte da produção da Linha de Pesquisa “História, Políticas e 
Educação” do PPGEducação/UFMS, tem como objeto o Programa Conexões de Saberes: diálogos 
entre as universidades e as comunidades populares (PCS), que foi desenvolvido em Mato Grosso 
do  Sul no município de Corumbá, no  Campus do Pantanal da Universidade Federal de Mato 
Grosso do Sul(CPAN/UFMS), a partir do ano de 2005. O objetivo geral da dissertação é analisar 
o processo de implantação e de implementação do Programa Conexões de Saberes, com a finali-
dade de verificar as possibilidades de acesso e permanência na universidade dos jovens da classe 
trabalhadora, por meio de políticas afirmativas. A investigação parte de uma visão histórica do 
objeto e procura  compreendê-lo em seu processo de gênese, desenvolvimento e transformação, 
tendo ainda como meta mostrar a relação entre o PCS e as necessidades da sociedade  capitalista 
contemporânea. Usando essa abordagem, a pesquisa foi realizada por meio dos seguintes proce-
dimentos: 1. Análise de fontes secundárias (artigos de periódicos, livros, dissertações e teses); 2. 
Análise de fontes primárias (publicações oficiais, material bibliográfico e documentos elaborados 
pelos participantes do Programa Conexões de Saberes); 3. Entrevistas semi-estruturadas com as 
coordenadoras do Programa e aplicação de um questionário aos bolsistas e voluntários da primei-
ra turma do PCS. As informações obtidas sinalizam que a proposta de facilitar o acesso e garantir 
a permanência no ensino superior, presente no discurso oficial, não se materializa na implemen-
tação do PCS no CPAN/UFMS. O resultado desta pesquisa esclarece como o enfrentamento das 
desigualdades proposto nas ações afirmativas, por meio da educação, especialmente no ensino 
superior, encontra seu limite nas contradições de uma sociedade que se constitui mediante a 
afirmação dessas desigualdades.

Palavras-chave: Programa Conexões de Saberes - Política Afirmativa-Assistência Estudantil 
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O lugar da biblioteca escolar no discurso da legislação sobre o 
ensino secundário brasileiro (1826-1968) 
Autora: WANDERLICE DA SILVA ASSIS 
Data da defesa: 05/11/2010 nº de páginas: 159
Orientadora: Profª Drª Eurize Caldas Pessanha (UFMS)
Linha de pesquisa: Escola, Cultura e Disciplinas Escolares 
Comissão Julgadora:
Profª. Drª. Margarita Victoria Rodriguez
Profª Drª Rosa Fátima de Souza

RESUMO: Procura compreender o lugar que a biblioteca escolar ocupou no discurso da 
legislação sobre o ensino secundário brasileiro no período de 1833 a 1968. Busca sua impor-
tância e função educativa no contexto educacional. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica 
e documental que se utiliza da legislação educacional dos períodos em estudo e de biblio-
grafias referentes no tema. A metodologia adotada está centralizada na análise de conteúdo 
de leis, decretos, decretos-lei, portarias, decisões, cartas e avisos imperiais, e nas exposições 
de motivos sobre o ensino secundário brasileiro. O critério da seleção dos documentos foi a 
presença da biblioteca escolar através de termos que a identifica-se: biblioteca, bibliotecá-
rio, livros e livros didáticos. Para a análise foram utilizados definidores de sua organização e 
funcionamento: usuários. Conteúdo, organizados, recursos humanos, e atividades e serviços. 
A biblioteca escolar foi apresentada com maior ênfase nos dispositivos referentes ao Colégio 
Pedro II e na Reforma Epitácio Pessoa. As instalações, localização, mobiliárias e equipamentos 
da biblioteca, foram citados de forma implicita. Todos os aspectos utilizados na análise foram 
percebidos, evidenciando, portanto, que a biblioteca escolar tinha lugar nos discursos da 
legislação do ensino secundário.

Palavras-chave: Ensino secundário. História da educação. Bibliotecas escolares. Legislação edu-
cacional

O uso das técnicas Mnemônicas no processo de aprendizagem de 
pessoas com deficiência intelectual
Autor FERNANDO ULISSES ROSALINO 
Data da defesa: 11/11/2010 nº de páginas: 246
Orientadora: Profª Drª Alexandra Ayach Anache (UFMS)
Linha de pesquisa: Educação e Trabalho
Comissão Julgadora:
Profª. Drª. Inara Barbosa Leão
Profª Drª Olinda Teruko Kajihara

RESUMO: A presente pesquisa teve por objetivo analisar as possibilidades e limites das técni-
cas mnemônicas na aprendizagem de pessoas com deficiência intelectual, o que se justifica ao 
reconhecer que a Educação Especial reclama por um maior acúmulo de estratégias capazes de 
favorecer as pessoas para as quais se destina e, também, por se constatar a escassez de pesquisas 
que abordam a temática aqui investigada. Para tanto, foi empregada a metodologia da pesquisa 
participativa com um grupo quase experimental de três pessoas com deficiência intelectual, em 
uma instituição de Educação Especial, no setor de Educação Profissional. Antes desta interven-

ção, porém, foi realizada entrevista semiestruturada com os pais, professores e com os próprios 
sujeitos e o completamento de frases com esses últimos, a fim de construir maiores informações 
sobre eles para o planejamento da intervenção quase experimental. Essa, por sua vez, totalizou 
vinte e duas reuniões e trinta e três horas de pesquisa de campo. A análise, então, foi feita com 
base na fundamentação teórica da Psicologia Histórico-Cultural, pela qual foi possível confirmar 
a hipótese da pesquisa: a de que as técnicas mnemônicas apresentam contribuições ao processo 
de aprendizagem de pessoas com deficiência intelectual, tendo em vista as aprendizagens cons-
truídas pelos sujeitos, as quais, porém, para um salto qualitativo, necessitam de maior tempo de 
intervenção e que se levem em conta a criatividade e os sentidos subjetivos dos investigados. Por 
fim, vislumbrou-se a produção de subsídios estratégicos e espera-se ter incitado a uma reflexão 
produtiva sobre o tema.

Palavras-chave: Aprendizagem; Técnicas mnemônicas; Deficiência intelectual.

Educação e o inconsciente sócio-histórico: Uma análise da  
função da escolarização na construção de sentidos e significados 
do desemprego
Autora: LIVIA GOMES DOS SANTOS 
Data da defesa: 24/11/2010 nº de páginas: 260
Orientadora: Profª Drª Inara Barbosa Leão (UFMS)
Linha de pesquisa: Educação e Trabalho
Comissão Julgadora:
Profª. Drª. Alexandra Ayach Anache
Profª Drª Sueli Terezinha Ferreira Martins

RESUMO: Partindo dos pressupostos da Psicologia Sócio-histórica, teoria Psicológica de orienta-
ção Materialista Histórico-dialética, buscamos identificar qual o papel da educação na constitui-
ção do inconsciente individual como é proposto pela Teoria Psicológica Sócio-histórica e como 
a qual a função da escolarização neste processo. Realizamos uma pesquisa bibliográfica que nos 
permitiu indicar uma concepção de inconsciente sócio-histórico, que se caracteriza como aque-
les conteúdos e processos que não possuem significado nem sentido; que são cultural e social-
mente negados a alguns indivíduos, grupos ou classes, mas que continuam a existir e, portanto, 
atuar sobre eles. Para que pudéssemos explicar a influência que a educação tem na constituição 
destes conteúdos, desenvolvemos uma pesquisa acerca da educação como mediadora entre o 
homem e a sociedade. Exploramos as particularidades da educação institucionalizada, particu-
larmente no contexto da sociedade brasileira, e a sua influência no desenvolvimento de Funções 
Psicológicas Superiores. Esta fundamentação teórica nos permitiu analisar, com a técnica de 
Análise Gráfica do Discurso, um grupo formado por trabalhadores desempregados cujo nível 
de escolaridade é o Ensino Fundamental Incompleto e outro que tem o nível de Pósgraduação. 
Concluímos que a educação, por ser o processo mediacional que possibilita o desenvolvimento 
de Funções Psicológicas Superiores que são necessários para uma inserção ativa na realidade, 
tanto diminui o inconsciente quanto determina o seu conteúdo.

Palavras-chave: Educação. Inconsciente Sócio-histórico. Desemprego.
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Professor de educação física no ensino fundamental: saberes, 
concepções e sua prática docente
Autora: CLÁUDIA RENATA RODRIGUES XAVIER 
Data da defesa: 03/12/2010 nº de páginas: 156 pg
Orientadora: Profª Drª Alda Maria do Nascimento Osório (UFMS)
Linha de pesquisa: Educação e Trabalho
Comissão Julgadora:
Profª. Drª. Fabiany de Cássia Tavares Silva
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RESUMO: Este estudo sobre o Professor de Educação Física do Ensino Fundamental tem por obje-
tivos identificar os saberes e as concepções de ensino e aprendizagem que perpassam a sua prática 
pedagógica anos iniciais do Ensino Fundamental, bem como conhecer o significado que atribuem 
a docência. O universo pesquisado é composto de 10 professores de Educação Física que atuam 
nos anos iniciais do Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino de Campo Grande-MS, no 
período compreendido entre cinco e oito anos. Para o desenvolvimento desta pesquisa utilizamos 
os pressupostos da abordagem qualitativa e, para o levantamento dos dados a entrevista semi-es-
truturada e análise de documentos. Os resultados da investigação nos mostram que: os professores 
numa fase mais avançada de suas carreiras mobilizam além do saber específico da Educação Física 
a cultura corporal de movimento, diversos saberes como os da formação profissional, disciplinares, 
curriculares e experienciais; suas práticas se apóiam em princípios e abordagens críticas e tradicio-
nais, e dão ênfase ao desenvolvimento das potencialidades do aluno por meio da cultura corporal 
de movimento, sem supervalorizar o esporte; concebem o ensino e a aprendizagem articulando 
com o contexto sócio histórico e em que o aluno se insere; recorrem a práticas pedagógicas inte-
rativas e ao mesmo tempo tradicionais; o referencial curricular da REME baseia-se em princípios 
críticos para a Educação Física e determina que sua prática deve desenvolver aspectos cognitivo, 
social e afetivo, além de aspectos da cultura corporal de movimento.

Palavras-chave: Professor de Educação Física Escolar; Prática Pedagógica; Saberes Docentes

O financiamento do Ensino Superior Federal em Mato Grosso do 
Sul, uma análise no âmbito da UFMS (1996-2008) 
Autor: FERNANDO ANTONIO TAVARES DE BARCELLOS VIEIRA 
Data da defesa: 09/12/2010 nº de páginas: 173
Orientadora: Profª Drª Maria Dilneia Espindola Fernandes (UFMS)
Linha de pesquisa: História, Políticas e Educação
Comissão Julgadora:
Prof. Dr. Nelson Cardoso do Amaral
Profª Drª Silvia Helena Andrade de Brito

RESUMO: Este trabalho se insere na Linha de Pesquisa “História, políticas e educação” do Progra-
ma de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. O trabalho 
examina o financiamento do ensino superior federal, via Fundo Público Federal (FPF), no âmbito 
da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), no período de 1996 a 2008. Trabalhou-
-se com a legislação educacional de âmbito federal, dados estatísticos do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE); do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA); do Instituto Na-

cional de Estudos e Pesquisa Educacionais “Anísio Teixeira” (INEP); documentos da United Nations 
Educational, Scientific and Cultural Organization e de organismos internacionais de financiamento 
como o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD); dados orçamentários 
e financeiros do Orçamento Geral da União e do Tesouro Nacional, bem como a literatura perti-
nente à temática. Constatou-se que, na conjuntura do modelo de Estado Neoliberal, a proposta de 
gestão eficiente e gerencial de recursos públicos, não se efetivou totalmente diante da gestão orça-
mentária e financeira implementada no período aqui considerado. No caso da UFMS, identificou-
-se que seu financiamento via FPF, – em razão de determinações legais e conjunturais – operou 
de acordo com o conjunto das instituições de ensino superior federal. Pontua-se que do total do 
fundo público federal aplicado no ensino superior no período de 1996 a 2008, a UFMS recebeu 
cerca de 2%, desse montante para efetuar seus investimentos.

Palavras-chave: política educacional, financiamento do ensino superior federal, financiamento 
da UFMS

A precarização do trabalho docente na produção da mercadoria 
ensino médio em uma escola privada de Campo Grande - MS de 
2000 a 2007 
Autor: LEANDRO TORTOSA 
Data da defesa: 16/12/2010 nº de páginas: 170
Orientadora: Profª Drª Elcia Esnarriaga de Arruda (UFMS)
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Comissão Julgadora:
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Profª Drª Silvia Helena Andrade de Brito

RESUMO: A educação sempre foi um campo dominado por discussões acaloradas, apaixonadas 
e intensas, em qualquer nível de sua constituição. Isso vale desde a organização de um currículo 
escolar até mesmo a adoção de determinados aspectos filosóficos que norteiem essa ou aquela 
vertente de ensino. Isso provavelmente decorre do fato de que uma parte importante de nossa 
formação intelectual, social e cultural tenha ocorrido nos bancos de uma escola. Mas será que essa 
instituição tem somente essas funções? Ou será que, no bojo do modo capitalista de produção, 
a escola ocupa, também, a missão de realizar o capitalismo em suas diversas manifestações? Os 
diversos estudos que partem dessas mesmas questões apontam para outras funções que a escola 
pode ocupar na intrincada rede de relações que compõem a produção social: pode ser como 
mercadoria, já que é produzida, vendida e aufere lucros. Também pode aliviar tensões sociais, na 
medida em que oferece ocupação, alimento, tratamento paliativo para enfermidades para crian-
ças e jovens. É, da mesma forma, peça importante na configuração do ambiente produtivo, por 
adiar o desemprego formal a partir da educação continuada, superior ou mesmo técnica. Ainda, 
é importante meio de venda de outras mercadorias – como transporte escolar, merenda, equi-
pamentos de informática, “livros” didáticos, etc. –, já que concentra uma massa de consumo em 
um mesmo ambiente físico ou virtual. É possível, até mesmo, que ensine alguma coisa. Qualquer 
que seja a finalidade da escola, o fato é que nenhuma utilidade existiria sem o trabalho humano 
mediando o atendimento das necessidades que se pretendam atender. Destaca-se, aí, uma mo-
dalidade particular do trabalho, que estabelece a ponte entre o ambiente produtivo e a circulação 
das mercadorias produzidas na, pela e para a escola: o trabalho docente. Este, como todo e 
qualquer trabalho presente no modo de produção desse momento histórico, é explorado, intensi-
ficado, alienado, precarizado, como qualquer outra modalidade de trabalho em geral. A presente 
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dissertação investigou, de forma empírica, o processo de precarização do trabalho docente em 
uma instituição de ensino particular na cidade de Campo Grande, no centro do estado do Mato 
Grosso do Sul, compreendendo-se o período de 2000 a 2007, recorte histórico coincidente com 
o momento de forte expansão do número de alunos até o início do desenvolvimento do estudo 
propriamente dito. A pesquisa desenvolveu-se sob a forma de um estudo de caso, de natureza 
qualitativa, de modo a buscar as evidências que apontaram para a precarização do trabalho do-
cente, a partir da organização que a instituição Colégio Alfa impôs sobre essa forma particular 
de trabalho. Os dados foram obtidos tomando-se como ponto de partida a observação livre do 
cotidiano da empresa, uso autorizado de documentos e de relatórios dos sistemas computacionais 
gerenciais. Na análise dos dados o referencial teórico adotado foi o materialismo histórico marxista 
e toda a literatura construída sobre esse alicerce. A partir desse referencial, analisamos a educação 
enquanto necessidade social, estabelecendo paralelos entre o que ocorre no particular trabalho 
docente e as mutações ocorridas no trabalho em geral sob a égide do capitalismo industrial e suas 
facetas de acumulação flexível, subsunção do trabalho ao capital e precarização da força de traba-
lho, com sua decorrente desproletarização e subproletarização do processo produtivo. Ao longo 
do estudo, a compreensão da função social da escola, do desenvolvimento da categoria trabalho 
docente no modo capitalista de produção e os reflexos que se percebem sobre o campo empírico 
permitiu que se identificasse que, embora a forma de trabalho docente ainda se configure em 
transição de um arranjo manufatureiro para um de acumulação flexível, sua forma de exploração 
resulta em degradação de suas próprias condições de trabalho.

Palavras-chave: Educação e trabalho; precarização do trabalho; trabalho docente na acumulação 
flexível; subsunção do trabalho ao capital.

Art. l° - A Revista InterMeio, do programa de Pós-Graduação em Edu-
cação, publicada pela UFMS, está aberto preferencialmente à comuni-
dade universitária e destina-se à publicação de matérias que, pelo seu 
conteúdo, possam contribuir para a difusão e o conhecimento científico 
nas diferentes especialidades da área de educação. Tem como propósito 
abordar questões que se colocam como atuais e significativas para a 
compreensão dos fenômenos educativos. 
Art. 2° - A revista terá periodicidade semestral, podendo ter tiragem dife-
renciada, estabelecida no Plano Anual de Publicação.
Art. 3°- O calendário de publicação da Revista InterMeio, bem como 
as datas de fechamento de cada edição, serão definidos pela Câmara 
Editorial.
Art. 4° - A Revista é dirigida por uma Câmara Editorial, composta de 7 
(sete) nomes ligados a especialidades diferentes, indicados pelo Cole-
giado do Programa de Pós-Graduação em Educação dentre os docentes 
que nele desenvolvem atividades em regime permanente.
Art. 5°- A Revista terá, ainda:
I - Um Conselho Científico Nacional, constituído por 11 (onze) repre-
sentantes da comunidade científica, ligados a diferentes instituições 
universitárias brasileiras, que pela sua produção destacam-se na área 
da educação.
II - Um Conselho Internacional, integrado por 5 (cinco) representantes de 
projeção na área de educação.
Art. 6°- A UFMS publicará na Revista InterMeio os seguintes trabalhos:
I - Artigos originais, que envolvam abordagens teórico metodológico 
referentes à pesquisa, ensino e extensão, que contenham resultados 
conclusivos e relevantes, não devendo exceder a 25 páginas, aproxima-
damente, digitadas em espaço 1,5 com margens superior e esquerda 
3,0 cm - inferior e direita 2,0 cm, sem hifenização, através de editor de 
texto compatível com ambiente para Windows, fonte Times New Roman, 
corpo 12. Em caso excepcional o texto poderá ultrapassar as 25 (vinte 
e cinco) páginas, sendo necessária a apresentação de justificativas. O 
número mínimo é de 15 páginas . Todas as matérias devem ser antece-
didas do título em português e inglês e do resumo e abstract, que não 
devem ultrapassar 200 (palavras), com indicação de 3 (três) a 5 (cinco) 
palavras-chave (keywords).
II - Artigos de revisão ou atualização, que correspondem a textos prepa-
rados por especialistas, a partir de uma análise crítica da literatura sobre 
determinado assunto de interesse da área educacional, para os quais 
aplicam-se as mesmas normas do item I.
III - Comunicações, envolvendo textos curtos, nos quais são apresen-
tados resultados de dissertações e teses recém concluídas, de 1 (uma) 
páginas com 30 (trinta) linhas, no máximo, digitadas em espaço 1,5 com 
margens superior e esquerda 3,0 cm - inferior e direita 2,0 cm, sem 
hifenização, através de editor de texto compatível com ambiente para 
Windows, fonte Times New Roman, corpo 12. 
IV- Resenhas críticas de lançamentos recentes ou de obras clássicas 
pleiteadas por novos enfoques teóricos, que não devem ultrapassar 5 
(cinco) páginas com 30 (trinta) linhas, no máximo, digitadas em espaço 
1,5 com margens superior e esquerda 3,0 cm - inferior e direita 2,0 cm, 
sem hifenização, através de editor de texto compatível com ambiente 
para Windows, fonte Times New Roman, corpo 12. 
V -Traduções de textos clássicos não disponíveis em língua portuguesa.
VI - Entrevistas com educadores de renome nacional e internacional.
Todos os trabalhos deverão ser elaborados em português e encaminha-
dos a secretaria da revista, com texto corrigido e revisado.
Os trabalhos de colaboradores hispano-americanos poderão ser encami-
nhados em castelhano, mantendo-se a observância de todas as demais 
normas.

Critérios para publicação na Revista InterMeio

VII - As ilustrações, tabelas, gráficos e fotos com respectivas legendas 
e, quando for o caso, com identificação de fontes, deverão ser apresen-
tadas separadamente, com indicação no texto do lugar onde devem ser 
inseridas. Todo material fotográfico deverá ser apresentado preferencial-
mente em preto e branco, podendo ser colorido desde que haja recursos 
disponíveis.
VIII - A bibliografia e as citações bibliográficas deverão ser elaboradas de 
acordo com as normas de referência da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) - 6022 e 6023.
IX - As notas do texto serão numeradas com algarismos arábicos e de-
senvolvidas nos rodapés das páginas correspondentes.
Art. 7° - Excetuados os casos discriminados nos itens III e IV do Art. 6°, 
o título completo do trabalho, o(s) nome(s) do(a/s) autor(a/es/as) e da(s) 
instituição(ões) que está(ão) vinculado(a/os/as) deverão vir em página de 
rosto onde se indicará, também, a eventual origem do texto. A primeira 
página do texto deverá incluir o título da matéria e omitir o nome e a insti-
tuição do autor, afim de assegurar o anonimato do processo de avaliação.
Art. 8° - Os originais de trabalhos dos colaboradores deverão ser en-
tregues, mediante comprovante de recebimento, a: Câmara Editorial da 
Revista InterMeio - Universidade Federal de Mato Grosso do Sul - Centro 
de Ciências Humanas e Sociais - Programa de Pós-Graduação em Edu-
cação - Caixa Postal 549-CEP 79070-900-Campo Grande MS.
Art. 9° - Para apreciação e parecer, a Câmara Editorial submetem os 
trabalhos propostos à avaliação de consultores internos/externos.
Parágrafo único: De posse dos pareceres dos consultores, a Câmara 
Editorial decide, em última instância, sobre a publicação ou não desses 
trabalhos.
Art. 10 - O(a/os/as) autor(a/as/es) será(ão) informado(a/os/as) sobre a 
avaliação do texto que encaminhou(ram) para publicação no prazo máxi-
mo de 60 (sessenta) dias.
Art. 11 - Ao autor de trabalho aprovado e publicado serão fornecidos, 
gratuitamente, dois exemplares do número correspondente da Revista.
Art. 12 - Uma vez aprovados os artigos pela Câmara Editorial, à Revista 
InterMeio reserva-se todos os direitos autorais, inclusive os de tradução, 
permitindo, entretanto, a sua posterior reprodução como transcrição, e 
com a devida citação da fonte.
Art. 13 - Casos não previstos nesta norma serão analisados e decididos 
soberanamente pelo Câmara Editorial da Revista.

Os artigos para publicação deverão ser remetidos a:

InterMeio
UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL
PPGEdu / CCHS / UFMS
Campus da UFMS - Campo Grande - MS
Caixa Postal 549 - Cep 79070-900 
Fone: (67) 3345-1716 
e-mail: intermeio.cchs@ufms.br
revistaintermeio@hotmail.com 

Profª Drª Fabiany de Cássia T. Silva
PPGEdu / CCHS / UFMS 
Cidade Universitária
Caixa Postal 549 - Cep 79070-900 
Campo Grande - MS
Fone: (67) 3345-7616 / 3345-7618 
E-mail: fabiany@uol.com.br
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